
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO 'i DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

·ANO XLVIII SEXTA-FEIRA, 12 DE NOVEMBRO Dt 1993 BRASÍLIA- DF 

SENADO FEDERAL· 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do . 

art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 96, DE 1993 

Autoriza a União a celebrar contratos de financiamento com devedores originais de 
obrigações financeiras junto a credores externos novadas mediante a emissão dos "Brazil Jnvest­
ment Bonds". 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1' É a União autorizada, nos termos do art. 52, VII, da Constituição Federal, a celebrar 

contratos de financi<:J.mentos com os devedores originais das obrigações financeitéls com credores externos 
\novadas mediante a ~missão dos "Brazil Investment Bonds". 

Art. 2• Os contratos de financiamento mencionados no art. 1' estenderão aos devedores originais 
as mesmas condições acordadas pelo Brasil com os credores externos, relativas aos Brazil Investment 
Bonds, quais sejam: · 

I- prazo de resgate de vinte e cinco anos, a contar de 15 de setembro de 1988, com dez anos 
de carência; 

li- pagamento semestral do pri_ncipal, em 15 de março e 15 de setembro de cada ano; 
Ill- juros calculados sobre os saldos devedores atualizados à taxa de seis por cento ao ano; 
IV- pagamento semestral de juros, em 15 de março e 15 de setembro de cada ano; 
V- atualização monetária segundo a variação cambial do dólar norte-americano. 
Art. 39 Visando a resguardar o Erário, os contratos mencionados no art. 1~' devem contemplar 

garantias abrangentes par~ cada classe de devedores, conforme indicado abaixo: 
· I -entidades estatais e federais: valores correspondentes às suas receitas próprias; 

11 -Estados e Municípios: créditos referidos nos arts. 158, 111 e IV, e 159, I, a e b, e 11, ambos 
da Constituição Federal; 

III- entidades da administração indireta dos Estados e Municípios: importãnciãs relativas às 
suas receitas próprias, bem como créditos objeto do item anterior, pelo respectivo Estado ou Município, 
desde que haja autorização legislativa para tal; 

IV- empresas privadas: garantias reais, incidentes sobre bens livres e desembaraçados, bem como 
garantias pessoais. 

Art. 4' O Ministério da Fazenda, por intermédio da Secretaria do Tesouro Nacional, acordará 
com os devedores originais as condições de ressarcimento P.a parcela de juros já pagos pela União em 
nome dos referidos devedores. 

· Art. 5' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 11 de novembro de 1993. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 
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1 ·ATA DA 236• SESSÃO, EM 11 DE NOVEMBRO 
DEI~3 . 

1.1 -ABERTURA 

1.2 • EXPEDIENTE 

1.2.1 • Mensagens do Senhor Presidente da República 

-N• 401 e 402, de 1993 (n• 841 e 842, de 1993, 
na origem), restituindo autógrafos de projetos de lei sancio­
nados. 

1.2.2- Aviso do Ministro da Fazenda 

-No 955/93, de 8 do corrente, encaminhando informa­
ções complementares sobre os quesitos constantes do Re­
querimento no 843, de 1993, de autoria do Senador Nelson 
Wedekin. 

1.2.3 - Leitura de projetos 

• Projeto de Resolução no 123, de 1993, de autoria 
do Senador Pedro Simon, que disciplina a apresentação 
de declaração de bens e valores e dá outras providências. 

~ Projeto de Resolução n"' 124, de 1993, de autori3 
do Senador Pedro Simon, que dispõe sobre a apresentação 
e atualização da declaração de bens e valores dos servidores 
do Senado Federal. 

1.2.4 ~ Comunicação da Presidência 

- Abertura de prazo, de cinco dias úteis, para recebi­
mento de emendas aos Projetos de Resolução n<;~< 123 e 
124, de 1993. 

1.2.5 - Requerimentos 

~No 1.143, de 1993. de autoria do Senador Raimundo 
Lira, de licença nos dias 5, 8 e 9 de novembro em curso. 
Aprovado. 

- N9 1.144, de 1993, do Senador Bello Parga e outros 
Srs. Senadores, solicitando a prorrogação por mais 90 (no­
venta) dias do prazo da Comissão Parlamentar de Inqué­
rito. destinada a ''apurar irregularidades operacionais de 
armazenagem, transporte e comercialização da Companhia 
Nacional de Abastecimento- CONAB e suas antecessoras 
Comissão de Financiamento da Produção-CFP, CORAL 
e CIBRAZEN, nos últimos 10 anos". 

- N9 1.145, de 1993, de urgência, de autoria do Senador 
Cid Sabóia de Carvalho e outros Srs. Senadores, para o 
Projeto de Lei da Câmara no 217, de 1993 (no 2.287/91, 
na Casa de origem), que cria, no Serviço Exterior Brasi­
leiro, as Carreiras de Oficial de Chancelaria e de Assistente 
de Chancelaria e dá outras providências. 

- N.,.,l.146, de 1993, de urgência, de autoria do Senador 
Affonso Camargo e outros Srs. Senadores, para o Projeto 
de Lei da Câmara n° 218, de 1993 (no 4.100193, na Casa 
de origem), que "dispõe sobre a organização da assistência 
social e dá outras providências". 

1.2.6- Comunicação da Presidência 

-Recebimento do Aviso n9 451/93, de 5 do corrente, 
do Presidente do Tribunal de Contas da União, encami­
nhando cópia da Decisão no 474/93, bem como do Relatório 
e Voto que a fundamentam. 

1.2. 7 - Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Nota do Go­
vernador de Sergipe, Sr. João Alves Filho, contestando 
matéria publicada em O Globo do último domingo, insi­
nuando o seu envolvimento no esquema de corrupção no 
Orçamento. 

SENADOR ESPERIDIÃO AMIN, como Líder- Ini­
ciativa da criação de uma CPI para averiguar a origem 
e a transfusão de recursos da CUT para o PT. 

1.2.8 - Requerimentos 

~ N.,., 1.147, de 1993, de autoria do Senador João Rocha, 
solicitando sejam fornecidas informações mensais referen­
tes à ·'.:administração da Casa, conforme discrimina. Defe· 
rido. 

-No 1.148, de 1993, de autoria do Senador Amir Lan­
do, solicitando que seja considerado, como licença autori· 
zada, o período de 16 a 18 do corrente. Aprovado. 

- No 1.149, de 1993, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães, solicitando informações ao Ministério da Fa­
zenda, por intermédio da Secretaria da Receita FederaL 

-No 1.150, de 1993, de autoria do Senador Marco 
Maciel, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado, 
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do editorial intitulado Regulamentar o lobby, do "Jornal 
de Brast1ia, "de 9 de novembro do ano em curso. 

1.2.9 • Ofícios 

- N• 775, 776 e 778, de 1993, da Liderança do PMDB 
na Câmara dos Deputados, de substituições de membros 
em Comissões Mistas destinadas a examinar as Medidas 
Provisórias o !'i 368 e 367 ~ de 29 de outubro de 1993, e 
366, de 28 de outubro de 1993, respectivamente. 

- N• 353, de 1993, da Liderança do PT na Câmara 
dos Deputados, de substituição de membro em Comissão 
Mista destinada a examinar e emitir parecer sobre a Medida 
Provisória n• 366, de 28 de outubro de 1993. 

- N• 098, de 1993, da Liderança do PTB no Senado 
Federal, de substituição de membro em Comissão Mista 
destinada a apurar irregularidades operacionais de armaze­
nagem, transporte e comercialização da Companhia Nacio­
nal de Abastecimento - CONAB e suas antecessoras Co­
missão de Financiamento da Produção-CFP, COBAL e 
CIBRAZEM. 

1.2.10 - Comunicação 

- Do Senador Raimundo Lira, de ausência do País, 
no período de 5-11 (à noite) a 9-11-93. 

1.2.11 ·Comunicações da Presidência 

• Recebimento de expediente do Presidente do Supre­
mo Tribunal Federal~ comunicando que aquela Corte ao 
julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade no 957-5/600, 
deferiu, por votação unânime, medida cautelar suspen­
dendo os efeitos da Lei n~ 32, de 7-7-89, do Distrito Federal. 

- Estabelecimento de novos prazos para a tramitação 
da Medida Provisória n• 367, de 29 de outubro de 1993, 
que "altera a legislação reguladora do processo adminis­
trativo de determinação e exigência de créditos tributários 
da União e dá outras providências", tendo em vista a sua 
republicação no Diário Oficial do dia 10 do corrente. 

1.2.12- Discursos do Expediente (continuação) 

SENADOR PEDRO SIMON - Conjuntura política 
atual. Consideração sobre denúncias de corrupção precipi­
tadas feitas pela Imprensa. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

- Projeto de Decreto Legislativo n~ 40, de 1993 (n9 
321/93, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo, por troca de Notas, sobre a Doação de Equipa­
mento à Unicamp, no valor de vinte e um milhões de 
ienes, celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo do Japão, em Tóquio, em 14 de 
maio de 1993. Aprovado. À Comissão Diretora para a 
redação final. 

-Projeto de Resolução n~ 107/93, que autoriza a União 
a celebrar os contratos bilaterais de reescalonamento de 
seus créditos junto a República Islâmica da Mauritânia 
ou suas agências governamentais, renegociados no âmbito 
do Clube de Paris, conforme Atas de Entendimentos de 
16 de maio de 1985, de 15 de junho de 1987 e de 26 de 
janeiro de 1993. Aprovado. À Comissão Diretora para a 
redação final. 

-Projeto de Resolução no 108/93, que autoriza a União 
a contratar operação financeira de doação no valor de ses· 
senta e três milhões de ienes entre a República Federativa 
do Brasil, o Banco Internacional de Reconstrução e Desen­
volvimento-BIRD e o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES destinado à assistência 
técnica do Programa de Controle de Poluição Industrial. 
Aprovado. À Comissão Diretora para a redação final. 

1.3.1 -Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

- Redação final do Projeto de Resolução no 40/93,cons­
tante do item o9 1 da Ordem do Dia da presente sessão. 
Aprovada, nos termos do Requerimento n9 1.150/93. À 
promulgação. 

-Requerimento no 1.145/93,1ido no Expediente da pre­
sente sessão. Aprovado. 

- Projeto de Lei da Câmara n~ 218/93, em regime de 
urgência, nos termos do Requerimento no 1.146/93 lido no 
Expediente da "presente sessão. Aprovado, após parecer 
de plenário da comissão competente, favorável ao projeto 
e contrário às emendas a ele oferecidas, tendo usado da 
palavra o Sr. Eduardo Suplicy. À sanção. 

1.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR EDUARDO SUPLICY- Relato de via­
gem de S. Exa. aos Estados Unidos da América, à procura 
de indícios sobre o paradeiro da Sra. Ana Elizabeth Lofra­
no Alves dos Santos. 

SENADOR ODACIR SOARES - Relatório resul­
tante do Censo Específico da Pessoa Portadora de Deficiên­
cia, realizada pelas APAES de São Paulo. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG- Sanção 
da Lei n• 8. 772193, resultante de projeto de lei de sua 
autoria, que torna obrigatória a baixa de veículos vendidos 
ou leiloados como sucata. 

SENADOR HENRIQUE ALMEIDA - Vocação da 
economia do Amapá para o intercâmbio comercial com 
os países do hemisfério norte. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES· Crédito agrí­
cola.Situação desesperadora dos cafeicultores da Bahia. 

SENADOR NELSON WEDEKIN - A democracia 
na América Latina e o quadro de miséria em que vive 
mergulhada a sua população. 

SENADOR WILSON MARTINS Orçamento da 
União e o salário do funcionalismo. 

SENADOR ESPERIDIÃO AMIN - Congratulando­
se com a Comunidade Batista do Estado de Santa Catarina 
pelo transcurso do centenário de fundação de sua primeira 
colônia evangélica. 

SENADOR NEY MARANHÃO - Medidas de com-
bate à seca no Nordeste. 

1.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2 ·ATOS DO PRESIDENTE 

- N" 550 a 556 de 1993 

3 - MESA DIRETORA 
4- LÍDERES E VICE LÍDERES DE PARTIDOS 
5 • COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN-

TES . ' 
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Ata da 236a Sessão, em 11 de novembro de 1993 

3" Sessão Legislativa Ordinãria, da 49a Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. Chagas Rodrigues 

ÀS 17 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENA 
DORES: 

Affonso Camargo _ Albaoo Franco _ Almir Gabriel _ Aluizio 
Bezerra _ Álvaro Pacheco _ Amir Lando _ Antonio Mariz _ 
Aureo Mello _ Bello Parga _ Beni V eras _ Carlos De'Carli _ 
Carlos Patrocinio _ César Dias _ Chagas Rodrigues _ Cid Saboia 
de Carvalho _ Coutinho Jorge _ Darcy Ribeiro _ Dario Pereira _ 
Divaldo Suruagy _ Eduardo Suplicy _ Elcio Alvares _ Epitácio 
Cafeteira _ Esperidião Amin _ Eva Blay _ Flaviano Melo _ 
Francisco Rollemberg _ Garibaldi Alves Filho _ Gerson Camata 
_ Gilberto Miranda _ Guilherme Palmeira _ Henrique Almeida _ 
Humberto Lucena _ Hydekel Freitas _ lram Saraiva _ Irapuan 
Costa Júnior_ Jarbas Passarinho _João Calmon _João França _ 
João Rocha_ Jonas Pinheiro_ Josaphat Marinho_ José Fogaça_ 
José Paulo Bisol _ José Richa _ José Sarney _ Júlio Campos _ 
Júnia Marise _Jutahy Magalhães _ Lavoisier Maia _Levy Dias 
_ Lourival Baptista _ Lucídio Portella _ Luiz Alberto Oliveira _ 
Magno Bacelar _ Mansueto de Lavor _ Mârcio Lacerda _ Marco 
Maciel _ Mário Covas _ Marluce Pinto _ Mauro Benevides _ 
Meira Filho_ Moisês Abrão _ Nabor Júnior_ Nelson Carneiro_ 
elson Wedekin _Ney Maranhão_ Odacir Soares_ Pedro Sirnon 
_ Pedro Teixeira _ Rachid Saldanha Derzi _ Raimundo Lira _ 
Ronaldo Aragão _ Ronan Tito _ Ruy Bacelar _ Teotônio Vilela 
Filho _ Valmir Campelo _Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 77 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1• Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 

N' 401, de 1993 (n• 841193, na origem), de 10 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n• 51, de 1993 (n' 
206/91, na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal Superior 
do Trabalho, \que dispõe sobre a transformação de cargos 
no Quadro Permanente de PessoaJ da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da 1• Região, e dá outras providências, 
·sancionado e transformado na Lei n9 8. 728, de 10 de novembro 
de 1993. 

N• 402, de 1993 (n• 842193, na origem), de 10 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n9 64, de 1993 (n<1 
2.285191, na Casa de ·origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que autoriza o Banco Central do Brasil a doar 
à União, para uso da Justiça Federal de Primeira Instância/ 
Seção Judiciária de São Paulo, o imóvel que menciona, sancio­
nado e transformado na Lei n9 8.729, de 10 de novembro 
de 1993. 

AVISO 

DO MINISTRO DA FAZENDA 

N9 955193, de 8 do corrente, encaminhando infonnações 
complementares sobre os quesitos constantes do Requerimen­
to n• 843, de 1993, de autoria do Senador Nelson Wedekin. 

As infoimações foram encaminhadas, em cópias, 
ao Requerente. 

O Requerimento vai ao arquivo. 

. 0 SR. PR~SlDENTE (Chagas Rodrigues) - O Expe­
diente hdo vat a publicação. 

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 1~ Secre­
tário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
N• 123, DE 1993 

Disciplina a apresentação de declaração de bens 
e valores e dá oUtras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ Os artigos 49 , caput, 10 e 11 do Regimento Inter~ 

no do Senado Federal passam a vigorar com a seguinte reda­
ção: 

.. 'Art. 4" A posse, ato público através do qual o 
Senador se investe no mandato, realizar-se á perante 
o Senado, durante reunião preparatória, em sessão or· 
dinária ou extraordinária, e será necessariamente pre~ 
cedida da apresentação à Mesa do diploma expedido 
pela Justiça Eleitoral e da dedaração dos bens e valores 
que integram o seu património, na forma do art. 11, 
que será publicado no Diário do Congresso Nacional. 

Art. 10. O Senador ou Suplente, por ocasião da 
posse, inscreverá, em livro específico, de próprio pu· 
nho, seu nome e nome parlamentar, a respectiva rubri-



Novembro de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 12 10451 

ca, filiação partidária, idade. estado civil e outras decla­
rações que julgue conveniente fazer. 

Parágrafo único. Com base nos dados referidos 
no artigo anterior. o Primeiro Secretário expedirá as 
respectivas carteiras de identidade. 

Art. 11. A declaração de bens e valores a que 
se refere o art. 4o relacionará todos os imóveis. móveis, 
semoventes, dinheiro, títulos, ações, participações so­
cietárias e outros haveres, existentes no País e no exte­
rior, que integram o patrimônio do Senador, seu cônju­
ge, filhos e outras pessoas que vivam sob sua depen­
dência econômica e será transcrita em registro público 
mantido pela Mesa. 

§ 1~ Adeclaração será. anualmente, atualizada, 
entre os dias}<:> e 31 de dezembro, copm a indicação 
da vadação patrimonial ocorrida no período. e, em 
qualquer hipótese, quando cessar o exercício do man­
dato. 

§ 2"' Reputa-se procedimento incompatível com 
o decoro parlamentar a recusa em atender ao disposto 
neste artigo, assim como prestar declaração falsa ou 
incompleta de bens e valores." 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3o São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

A Lei n• 8.429, de 2 de junho de 1992, ao reformular 
a disciplina jurídica relativa à repressão à improbidade admi­
nistrativa, instituiu a obrigatoriedade de apresentação de de­
claração de bens e valores, na ocasião da posse, por parte 

·de to.do e qualquer agente público, entendido com tal "aquele 
que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração. 
por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer 
outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, em­
prego ou função" nas entidades integrantes da administração 
pública. Ademais, exige-se, também, do agente a discrimi­
nação dos haveres perte_ncentes ao cônjuge, companheiro, 
filhos e outras pessoas que vivem sob a sua dependência econô-
mica. · · 

Inovação importante trazida pelo diploma citado é a exi­
gência de ser a declaração atualizada, anualmente, mecanismo 
este que permite às autoridades competentes identificar casos 
de aumento patrimonial injustificado ou mesmo sinais exterio­
res de riqueza incompatíveis com os ganhos ostensivos. 

Considerando a amplitude e abrangência da Lei no 
8.429/92, faz-se necessário modificar o Regimento Interno 
do Senado Federal, de sorte a atualizá-lo e adaptá-lo às novas 
imposições, eis que alcançam também os titulares de mandato 
eletivo. 

O projeto que ora apresentamos à Casa fundamental-
m~nte, introduz as seguintes inovações: ' 

-obrigatoriedade de apresentação da declaração de bens 
e valores, no momento da posse (art. 49); 

- inclusão dos bens pertencentes ao cônjuge, campa­
. nheiro, filhos e outras pessoas que vivam sob a dependência 
econômica do declarante; 

-especificação de todos os bens imóveis móveis sem o- · 
ventes, dinheiro, títulos, ações, participações ;ocietári~s e ou­
tros haveres existentes no País ou no exterior: 

-publicação da declaração noDiário do Congresso Nacio· 
nal respectiva transcrição em registro público mantido pela 
Mesa; 

-atualização anual, entre 1 ~e 31 de dezembro, da decla­
ração apresentada por ocasião da posse e, em qualquer hipó­
tese, no momento em que cessar o exercício do mandato. 

Merece especial registro o fato de caracterizar-se como 
procedimento incompatível com o decoro parlamentar a recu­
sa em atender às exigências regimentais ora instituídas, bem 
como o fato de prestar declaração falsa ou incompleta de 
bens e valores. 

Acreditamos que o presente projeto de resolução contri­
bui para a preservação da dignidade e do decoro no exercício 
do mandato popular. 

Sala das Sessões, 11 de novembro de 1993. - Senador 
Pedro Simon. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL 

·································:ri:rüi.ü ii································ 
Dos Senadores 
CAPÍTULO I 

Da Posse 

Art. 4Q A posse, ato público através do qual o Senador se 
investe no mandato, realizar-se-á perante o Senado, durante 
reunião preparatória, sessão ordinária ou extraordinária, pre­
cedida da apresentação à Mesa do diploma expedido pela 
Justiça Eleitoral, o qual será publicado no Diário do Congresso 
Nacional. 

............................................................................... 
CAPÍTULO III 

Dos Assentamentos 

Art. 10. O Sénador ou Suplente, por ocasião da posse, 
inscreverá, em livro específico, de próprio punho, seu nome, 
o nome parlamentar, a respectiva rubrica, filiação partidária, 
idade, estado civil e outras declarações que julgue conveniente 
fazer. 

Art. 11. Com base no~ dados referidos no artigo ante­
rior, o Primeiro Secretário expedirá as respectivas carteiras 

. de identidade. 
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I ..... ...,,,.., q·~ " ( .,,,, .... , N• ;.,.... ... ITU I' f'll MIW"klfttl • ll'lubltl 

I "1'111 11 llf 

I tA<; I of'.l't "'I\ (•1".<;1 ;fRI\IS 

~ 1 I' li' li"" Ufo in'r"•l•iof.'•lr rtllit 11Cht< I"" tjUII<JIII"f ~f.rnlr pdhf\r(l, .. fVkJot (lU 

"~ • • • • 1 IJ•h•n••"•.l•• oluru "••'nrll 1>1< lrnul*' iuu1l1~ IJtlll<llrt dotl "tdnt• diUnllo «1111 
:' < :1 · 1 "·'"•'•·I t !,·rU ,z.,, Muuidt·""'• dr lrnlt•'><ft>. cko l"ttptr• htetlfplf.S. 1f1 J'llbW:ftrtlo 

1 :····· " ''" t1t- ~·llah,lo: I'''' t UIJ n••~lfl •IV t:ll~lf'ic• u tt,rtolt•j• cnnrt .. ti<ht ou ti'IIIC-.JOI rnm...., 
tlr IIP f'lr' 111J f".~ I '"!11 "" f'~!nlltfiOMI 1'11 dl {ftf'ÍII 1111111, .rtlo punidnllllfotmt dNfa Ltl. 

rult•llt• llni•u F•tl<• tllmtol'm •ujriiCl'l li\ l"'"lll•b•.,., dr'll 1.1'1 flol ltM dt 
""1''"'"·'•-lr r<•h• Wt•• {<'111>1 " r1himlhlfl ltt r:"<t1Ílladt lt*' le!l' .. l IUIIWtll{la, hrrotlh•icl tN 
n•. , ..•. ,,, r,.,. •I "" nt ,,.,,,. ~ "'t:lt• rlit>liH• hnn n"''" d'ltll'lu 1•••• f'l•i• rrlllólro rov tll,kk•o 
~· '' ··· ~ ''' '•"" •·•••·I<• ''" '''"'''"I''"" n•~~~~,.. dt' t·h•l~ntJ I"" rcnlt• '"' l'•lllmllnlo nu dl l'l'ftl .. 
~:·~ :' .. ,';;•:·~~;::~:,:· "1:'<1t1 I~ ........ I 'Wil,.' f'IIIIIIJII~Iillll I!'~U:Uio cfn llltiiO •Jbnl IIL'OIItJHNI\"Iu 
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~·! :·I' r•·to ·~ ., .... ,. t·oiHit '' I'••• "' rh'U•" tlr't111l ~~- ''"''' II<J'I'IP qur ru·n1', 
1 • · ·;•" ''" · I•' l'" '< "' ·~'"'"""U> In, I~" ~lr•~lu. IIO>IIIf'll~l'ou, dr\IJIIIIÇII•. rt•u•rlll""il<' 
"I j >' 1 ~· ,,.,.,. lo•t·t•> •'r lo"~-.hduot 111.1 ~llllule'>. mu ..... to. CU&>I, "IIJ'I1'1U 1>11 lllfllilt> nll 
~""·1•.~' .,,."' ....... .lllC f!<t ••t•t·•.rtlr"fklf'. 

1\tl 1" ' ' '"I""<·~ floro •lr•!lld '-'•· Pt•llth1'1'. nn ljiJl' fOIIhrt, Aqttl'ir. qut. ftiPVIlO 

•.•. , .. .,., • •r·-,,,- ro'•"'•• "· '"''"fi .... '''"'"'11 r•n • ,....,k:, •• llu dlr ltnrr<ll..w.de n dl'lt • ..... ;., .~ "''' .•..• ,.,, •. ,,,,,,. ,,,,.111...,,,,,,.,.,, 
"'' 1' 1•· ......... r. r·ll·11lt'l .... '1''"'4'~~'' l'h!'l ,., hi~····tul~ <A" ••tHilltOh ... 11 vrle~ 

1• , , ......... ,.,. '" ·11 d··• , .• ,k ''''"' ,,.. k'r•ti<l"~~'·'"'"''"'''"~tstlr. """'11\1.,.,. t pul•lh:ld""' IMI ,, ,. ' ......... , ... ,. .. ·-~·· ~!!''" 

Art ,. OlClm'ndn k\lrt .,, ptiJbnGnln pdhlk"u put ~~;lu no !'JII•I~•. !Sol•-... •..:. 
tulpoK&. do l~nlr ou ck ltn.:tlro. dar-te-1 o lnw•ral rHS.Ul'irnt11\o 1kt dlrto 

N1 C Nu tLV> lk tnrk!ur<:hnl'rllo llkll<t. pt"tdcr4 o 'I""" pl)hlt.- .. '"' "'''"'''' 
btnelldlrio 01 btN ou ••lnrtl a:~t<~~rldttl •• .,., .,_uiml)lno 

,.\ri r r}oJI<IiJl' f!"" di: hiii'IOh(tf\flf Ull'\111 Jt•.~" I!> r'lrín•"r!;O rtffll~ '1 t'U ~ .... oU 
çntlquc:d"'t11tu ilk h•J. Uhrr• 1 au11nit!a!le tdrului•lf•''"' "''l'""'.hcl ptlo i"'tul'rlt" , .. ,., ... ,,,., .,, 
Mliii1U!rio 1'\ibllro. p111 l hu!i~punlbilll.ltdt du~ bent do \lldl(i~<lo 

l'll~r·~fu tlnlcn" A lotolltponihilldldr lqllt 'W' lt.f"rt u c-.pvt oJ,;<It •·•-r • '"'·""' 
11•tnr hi'M 1\Ut I'I.'.I'J:il1ttl' o lni,.Jtll rtt••au:hntniO du dano. ou 1nt1rt n wrtw ""'' ""''""'"''~ 
rttultanlt du tnthjUC'\'illol'<lll! illdto • 

4f'l (t* (l ~'"'"''(li' d.tqUI'It Qlot CIV"-' lp11n fU rttrlm~;'l l'fl!olit" "'I .. ""'~1'1<'0'1' 
\lklllllltOII ~·1J "'J'I'II<t .. romin"illlt\ ck\ltl.f'l••t nlin•i~ du .-..._. d• ht•ar-.çl 

cArln•utn 

DOS ATO$ De IMPROOllMOF AOMINI"TR.AnVA 

hu• ,,,,. •lt hn1.,.,H,l••lr oolntllli•lfiiÍ•I 
qut knf><WIIIfl ''""!',... lft'ot!Mn itk ;.,, 

A•l. Q- Cnn~tilui ''" dt \mpioNoJ,~ ldrui•,.•l•lti•• lmJ"><U"'"' '""·I',...'"''"'" 
!11..-ilv •uf('fft- qu~hfUI'f' lip-r • t""'"~"' ,._.,,u.MJnitllrwlc•IJ• ~lrl ,.,,., dt• ~,~n.~ i<• k '•r·•. 
IIII>LhiO, fUIIÇio. tnlpitiU Oll lti•id.Mk! fll:l tlllidadct IIII'I'II'IUII~L' 110 lfl \' dr·tt I ri ~ 
nulldllntnre: 

XIII rr•mllh qut • t11lh,. ~'" ntw. tt• .,,_,,~., Pl''""'" ,,.,, ,,,,,, ,.,.,,,.._,, 
f\!Uit•llnr•m••,.. mt~roltl dl: •r~kl""' nahrrr•• dt P'"t-"d.ooQto, ou' di•t>•'-•;1" •I!' ''"''I'"'' ·J•• 
tnildldrt rnroW"Into•ttu ""'"' I" 4-tt~ 1~1. tarm ('(IOt>U I) .,,..._,tm doi!' ...-~•<'1•• r"•·•~ .. ~··•r'~lon.,. 
0111 re•~lnli«W~iollklt•p• taqtftlkSadei. 

O."' 111,. ~ l"'f'""'lri~Õ" .,l,..lnhTtlli•l qnt 
llii'Oianl C'1ICIT11 ~ pllrotlJ"f" dllfl"'lnhlfllo;•• J>Ubtln 

A•l 11 ,.,,,.,,,ulllto ~'"''"""'''"'"'.,!no!~'~'''''' •1ut '"'"'' · · ""' "'r'"·,,.;"" 
dt ldn•lnltlr~~;lo ('•ll :oo;f Qll.llqllrf II(Jo ('V flf11lulo '1'., •iolt OI 0!-o-rrn ojro r.._,r1.1odt•.lt. 
\"'f"'~ltlldMI'. k&tlltla•' ~ •~•lctadt '-' killllvh;l'ln. t "'l\Jif'lln..-nll' 

I l'fllk:lll 1•· '""- nm .. rrit.ldo rm k-1 ou 11Julll•""'o "" d• """ !!.-['-""~ 
P"'•lttn: n1 ~Jrl dofoo rnrnpr~no. '" 

11· ~lvdwou dtlla *r••e•io•.lnok'•hflonrlllr, 1111 dr nUo lto 

111- "'.,.,,.,fito oa rll'filrlltlnrl8 ck que ltm c;,ll(',f tm rvlu 1.1•• l'oot·u•·.l'orll" ~·~ 
dfo.-t pennaner:tr m •JINO: 

rv . llt't• puttttctdadr .,. 1101 oOc:l-'•: 

Y · fns~tr• I \kltodll' dt ttlnrurtO ~bllco; 

VI · dtlur dt pre.-~ qUUido awo,. obrlJIIkl a fuf lo; 

VIl lt'•tlll e~~~ rermttlr q•~t rhrJ•It 11'1 rOti"'-'=hntnto dt lrn:t"ir" ,,.,,, •o , ... , ... •-•• 
dhuiJIIÇin ollclal, ltOf dt nledlda polltlat 011 econ&lniCt tlf'U dl! 11ft• o p-~o Ot rr"u:J~ .. .._ 
bem OU Wn'"'O. 

A.rt 11. ln!StptnMftleml!'lfr du IAI"Çtle• ptnti,, chlt t .-1:Tlln•r:t"t"• .. ~·•na.o"' 
k&I&IIÇJo upecUk' cltlt o rt•poN.ttel pelo 110 111! lmJ!I'ubldade 11\1~\io b Wl·~l"trl ' • '<;"a· 

J. "' hlpo'\&l'w do ll'l 9", pttdt dQI btnt Qu Ytlortt ft'Tt\Ct-lot i'"·' .~'"-~le 10 
pttlhnflnio, f'ti\AKirutnro lnltJ"' lto d1110, q11.1ndo IICihfr. p!'•da dt ful'o!jiD p-l~'· 1 l'::f'"!'\l.loo 
d~ din•iln• JIVI11llf'l de oilo 1 dfp 11'101, peatrntnto dr multi ti~\1 de a~ 11ft """tt" •ll<:M 6o 
.-rtl'~imn fl~trimOflla\ f pro!Mçlo dt rtlnttltar tom o Pode!' PlliJ\ko O.. I!U'r tot·,.H~!at ou 

I mrlrr, P"' 11 "" r~•• """"'"· .Sinhr·lf<! hrm mf'l>tl "''"""'r! , ., 'I"•'·: .-!1 lnttnlhM li<itti~ 0'1 tttdillctOI, dlrtiJ 011 tnd.il't'IJmtnrt. allldt qr.. por lnwnr+J!~ <X fWUOI 
ou!TI Vlltlt~m tc"tlfll\uln, dirrtt 110 lnr11rrll. 1 tltul•• ,.. (voni«<o•, JW'fft•~•l"1" , • .,,r .. r, •· ·~• jurhJk:l dl qut1M:j.l16:lo mtJoritjrio. pdo pruo de deriii'IOI: 
prr~101t lk Qll!'m le'lhllln!f'"'\'W'. dirtln ou lntli't'to qiW ~"' '"llrna•do ou .,.,Pl'..,.' r" • ..,,., 
ou (lffl/l~lo ~on~ du arrrbvl{~~c-t lo llf~ pl»olicrr, 11 nt hlpr\tt<oe do 111 10. rnwrill'ltnln lllltJJal óo dttlo. prr-11 b b<rr1 au ·~Of"!l 

ll.'l't .... ldt ... Ulcltlmt'lll' 10 ratnmllnlo •• cvnt'ontf tlf..l t'lrcun.tlntlt. rtrda 4t r~ lo P'llllict. 
11- prtrthl't \'lfiiiV'm etntrlmlkl. difT''I O'J lrot.!ortla rUI flodht• 1 ~~oú,!l•. ltl~jltll<lll dt•' dilriltt' J'OIItkOI de tinto I oito 1.1101. Plllll'ltlllO de mulf..l c:1~11 de 1Jo1 <f ·U vtret o 

rrrn•u•l ou lnc!;_lu ck btm "'thd rN l•nthtl. rN 1 contr1ttçto de ter~"''_.. p-lu rnuda<Jel ''''" d1• tf1m• t l'"ltt>iç~JJ dr t('IOUIIII tQt!l G Podrr Pllbl~ ou ~"Ktbrr btf'l!'fl(l••""' lw'-tFiú•CII 
~fttlduno art. I por JR(O 1Uptriof 10 •tlfW. mtfndo: li..,·•it "" tr~ditf<"''· dnrta ou ln<.lut'-notlllt, &incll qut por ltiW:fTMdio dt ptU01 Jutl"l~t 1i1 q..-1 

IIC;)IIt'ltlo m•jorlr!rio. pelo JI'UO dr C'lnco 11101: 
\11. jlt'r<"rhrf •tnll_r!'m KOnl'h'!ICI, dil"' .. l'fV lndirtta. ptll lalhllf I ll~t••~ln, r 

JW'nOIJII rtU kK"ISin dr: tw-m pliblll:o 011 o lunwtlrntftto df ~•iço p11r tnlr P1U1iat ~ P'"'iO 111 N htpo11r .. do trt li, I"''I.WTI"'"'tn lntrrtl dtt dtM .• h"'!'l'tf. ptr'il ~~ ro'l(lO 
lnltrior 10 "h" dt rnt~Ttdn; t•dhfk-1. ,,,.,,.~tlln ti ... tlhdiO\ pt•h1k""' dr cr~• 1 clnc•• '""'· f'IIJIIII!nlo dto "•ulu rh\1 :ltt 1:1 orm 

\'PJrt 11 uh~t da lt'tlt.:nr•"i•• reurhlibi ~''' tttfiW • J!l'oibi'i ~ dt conu••• tnm o P(ldort P'l:lbllco 
IV. utlllur. tm ot_on "'' !ll'fdçc• p1r1k••llf •~lt uh"- "'"tulnu. ft.lttirt~t'll'ftl'l-'t ua 111.1 r«thl'r bt•~tlkl'" t>U lntTIIIhl>t II'I(IIJ oo coroJitko~tt. di~l.l ou lfldl~la;nf"lf'. l.lt>-111 q\lt por 

n1111'ri1! dt qutkjlltl llliuft~a. dr: ptupk'dadr Dll 1t tfiiJ'l"'"'lo dor q~a~lqiCf du ~'""~"'' lnwmo6Jio tJt Jll''l.'ttll tn•ldkl dl qual k'jt .ortu n•t)mi\Joio. rrto I" uo 11t trt• III<X 

mtnc'lontdu ""' vt. t• <kt~~ 1~1 ht!m ccwno o ll"llllltto * .. nidorn pliblicvl. ""''""'r•"'·•-.. 
lltfnliUIC'OIItllbdtiiJIOI'f'UUtntldtdlrt; ., ,,,.,., 

V nocr"" ~,,.,,,_,.,. Knnftmlc•lflo ll"•lqur't- ntfu<'l'l'f. ditffa co. ktdi<'l'tc. r•·• ".,. •. 
1 t•piUfiiÇin Ott 1 r-•un di' io·r'" dt ., •• dP lrnRlfiK'. &ti! "'"'>tol\lco. tr r~•·· « ,,,,.., 
fHI dt Qll.llq\ll!f rtUtllllhlthoie ilklll. mt MTII• pmntc, .. de t1l •lrllllf'l'll; 

"" •ttorul•lr. rlll " .... r-'1' l'llllrtm, ... tt,l'fldn de' flllndttn. c····· ''"1~~1"' 1.'1 
runçlt> p\lh\in. t.'10t ck' qutii!U(f naiUR,. ('ajo nlor lrjl dtipiOJIO"Ctoll~ lt t'o-oTUt,loJ 4o 
pmtm&•io au lt ~Pda dn t&t'nW ptlblkrr. 

VIII ll"tlflr fti'II""'J~ C(IOO\I•o;lo ou rttrttr llhl<ltllr dfo ""'"nltrwtt 00 IW'tW"''Vf'ei'IIO 
('lt'l 1'1''"'" fl•kt 11\1 J•whfk't qut trnfll Jnll'rt""'! tlnt1'ff.,.f * '" arinr.idt:t Olf ... ...,. I"" ._., 
ou omlulo ~1'11"1'1'nlt' dat llribvlçflt• do 11rntt pOblko . .., ..... t •t• dadr; • 

, IX fltJc,l...,. v••••l"m f'tunOtnlct ,_,lftlrnntdiW I li,..,ll(lo o. f9lk ~~o; In otP ...,,. 
· ('I)INk:l * qu&lq~Ct llllllltr.a; 

l'l•fp:••fn tfnlnt Nt n • ._. ... d~• r-- rrr~ttt.v nr••- I rl11jn•1 t...•art"" """-e; 
uwndoo do darM• nu•W. ualm rumo o pill"•rilo pltnnt~J:nlll obtido pdn •f!'"W 

I la oh .. ('OI f'<1ni:1'ITn p• qvtkt:rr ft•nnt p!lll I ltH"HfJ"!ta<;lo In r1tri01tln\tt 
!''''~··'..- rir i ... , ... 11 .. ·- Jfl'"-1 .. 1. dP h'Tia. ll"nt.ho. ~11•U OU •thJI1't iPitJIIIIttl do lt.'tl\'0 ,,.u'"".....,l o1u ,..,,t..,.. -·--no .-1. l"dra.tl.rl: 

111 lfl• a ~-·n·•·• 01t Jt~~tdlu tarm C'<lftln "'""'~ rlt•t<t•tl•u•ll,.o.Jn. ti11•J1 'I"" <te 
r ..•• •·l-.• •• ; .... ''" .,.,..,.,.,hlt. tr""- ,.,..... ... Vf'lhu ,,.. ••""'" '"' , .. u!notlu!u dt •ru•l!~uro •lu 
., .. ,.\,........,. nr·~-, .. ....w ,., arr I" tktl.t L.rl, ll"'ff ~nlrlCII du form•lldltltl leJRII e 
•~''"•·•r,.o•n 111''"'•,.,.111 • rqtklr: 

I• t•''"'''' ~· '*''''"" 1 ttir, ... l••. rrr••u•t• ''" '··~~~~~ •lo;< hc'm '"'~t••lllf oJn 
r• .,,..,...,,,,,,(r 'IUtl•llrt du rnoodJ<lr• 't'ltoi.&o "'l' 111 I" tlr•U 1.:1. 1t111io;ol1 1 ptl'lf.-,.ln 41' •••Iço 
r'" I'•' 11' <Ir lu I"" f"O"Ç'ff lrolt'""' •• oJt """'•lo; 

V P"'Titilir ... fll'iliW I aquloiçlo.I'"J1IUII 011 k•·t,ln dt btm nu ter\'i(O j'OI pr~o 
.,,,.,,.... a• oJt n~tlf-.do; 

'I( ..... ~""' • .,,,.,...... ...... .t~nolt .. ,..,. qtoii<Ju!" """'"''· oth•l.l nu lnd~••-•· ,.. \'I ,.,,,.., f<f'l"..,.., o,..,..,.;"..., t>Mtr..-lndl da• l1f'lrTI•u r~r;•l• r "''"''"''""n!' 
, , • .,,ti<_,_, .. fAlo,... J"'n~loJI'ow: .. _ ..... ,.."!; •• ,.. ,.,. OfiUJiflo: , t'OI •r•W I'"""' ,.,..,fio:-tr lOU i:aidl\nta; 

"' '"' '"!"""· "'"' q<,.II!W'f ''"'"''·.,- f11Ul•tlfl•lll1 hrut. lt'f'ifU, mhp CM1 tth•n 
ho•ra·•••lrt••••f'I,.,.,J"'I•-onoMIIialf'W.~~·-IJ\.I"IIriLtlj'l: 

"' ••• fm r"'""'''" I"""'"'· tro-.. "'"'''"' ""toa""" e1l11rt lntfJIIItlet dtJ atfYO 
j•••in•·''"'' oJ.u "''''t'"'"" _.ionalll .r:t 11!11 I" .... 111t 

:'õt\l'itt (f 

IJ•• ,,,.. otr "''r"'>t"llatlr .,,,.,,,,,,.,atl..-t 
q~.~tU,_..J"T"julro.,f'tillitl 

\11 rt"<n."f1ir-o ,...,orfk:W. _,ntlnl11111l"o 1'11 r.,.-,, <~~rnl 1 11h~fl·lncl1 da' rurm•lloJ•oltt 
r.-,111 1'\1 lff!IIIUI>I'II1&rrl .,., .. ,11'11. tJillk:lt; 

\'111 fn .. trtr tli.-hudt dr ~ llc'litll\rh•rou dl•f'l''l~ !11 lndo•..-I<.IIUIH'IIIt: 

'I( •,r.i• nrt''"'"tronto11r' n• arrcolf1t\lu rk ltiblllu 011 re•>dl. btm tutnu no qUC' dil 
1" 11'0'' 1'' •• -, . .,.,.,,_,,,,, olt•t•tllltnllott•tt•ot\>hnt: 
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(',4J'III'l O IV 

llh IJF.nARI.Ç.\0 IJ!; BF.~I$ 

t·a•lr•o! 11 ~,,.,., h lttl••rtol,u\ro ~~olí1 i1l ou J<1mlni<ltlli>l CHIItrr'tt!k' J"'deri 
,. ,.,,.unt' 1, 1 ta<U••.o;nlf• ''" lf~"'" rtt>htrt .<.11• t~rrdrin dn fiiJII, tllll""l" !>U fu11çiO, a:m 
f"''l'lltu rh '"''""""' 11, '"· 'l"•"th• •1\'\Mlula .- "'" nttt•Wilt 1\Mtruçlu pll'('r•mal 

1\•' 11 "•rli• o.;. I•• ,b• <.~•..;!~(>• r~·••••• nt\lll.rllndrrocndc .. 

tia t'lfll, I , ...... otnc ti I ir dftn" MO r•trim&tlo rlltolif'o; Art 11 A f'"''~' r n t>•ertldn dr ·~fOI" p!l"li-"~ flcun cc-...-~ici""w:lol t 
ll'f!'Yni!IÇ~ dr ~lu~Çio cll~t btn• f ut~• que cornrom. o -ru p&UÍI!t~OJ pn,_,.,, 1 r""* 
eer ~n~uhlid.all(l Set"~ode l'rPOIJCUitlpttrnlr .-. (' u ·I• 11 ., 1 .,~ 1 , .. '"' '";r"'1" d1.• rou1•• prll' ~.,., 111' ror~t••lr ln\t'tuu ou prlo 

ln· .,,(•"•'''"'" ,,,.,,._, 
tI" A. deflut(lo• nornJ'Pflloio:'ol iftllhr"·.'"''ht'o1. ~mo•~n""l, din1 lflulo•. An 11 l'&rl •rn••• 'l'"1'11~- 1 illti!t• r•c•i•ln •oc-•11 11:'1, n Ml<~i·.t~rll• roll>!lrt'l. t)e 

IÇ'Ir1, r tjll'lqiJI'I 0\llr~ r<jot'llt lk' tlcn• f wti<'IC1 p1I011'lfWUit; l•oUI11.adM "'' JilJJ 0\1 .,., f'llr11U'. t•l'o ,. , ,.,.,
1
,,..,,.,,..,11 ,, •k- 1,.,.,.,.[,,\r td""""-1!-'l•l OU ourdo~nl(• !~f'lf <rllll\'ln !UUIIIJII<JI de 

e. qu•n•tv lur o rut•. •hr•"&~•• o• lw:n• r''""'' Ptl•rmMtJ>' d" ci'II•J"I\' IJV tiJ<Ilr-nl'll'i•o. d911 1, ...•. , , . ..,, ., ,,, 1~'"" ''" 111 1•. l"'>dr'' <l'<,~uh 1 o_., 1 llut•u•~to dl' l••~tl('llto pulklal 1111 
1111"" r dr um11.t J'f"'""'l~ qur ~IUIII ••h 1 dr'P"f'<1tnd1 fl:onôml(l do lklhlt"'" r•c luldot lp!rQ ... .,,.,., .,1.,,,,,,.:, 111 , 11 
M nt>jf'l~ r uk'n~Ui•"' dl' U'lO d<onlt'~IÕt.o f'ArltPt nvn 

1 r h dt• ~~"~'"do.· '"='w .... •n•~ttn•tll't ••ual\•11• r 111 -:h•• rm q\1(' o aa~n~ 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
N•1 124, DE 1993 

Dispõe sobre a apresentação e atualização da 
declaração de bens e valores dos servidores do Senado 
Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. to A posse e o exercício de servidores em cargo, 

emprego ou função no Senado Federal ficam condicionados 
à apresentação, pelo interessado, de declaração de bem• 
e valores que integram o respectivo patrimônio, bem como 
os do cônjuge, companheiro, filhos e outras pessoas que 
vivam sob a sua dependência econômica, excluídos apenas 
os objetos e utensílios de uso doméstico . 

Parágrafo único. A declaração de que trata este arti­
go compreenderá imóveis, semoventes, dinheiro, títulos, 
ações, participações societárias ou quaisquer outros bens 
e valores patrimoniais localizados no País ou no exterior. 

Art. 29 No período compreendido entre lo e 31 de 
dezembro de cada ano, o servidor atualizará a declaração 
de bens e valores, com a indicação da variação patrimonial 
ocorrida no período, e, em qualquer hipótese, quando dei­
xar o cargo, emprego ou função. 

Parágrafo único. Observado o disposto neste artigo, 
o Diretor da Subsecretaria de Pessoal manterá registro 
cadastral dos bens e valores declarados, bem como da res­
pectiva atualização anual até a data em que o servidor 
deixar o cargo, emprego ou função. 

Art. 39 Constatada a existência de sinais exteriores 
de riqueza ou de aumento patrimonial incompatível com 
a renda ostensiva, o Diretor da Subsecretaria de Pessoal 
ou autoridade superior competente, sob pena de responsa­
bilidade, determinará a instauração de sindicância para 
apurar os fatos e, se for o caso, dará ciência do apurado 
à Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Art. 49 Para os fins previstos no art. 2~, o servidor . 
poderá, a seu critério, entregar cópia da declaração anual 
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de bens apresentada ao órgão fazendário na conformidade 
da legislação do imposto sobre a renda e proventos de 
qualquer natureza, com as necessárias atualizações. 

Art. 5o Será instaurado inquérito contra o servidor 
que se recusar a apresentar a declaração ou a atualização 
de bens e valores na data própria, ou que a prestar falsa, 
ficando sujeito à penalidade prevista no § 3o do art. 13 
da Lei n• 8.429, de 2 de junho de 1992. 

Art. 69 Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 79 São revogadas as disposições em contrário. 

Justif"rcação 

A Lei n' 8.429, de 2 de junho de 1992, ao reformular 
a disciplina jurídica relativa à repressão à improbidade 
administrativa, instituiu a obrigatoriedade de apresentação 
de dec1aração de bens e valores, na ocasião da posse, por 
parte de todo servidor que venha a ser investido em cargo, 
emprego ou função pública. 

Inovação importante trazida pelo diploma citado é 
a exigência de ser a declaração anualmente atualizada, 
mecanismo este que permite às autoridades competentes 
identificar casos de aumento patrimonial injustificado ou 
mesmo sinais exteriores de riqueza incompatíveis com os 
ganhos ostensivos. 

Considerando a amplitude e abrangência da Lei n9 

~
d 8.429/92, faz-se necessário modificar o Regulamento Admi­

nistrativo do Senado Federal, de sorte a atualizá-lo e adap­
tá-lo às novas imposições, eis que alcançam, também, os 

; servidores do Poder Legislativo, ainda que estes estejam· 
~ sujeitos a estatuto funcional próprio constante de Resolu-' · 

ção (art. 52, XIII, da CF). 
.J, O projeto que ora apresentamos à Casa, fundamen-
~ talmente, introduz as seguintes inovações: 

.( -obrigatoriedade de apresentação da declaração de 
" bens e valores no momento da posse; 
1 -inclusão dos bens pertencentes ao cônjuge, compa­
~ nheiro, filhos e outras pessoas que vivam sob dependência 

econômica do declarante: 
-especificação de todos os bens imóveis, móveis, se­

moventes. dinheiro, títulos, ações,.participações societárias 
e outros haveres existentes no País ou no exterior; 

-atualização anual, entre to e 31 de dezembro, da 
declaração apresentada por ocasião da posse e, em qual­
quer hipótese. no momento em que cessar o exercício do 
cargo, emprego ou função; 

-instituição de registro cadastral onde será lançada 
a relação dos bens e valores bem como as respectivas muta­
ções ocorridas durante a vida funcional do servidor; 

-instauração de sindicância toda vez que os sinais 
exteriores de riqueza ou o aumento patrimonial se revelam 
incompatíveis com a renda ostensiva; 

-abertura de inquérito contra o servidor que se recu­
sar a apresentar a declaração de bens e valores na data 
própria, ou que a prestar falsa, sujeitando-se o infrator 
à pena de demissão a bem do serviço público. 

O projeto de resolução que ora submetemos à conside­
ração dos ilustres pares, além de implementar, no âmbito 
interno, previsões legais cogentes, contribuirá para assegu­
rar a preservação dos padrões de moralidade administrativa 
que o serviço público exige. 

Sala das Sessões, 11 de novembro de 1993.- Senador 
Pedro Simon. 
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-
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)_: Os projetos 

serão publicados e, em seguida. ficarão sobre a mesa durante 
cinco sessões ordinárias, a fim de receberem emendas, nos 
termos do art. 401. § lo, do Regimento Interno. Findo esse 
prazo, serão despachados às comissões competentes. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 19 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1.143, DE 1993 

Requeiro a essa Presidência, nos termos do art. 13, § 
1'". do Regimento· Interno do Senado Federal, concessão de 
licença, para ausentar-me dos trabalhos desta Casa. durante 
dos dias 5. 8 e 9, de novembro em curso, tendo em vista 
viagem que farei à Argentina, para participar de evento do 
Mercosul, que contará com a presença do Presidente daquele 
país. 

Sala das Sessões, 11 de novembro de 1993. - Senador 
Raimundo Lira. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Fica conce­
dida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1"' 
Secretário. 
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É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1.144, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, solicitamos a Vossa Excelência 

a prorrogação por mais 90 (noventa) dia do prazo da Comissão 
Parlamentar de Inquérito, destinada a "apurar irregularidades . 
operacionais de armazenagem, transporte e comercialização 
da Companhia Nacional de Abastecimento- CONAB·e suas 
antecessoras Comissões de Financiamento da Produção -
CFP, Cabal e Cibrazen, nos últimos 10 anos". 

Sala das Comissões, 10 de novembro de 1993. - Bello 
Parga- Moisés Abrão- Jonas Pinheiro- Carlos Patrocínio 
-Pedro Teixeira- Garibaldi Alves Filho- Wilson Martins 
-Ney Maranhão- Odacir Soares- Marluce Pinto- João 
Calmon -E. Amin - Ronan Tito -Pedro Simon- José 
Paulo Bisol - Iram Saraiva -Lavoisier Maia -Cid Saboia 
de Carvalho- Elcio Alvares- Jutahy Magalhães- Aluizio 
Bezerra- Ruy Bacelar- Teotonio Vilela- Gerson Camata 
-João Rocha- lrapuan Costa Jr. - Mansueto de Lavor 
- César Dias. · 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O requeri­
mento lido contém subscritores em número suficiente para 
a prorrogação solicitada, tudo nos termos do art. 152 do Regi· 
mento Interno. Será publicado para que produza os devidos 
efeitos. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelos Sr. 
P Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 1.145, DE 1993 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, c do Regi· 
mento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara n9 217, 
de 1993 (n• 2.287/91, na Casa de origem), que cria, no Serviço 
Exterior Brasileiro, as Carreiras de Oficial de Chancelaria 
e de Assistente de Chancelaria e dá outras providências. 

Sala das Sessões. 11 de novembro de 1993. -Cid Saboia 
de Carvalho- Jutahy Magalhães - Magno Bacelar - Jonas 
Pinheiro - Marco Maciel. 

REQUERIMENTO N• 1.146, DE 1993 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, b, Regi­
mento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara n9 218, 
de 1993 (n' 4.100/93, na Casa de origem), que dispõe sobre 
a organização da assistência social e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 11 de novembro de 1993. - Affonso 
Camargo- Albano Franco- Almir Gabriel- Aluízio Be­
zerra - Amir Lando - Aureo Mello - Bello Parga - Beni 
V eras- César Dias- Carlos Patrocínio- Chagas Rodrigues 
-Cid Sabóia de Carvalho -Darcy Ribeiro- Dario Pereira 
- Divaldo Suruagy - Elcio Alvares - Epitácio Cafeteira 
- Esperidiâo Amin -Eva Blay- Flaviano Mello- Fran· 
cisco Rollemberg - Gerson Camata - Gilberto Mirahda 
-Guilherme Palmeira- Henrique Almeida -Iram Saraiva 
- Irapuan Costa Júnior - João França -João Rocha -
Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -José Richa -Júlio 
Campos - Júnia Marise - Jutahy Magalhães - Coutinho 
Jorge - Lavoisier Maia - Levy Dias - Lourival Baptista 
- Lucídio Portella - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor 
--;--Marco Maciel - Mário Covas - Marluce Pinto - Meira 
Filho- Nelson Wcdekin- Onofre Quinan- Pedro Teixeira 

- Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Lira - Ronaldo 
Aragão-Teotonio Vilela Filho-Valmir Campelo- Wilson 
Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Esses reque­
rimentos serão votados após a Ordem do Dia, na forma do 
disposto no artigo 340, 11, do Regimento Interno. 

A Presidência recebeu o Aviso n9 451/93, de 5 do corrente, 
do Presidente do Tribunal de Contas da União, encaminhando 
cópia da Decisão n9 474/93, bem corno do relatório e voto 
que a fundamentam. 

O expediente será encaminhado à Comissão de lnfra-Es· 
trutura, para conhecimento e providências que julgar cabíveis. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL - SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, estava 
hoje inscrito para falar sobre um assunto que considerava 
inadiável, relativamente às dificuldades que vem enfrentando 
o seior saúde do nosso País, onde temos assistido, nos últimos 
anos, a um progressivo sucateamento dos hospitais públicos 
e à crescente sofisticação e encarecimento de atendimento 
privado, praticamente inacessível à maior parte da população. 

Entretanto, Sr. Presidente, farei hoje um breve registro 
sobre outra matéria, também inadiável. 

O Legislativo atravessa hoje dias conturbados, com a 
revelação e as suposições de fatos lamentáveis que inspiram 
um sentimento geral de desencanto, decepção e revolta, macu­
lando o conceito de honorabilidade de pessoas com quem 
convivemos, atingindo, até mesmo injustamente, outras por 
suspeição, e respingando, inevitavelmente, na imagem da nos· 
sa Instituição, na credibilidade dos homens públicos e na serie­
dade dos governos. 

A Nação, pelas dificuldades que atravessa, pela coexis· 
tência dos bolsões de miséria e ilhas de prosperidade e riqueza, 
neste convívio de dois Brasis - um abastado e outro carente 
- não suporta mais a leviandade na administração pública, 
a negligência no trato da coisa pública. 

Estou na vida pública há 43 anos, só no Senado 23 anos, 
tendo passado antes pela Assembléia Legislativa do Estado, 
por uma Administração Municipal, pela Câmara dos Depu· 
tados e pelo Governo do Estado, sem ter visto anteriormente 
no País algo semelhante ao que estamos vivendo: um clima 
de verdadeira histeria de denúncias, algumas que parecem 
ter fundamento, outras apenas especulativas, mas que causam 
estragos irreparáveis na imagem do homem público. 

Considero que este cenário, apesar dos estragos, tem 
aSpectos bastante positivos para o aperfeiçoamento da nossa 
democracia e para consolidar um critério de absoluto rigor 
no exercício dos cargos públicos e mandatos políticos, uma 
oportunidade excepcional para o fortalecimento da ética e 
para que, em nosso meio, se separe o joio do trigo sob 
o império da lei e de absoluta justiça. 

Sem querer tomar a defesa prévia de ninguém, pois uma 
Comissão Parlamentar, presidida por um' dos homens mais 
íntegros e dignos do Congresso, o eminente Senador Jarbas 
Passarinho, que conduz com habilidade, isenção, proficiência, 
correção e serenidade o esclarecimento e a responsabilidade, 
quanto a esses fatos, eu gostaria de trazer à reflexão desta 
Casa a manifestação indignada do Governador do Estado de 
Sergipe, João Alves Filho, quanto ao envol,vimento do seu 
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nome em matéria publicada no jornal O Globo, edição de 
domingo. dia 7 do corrente mês, página 13, sob o título: 
'·Alves Ganha com Obras do seu Governo", ao que responde, 
fundamentando argumentos, em nota por ele subscrita com 
o título de "Esclarecendo a Verdade", publicada, ontem, dia 
lO de novembro, no mesmo jornal O Globo. 

Sr. Presidente, tendo lido com bastante atenção esta nota 
a que me referi, e conhecendo João Alves Filho de longa 
data, tendo acompanhado a sua passagem pela prefeitura de 
Aracaju, pelo governo do Estado, pelo Ministério do Interior 
c pela sua atividade empresarial, não tenho conhecimento 
de nenhum fato que pudesse inibir a minha disposição de 
repercutir e comentar aqui, no Plenário do Senado da RepU~ 
blica, como representante de Sergipe, o seu protesto indignado 
pelas insinuações que julgou atingir sua honorabilidade como 
Governador do Estado e como cidadão. 

Como Presidente do PFL, em Sergipe, sendo ele Gover­
nador eleito com admirável maioria do eleitorado do Estado, 
tenho prestigiado seu governo, naquilo que representa melho­
res dias para o povo sergipano. 

O Governador João Alves Filho, em sua nota, faz várias 
contestações das quais ressalto algumas, de suas próprias pala­
vras: 

"Primeiro, não sou um político que se transformou 
em empresário, mas um empresário bem~sucedido que 
se transformou em político; segundo, quanto à Habita­
cional Construção S.A., empresa da qual sou acionista, 
não era nem é uma imobiliária, e sim uma.construtora 
dedicada ao mercado imobiliário, e não faz obras públi~ 
cas; terceiro, em 1975, quando assumi a Prefeitura de 
Aracaju, já era empresário há dez anos, e minha família 
tinha a Construtora Alves há trinta anos; quarto, outra 
prova da leviandade da matéria está no fato de se basear 
em informações de uma funcionária demitida, que, por 
represália, fez acusações que foram amplamente des­
mascaradas naquela oportunidade. Houve três CPI em 
Aracaju, duas em Pernambuco e uma em Sergipe, e 
todas elas provaram a falsidade das alegações. Cita 
texto da conclusão final do relatório e que "certa cons­
trutora relacionada na denúncia jamais ganhou uma 
única licitação do seu Governo, embora tenha partici­
pado de todas elas''; quinto, quanto ao Platô de Neópo­
lis, o projeto foi ganho através de concorrência pública, 
por uma empresa binacional. Para execução da obra, 
ganhou, também, por licitação pública, a empresa que 
ofereceu o menor preço." 

O Sr. Jonas Pinheiro- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -Ouço V. Ex• com pra-
zer. 

O Sr. Jonas Pinheiro - Senador Lourival Baptista, eu 
estava ouvindo o pronunciamento, aliás, o seu protesto, e 
me senti no dever de me solidarizar com V. Ex~ As acusações 
foram apressadas, levianas, sem profundidade, feitas por ai~ 
guém- já disse- tresloucado, em um momento de alucina­
ção, de dificuldade. O ex-Diretor do DOU, quando prestou 
depoimento à Polícia, citou nominalmente algumas pessoas 
que, realmente, após investigações aprofundadas, foi compro­
vado que ele tinha razão; todavia, não são verdadeiros outros 
nomes citados. Um dos casos é o que V. Ex~ está citando, 
do Governador João Alves, homônimo do De~utado J?ão 

Alves- talvez isso tenha influenciado o Sr. José Carlos Alves 
dos Santos que confessou ser o depoimento à Revista Veja 
apressado, improvisado, que ele ''ia c vinha, para diante ... 
não tinha muita prática ... Essa a expressão usada por ele. 
Foi, na verdade, o que aconteceu. V. Ex• ressaltou que não 
teria sido só ele, foram tantos outros. O próprio Presidente 
Humberto Lucena foi injustamente acusado de se ter envol­
vido nas questões do Orçamento. E pasme V. Ex•: aqueles 
que são contra o processo de revisão fizeram, ontem, no plená· 
rio do Congresso Nacional, acusações gravíssimas, irrespon­
sáveis. O Deputado Vivaldo Barbosa, leviana e irresponsH~ 

velmente, levantou suspeição em relação à presença do Presi~ 
dente Humberto Lucena e disse que S. Ex~ não tinha condições 
de presidir a sessão, porque o seu nome fora citado. Ora, 
vejam só! Pelo que sabemos, até prova em contrário, ninguém 
é culpado. Portanto, o Senador Humberto Luçena respondeu 
energicamente e, por assim dizer. fechou a boca daquele irres~ 
ponsável Deputado que fez acusação tão leviana. Mas não 
se referiram apenas a Humberto Lucena; referiram-se, tam­
bém, a Alexandre Costa. O Ministro Alexandre Costa enviou 
um dossiê completo ao Presidente da CPI, Senador Jarb~s 
Passarinho; encaminhou a declaração do Imposto de Renda 
dos 13 últimos anos consecutivos; encaminhou uma autori~ 
zação, constituindo o seu bastante Procurador, o Senador 
Jarbas Passarinho, para quebrar o sigilo de suas contas bancá­
rias; e, mais ainda, em qualquer época, presentes e remotas. 
Para evitar qualquer acusação de que S. Ex• poderia ter muito 
dinheiro suspeito depositado nas contas e o havia retirado 
em virtude das d~núncias, S. Ex• autorizou a verificação das 
suas contas tambénl no exterior. Acusações como essas tentam 
denegrir a imagem de pessoas tão honradas. Por essa razão, 
há pessoas ligadas ao Governo querendo, a todo custo, que 
o Ministro Alexandre Costa renuncie à sua condição de Minis­
tro da Integração Regional. Ora, por que renunciar? Só por­
que teve o seu nome citado? Nenhuma prova foi levantada; 
nenhum cheque, nenhum depósito duvidoso foi descoberto 
nas suas contas bancárias. O Sr. Ministro Alexandre Costa 
colocou o seu cargo à disposição do Senhor Presidente da 
República; o Ministro da Integração Regional tem dito, repeti­
damente, que se o Presidente Itamar Franco quiser demiti-Jo, 
que Sua Excelência o faça. Ora, nobre Senador Lourival Bap­
tista, há também o caso do Sr. Ministro Henrique Hargreaves; 
pelo menos até agora - pelo que sei - , não havia razão 
alguma para que S. Ex• fosse demitido. Só por que foi denun­
ciado? Só por que teve o seu nome citado? S? por isso? Estão 
querendo que se pare a revisão. O PT quer que o processo 
revisional só comece a partir de abril, quando tudo estiver 
esclarecido e punido, alegando que as pessoa~ citadas e suspei~ 
tas contaminam o Congresso Revisor. Ora, vejam só! Sabemos 
que, ainda que se cassem os envolvidos, não vamos ser, de 
maneira alguma, um conjunto de vestais, pois, corrupção não 
é apenas cometer falcatruas e imoralidades no Orçamento. 
Há outros tipos de corrupção. Não é limpando, tirando e 
extirpando esse pedaço, que o Congresso ficarâ purificado. 
Se Deus quiser, a revisão será feita, mas não por um conjunto 
de vestais, por um Congresso puro, sem interesses corpora­
tivistas - os próprios interesses do PT são suspeitos. Por 
isso, nobre Senador Lourival Baptista, considero que essas 
simples citações não são razões para que se levantem protestos 
contra o Presidente do Congresso Revisor, apelos à renúncia 
de ministros; esses fatos a que estamos assistindo no dia-a-dia 
constituem-se nada mais nada menos que um palanque armado 
pelo PT para tirar proveitos eleitoreiros. Esta é a grande 
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verdade: o objetivo é explorar a opinião pública. enganá·la. 
apresentar-nos como farinha do mesmo saco, como se todos 
fôssemos iguais. Em qualquer conjunto de pessoas, em qual­
quer grupo social. existem bons, maus. competentes, incompe­
tentes, honestos. desonestos; e o Congresso Nacional não 
será diferente. Temos maus. mas também ternos bons; aliás, 
a maioria esmagadora de nossos membros é constituída de 
hons políticos, vocacionados para <1 prática e o exercício da 
atividade pública e empenhados ria busca da melhoria da quali­
dade de vida do povo brasileiro. Portanto, é com indignação 
que respondo a qualquer insinuação desses levianos que que­
rem nos misturar, como se fôssemos iguais. Solidarizo-me 
com V. Ex" neste instante em que levanta com tanta oportu­
nidade esse justo protesto no plenário do Senado Federal. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Fico muito grato a 
V. Ex\ nobre Senador, pelo seu apí:trte, que muito me sensi~ 
biliz.a e que enriquece o meu pronunciamento. V. Ex~ foi 
muito feliz no seu depoimento ao afirmar que, na verdade. 
existe a indústria das denúncias, formada por aqueles que 
só satem procurar o mal, para fazer o mal e que vivem prati­
cando uma política na base de denúncias de toda a espécie. 

Esta é uma hora conturbada. Em nossa vida pública, em 
que temos exercido cargos de todo o tipo, nunca assistimos 
a um episódio como o que está ocorrendo agora. 

V. Ex4 fez muito bem em· citar o nome de Alexandre 
Costa. que conheço, meu companheiro nesta Casa de anos 
e anos, meu amigo, homem sério, leal, correto, digno, bem 
comv tantos outros colegas nossos que foram citados sem 
nenhuma razão de ser, ou me}hor, por uma simp}es razão: 
eleitoreira. Homens como Mauro Benevides, que, como todos 
sabemos, honra esta Casa, da qual foi Presidente com digni­
dade. 

Eminente Senador Jonas Pinheiro, quero dizer a V. Ex~ 
que é uma coisa de se tapar o nariz, para quem tem vergonha 
na cara, o que hoje, no Brasil, está ficando difícil. Estou 
na vida pública esses anos todos, mas- assevero-lhe- nunca 
vi uma trempe tão armada como esta, que procura denegrir 
homens que sempre foram dignos, honestos e que fizeram 
sempre o bem sem olhar ·a quem. Grato a V. Ex\ nobre 
Senador Jonas Pinheiro. · 

O Sr. Ney Maranhão - V. Ex~ me permite um aparte, 
nobre Senador Lourival Baptista? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Com muito prazer, 
nobre Líder, Senador Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão - Senador Lourival Baptista, eu 
não poderia deixar de apartear V. Ex~, neste momento em 
que faz um pronunciamento, citando, assim como fez o meu 
companheiro Senador Jonas Pinheiro, o Ministro Alexandre 
Costa. Faço parte da Subcomissão dos Bancos dessa CPI e 
quero dizer a este Plenário que estão fazendo com o Ministro 
Alexandre Costa uma grande injustiça. Trata-se de um homem 
que tem 24 anos de Senado Federal e mais de 30 anos de 
vida pública; Senador, Ministro que tem atendido como pode 
os Estados, principalmente os do Norte e Nordeste, dentro 
dos parcos recursos de sua pasta; chega às 7h30min e sai 
às 22h do Ministério; não marca entrevista, recebe todos e 
não enrola ninguém. Quero dizer, neste instante, o que já 
disse à imprensa - não uma vez ou duas - em entrevistas 
que tenho concedido: "Estão fazendo o linchamento de um 

homem que todo o Senado Federal respeita." Em nenhum 
dos documentos que chegaram à a CPI, especialmente na 
área dos bancos, foi encontrado algum indício que manche 
a honorabilidade do Ministro Alexandre Costa. Não podia 
deixar de vir aqui dar este testemunho. Não sou homem de 
patrulhamento; não aceito patrulhamento - e V. Ex• sahe 
disso, pois deve lembrar-se do meu comportamento no episó­
dio do ex-Presidente. Não posso aceitar o linchamento de 
um homem da envergadura do Ministro Alexandre Costa, 
nosso companheiro, de cujo convívio todos nós nos orgulha­
mos. Eram essas as explicações e o testemunho que queria 
dar a V. Ex•, neste momento. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -Muito obrigado a V. 
Ex•, eminente Senador Ney Maranhão, por esse depoimento, 
pelo seu aparte a respeito de Alexandre Costa, cujo nome 
aqui foi salientado pelo eminente Senador Jonas Pinheiro. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Senador Lourival Baptista, 
V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Com prazer, eminente 
Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Nobre Senador Lourival Bap­
tista, ando muito preocupado nesses dias, porque, como mem­
bro da Comissão Parlamentar de Inquérito que apura irregula­
ridades na Comissão do Orçamento, devemos manter silêncio 
a respeito de pessoas citadas. Afirmarmos que fulano ou sicra­
no não sáo suspeitos pode causar a impressão de que os outros 
são. Fiz uma exceção ao Senador Alexandre Costa - pois 
hoje tive a oportunidade de manifestar minha opinião. Não 
podemos ter receio de demonstrar à opinião pública que não 
existe nada que comprove qualquer acusação a determinadas 
pessoas que estão citadas. E menciono, com profunda mágoa, 
pois parece que aqueles que estão citados são leprosos. Nin­
guém mais pode deles chegar perto, senão torna-se conivente.· 
Quero dizer também. Senador Lourival Baptista, estou lendo 
aqui hoje, pela primeira vez, nos jornais, notícias a respeito 
da Subcomissão de Bancos, a que o Senador Ney Maranhão 
se referiu. Não posso relatar o que se passa lá; todos temos 
um compromisso de honra de náo falar aquilo que vemos 
naquela subcomissão. No rntanto, logo que se encerra uma 
reunião, somos procurados por jornalistas. Admito que há 
uma procura de informações muito grande. E compreendo 
isso. Muitos jornalistas estão defendendo seus próprios empre­
gos, pois são cobrados pelos editores, pelos donos de jornal 
e, às vezes, pelos próprios companheiros de jornal; não podem 
receber furos de seus concorrentes. Então, buscam as fontes 
de informação. Mas temos um compromisso de honra de não 
as fornecermos. Continuando o que eu iria relatar, ao ler 
os jornais, vejo uma série de informações sobre a Subcomissão 
de Bancos, e o que é pior, muitas, totalmente erradas, falsas. 
Sr. Senador vivemos um período muito grave não só para 
nós do Congresso Nacional mas também para o País. Estamos 

. vivendo, de certa época para cá, sob a influência de uma 
mistura de períodos: o do regime stalinista, do regime macar­
thista, do regime do terror francês, cada um querendo mais 
cabeças do que o outro, sem nenhuma preocupação com a 
dignidade alheia. Temos de punir, rigorosamente, aqueles 
que são culpados. Não podemos ter medo de afirmar que 
fulano de tal não tem culpa, nem deixar que determinadas 
pessoas sofram a conseqüência de campanhas que estão sendo 
feitas contra a sua honorabilidade. A cada dia pedem a cabeça 
do Ministro Alexandre Costa. Por quê? Alguém me aponte 
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uma razão. Não podemos convocar determinadas pessoas por· 
que não existe nada apurado contra elas; entretanto, deixamos 
que essas pessoas fiquem sujeitas à degradação pública, por 
meio da imprensa. Às vezes, ou quase sempre, nem é a 
imprensa; são informações de nossos próprios companheiros 
que têm de fazer notícia, que têm de estar debaixo de holofo­
tes, quando esta não deveria ser a nossa preocupação. Deve­
mos nos preocupar, sim, com a dignidade e a honra dos outros. 
Por isso, a necessidade de mantermos silêncio nas nossas mani­
festações. Fiz esta exceção ao Ministro Alexandre Costa, em 
razão de um pronunciamento a respeito de S. Ex~. Isso não 
significa que os outros, para mim, sejam culpados. Não é 
isso. Temos de apressar esses exames para tomarmos nossas 
definições, sem deixar, entretanto, de proceder as investi­
gações necessárias. Nad~ de acordo para só punirmos seis, 
sete ou oito. Isso não é admissível. A população está às ruas 
hoje para exigir a apuração profunda dessas denúncias. No 
entanto, esse cuidado se faz necessário, especialmente em 
uma hora difícil como esta que estamos atravessando. V. Er 
se referiu a várias pessoas. Todavia, faço _alusão apenas ao 
Senador Alexandre Costa, em razão, inclusive, de um episódio 
s, o qual, para nós, está totalmente encerrado, pela compreen­
são que temos do momento que estamos vivendo. E a amizade 
que tenho pelo Senador Alexandre Costa supera qualquer 
episódio desse tipo. Podem querer tirar proveito por outras 
razões, mas a nossa amizade está intacta e assim permanecerá, 
porque não tenho, até hoje, nenhuma notícia que possa desa­
bonar a conduta do Ministro Alexandre Costa. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Sou muito grato a V. 
Ex\ eminente Senador Jutahy Magalhães, por esse depoi­
mento valioso que acaba de dar a esta Casa, enriquecendo 
este nosso modesto pronunciamento. 

Quando estive em Nova Iorque, li a notícia que se referia 
ao Senador Alexandre Costa; não citava outros. De lá, enviei, 
em solidariedade, um cartão a sua residência. Como V. Ex\ 
conheço o Senador Alexandre Costa. É um padrão de digni­
dade. É uma injustiça o que estão fazendo com um homêm 
público que honra o seu Estado, esta Casa e o Brasil. Muito 
obrigado, eminente Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Mauro Benevides- Concede-me V. Ex' um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Ouço V. Ex•, nobre 
Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Senador Lourival Bap­
tista, chegando ao plenário neste instante, quando V. Ex~ 
ocupa a tribuna e recebe um aparte do nobre Senador Jutahy 
Magalhães, reportando-se S. Ex\ de forma específica, ao no­
bre Ministro Alexandre Costa, obrigo-me também a oferecer 
a V. Ex\ à Casa e à opinião pública brasileira o testemunho 
de que conheço há tantos anos Alexandre Costa. Na convi­
vência de dois anos, como Presidente que fui- desta Casa e 
S. Ex•, Vice-Presidente, o comportamento de Alexandre Cos­
ta foi verdadeiramente exemplar. O Senador Saldanha Derzi-, 
aqui presente, que era membro da Mesa, pode também ofere­
cer idêntico depoimento, no sentido de que, em nenhum mo­
mento, o Senador Alexandre Costa deixou de portar-se com 
aquela dignidade, com aquela correção, com aquele desejo 
de defender, acima de tudo, os interesses do povo brasileiro. 
Portanto, nesta hora em que tantaS figuras exponenciais da 
vida brasileira sofrem as acusações - e o meu modesto nome 
tanlbém foi referenciado no famigerado depoimento do Sr. 
José Carlos Alves dos Santos -. permitir-me-ia agradecer a 
' 

V. Ex~ a ressalva que foi feita em relação a mim, que entendo 
como uma reiteração da sua confiança no meu comportamento 
na vida pública brasileira. Sou muito grato a V. Exa, qut: 
pode bem dimensionar a emoção que me invade a alma neste 
instante, ao ver um Parlamentar como V. Ex\ Governador 
por duas vezes no seu Estado, Senador, tantas vezes Deputado 
Federal, ocupar o microfone do Senado Federal e mencionar 
o meu nome, transmitindo, portanto, mais uma demonstração 
positiva de que acredita na _seriedade com que sempre me 
posicionei na vida pública. E um momento difícil, Senador 
Lourival Baptista, esse pelo qual estamos atravessando - o 
Senador Humberto Lucena, Presidente desta Casa, homem 
da maior dignidade pessoal, os outros Colegas nossos também, 
atingidos e refereo.ciados naquele depoimento. Todavia, no 
que tange a mim, tenho tentado guardar, do ponto de vista 
étíco, a maior sobriedade nas manifestações, exceto naquela 
que se me foi imposta pela própria consciência, que foi ocupar 
a tribuna da Casa por duas horas e quarenta minutos e fazer 
uma ampla defesa, com o apoio de todos os Senadores que 
estavam presentes. Portanto, em relação a mim, posso dizer 
a V. Ex~ e à Casa que aguardo, serena e tranqüilamente, 
a manifestação da Comissão Parlamentar de Inquérito. No 
entanto, V. Ex~ há de convir que a simples referência ao 
meu nome assumiu uma abrangência tão extraordinária que, 
em termos de dano político e moral, é algo verdadeiramente 
irreparável, nobre Senador. E isso só diminui quando homens 
como V. Ex~ fazem crescer a admiração que tenho 'por V. 
Ex~ ao trazer o seu testemunho sobre tantos homens públicos, 
referendando-me de forma particular. Muito grato a V. Ex~, 
nobre Senador. 

O SR. LOURJV AL BAPTISTA- Eminente Senador Mau­
ro ~enevides, o aparte de V. Ex• foi esclarecedor. 

Afirmei, aqui, que soube da notícia em Nova Iorque, 
mas só se fazia alusão a Alexandre Costa. Se o nome de 
V. Ex~ houvesse sido citado, V. Ex~ tenha a certeza de que 
lhe mandaria um cartão, dando a minha integral solidariedade. 

' Conheço V. Ex\ que honrou esta Casa como Presidente, 
soube dignificá ·la, soube ser amigo dos seus amigos e não 
tinha inimigos. É um homem que, na Presidência, era igual 
a todos; tratava todos com urbanidade, com atenção e com 
delicadeza. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi - Permite-me V. Ex> um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Concedo o aparte ao 
eminente Senador Saldanha Derzi. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- Nobre Senador Lourival 
Baptista, congratulo-me com V. Ex~ por estar à tribuna, nesta 
hora, fazendo a defesa de um dos nossos Colegas. um Senador 
dos mais íntegros desta Casa, meu companheiro há cerca de 
40 anos. Conheço-o bem. É um homem honrado, equilibrado, 
de coragem, valente e de espírito público. Quando Alexandre 
Costa fazia parte da Mesa do Senado- e nós éramos Secretários 
-. sempre foi um homem duro, íntegro, na defesa dos princí­
pios da mais alta moralídade nesta Casa. Consideramos uma 
injustiça falar mal de Alexandre Costa, nós que o conhecemos' 
bem. Mas, felizmente, isso não o atinge, porque não há quem 
acredite que S. Ex• possa estar envolvido em qualquer ato 
menos digno. S. Ex~ é um homem elevado, um homem honra­
do, um Senador digno de estar nesta Casa e a quem temos 
que prestar essa homenagem e reverenciar. Congratulo-me 
com V. Ex• pela coragem em fazer aqui a defesa desse nosso 
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Colega. Também sou citado nessa famigerada CPI. E de que 
me acusam? De que podem me acusar? Tenho uma vida públi­
ca limpa. Não há uma cabeça de agulha que possa me atingir 
em ofensa, uma deslealdade ou uma incorreção. Estou tran­
qüilo. Por isso, até hoje não toquei no assunto sequer na 
imprensa pois estou esperando a hora para, se for chamado, 
saber de que me acusam e de que podem me acusar. Asseguro 
com veemência que sou realmente um homem de vida pública 
limpa. Não há quem possa me acusar do mínimo deslize. 
Mas aguardaremos a CPI, respeitando-a e crendo que ela 
vai apurar os fatos, principalmente por ter em sua presidência 
um homem da mais alta dignidade. Se realmente houver culpa­
dos, ela terá coragem de corrigi-los, de inculpá-los e de castigá­
los, se for o caso. Nessa CPI podemos confiar, pois lá estão 
homens da mais alta dignidade. Congratulo-me mais uma vez 
com V. Ex~, nobre Senador Lourival Baptista, pela defesa 
que faz deste extraordinário colega, extraordinário homem 
público, de vida limpa, que é Alexandre Costa. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -Muito obrigado a V. 
Ex•, eminente Senador Rachid Saldanha Derzi. 

Conheço V. Exa há décadas e sei da sua honestidade, 
da sua honorabilidade, da sua maneira de proceder. V. Ex~ 
é um homem digno, um homem estimado, um homem querido 
nesta Casa. 

Amigo de Alexandre Costa como eu, V. Ex~ fez muito 
bem em testemunhar em favor de S. Ex• 

O Sr. Aureo Mello- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Concedo o aparte a 
V. Ex~ 

O Sr. Aureo Mello - Senador Lourival Baptista, grande 
nome e expressão maior deste Senado, homem que incorpora 
a tradição e a dignidade, inclusive, desta Casa, inerente a 
todos os seus componentes. Quero também me solidarizar 
com V. Ex~ na defesa dos seus colegas, do nosso Colega Ale­
xandre Costa e ainda do nosso companheiro João Alves Filho, 
Governador de Sergipe, que vêm recebendo o afluxo dessa 
mentalidade que infelizmente instalou-se aqui dentro, movida 
por um espírito diabólico, que parece ter-se apossado das 
mentes de determinadas pessoas, que passaram a descrer e 
a duvidar da dignidade e da honorabilidade pessoal de homens 
da maior respeitabilidade republicana em nosso País. O Go­
vernador João Alves Filho é um homem que. pela sua própria 
luta, pelo seU passado, pela sua capacidade de escritor e de 
empresário, não deveria estar nesse rol melancólico em que 
se inserem outros nomes. Somente a maldade e o fanatismo 
de determinadas figuras loucas, enlouquecidas pela sede do 
poder, são capazes de trazer ao palco da amargura, para rece­
ber as estocadas e as acusações. muit0s dos nossos compa­
nheiros, que estão purgando e amargando nesta hora melan­
cólica para todo o Brasil, Ontem, tive o ensejo de ver esta 
Casa invadida por um bando de vagabundos, marginais, incon­
seqüentes, analfabetos c "analfabrutos" que chegaram a bater 
no meu carro, como se fos~e-0 tambor das suas próprias irres­
ponsabilidades e que, amànhã, poderiam vir a ser assassinos 
dos parlamentares e representantes de milhares e até milhões 
de pessoas que lá fora se encontram e que nos conduziram 
à representação que aqui temos e que procuramos cumprir 
com a maior dignidade. A acusação vertida por um irrespon­
sável, por um psicopata, contra o Governador João Alves 
Filho, de Sergipe, é uma acusação que se desmente e esboroa 

por si própria. As acusações levantadas contra o Ministro 
Alexandre Costa não procedem, porque S. Ex~ é uma tradição 
fia política brasileira e o geu nome foi dado até a uma das 
alas do Senado Federal, num reconhecimento àquilo que já 
fez em favor da nossa Casa e do Poder Legislativo, Ficamos 
indignados no momento em que se levantam acusações contra 
Mauro Benevides, na minha opinião, um dos maiores Presi­
dentes que o Senado já teve, amigo dos seus colegas e compa­
nheiro de todas as horas; nome aureolado na sua terra, o 
Ceará, pela sua linha de conduta, pelo seu idealismo e pelo 
muito que tem realizado pela sua gente. E quando vagabun­
dos, políticos recalcados e ambiciosos de poder levantam pala­
vras contra a figura de Rachid Saldanha Derzi, todos sabemos 
que, pe)a sua independência financeira, não precisa S. Ex~ 
de beliscar migalhas em qualquer setor da coisa pública, 

porque é o maior criador brasileiro de gado em Mato Grosso. 
E outras acusações que são feitas contra colegas nossos num 
exibicionismo, numa verdadeira féerie de falta de pudor e 
de respeito. Essas acusações, inegavelmente, deveriam se vol­
tar contra esses acusadores que, com a maior leviandade, 
organizam comissões parlamentares de inquérito, colocando 
os seus colegas contra a parede para que apóiem a instalação 
dessas comissões; que viajam para o exterior para se exibir 
e mostrar que são frustrados detetives. Que vão à casa de 
criminoso irresponsável, como esse funcionário, que tem le­
vantado levianamente disse-não-disse para essa Comissão, se­
gurando sapatos velhos perdidos nessa residência. Criminosos, 
afinal, porque têm divulgado informações sigilosas que têm 
sido dadas em subcomissões, o que valeu um destampatório 
do Senador Pedro Teixeira, acusando de exibicionistas três 
dessas figuras. Essas coisas todas têm que ser disciplinadas 
nesta Casa, como disciplinados têm de ser os marginais que 
ontem invadiram o Congresso, insuflados, eu sei, por partidos 
que desejam o poder a qualquer custo e que deviam ter sido 
corridos daqui a jatos d'água, para que fossem limpos os seus 
físicos e as suas consciências. Essas coisas todas representam 
o que de mais lamentável, de mais baixo, de mais triste poderia 
acontecer nesta Legis\atum. E temos certeza de que, ao térmi­
no de toda essa montanha de calúnias e de ofensas, vai restar 
um mísero camundongo, que é o camundongo da infâmia 
e da falta de dignidade daqueles que estão açulando brasileiros 
contra brasileiros, irmãos contra irmãos, parlamentares contra 
parlamentares. Tenha V. Ex~ a certeza de que as suas palavras 
em defesa de João Alves Filho, Governador de Sergipe, escri­
tor e empresário, têm o respaldo, o aplauso, o apoio de todos 
os seus colegas que fazem parte deste augusto Senado. Muito 
obrigado. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. Ex', 
eminente Senador Aureo Mello, pelo depoimento que presta 
a respeito das figuras que foram envolvidas, sem razáo nenhu­
ma, simplesmente, como V. Ex• disse, por razões políticas. 
A V. Ex~ o muito obrigado pelo seu aparte, pelo que disse, 
pelo que falou, porque o fez com honestidade, dignidade e 
em defesa dos seus amigos. 

O Sr. Epitacio Cafeteira- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Concedo o aparte a 
V. Ex• 

O Sr. Epitacio Cafeteira - Nobre Senador Lourival Bap­
tista, eu estava em meu gabinete quando ouvi o discurso de 
V. Ex· e alguns dos. apartes. Mesmo como adversário po\ítico 
do Senador Alexandre Costa - porque de outro Partido, 
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no Maranhão • deixar de tecer um comentário seria omissão. 
Seria de bom alvitre dizer que, em princípio, é lamentável 
o descrédito da classe política, aí incluídos todos os represen­
tantes do povo; que esse descrédito seja de tal ordem que, 
de repente, a palavra de um cidadão acusado de "n" crimes 
- seis processos, se não me engano -, de dentro da cadeia, 
tenha a força de um tiro de bazuca e seja capaz de demolir · 
qualquer conceito construído durante anos e anos de Vida 
pública. Parece-me que estamos deslembrados de 1964, quan­
do a própria imprensa teve que amargar a publicação de Os 
Lusíadas e de receitas de bolos. Então, parece-me que todo 
mundo está usando gasolina para apagar o incêndio. A cada 
dia mais dois, mais três nomes; mais dois, mais cinco cheques, 
e tudo isso passa a aumentar o descrédito. E o nobre Senador 
Alexandre Costa, nosso Colega nesta Casa, teve a coragem 
de, ficando no Ministério, ser duplamente alvejado. Ele é 
alvejado como Senador e como Ministro. Ele preferiu ficar 
na vitrine. Creia V. Ex~ que, se fosse eu, já teria deixado 
o Ministério e vindo para esta Casa. Aqui ele tem realmente 
amigos e conceito. E, aqui, de repente, os faróis deixariam 
de apontar para ele e ele teria condições, de forma muito 
mais altiva, de enfrentar essa situação com o apoio dos seus 
colegas. Mas ele preferiu esse sofrimento maior, ~le preferiu 
continuar na vitrine, porque hoje já se nota que. muito mais 
do que atingir Alexandre Costa, querem o seu Ministério, 
e, por isso, não param de atirar. As charges, tudo é feito 
para ridicularizar. Quero dizer a V. Ex~ que não estou aqui 
senão para dizer que V. Ex• faz hoje o discurso que o Senado 
esperava. Amigo que é do Ministro Alexandre Costa, V. Exa 
está hoje mostrando que, como dizia Quevedo, .el amigo és 
como la sangre, que acude a la herida así que lo llamen. Sem 
ser chamado, V. Ex~ veio para dizer que o amigo chegou. 
E aqui está defendendo a honra do seu amigo. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato. eminente 
Senador Epitacio Cafeteira. As suas palavras, digo-lhe, parti­
ram diretamente do coração, sem passar pelo filtro da inteli­
gência. Agradeço a V. Ex•. 

O Sr. Epitacio Cafeteira - Senador Lourival Baptista, 
encerro este aparte dizendo a V. Ex~ que invejo o Ministro 
Alexandre Costa, pelos amigos que tem, como V. Exa. Gos­
taria de encontrar, em cada um dos outros 80 Senadores. 
um Lourival Baptista, com esse coração tão grande, com essa 
lealdade que não tem dimensão. No momento em que todo 
mundo deixa de elevar a voz para defender quem não está 
aqui para usar esse microfone -os outros estão aqui e podem 
fazer. como têm feito, a sua defesa, mas o Ministro Alexandre 
Costa não está -, V. Ex~ corporifica a amizade e a lealdade, 
e diz que S. Ex~. pode ficar no Ministérió, porque tem queffi ·-· 
o defenda. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Mais uma vez, muito 
obrigado, eminente Senador Epitacio Cafeteira. 

O Sr. Bello Parga- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Concedo o aparte a 
V. Ex• 

Ü' Sr. Bello Parga - Senador Lourival Baptista, gostaria 
apenas de acrescentar um aspecto. Nesta quadra triste que 
o Congresso Nacional está enfrentando devido ao mau com­
portamento de poucos, muitos são atingidos pela generali­
zação da culpa. difundida com propósitos políticos por elemen­
tos da própria Comissão, que não guardam a devida discrição 

e o devido critério, divulgando informações que estão sujeitas, 
até mesmo, à proteção do sigilo bancário; sigilo que é quebra­
do para as atividades da Comissão, mas não para o conheci­
mento de outrem. No tocante a essa situação, queria acresct:~n­
tar, ilustre Senador, ao seu pronunciamento tão corajoso, 
digno e criterioso, que esse comportamento nefasto de Con­
gressistas que pertencem à Comissão recebe uma contrapar­
tida de parte da imprensa, que não vem informando de manei­
ra isenta e fiel - como é do seu dever - os trabalhos que 
ali se processam. Cito apenas, no caso do Ministro Alexandre 
Costa, que a Comissão- isso foi noticiado no dia 28 de outubrO 
- teria deliberado fazer uma investigação sobre a liberação 
de verbas do Ministério da Integração Regional. Sr. Senador. 
embora não fazendo parte da Comissão, freqüento-a para 
me inteirar dos assuntos magnos que são ali tratados e afirmo 
que não há nenhuma proposição nesse sentido, quanto mais 
deliberação. É a infidelidade da imprensa, associada ao com­
portamento nefasto de alguns Membros daquela Comissão, 
responsáveis ~la disseminação desse juízo injusto c genera­
lizado que mancha todo o Congresso Nacional. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Muito grato a V. Ex•, 
Senador Bello Parga, pelo seu aparte, que demonstrou o qtJe 
está existindo, o que está havendo e quem é que deseja dene­
grir a nossa Casa. 

Outra contestação do Governador diz respeito ao seu 
suposto currículo sacerdotal, que esclarece com as seguintes 
palavras: 

·"6 - Dizer que uma família rica de Sergipe pagou 
todo o meu enxoval de seminarista, com batina e tudo, 
seria até cômico não fosse o ridículo a que a matéria 
pretendeu expor-me. Sou católico praticante. mas ja­
mais estive estudando em seminário, o que teria sido 
uma grande honra. Fui pobre sim; não tenho o que 
esconder. Mas, pelo sacrifício de meu pai, sempre fre­
qüentei as melhores escolas de Sergipe e da Bahia". 

E, finalizando sua nota, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
diz ele o seguinte: 

"É preciso ir a fundo, punir as fraudes, afastar 
corruptos, mas. respeitando a dignidade de homens 
de bem, ir com prudência, separando o joio do trigo. 
expressão nunca tão atual como hoje"'. 

O Sr. João Calmon- V. Ex• me permite um aparte, nobre 
Senador Lourival Baptista? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com prazer. nobre Sena­
dor João Calmon. 

O Sr. Jo3o Calmon- Nobi-e Sen.ador LOurival Baptista, 
creio que precisamos seguir a diretriz das pessoas de boa-fé 
que adotam esse princípio, que também encampo. Para mim, 
toda gente é honesta até prova em contrário. Se começarmos 
a distribuir títulos de corruptos sem que esse juízo seja prece­
dido de uma investigação consciente, rigorosa, profunda, a 
vida se tornará intolerável. Que'ro prestar. neste momento 
em que o Ministro Alexandr.e Costa está sendo alvo de acusa­
ções, meu depoimento. Conheço o at~al Ministro Alexandre 
Costa há quase meio século, desde a época em que eu traba­
lhava em São Luís, no Maranhão, dirigindo um dos órgãos 
dos Diários Associados. Desde aqueles remotos tempos, tenho 
acompanhado a vida de Alexandre Costa e jamais chegou 
ao meu conhecimento algum fato concreto que me levasse 
a duvidar de sua honestidade. Neste mesmo momento, outro 
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maranhense ilustre, nosso Colega. Senador José Sarney, está 
também sendo alvo de graves acusações. Desejo, neste mo­
mento, dar o meu testemunho que, ao iongo de tantas décadas 
de convivência com o atual Senador José Sarney, nunca detec­
tei nada que desabonasse sua conduta ou que me levasse 
a duvidar da sua seriedade, da sua honestidade e do seu patrio­
tismo. Creio que devemos seguir, permita-me salientar. essa 
máxima sem a qual a convivência se torna impossível: para 
mim, toda criatura é honesta até- prova em contrário. Quero 
juntar a minha palavra ao seu testemunho que demonstra 
a profunda amizade e admiração que V. Ex~ devota a Alexan­
dre Costa, que merece realmente essa homenagem de todos 
nós. 

OSR. LOURIVAL BAPTISTA -Grato a V. Ex•, eminente 
Senador João Calmon, pelas suas palavras, respaldadas pela 
autoridade que tem, pela maneira de se conduzir, pela vida 
pública limpa e honesta que teve, tem e continua tendo, refe­
rindo-se a Alexandre Costa e também a esse extraordinário 
homem público, amigo de V. Ex• e meu, o Senador José 
Sarney. Como eu disse há pouco, os cães ladram e a caravana 
passa. 

E, reclamando, o Governador João Alves diz que a jorna­
lista ouviu apenas a oposição radical. sistemática e apaixonada, 
sem procurar ouvir o outro lado, para fazer um bom jorna­
lismo. Concluiu: 

"O trabalho produzido por inclinações nitidamente sensa­
cionalistas e maldosas, comprometeu a seriedade ... e apresen­
ta-se como um verdadeiro libelo acusatório, errado, que con­
testo veementemente, ponto por ponto, como demonstrei à 
farta, por ser totalmente inverídico, fantasioso, falso, irreal". 
E assina a nota como Governador do Estado. 

Sr. Presidente, considero obrigação do homem público 
defender-se, de imediato, sempre apresentando os devidos 
esclarecimentos à opinião pública, quando acusado por irregu­
laridades que não tenha cometido, pois a população tem o 
direito de confiar nos dirigentes que merecem crédito; o País 
não pode sobreviver a uma crise generalizada de confiança 
entre governantes e governados, num ambiente de divórcio 
ahsoluto entre o povo e seus representantes, entre a população 
e a classe dirigente. 

Por essa razão, quero manifestar meu apreço ao gesto 
de defesa e esclarecimento que o Governador João Alves 
Filho manifestou, com a publicação da nota "Esclarecendo 
a Verdade"', que peço seja transcrita juntamente com este 
meu pronunciamento. 

Sou muito grato a todos aqueles Senadores que me apar­
tearam, que viram a verdade dos fatos, as coisas como são, 
e tenho a certeza de que a verdade é que vai prevalecer. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU PRONUNCIA­
MENTO: 

O Globo -10-11-93 

ESCLARECENDO A VERDADE 

No respeitado O Globo, edição de domingo, 7-11, à págína 
13. uma grande e mal-informada matéria diz que "Alves ganha 
com obras de seu Governo", onde se alinham impropriedades, 
in verdades e mentiras, cujo objetivo- consideradas as fontes 
- era atingir a honorabilidade do governador e do cidadão 

João Alves Filho. Um dos informantes da jornalista, autora 
dà maledicente matéria, Nelson Araújo é notório difamador, 
já condenado pela Justiça, por caluniar, mentir e vilipendiar 
a dignidade de homens de bem, e os outros são deputados 
que exercitam uma oposição sistemática e inconseqüente. 

Não é verdade que secretários de Estado planejam e 
executam obras em meu Governo. Um dos citados, há muitos 
anos não é sócio ou sequer acionista de construtora, enquanto 
a pequena empresa do segundo jamais trabalhou em meu 
Governo. 

Quanto à Habitacional Construções S.A., empresa da 
qual sou adonista, não era nem é uma Imobiliária, e sim 
uma Constutora dedicada ao mercado imobiliário. Não faz 
obras públicas. A nota, maldosamente distorcida, em função 
do interesse nefasto dos informantes, diz que ela construiu 
um conjunto residencial, Philadelfia, num bairro que eu fiz. 
Em primeiro lugar, não se trata de uma obra pública, e em 
segundo lugar eu implantei, de fato, o Bairro Coroa do Meio, 
quando prefeito de Aracaju, em 1975, quando, aliás, fiz obras 
em todos os bairros da capital sergipana. Não é pelo fato 
de eu ter implantado um bairro-modelo, há 18 anos atrás, 
que a minha Construtora está impedida de fazer um prédio 
ou uma casa naquele logradouro onde operam várias empresas 
do ramo, pois, a se considerar assim, a Habitacional não pode­
rá fazer uma únicà obra em Aracaju, porque como prefeito 
na década de 70 atuei em todos os seus bairros. 

Não sou um político que se transformou em empresário, 
mas, ao contrário, um empresário bem-sucedido que se trans­
formou em político: Em 1975, quando assumi a Prefeitura 
de Aracaju já era erripresário há 10 anos e minha família 
tinha a Construtora Alves há mais de 30 anos, sendo meu 
pai pioneiro da construção civil em Sergipe. Naquela época, 
ao iniciar a minha "Vida pública, a Habitacional Construções 
S.A. era de longe· a maior construtora no ramo imobilário 
dos Estados de Sergipe e Alagoas, e, além disso, comandava 
a maior empresa de hotelaria dos dois Estados. Aliás, a bem 
da verdade, a única contribuição que a minha vida pública 
promoveu em minha atividade empresarial foi prejudicá-la, 
porque me afastei do dia-a-dia das minhas empresas pela dedi­
cação à vida pública, e, hoje, já não tenho os hotéis que 
possuía então, e quanto à construtora já não é mais a primeira, 
como há 18 anos atrás, ocupando apenas uma modesta quarta 
posição no "ranking" das empresas do setor. 

Outra prova da leviandade da matéria está no fato de 
se basear em informações de uma funcionária demitida dá 
Queiroz Galvão, que, por represália, fez acusações que foram 
amplamente desmascaradas. Houve três CPI, cJuas em Per­
nambuco e uma em Sergipe e todas elas provaram a falsidade 
das alegações. Em parecer final o texto oficial da Comissão 
Parlamentar de Inquérito instalada pela Assembléia Legis­
lativa do Estado de Pernambuco é conclusivo: "A descaracte­
rização de envolvimento é ratificada pelas. peças que consubs­
tanciam o acervo dos documentos arrolados. Restam insubsis­
tentes quaisquer comprovações, inclusive as judiciárias". E, 
ao seu término, sentencia: "Lamentar que a vida econômica, 
social e política do Estado seja prejudicada pelo denuncismo 
antiético, como o que no caso objeto desta investigação atingiu 
homens públicos e cidadãos da mais integral respeitabilidade, 
restando algumas imagens construídas, ao longo dos anos, 
com trabalho honesto e dedicação exemplar à coisa pública, 
sendo de todo desejável a vigilância com a moralidade, mas 
igualmente importante que se preserve o direito de não se 
ser acusado sem provas, e a certeza de que os detratores 
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irresponsáveis sejam punidos. em nome dos mais altos valores 
sociais e jurídicos, fazendo-se necessária e urgente uma legisla­
ção federal que penalize ágil e exemplarmente os corruptos, 
mas que também penalize severamente a leviandade acusa­
tória, realizando assim a justiça e garantindo a ordem e a 
segurança das relações. "Até porque, é preciso registrar, a 
Queiroz GaJvão jamais ganhou uma concorrência em meu 
Governo. embora tenha participado de praticamente todas 
elas. A única concorrência que venceu, no Governo anterior 
ao meu. só recebeu autorização para iniciar obras, após ter 
sido forçada a reduzir o preço apresentado e já homologado, 
em 30%. Não haveria, pois, qualquer razão da Queiroz Galvão 
em favorecer, de qualquer forma, alguém ligado ao atual Go· 
vemo do Estado, que invclusive prejudicou seus interesses. 

Quanto ao platô de Neópolis, projeto aliás elogiado em 
todo Brasil, lamentavelmente, a desinformação da fonte de 
O Globo é total, além da maldade manifesta. O projeto foi 
ganho, através de concorrência pública, por uma empresa 
binacional. Para a execução da obra ganhou, também por 
licitação pública, a empresa que ofereceu menor preço. Claro 
que o orojeto tem atrações para os investidores, e nós nos 
orgulhamos de ter atraído 28 (vinte e oito) empresas, de 08 
(oito) estados brasileiros, após escolha procedida por u~a 
ampla comissãO, e deve·se ressaltar que ainda há outros proje· 
tos semelhantes com vagas para qualquerempresârio que quei· 
ra vir investir em Sergipe, desde qüe tenha capacidade técnica 
e financeira e competência, tanto em distritos de irrigação 
como em 6 (seis) distritos industriais que estamos implantando 
em Sergipe. São incentivos normais semelhantes ~os que todos 
os estados brasileiros promovem, a quem esteJa d1sposto a 
investir capital em seus projetos, já que atualmente são sedu. 

· zidos peJo mercado especulativo. O que estamos fazendo, 
desde o começo da minha administração, é dotar o Estado 
de condições racionais de crescimento. Estamos montando 
uma infra-estrutura que permita ao Estado, tão logo acabe . 
a recessão, retomar imediatamente o desenvolvimento gerao. 
do empregos para nossa gente. 

Outro erro crasso, demonstrando a fragilidade e levian· 
dade das informações pa-ssadas a O Globo: Dizer que uma 
fam11ia rica de Sergipe pagou todo o meu enxoval de seroina· 
rista, com batina e tudo, seria até cômico não fosse o ridículo 
a que a matéria pretendeu expor·me. Sou católico praticante, 
mas jamais estive estudando em um Seminário, o que teria 
sido uma grande honra. Fui pobre sim, não tenho o que escon­
der, mas, pelo sacrifício de meu pai sempre freqüentei as 
melhores escolas de Ser.gipe e da Bahia. 

Sou radicalmente a faVor da democracia, aprecio o jorna­
lismo investigativo, mas penso que não deve haver histeria 
neste momento difícil para todo o País. Temos, que evitar 
o Macarthismo, que condena sem julgamento. E preciso ir 
fundo, punir as fraudes, afastar corruptos, mas respeitando 
a dignidade de homens de bem. Ir com prudência, separando 
o joio do trigo, expressão nunca tão atual corno hoje. 

Tenho o maior respeito por O Globo, pela credibilidade 
do jornal, resultado de um trabalho sério e competente. Mas, 
no caso, o que podemos lamentar é que a jornalista ouviu 
apenas um lado, exatamente a oposição radical, sistemática, 
apaixonada, feroz mesmo, sem em momento algum, procurar 
"o outro lado", como se deve proceder para fazer um bom 
jornalismo. 

Resultado: O trabalho, produzido com inclinações nitic!a~ 
mente sensacionalista e maldosa, comprometeu a seriedade 
que marca a linha editorial de O Globo e apresenta·se como 

um verdadeiro libelo acusatório, errado, que contesto vee· 
mentemente, ponto por ponto, como demonstrei à farta, por 
ser totalmente inverídico, fantasioso. falso, irreal. 

João Alves Filho 
Governador do E~tado de Sergipe 

O Sr. Esperidião Amin - Sr. Presidente, nos termos 
do art. 14, inciso 11, alínea a, peço a palavra em nome da 
Liderança do PPR para uma breve- asseguro que será breve 
- mas inadiável comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex·• tem 
a palavra na forma regimental. 

O SR. ESPERIDJÃO AMJN.(PPR- SC. Como Líder. 
Para uma breve comunicação. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente. Srs. Senadores,hoje, ao término da sessão 
do Congresso Revisor, no final da manhã, tive oportunidade 
de anunciar que, na sessão do Senado, faria a entrega oficial 
do requerimento de constituição de uma Comissão Parlamen­
tar Mista de Inquérito que se destina a investigar a origem 
de recursos e a "'transfusão" de recursos da CUT e das entida­
des a ela filiadas ao PT, nos termos de pronunciamento que 
aqui fiz no dia 11 de agosto próximo passado, cujas notas 
taquigráficas tenho em mãos. 

Ao mesmo tempo, informei que, no plenário do Senado, 
faria um registro, que quero pedir vênia para fazer nesta breve 
comunicação, o qual considero da maior importância para 
que os mais afoitos não digam que esta é uma iniciativa voltada 
para o despiste. 

Hoje, tenho de registrar o primeiro aniversário ~para 
simbolizar, trouxe uma velínha- do requerimento que aprc· 
sentei na CPI da Evasão Fiscal, objetivando a quebra do 
sigilo bancário e fiscal da CUT e das entidades a ela vinculadas, 
ou seja, da holding. 

As evidências dessa "transfusão"' são o objeto do requeri· 
menta. Não vou sobre isso falar. Fiz o anúncio. A sessão 
do Senado não ocorreu na hora aprazada. A sessão do Con· 
gresso também deixou de ocorrer. Por isso, nesta sessão ex· 
traordinária, ocupo, por breve espaço de tempo, em meu 
nome e em nome do meu pa1tido, esta tribuna para tornar 
pública essa iniciativa e prest<:tr dois esclarecimentos adido· 
nais. 

O primeiro é a respeito de ínterpretaçõés, que certamente 
circularão, de que o meu partido e eu próprio estamos que· 
rendo desviar a atenção da sociedade do objeto da CP! do 
Orçamento. Isso não é, objetivamente, verdade. Por quê? 
Se o meu partido não tivesse a intenção de participar. com 
determinação, do esclarecimento desses fatos, não estaríamos 
registrando, com orgulho, a presença do nosso companheiro 
Jarbas Passarinho, que não é apenas nosso companheiro de 
partido, mas é Presidente de uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito da maior importância para as instituições e para 
a democracia brasileira. E não teríamos designado, mais uma 
vez, como o PDS já o fizera, o Senador José Paulo Bisol, 
que não é das fileiras do nosso partido, para participar de 
tal investigação. Bastaria, creio, fazer esse registro para des· 
mistificar esta versão. 

Segundo esclarecimento: ê ·:claro que, com o anúncio, 
algumas reações ocorreram. A m3is·Jocosa partiu de um Depu· 
tado do PT, que enviou ao meu gabinete uma muda de pau· 
brasil, para ironizar a investigação que está sendo feita a res­
peito do presidente de honra do meu partid.o, Paulo Maluf. 
Eu já havia dito, no discurso que proferi no dia 11 de agosto

1 
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que essa investigação tem de ser feita, como todas as outras 
devem ser feitas. 

A título de resposta à sua ironia, não posso deixar de 
assinalar que seria meu desejo retrtbuir esse gtsto, dizendo, 
primeiro, que encontrou a muda da nossa árvore-símbolo, 
segundo, que tenho certeza de que o PT vai assinar esse reque~ 
rimento, não deixará de dar a sua contribuição para que essa 
CPI. oportunamente, seja constituída. 

Finalmente, apenas em tom de ironia, respondendo, vou 
fazer chegar às mãos do Deputado que me remeteu a muda 
do pau-brasil um carteira do Ministério do Trabalho, que 
parece ser do Sr. Luiz Inácio Lula da Silva, carteira que ele 
não usa há vinte anos. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 
mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1.147, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 215, inciso II, do Regimento Interno 

do Senado Federal, requeiro a Vossa Excelência que se digne 
a adotar as providências necessárias para que me sejam forne­
cidas informações mensais referentes à administração desta 
Casa, abaixo enumeradas, bem como requeiro que as mesmas 
sejam fornecidas regularmente a partir do mês de novembro 
do corrente ano, e a todos os Senhores Senadores. 

Solicito, outrossim, que essas informações retroajam a 
janeiro do corrente ano e que sejam fornecidas, quando for 
o caso, expressas em cruzeiros reais e em dólares americanos, 
convertidos à taxa de câmbio comercial: 

1 -Total de gastos com folhas de pagamentos e encargos, 
individualizando Gabinetes de Senadores, Secretarias e Subse­
cretarias, Gráfica e demais órgãos da Casa; 

2- Investimentos nas residências funcionais dos Sena­
dores também mês a mcs e nas demais instalações da Casa, 
incluindo Cegraf e Prodasen, individualizando-os; 

3 -Despesas mensais com telefones, individualizando 
Gabinetes dos Senadores e de todas as Secretarias da Casa; 

4- Reembolso de Despesas Médico-Hospitalares, indi~ 
viduallzando Senadores e todos os funcionários indistintamen­
te; 

5- Montante de pagamentos, mês a mês, dos funcio­
nários em licença para tratamento médico, individualizando~ 
os; 

6- Quantidade de funcionários à disposição de outros 
Poderes e, montante de desembolso mensal; 

7- Despesas mensais para a manutenção dos aparta­
mentos funcionais dos Senadores; 

8- Quantidade de funcionários em licença-prêmio e 
montante do desembolso mensal; 

9- Montante da Folha de Pagamento mensal dos funcio­
nários aposentados; 

10- Quantidade de funcionários aposentad'ls que atual~ 
mente prestam serviços em Cargo de Comissão; 

11 -Receita Bruta da Gráfica, mês a mês, com serviços 
prestados à Câmara Federal e ao Senado Federal, individua­
lizando-os; 

12- Despesas mensais com "Ajuda de Custo", indivi­
dualizando Senadores e funcionários; 

13-Receitas mensais do Prodasen e quais as origens, 
individualizando-as; 

14- Montante dos pagamentos mensais para serviços 
de terceiros, individualizando-os; 

15 -Montante dos pagamentos mensais com assinaturas 
de jornais, revistas e outros periódicos; 

16- Relacionar o montante das despesas mensais da 
, Gráfica, individualizando-as (papel, fita, fotolito, etc.); 

17- Quantidade de funcionários lotados em cada Gabi­
nete de Senadores (especificando funções); nos Gabinetes das 
Comissões Diretoras e Permanentes, nas Secretarias e Subse­
cretarias, na Assessoria, no Prodasen, na Gráfica e em quais­
quer outros órgãos, individualizando-os. 

18- Horas extras, de funcionários lotados em Gabine­
tes, Secretarias, Subsecretarias, Prodasen e Cegraf e outros 
departamentos. 

19- Auxílio Creche; Auxílio Educação; Auxílio Ali­
mento e Auxílio Transporte de todos os funcionários do Se na· 
do, Prodasen e Cegraf, individualizando-os. 

20- Relação de funcionários de outros Poderes à dispo­
sição do Senado, Prodasen e Cegraf e locais onde se encontram 
lotados e custo mensal. 

Justificação 

Pretende-se com o presente requerimento trazer ao co­
nhecimento dos Senhores Senadores a realidade administra­
tiva da Casa, notadamente em seus aspectos mais substantivos, 
quais sejam, naqueles referentes à realização das receitas, 
despesas e alocação de pessoal, inclusive as relacionadas aos 
seus órgãos descentralizados, Prodasen e Cegraf. 

Entendemos que, com essa medida, proporcionaremos 
aos membros desta Casa legislativa uma maior transparência 
dos atos administrativos levados a efeito. 

Dessa forma, estarão os Senhores Senadores em condi­
ções adequadas a um firme e amplo posicionamento frente 
a proposições de natureza administrativa interna, sujeitas à 
sua apreciação, bem como mais comprometidas na defesa 
e na divulgação da observância dos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade e publicidade, indispensáveis a 
toda e qualquer administração pública. 

Sala das Sessões, 11 de novembro de 1993. - Senador 
João Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Nos termos 
do art. 215, inciso 11, letra b, do Regimento Interno, a Presi­
dência defere o requerimento. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 o 

Secretário. ' 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• l.J48, DE 1993 

Sr. Presidente, 
Nos termos do art. 13, § 1", do Regimento Interno, requei­

ro seja considerado como licença autorizada meu afastamento 
dos trabalhos da Casa o período de 16 a 18 do corrente, 
quando estarei proferindo palestras sobre privatização. 

Sala das Sessões, 11 de novembro de 1993. - Senador 
Amir Lando. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Aprovado 
o requenmento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido' pelo Sr. to 
Secretário. 
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É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1.149, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no art. 50, § 29, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216 e 217 do Regimento Interw 
no do Senado Federal, requeiro sejam prestadas pelo Minis­
tério da Fazenda, por intermédio da Secretaria da Receita 
Federal, as seguintes informações acompanhadas dos respec~ 
tivos documentos: 

1. Que entidades se beneficiaram, a partir de 1990, da 
isenção ou redução de impostos de importação, em virtude 
de estarem cadastradas no Conselho Nacional de Serviço So~ 
cial do Ministério do Bem-Estar Social, como entidades bene­
ficentes de reconhecida utilidade pública? 

2. Quais os produtos e materiais importados sob a forma 
de doação, pelas referidas entidades? 

3. Quais as entidades beneficiadas por isenções cambiais 
para importações, em caráter excepcional, a partir de 1990? 
Quais os critérios adotados para a concessão de tais isenções, 
e com que finalidade foram liberadas as importações? 

Sala das Sessões, 11 de novembro de 1993. - Senador 
Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O requeri· 
menta lido será despachado à Mesa para decisão, nos termos 
do inciso 111 do art. 216 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1'? 
Secretário. 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1.150, DE 1993 

Nos termos do art. 210, do Regimento Interno, requeiro 
transcrição nos Anais do Senado, do editorial intitulado regu~ 
lamentar o lobby, do Jornal-de Brasília, de 9 de novembro 
em curso. 

Sala das Sessões, 11 de novembro de 1993. - Senador 
Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- De acordo 
com o art. 210, § P, do Regimento Interno, o requerimento 
será submetido ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 19 Secre­
tário. 

São lidas as seguintes 

OFIGABIN• 775193 
Brasília, 4 de novembro de 1993. 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência que os Deputados Adilson 
Maluf e Gonzaga Motta, passam a integrar, respectivament~, 
na qualidade de Titular e Suplente_, a Comissão Mista destl­
nada a examinar a Medida Provisóna n9 368, de 29 de outubro 
de 1993, em substituição aos Deputados Maurílio Ferreira 
Lima e João Almeida. 

Na oportunidade renovo a Vossa ·Excelência protestos 
de consideração e apreço. - Deputado Genebaldo Correia, 
Líder do PMDB. 

OFIGABIEIN' 776193 
Brasília, 4 de novembro de 1993. 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência que os Deputados Harley 
Margon Vaze Geddel Vieira Lima, passam a integrar, re:pe:­
tivamente, na qualidade de Titular e Suplente, a Comtssao 
Mista destinada a examinar a Medida Provisória 0 9 367, de 
29 de outubro de 1993, em minha substituição e do Deputado 
José Thomaz Nonô. 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência protest?s 
de consideração e apreço. - Deputado Gtnebaldo Correta, 
Líder do PMDB. 

OFIGABIIIN• 778193 
Brasilia, 4 de novembro de 1993. 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência que os Deputados Aluízio 
Alves e Nilson Gibson, passam a íntegrar, respectivamente, 
na qualidade de Titular e Suplente, a Comissão Mista desti­
nada a examinar a Medida Provisóría n9 366, de 28 de outubro 
de 1993, em substituição aos Deputados Germano Rigotto 
e José Luiz Clerot. 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência protestos 
de consideração e apreço. - Deputado Genebaldo Correia, 
Líder do PMD B. 

OFÍCIO N' 353/PT 
Brasília, 11 de novembro de 1993. 

Senhor Presidente, 

Venho a Vossa Excelência indicar o Deputado Eden Pe­
droso para ocupar a vaga de titular na Comissão Mista desti­
nada a examinar e emitir parecer sobre a Medida Provisória 
n'? 366 (autoriza o Poder Executivo a abrir o orçamento da 
seguridade social da Uníão crédito extra-ordinário, para fins 
que especifica) em substituição ao Deputado José Dirceu. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Exce­
lência protestOs da mais alta estima e elevada consideração. 
-Deputado Vladimir Palmeira, Líder do PT. 

OF/098193-GLPTB 
Brasilia, 10 de novembro de !993. 

Senhor Presidente, 

Em cumprimento à forma regimental, peço~ ~ossa Exce­
lência que determine a substituição do Excelenttsstmo Senhor 
Senador Luiz Alberto como titular da Comissão Parlamentar 
de Inquérito, destinada a apurar irregularidades operaciona.is 
de armazenagem, transporte e comercialização da Companhia 
Nacional de Abastecimento - CONAB e suas antecessoras 
Comissão de Financiamento da Produção - CPP, COBAL 
e CIBRAZEM, criada através do Requerimento n9 777. de 
1993, reprêSentante do Partido Trabalhista Brasileiro, pelo 
Signatário deste. 

O Senador Valmir Campelo, continuará ocupando a su­
plência na Comissão. 

Sirvo-me da oportunidade para apresentar a Vossa Exce­
lência protestos de elevada estima e consideração.- Senador 
Jonas Pinheiro, Líder do PTB. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Serão feitas 
as substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, comunicação que Será lida pelo Sr. 19 Secre­
tário. 

É lida a seguinte 

Of. n• 065/93 
B_rasília, 5 de novembro de 1993 

Senhor Presidente, 

Comunico a essa Presidência, nos termos do art. 39, alínea 
a, do Regimento Interno do Senado Federal, que deverei 
ausentar-me do País, tendo em vista viagem que farei à Argen­
tina, durante o período de 5-11-93 (à noite) a 9-11-93. 

O objetivo da referida viagem se aterá à minha partici­
pação em evento do Mercosul, que contará com a presença 
do Presidente daquele País. 

Aproveitando a oportunidade, reafirmo a V. Ex~ pro­
testos de alto e distinto apreço. -Senador Raimundo Lira. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

A Presidência comunica ao Plenário que recebeu expe· 
diente do Presidente do Supremo Tribunal Federal, comuni· 
cando que aquela Corte, ao julgar a Ação Direta de Inconstitu· 
cionalidade n~ 957·5/600, deferiu, por votação unânime, medi· 
da cautelar suspendendo os efeitos da Lei n~ 32, de 7·7·89, 
do Distrito Federal. 

O expediente será encaminhado à Comissão de Consti· 
tuição, Justiça e Cidadania, para conhecimento. 

É o seguinte o expediente recebido: 

Of. n• 189/93-P/MG 
Em 8 de novembrode 1993 

Ação Direta de Inconstitucionalidade N~957·5/600 
Requerente: Procurador·Geral da República 
Requerido: Governador do Distrito Federal 
Senado Federal 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência que o Supremo Tribunal 
Federal, em sessão plenária realizada no dia 4 do corrente 
mês, julgando o processo em epígrafe, proferiu a seguinte 
decisão: 

Por votação unânime, o Tribunal deferiu medida 
liminar, para suspender, até a decisão final da ação, 
os efeitos da Lei n~ 32, de 7·7·89, do Distrito Federal.. 
Votou o Presidente." 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce· 
lência espressões de elevado apreço. -Ministro Octávio Ga· 
Uotti, Preseidente. 

O SR. RONAN TITO - Sr. Presidente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem a pala­
vra o nobre Senador. 

O SR. RONAN TITO (PMDI~:MG.-Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, eu poderia tomar conhe· 
cimento da ementa dessa lei? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O expe­
diente será encaminhado a V. Ex~, para completo conheci· 
menta de seu teor. 

O SR. RONAN TITO - Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Tendo em 
vista a republicação, no Diário Oficial do dia lO do corrente, 
da Medida Provisória n9 367, de 29 de outubro de 1993, que 
"altera a legislação reguladora do processo administrativo de 
determinação e exigência de créditos tributários da União 
e dá outras providências", a Presidência estabelece novos pra· 
zos para a sua tramitação, a saber: 

-até 5/11: prazo para recebimento de emendas; prazo 
para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibi· 
lidade; 

-até 25/11: prazo final da Comissão Mista; 
-até 10/12: prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Volta-se 
à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente. Srs. Sena­
dores, concordamos que estamos vivendo um momento muito 
delicado na vida deste Parlamento. Um momento importante. 
porque, às vezes, é na grande turbulência que as questões 
se acomodam, e este País, de algum tempo, necessitava um 
grande debate sobre sua sociedade. 

Enganam·se os que imaginam que estamos apenas ques· 
tionando o Congresso Nacional. Investigamos o esquema PC 
Farias, discutimos,agora, a essência do Congresso Nacional, 
e passaremos a examinar a responsabilidade de entidades que 
agem como forças de pressão e corrupção. Estamos·questio­
nando o conjunto da nossa sociedade. 

Venho aqui em meio a essa discussão, neste final de 
tarde, em que se discutiu essa matéria, para trazer uma posição 
pessoal. 

Há dias participei de um grande programa, "Roda Viva", 
'na TV Cultura de São Paulo. É desses programas que honram 
a televisão brasileira e demonstram que o dehate aberto c 
franco, em cadeia para o Brasil inteiro. pode somar e cscla· 
recer. 

Fiquei preocupado porque, ao final do encontro, o res· 
ponsável entregou·me cerca de 400 perguntas que vinham, 
por telefone e pelo fax, vinham das 14 ou 15 estações de 
televisão retransmissoras para 15 Estados para os quais é trans· 
m~tido o programa. A maioria da população brasileira está 
realmente perplexa, preocupada, angustiada com gra.ndes res­
trições à classe política hrasi\eira. 

Aliás, a pesquisa publicada hoje pela imprensa. com uma 
pergunta estranha e mais estranha a verificação de que uma 
imensa maioria gostaria de ter um governo executivo forte 
sem parlamento, precisa ser debatida. Na verdade, Sr. Presi­
dente, a nós que não fugimos à discussão da matéria. a História 
da humanidade nos mostra que,nem aqui no Brasil.nem lá 
fora, nenhum executivo forte sem Parlamento levou algum 
país para a dignidade, para a moralidade, para a honorabi­
lidade, e para o desenvolvimento social. 

Por isso, se de um lado bato palmas ao grande debate 
que se faz- e penso que devemos esclarecimentos à opinião 
pública - não me parece correto que se esteja a vender 
a irrealidade de que hoje é assim. mas que ali atrás, quando 



10466 Sexta-feira 12 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Novembro de 1993 

o Parlamento não tínha força, era diferente. Os equívocos 
que estamos analisando nasceram exatamente quando esse 
Parlamento não tinha a força nem oportunidade de apresentar 
emenda, de mudar uma vírgula no Orçamento. Era no Execu­
tivo, nos ministérios, que se organizavam as fórmulas através 
das quais praticavam o que estamos vendo. 

Em meio a esse debate venho a esta tribuna, porque 
um dos jornalistas do programa "Roda Viva" perguntou-me 
sobre as estradas construídas quando eu era Governador do 
Rio Grande do Sul por que a imprensa tem publicado, que 
alguém teria um dossiê, ou coisa parecida, com relação a 
essa matéria. 

Tenho muitas restrições a quem guarda dossiês. Lembram 
V. Ex~s que eu já dizia isto desde quando o Sr. Pedro Collor 
afirmou que se fosse necessário publicaria uma dossiê sobre 
o Sr. PC Farias. Quem tem deve falar e esclarecer. Não pode­
mos guardar nas gavetas o que deve ser do conhecimento 
do povo. 

Sr. Presidente, a minha vida é muito clara, simples, sem 
grande presença, sem grande ação, mas de uma linha reta, 
no que tange à conduta e à responsabilidade. A rigor sou 
um animal político. Guri, presidi o Grêmio Estudantil do 
Ginásio do Carmo; depois, o do Rosário, o do Centrp Acadê­
mico, e a União Estadual de Estudantes, e a UNE. Fui verea­
dor e professor universitário. Nunca pratiquei negócios nem 
atos de negócio. Advoguei e fiz política. Minhas contas são 
abertas, Sr. Presidente. Sou um homem de classe média, de 
hábitos de classe média, e mantive esse padrão de vida ao 
longo do tempo. 

Quando entrei na política, meu pai me entregou duas 
lojas. das quais sai logo depois. Vivi da política como Gover­
nador; hoje, vivo da política como senador. Antigamente, 
vivia como professor universitário e como advogado. Estou 
nesta Casa porque gosto. Poderia aceitar a aposentadoria inte­
gral que tenho de Deputado Estadual e a de ex-governador. 
Não recebo nem uma nem outra. Não as recebo, porque, 
a meu ver mesmo sendo legal, parece-me,, eticamente que, 
sendo senador, devo receber só como senador. Os bens que 
tenho não aumentei uma vírgula desde que fui Ministro e 
Governador de Estado. Pelo contrârio, minha situação é até 
inferior àquela que tinha. 

Sempre combati impunidade. Presido uma subcomissão 
desta Casa e venho, com o Presidente do Supremo, o Presi­
dente da Câmara. o Presidente do Senado, o Ministro da 
Justiça, o Procurador-Geral da República, o Presidente do 
Tribunal de Contas, há dois anos, discutindo exatamente o 
perigo e o absurdo da impunidade neste País. Terça-feira, 
tivemos uma reur.ião da maior importância com essas autori­
dades, com o Presidente da República. 

Não posso responsabilizar o Presidente Itamar se acon­
tece de errado no Governo,não posso responsabilizar o Gover­
nador por equívoco no seu Governo, nem o Prefeito. Entre­
tanto, posso responsabilizar se o fato foi praticado e o Presi­
dente, ou o Governador, ou o Prefeito, não tomou provi­
dência. Antes do impeachment, quando o Sr. Collor ainda 
tinha toda a popularidade, chamei a atenção sobre essa respon­
sabilidade porque já se falava do esquema PC e dos erros 
graves praticados. 

Analisei longamente a questão, desta tribuna, quando 
o Deputado Ponte, como Presidente da Câmara da Construção 
Civil, levou ao Presidente a Carta de Minas Gerais, em que 
os empresários da construção civil se queixavam de que estava 
insustentável o andamento dos trabalhos pelas comissões, pela 

irregularidade ou imoralidade que estava sendo praticada. 
O que fez o Presidente da República? Mandam processar 
o Deputado Ponte! Não podia admitir isso. Em vez de mandar 
processar, o Presidente da República tinha de ter chamado 
o Deputado Ponte e perguntado se havia alguma prova e 
o que ele, Presidente, poderia fazer. 

Penso assim. No meu Governo e quando Ministro, agi 
assim, até com exagerada energia. Cometi muitas injustiças 
porque muitas vezes, na dúvida, afastei companheiros e alé 
amigos. Houve casos em que fui realmente injusto, e tinha 
convicção absoluta de que não devia afastar, mas afastei. No 
meu Governo, graças a Deus, não precisei afastar ninguém 
que saísse com a sua dignidade manchada, mas encontrava 
fórmulas através dos quais podia afastar. Bastava a interro­
gação. Durante todo o meu Governo, qualquer dúvida, qual­
quer interrogação, qualquer problema levantado por Depu­
tado na Assembléia, ou por qualquer entidade era apurado. 
Houve um determinado momento em que praticamente vivi 
em guerra civil. à exceção da Brigada Militar, a greve foi 
generalizada, juíz~s de direito, Polícia Civil, praticamente to­
do o funcionalismo público do Rio Grande do Sul entrou 
em greve no início do meu Governo, mas cheguei ao final 
com a tranqüilidade do dever cumprido. 

Sr. Presidente, não sou daqueles cuja consciência sempre 
machuca; não sou daqueles que consideram ter realizado gran­
des obras. Aquele Líder de Oposição, que durante trinta anos 
andou pelo Rio Grande do Sul, não fez o que sonhava para 
melhorar as condições de vida do seu povo, durante, o seu 
Governo. Na verdade, entre o que queremos, o que sonhamos 
e o que fazemos há uma diferença infinita. A minha consciên­
cia, porem, não me acusa de não ter feito o que podia, de 
não ter cumprido a minha parte. 

Levo muito a sério os princípios éticos, Sr. Presidente. 
Ministro, não morei na mansão dos Ministros - e aquela 
época era uma necessidade; Governador, não morei na man~ 
são do Governador, continuei residindo no meu apartamento 
de classe média; Ministro, jamais usei um jatinho, embora 
considere normal. Governador, voava em avião de carreira, 
porque entendia que assim era o normal. Nas vezes em que 
viajei para o exterior, o fiz com a diária igual a do meu secre­
tário e hospedava-me em hotel de duas estrelas, porque era 
o que conseguia pagar. O Chefe do meu Cerimonial achava 
interessante que, no Natal, os presentes que recebia eram 
superiores aos meus. O normal era o Governador receber 
grandes preseÍltes. No programa semanal que tinha sempre 
frisei que não gostaria de receber presentes grã-finos, porque 
use não era o meu estilo e o meu jeito de ser. Sou assim. 

No meu governo, substituí a fotografia do governador 
por .um mapa do Rio Grande do Sul com a configuração 
de um coração e com os dizeres: "Leve o Rio Grande do 
Sul no peito", que era o lema do meu governo. Durante 
a minha gestão, não inaugurei nenhuma obra. Não há uma 
placa do meu governo por onde quer que seja. Hoje, penso 
que errei; penso que divulgar as coisas feitas por um governo 
é necessário. 

Em determinado momento do meu governo, o jornal 
Zero Hora e a televisão RBS. d~ Porto Alegre, fizeram uma 
campanha muito grande com relação ao que classificavam 
de desperdício do dinheiro público, com obras iniciadas e 
não-concluídas, nas quais gastou-se uma fortuna. A campanha 
foi tão profunda e tão bem feita que os Deputados criaram 
uma Comíss~o Parlamentar de Inquérito, para ''apurara possí-
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vel existência de irregularidades relacionadas com a aplicação 
de recursos públicos estaduais, destinados a obras públicas 
começadas e não-concluídas, importando em desperdício de 
verbas públicas"- conforme anuncia o jornal Zero Hora. 

Sr. Presidente, por várias razões, a CPI não se constituiu 
na sua integridade, ficou em um número parcial. Por suas 
circunstâncias, passou a prorrogação e o tempo regimental 
essa CPI não foi concluída. 

Só que, no momento da sua conclusão, essa CPI, que 
não tinha representação do MDB nem do PDT, que nunca 
ouviu ninguém ligado ao meu Governo, encerrou seus traba­
lhos dizendo ter havido uma série de irregularidades nas estra­
das durante a minha administração. 

Foram mencionadas irregularidades como: 

"No ano eleitoral de 1990 .. o Governo do Estado, nos 
120 dias que precederam a eleição de 3 de outubro, homologou 
86 licitações para realização de obras públicas e também todas 
as licitações homologatórias. Após as eleições, a maioria des­
sas obras foram suspensas por falta de recursos .. " 

Em primeiro lugar, não era mais Governador nesse perío­
do, pois renunciei no dia 3 de abril, para concorrer ao Senado 
Federal. 

Em segundo lugar, nunca compareci a nenhuma licitação 
e a nenhuma inauguração durante o meu Governo, muito 
menos no Governo de meu sucessor, Dr. Sinval Guazelli. 

Para não dizer que nunca compareci, o Governador Alceu 
Collares, quando assumiu a administração do Estado, inaugu­
rou um trecho de estrada, em que a maior parte tinha sido 
realizada no meu Governo. S. Ex• teve um gesto que considerei 
muito simpático: colocou uma placa, com os nossos nomes 
fazendo questão que estivéssemos juntos no momento da inau­
guração da estrada. Mais por amizade ao Governador Alceu 
Collares do que por qualquer outra razão, compareci ao even­
to. 

No Relatório da CPI há uma série de indagações, com 
relação a certos trechos, etc. Passo à Mesa, para que integrem 
este meu pronunciamento, documentos contendo as respostas 
técnicas que dou às perguntas e às interrogações feitas. 

Posteriormente, o Sr. Presidente da Assembléia Legisla­
tiva, Deputado Renan Kurtz, do PDT, determinou a nulidade 
do trabalho da CPI e o seu arquivamento porque só compare­
ceram e assinaram quatro deputados, porque não houve o 
direito de defesa, porque estava presente apenas uma parte 
e porque a Comissão fora constituída para discutir obras inaca­
badas e não as estradas concernentes a um período de Go­
verno. 

Quanto ao Tribunal de Contas do Rio Grande do Sul, 
não indiquei nenhum juiz para a sua composição. Quando 
deixei o Governo, tive a oportunidade de nomear dois e não 
o fiz, porque a Assembléia Legislativa do Estado - como 
fez o Congresso Nacional, a nível federal - estava em vias 
de alterar o critério de escolha dos juízes. A Carta que estava 
sendo analisada, e ia ser votada, determinava - a exemplo 
da Constituição Federal - que haveria um rodízio entre os 
indicados pelo Governador do Estado e os indicados pela 
Assembléia Legislativa. 

Dessa forma, preferi não indicar. A opinião pública do 
Rio Grande do Sul tomou conhecimento e os jornais publica­
ram o que eu disse com todas as letras: "Prefiro não indicar 
ninguém que, nos próximos quatro anos, terá de analisar e 
votar as minhas contas". 

Preferi não indicar ninguém e, graças a Deus, as minhas 
contas foram votadas e aprovadas, por unanimidade, no Tribu­
nal de' Contas e na Assembléia Legislativa, em todos os anos. 

O Tribunal de Contas, até o final do ano, analisará, essa 
questão, em que dois funcionários da CAGE -Contadoria 
e Auditoria-Geral do Estado, foram levados -segundo al­
guns, por uma autoridade superior. Magoado~, porque não 
tiveram o tratamento desejado, ou tiveram restnções por parte 
do meu Governo, sem nenhuma grandeza, fizeram o relatório, 
tendo como Relator um tradicional adversário meu, o ex-De­
putado Alexandre Machado, hoje ilustre e brilhante represen­
tante do Tribunal de Contas. Não tenho com esse ex-De­
putado nenhuma ligação a não ser de respeito, como homem 
de bem; todavia tivemos longos debates, eu, Deputado do 
MDB, e ele, Deputado da Arena. 

Espero esse julgamento. Contudo, se aqui estou, nesta 
tribuna, falando, entregando à Mesa esta série de documentos, 
se dei uma entrevista coletiva à imprensa, é porque considero 
muito importante que, nesta hora, Sr. Presidente, haja o de­
bate. 

Lembro a V. Ex51 que é muito difícil me verem nesta 
tribuna, brincando com a honra e a dignidade de quem quer 
que seja. Fui uma das últimas pessoas a declarar o meu voto 
a favor do impeachment do Presidente Fernando Collor de 
Mello, porque sempre dizia que gostaria de ver o argumento 
final da Defesa. É :i última que fala. Em qualquer tribunal, 
o juiz somente fala depois de a defesa ter encerrado. 

Desde que essas denúncias começaram a acontecer aqui, 
no Congresso Nacional, tenho dito muito ao Rio Grande e 
à opinião pública brasileira: "Não vamos nos precipitar, não 
podemos nos deixar levar pela primeira manchete, pelo pri­
meiro pronunciamento. Vamos dar ampla oportunidade de 
defesa". Até porque essa é uma questão que, pelo estudo 
técnico que está sendo feito por Deputados e Senadores, não 
é palavra não é a aiusão, mas a CPI tem de apresentar fatos 
e documentos perante nós. Vamos ver os fatos se são verídicos, 
a resposta, a argumentação e a justificativa que os implicados 
podem dar. , 

Apóio a imprensa investigatória. E preciso, é importante 
investigar. 

Sou contra a imunidade parlamentar para crime comum, 
mas considero-a importante. O fato de eu poder aqui falar, 
gritar, berrar, debater, denunciar e ir para casa, sem ninguém 
me atravancar, acho que é normal. O que não é normal é 
botar a mão no bolso, mexer nos meus negócios, fazer não-sei­
o-quê e, na hora em que pedem para me processar, eu recorrer 
à minha imunidade parlamentar de Deputado ou Senador. 
Acho que não se pode brincar com a honra de ninguém. 

Outro dia, ressaltei para um dos mais importantes direto­
res-proprietários de um empresa jornalística deste País, lá 
de São Paulo que considero importante a imprensa investiga­
tória. No entanto, a meu ver, ela deveria ter duas caracte­
rísticas. Se a imprensa tem certeza, se estão convencidos de 
que é verdade, que coloquem na primeira página, que façam 
a manchete, tudo bem! Mas o que estamos vendo é que, 
muitas vezes, uma interrogação, uma pequena investigação 
termina na capa, brincando com a honra e a dignidade de 
um cidadão. Depois, Sr. Presidente, o desmentido vem na 
quarta página, na forma de duas ou três linhas. Isso não me 
parece correto. 

A imprensa interrogatória deve debater, sim; mas, em 
primeiro lugar, tem que fazer a diferença entre aquilo que 
é, aquilo que não é e aquilo sobre o que tem dúvida. 
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Se a opinião pública nos vê assim, se nos nivela por baixo 
é porque, na verdade, sai nas manchetes que todo mundo 
é. Ninguém é condenado neste País, ninguém vai para a ca· 
deia, a não ser ladrão de galinha, e, depois, não há desmentido 
nenhum. Por isso, a opinião pública nivela por baixo. 

Na verdade, se a imprensa é importante no trabalho de 
investigação, ela tem a responsabilidade de dizer. de provar, 
de denunciar e de dar o direito à retificação, se errar. 

Entendo que todos nós devemos colocar nossa vida à 
disposição pública. Inclusive, todos nós, integrantes da CPI. 
já decidimos, através de uma votação unânime, que deixa· 
remos nossas contas completamente à disposição. Vou entre­

. gar uma cópia desse dossiê para o Presidente Jarbas Passarinho 
e farei um apelo a S. Ex• no sentido de que eu seja uma 
das pessoas exatamente cujas prestações de contas e contas 
bancárias sejam investigadas. 

Não vejo nada de mais em a imprensa publicar algo e, 
O Sr. Ronan Tito- Senador Pedro Simon, concede·me no outro dia, retificar: "'Olha, eu errei, estava equivocado, 

d d b · · d V. Ex~ um aparte? não é ver a e". Acho isso omto, pOis to o mundo erra. 
Um médico erra. nós erramos, Deus errou quando criou Caim O SR. PEDRO SIMON- Ouço V. Ex~. com prazer. 
c Judas. Por que a imprensa não pode errar? Por que não O Sr. Ronan Tito~ V. Ex• não precisa de atestado de 
pode se equivocar? Parece-me que isso é normal e lógico. bons antecedentes ou de honestidade deste Senado, muito 

Por isso estou aqui, fazendo uma coisa meio diferente. menos deste Senador. V. Ex~ já o tem do povo gaúcho, dos 
Normalmente, quando somos vítimas de uma denúncia no que apóiam o seu governo, que iniciou- e todos sabemos 
jornal, pedimos 48 horas. Eu. como djzem que a notícia vai de que maneira- com dificuldades. Estive em Porto Alegre 
sair no domingo, me antecipo 48 horas. Peço apenas isso: uma vez, quando se batia o "panelaço", de uma maneira . 
investiguem em Porto Alegre, na Assembléia Legislativa; con- organizada, na praça, com um barulho ensurdecedor, tornan­
sultem o PT, o PDS, o PFL; interpelem os meus maiores do quase impraticável trabalhar-se no Palácio. E V. Ex~. ape­
adversários; entrevistem os empresários e os empreiteiros que sar daquela situação difícil que herdou, sem fazer inaugu­
construíram as estradas; falem com quem quiser. Duvido que rações, sem pregar placas, teve o referendo do seu p_ovo. 
encontrem uma única "vírgula'' que possam dizer com relação O povo, nobre Senador, no caso principalmente do ExecutiVQ, 
ao meu governo. que se houve com V. Ex• naquele momento, é o julgador 

Embora eu já tenha dito com todas as letras, repito: supremo. Ninguém pode ser mais. Evidentemente, o Tribunal 
nâo·"Sou candidato e não pretendo ser. Tenho mais cinco anos · -cte Conus·exffite para-estudar as formalidades escriturais. Uma­
como Senador e acho que esta é a minha missão. A minha vez, tive oportunidade de dar-lhe um testemunho- não sei 
consciência me diz que devo continuar o trabalho que realizo se V. Ex• se lembra. Eu viajava em um avião particular, 
agora, esse trabalho de debater. Até confessei desta tribuna onde havia três construtores- éramos políticos, empresários 
que alterei minha maneira de exercer o mandato; estou partio- e construtores- e quando eles começaram, depois de tomar 
do, um pouco, também. para a denúncia e para o debate dois..,.uísques, a falar dos Governadores, das corrupções que 
-não no sentido de buscar, de cobrar, de dar nomes. existiam nos Estados, eu, então, muito interessado em saber 

Quando apresentei um projeto de lei para terminarmos como os Governadores do meu Partido estavam se portando, 
com as viagens sem justificativa, muitas pessoas da imprensa perguntei sobre o Rio Grande do Sul. Alguém já havia dito 
procuraram-me pedindo-me que Jhes fornecesse o dossiê, que um determinado Governo era sério, mas fazia uma única 
para que eu desse os nomes. Repondi-lhes que estavam enga- exigência: que eles colocassem placas e promovessem inaugu­
nados, não era aquilo o que eu pretendia. Quero olhar para rações. Um dos meus companheiros de viagem fez questão 
a frente, debater para que haja uma rotatividade, para que de dizer: "No Rio Grande do Sul, nem essa exigência hâ. 
haja uma participação. onde o cidadão vá, volte e apresente Nunca falei com o Governador. não o conheço, e talvez seja 
a justificativa daquilo que fez. a minha empresa a que tenha tocado mais obras lá. O preço, 

Apresentei um prÓjeto de lei que termina com a Comissão lá no Rio Grande do Sul, talvez .-;eja a metade dos praticados 
de Orçamento - considero-a um absurdo -estabelecendo em alguns Estados, na questão de asfaltamento e outras 
um Orçamento participativo, em que a comunidade toma par~ obras". Eu tive a oportunidade de fazer a santa futrica e 
te, na sua elaboração. Naquele momento, fui procurado_ contar a V. Ex' esse fato, mas V. Exa não preCisa disso. Acima 
e disse isso desta tribuna_ por pessoas que quiseram entre- disso, V. Ex~ tem a aprovação do seu Governo pelo seu povo, 
gar-me um dossiê, contendo nomes e outras informações, para a aprovação de suas contas pelo Tribunal de Contas e tem, 
ser manchete de jornais e capa de revistas. Eu respondi: "Não mais do que isso, uma consciência tranqüila, reconhecida por 
quero, não é isso que quero. Desejo apresentar um projeto todo o povo brasileiro, Apenas eu queria discordar de um 
para regulamentar daqui por diante, porque acho que está pequeno comentário que V. Ex~ teceu e que me trouxe à 
errado, está equivocado, que não é assim que se organiza memória um livro extraordinário do Frei Mateus Rocha. V. 
um Orçamento". Ex• afirmou que Deus errou porque criou Caim. Em um mo-

Antes da instalação desta CPI adverti: não queiram voltar menta extraordinário da literatura brasileira e de um escritor 
ao que era antes, porque 0 Orçamento era dez vezes pior católico- o nome do Jivro é bastante sugestivo O Tormento ' 
quando elaborado só pelo Executivo. A diferença é que a de Deus -, Frei Mateus Rocha cria uma discussão muito 
imprensa não publicava o que ocorria. Como está, também interessante com o anticristo, que era o Grande lnquisidor. 
não pode continuar. Acho importante que a Comissão se trans- Hoje, estou vendo grandes inquisidores no Brasil por todo 
forme num Orçamento participativo. o lado. São, sem dúvida nenhuma, os santos guerreiros contra 

Se mudei meu comportamento, se estou debatendo, se o dragão da maldade. Estão çometendo um equívoco enorme, 
estou discutindo, se analisei internamente 0 meu Partido, Sr. dizendo que no dia em que acertarmos aqui, no Congresso, 
Presidente, se falei de homens e situações do meu Partido, passaremos o Brasil a limpo. Eu disse, quando foi cassado 
não brinquei nem com a honra nem com a dignidade de quem o Presidente Collor, que nós não teríamos passado o Brasil 
quer que seja. a limpo; e quando limparmos o Congresso Nacional, se cot'lse-
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-guirmos, nós não passaremos o Brasil a limpo. A cor_rupçã? 
está institucionalizada. ela é herança da ditadura, esta enrai­
zada em todo o País. E a maior corrupção, sem dúvida nenhu­
ma. está no comércio brasileiro. onde há uma evasão fiscal 
da ordem de 70 bilhões. Eu sou muito conservador. O Senador 
João Calmon, que é um estudioso desse assunto, fala em 
100 bilhões de dólares. Eu estou falando em 70 não é para 
contestá-lo, mas apenas para não ser contestado por ninguém. 
São 70 bilhões de dólares, por ano, todo ano. E o pior é 
que esse dinheiro é recebido do povo, do cidadão que paga 
o leite, do homem que compra a calça. do homem que paga 
o feijão, da mulher que vai, de manhã cedo. buscar o pão. 
Está çmbutido ali o imposto que não é recolhido. Por isso, 
falta dinheiro para a educação, para a saúde, para as estradas, 
para tudo. Não passaremos este País a limpo. Isso só ocorrerá 
·com uma Revisão Constitucional com os pés no chão, que 
estabeleça uma política tributária honesta, séria, e que não 
crie condições de evasão fiscal. Mas. voltando ao livro de 
Mateus Rocha, O Tormento de Deus, leia o extraordinário 
capítulo que se chama "0 Grande lnquisidor", em que a 
figura de Cristo rediviva é questionada porque deu a liberdade, 
o livre arbítrio, e o livre arbítrio é que permitiu a Caim matar, 
o livre arbítrio é que permite à imprensa caluniar. O Grande 
Inquisidor acusa Jesus Cristo Redivivo de ter cometido o peca­
do de ter possibilitado ao homem, dentro da liberdade, o 
cometer crimes. Dada essa imprecação que faz de que Deus 
errou quando criou Cairo, aconselharia a V. Ex~ a ler o grande 
inquisidor do livro O Tormento de Deus, de Mateus Rocha. 
Agradeço a V. Ex• pelo aparte. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço a gentileza e as 
referências feitas por V. Ex\ que me remete a minha moci­
dade. Esse foi um assunto que debati por muitos anos, ou 
seja, a análise de Deus por ter Ele feito o homem livre e, 
em fazendo o homem livre, não poder responsabilizar-se, co­
mo diz V. Ex•, nem por Caim, nem por Judas, nem pelos 
equívocos que o mundo pratica. 

Concordo com V. Ex•. Falo de improviso, embora, ao 
longo da minha mocidade, afirmava exatamente isto: não po­
demos dizer que Deus é infinitamente bom e infinitamente 
justo; porque, se Ele é infinitamente bom e conhecedor do 
futuro, por que criaria Caim sabendo que mataria Abel, 
seu irmão? 

Certamente, essa liberdade que Deus concedeu à humani­
dade permite ao homem esta realidade: dois bilhões de ho­
mens passando fome numa miséria quase absoluta. A culpa 
é nossa; a culpa é dos homens. Deus nos forneceu bens sufi­
cíentes para alimentar o mundo inteiro. O homem não passa 
fome por falta de alimento, de água, de luz ou porque não 
tem condições de trabalho. Alguns passam fome porque ou ti-os 
são irresponsáveis e não se preocupam com o destino da huma­
nidade. 

Com isso, concordo. Estamos aqui, com as nossas imper­
feições, pela vontade de Deus. 

O Sr. Ronan Tito Nobre Senador, eu queria me corrigir, 
porque me lembrou o nobre Senador Amir Lando que o pri­
meiro escritor a discutir a questão do livre arbítrio com uma 
profundidade muito grande foi Dostoiewski, com Os Irmãos 
Karamazow. O livro do FreiMateus Rocha é, sem dúvida 
nenhuma, um estudo sobre o pensamento de Dostoiewski 
no grande inquisidor Os Irmãos Karamazow. 

O Sr. João Calmon- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Pois não. Ouço V. Ex•. 
O Sr. João Calmon -Nobre Senador Pedro Simon, 

acompanho a vida pública de V. Ex~ há quase três décadas. 
E, ao longo desse período, nunca ouvi nenhuma restrição, 
nenhuma acusação, sequer uma suspeita em relação à integri­
dade do seu caráter, da sua conduta ilibada e, eu diria, inspira­
dora. Na hora em que V. Ex\ como tem feito ultimamente, 
não hesita em ocupar essa tribuna, falando apenas a 8 Senado­
res, lembro-me que todos nós devemos seguir esta diretriz: 
a preocupação de ficarmos em paz com a nossa consciência. 
V. Ex•, sob esse aspecto, é um modelo e uma inspiração 
para as novas gerações. V. Ex~ se referiu à sua administração 
no Rio Grande do Sul, que tive oportunidade de acompanhar 
por muitas vezes. V. Ex\ no seu discurso, talvez tivesse abor­
dado o ponto mais importante quando falou da necessidade 
de introduzirmos, no Brasil, um Orçamento participativo. 
Agora brilha uma luz de esperança no meu espírito, nobre 
Senador Pedro Simon. V. Ex\ politicamente, está à altura 
do Himalaia, e eu apenas caminho na planície. Há mais de 
um ano, nobre Senador Pedro Simon, neste mesmo plenário, 
proferi um discurso- em maio do ano passado-, mostrando 
o exemplo do Congresso dos Estados Unidos, onde a proposta 
de Orçamento chega em janeiro, vários capítulos são distri­
buídos entre as comissões técnicas, debates são promovidos 
em todos os setores da comunidade interessados em cada 
problema e, só depois dessa ampla participação comunitária, 
o Congresso finalmente analisa e vota o Orçamento. Como 
sou um Senador que vive na planície, preguei no deserto. 
Mas agora, V. Ex~ defendendo essa tese do Orçamento partici­
pativo, brilha no meu espírito uma luz de esperança. Precisa­
mos fazer uma ampla e profunda modificação nos nossos méto­
dos de trabalho, na nossa Comissão Mista de Orçamento e 
em vários outros setores da nossa vida de congressistas, subme­
tendo-nos a uma autocrítica, altamente desejável e - diria 
-extremamente necessária. Desejo felicitar, nobre Senador 
Pedro Simon, este novo pronunciamento de V. Ex~, apenas 
acrescentando, para encerrar a minha participação, que a sua 
vida pública é tão imaculada que dispensaria quaisquer expli­
cações. Muito obrigado. 

O SR. PEDRO SIMON Agradeço a gentileza do pronun­
ciamento de V. Ex~, Senador João Calmon, por quem tenho 
tamanha admiração e respeito e que é uma das grandes figuras 
deste Parlamento. 

O Sr. Epitacio Cafeteira- V. Ex~ me permite um a pane? 
O SR. PEDRO SJMON -Tem V. Ex• o aparte. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Nobre Senador Pedro Simon, 
V. Ex~ foi quem primeiro propôs a queda do nosso sigilo 
bancário; fez até um projeto a esse respeito. Analisando o 
posicionamento de V. Ex~, a CPI tomou uma decisão que 
também considerei inusitada. O juiz diz para o réu: "Está 
aqui a minha vida pregressa, está aqui a minha declaração 
de bens, estão aqui as minhas contas." Não dá para entender. 
Juiz é juiz; réu é réu. Pressupõe~se que o juiz tem condições 
de julgar. Hoje estamos vivendo dias muito difíceis. Aqui 
quero rememorar as discussões que tive com o nobre Senador 
José Fogaça e outros Senadores quando se debatia a Lei de 
Imprensa. Tudo para a imprensa; e a imprensa quer tudo 
do Congressista; quer que o Congressista não tenha mais se­
quer a condição de um foro privilegiado. De repente, a im­
prensa aponta um homem como V. Ex\ que nunca teve, 
no Governo do seu Estado, uma conta colocada em dúvida 
e que foi eleito pelo povo para o Senado da Repúb.lica. No, 
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entanto, notícias obrigam V. Ex~ a vir à tribuna para apresentar 
a sua vida pública, o seu procedimento ético. Isso é muito 
ruim, porque, mais do que diariamente, em função de uma 
notícia, seremos obrigados a comparecer à tribuna para apre­
sentar as nossas contas. Dizia eu ainda há pouco, num aparte 
ao nobre Senador Lourival Baptista, que o descrédito a que 
foi levada a classe política, por notícias permanentes e desai­
rosas na imprensa local, fez com que um cidadão, preso e 
respondendo a seis processos, tivesse na sua palavra a potência 
de uma bazuca. E, lá de dentro da cela, dizer: "Fulano fazia 
parte do esquema", "Beltrano eu ouvi dizer que fazia parte." 
E aí começaram-se a desmontar o ~idadão, o parlamentar, 
e pior do que tudo, as iristituições. Ontem, aconteceu algo 
desagradável aqui na saída do Senado: o nobre Senador Jarbas 
Passarinho, Presidente da CPI, encontrou um bando de mani­
festantes que o insultou e o agrediu com palavras. Foi preciso 
a segurança do Senado para garantir a sua integridade. O 
Presidente da CPI! Não era um dos acusados. É o homem 
que está presidindo a comissão e que vai trazer o seu relatório 
para o Congresso. Então, eu pergunto: estamos reduzidos 
a quê? Amanhã, se alguém der um grito e colocar um tanque 
na rua pode virar um trio elétrico. A situação é difícil. Isso 
me lembra 1964; e com nuvens muito mais negras! E verdade 
que nós temos nas Forças Armadas homens da maior responsa­
bilidade; dirigem hoje este País homens responsáveis, a partir 
do Presidente da República e seus Ministros militares. Na 
realidade, hoje, nós corremos risco. O IBOPE diz que 67% 
da população preferem um Governo forte que não ligue para 
o Congresso. O mal causado à instituição e, eu diria, à própria 
democracia, é quase irreparável. Que Deus não permita que, 
descendo num escorregão dessa lama, nós cheguemos à mesma 
mais negros da ditadura neste País. Nobre Senador, aprendi 

a admirá-lo. Depois dessas considerações, quero dizer que 
não aceito que V. Ex~ venha aqui para justificar alguma coisa 
da qual não é acusado. V. Ex~ é um homem combativo e 
·combatido. E exatamente por isso V. Ex~, até hoje, não encon­
trou ninguém, mas ninguém mesmo, que tivesse a coragem 
de levantar contra a "figura de V. Ex~, contra seus princípios 
éticos e morais, qualquer sombra de dúvida. V. Ex~ não precisa 
se justificar. V. Ex~ o está fazendo porque quer. E eu diria 
até que não devia fazê-lo porque V. EX" -volto a dizer 
-já é um homem conhecido não apenas pelos gaúchos, mas 
por todos os brasileiros, pela maneira como sempre se compor­
tou na vida pública, desde jovem até hoje. V. Ex~ é um 
exemplo para aqueles que exercem a vida pública. 

O SR. PEDRO SIMON- Agradeço o aparte de V. Ex• 
Ao lado das confortadoras palavras a mim endereçadas, 
quero dizer que V. Ex~ tem razão quando chama a atenção 
para 1964. Nunca é demais olhar para trás para aprender 
a olhar para o futuro. Em 1964, não se olhou para 1954. 
Talvez, se tivessem feito isso, o golpe de 1964 não tivesse 
ocorrido. 

Penso que há algumaS diferenças hoje: primeiro, não 
vejo alguém que deseje o regime de arbítrio. Em 1964, como 
em 1954, havia um movimento buscando o arbítrio. A crise 
no Congresso Nacional, em 1954 e em 1?64, era o prct~xto 
para buscar o arbítrio. Agora não. Não veJo nem nos part1dos 
políticos, nem nos quartéis, nem na socieda?~· outra preo~u­
pação que não a busca do Estado dcmocrattco. Tenho dtto 
muitas vczes.isso. Olhando para o PT, para a CUT, para 
os empresários ou para a Federação _da~ ~ndústrias de S~o 
Paulo, ou até para os grandes propnetanos de terra, nao 

sinto uma pregação no sentido da busca de um Estado auto­
ritário. 

O que sinto, nobre Companheiro, é a nossa falta de capa­
cidade para administrar a hora que estamos vivendo. Sinto 
que nós, que tivemos competência na hora de afastar o Dr. 
Collor, não a estamos tendo para conduzir os momentos que 
estamos vivendo. Essas reflexões em torno da Comissão de 
Orçamento, em torno dos equívocos do Congresso, em torno 
dos equívocos lá fora - mais lá fora do que aqui dentro 
- vamos ter que enfrentá-las, temos que ter a coragem de 
enfrentá-las. 

Disse para a imprensa, hoje à tarde, que, se dependesse 
de mim, faria, com muita singeleza, como Cristo fez quando 
disse que substituiria to~ a a Lei Antiga por dois mandamentos: 
"Ama teu Deus e Ama· teu próximo". Eu resumiria a Consti­

tuição em dois artigos: "Art. 1"' - Está revogada a Lei do 
Gérson, de levar vantagem em tudo." "Art. 2"- Todo cida­
dão deve dar 10% do seu trabalho e destinar à sua coletividade, 
à sua Pátria e à sua sociedade." Parece-me que esse é o proble­
ma. Desde o cidadão que, quando o sinal de trânsito está 
vermelho, não pára e avança, até o cidadão que, quando 
é multado por alta velocidade, quer dar um jeitinho e oferece 
uma cerveja para o guarda. É uma mentalidade que se forma. 
vem crescendo c termina no Orçamento e na empreiteira in­
fluenciando a distribuição de verbas. 

Para mudar essa mentalidade, temos que iniciar, temos 
que modificar esse sistema de credibilidade na sociedade, de 
credibilidade na comunidade. Temos que caminhar para isso. 
E, na minha opinião, vou além, o exemplo tem que ser de 
cima para baixo, sim. Derrubar um Presidente, sim. Traçar 
normas mais rígidas no Congresso, sim. Mas também tem 
que vir de baixo para cima, numa forma de orientar o rádio, 
o jornal, a televisão, a escola e a igreja, para orientar a socie­
dade de que valores existem, afinal de contas; que eles são 
importantes e que a sociedade pode crescer, desenvol.ver, pro­
gredir, atingir a lua e os planetas, mas que princípios éticos 
de lealdade, de respeito e de credibilidade continuam válidos. 

É por aí que devemos caminhar. É através desse debate 
que estamos co,meçando. Talvez não tenhamos nos dado con­
ta, mas, na realidade, é por aí que temos que mudar a realidade 
deste País. E, então, o Presidente pode ser o Lula, pode 
ser o Covas, pode ser o Brizola ou pode ser do PMDB, porque 
haveremos de chegar lá. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Agradeço a 
V. Ex~. Creio que valeu a pena. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. PEDRO 
SIMON EM SEU DISCURSO: 

Estado do Rio Grande do Sul 

Tribunal de Contas 

CERTIDÃO 

Certifico que, revendo os assentamentos desta Secretaria, 
constatei que no período de 1987 a 1990, foram apreciados 
os Processos abaixo que tratam das Contas do Governo do 
Estado, na sessão de Sua Excelência o Senhor Pedro Simon 
Processo n~ 4279/88-3- Relator: Conselheiro Camilo Moreira 
- Contas do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, 
relativas ao exercício de 1987. À unanimidade é de Parecer 
sob n9 5359, que as Contas do Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul, correspondentes ao exercício de 1987, podem, 
em seus aspectos legais e contábeis, ser aprovadas pela Egrégici 
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Assembléia Legislativa. Processo n"' 3505/89-8 - Relator: 
Conselheiro Celso Testa - Contas do Governo do Estado 
do Rio Grande do Sul, relativas ao exercício de 1988. À unani­
midade é de Parecer sob n'! 5660, que as Contas do Governo 
do Estado do Rio Grande do Sul, com a complementação 
procedida através de Auditoria desta Corte, oferecem condi­
ções, sob os aspectos técnicos, de serem aprovadas pela Egré­
gia Assembléia Legislativa. Processo n'! 4462/90-4- Relator: 
Conselheiro Alexandre Maéhado da Silva - Contas do Go­
verno do Estado do Rio Grande do Sul, relativas ao exercício 
de 1989. À unanimidade é de Parecer sob no 5904, que as 
Contas do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, com 
os ajustes procedidos através de Auditoria desta Corte, ofere· 
cem, sob os aspectos técnicos, condições de serem aprovadas 
pela Egrégia Assembléia Legislativa. Processo n 9 

1872·02.00/91·4 - Relator: Conselheiro Algir Lorenzon -
Contas do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, relativas 
ao exercício de 1990. À unanimidade é de Parecer sob n" 
6044, que as Contas do Governo do Estado do Rio Grande 
do Sul, com os ajustes procedidos por esta Corte, oferecem, 
sob os aspectos técnicos, condições de serem aprovadas pela 
Egrégia Assembléia Legislativa. Do que eu , 
Elaine Morganti Zanetti, Secretária das Sessões, deste Tribo· 
nal, lavrei a presente Certidão aos sete dias do mês de abril 
do ano de mil novecentos e noventa e três. 

CERTIDÃO 

Certifico que, a pedido de Sua Excelência o Senhor Sena· 
dor Pedro Simon que, os Conselheiros que integram este Tri· 
bunal de Contas, abaixo nominados, tomaram posse nas se· 
guintes datas: Conselheiro Marcelo Moreira Tostes - 5 de 
julho de 1974, indicado pelo Senhor Governador Euclides 
Triches; Conhelheiro Alexandre Machado da Silva - 3 de 
junho de '1982, indicado pelo Senhor Governador José Au· 
gusto Amaral de Souza; Conselheiro Romildo Bolzan - 15 
de maio de 1984, indicado pelo Governador Jair Soares; Con· 
selheiro Celso Testa - 27 de dezembro de 1985, indicado 
pelo Senhor Governador Jair Soares; Conselheiros Algir Lo· 
renzon e Porfírio Peixoto- 15 de dezembro de 1989, indica· 
dos pela Egrégia Assembléia Legislativa do Estado, conforme 
disposto na Constituição do Estado do Rio Grande do Sul 
de 1989; Conselheiro Hélio Saul Mileski- 19 de novembro 
de 1992, oriundo do Quadro de Auditores Substitutos de Con· 
selheiro, indicado em lista tríplice, conforme disposto na Cons­
tituição do Estado do Rio Grande do Sul de 1989. Certifico, 
outrossim que na época (1987 a 1991) em que Sua Excelência 
foi Governador do Estado, não indicou nenhum nome para 
integrar o Corpo de Conselheiros deste Tribunal. Do que 
eu , Elaine Morganti Zanette, Secretária das Ses­
sões, lavrei a presente Certidão aos dez dias do mês de novem­
bro do ano de mil novecentos e noventa e três. 

Estado do Rio Grande do Sul 

Assembléia Legislativa 

CERTIFICADO 

Certifico, para os devidos fins, que as contas do Governo 
do Estado, referentes ao exercício de 1990, constantes dos 
processos 05852-01.00-ALRS-91.5 e 2272-01.00-ALRS-91.8 
foram apreciadas e aprovadas por esta Comissão de Finanças 
e Planejamento. 

Porto Alegre, 20 de abril de 1993. - Deputado Júlio 
César Gasparin, Presidente da Comissão de Finanças e Plane­
jamento. 

CERTIDÃO 

Certifico, por ter sido solicitado pelo interessado, Sena­
dor Pedro Simon, e revendo os registros legislativos desta 
Casa relativos às contas do Governo do Estado, no período 
em que o mesmo exerceu o cargo de Governador, que: 

-as contas do exercício de 1987 foram examinadas pelo 
Tribunal de Contas do Estado, que sobre elas emitiu parecer 
prévio, aprovado na sessão de 14-7-88, e homologadas pe.la 
Assembléia Legislativa em 13-12-90, através do Decreto Legis­
lativo n9 6.238, publicado no Diário Oficial do Estado de 
11-1-91; 

-as contas do exercício de 1988 foram examinadas pelo 
Tribunal de Contas do Estado, que sobré elas emitiu parecer 
prévio, aprovado na sessão de 4-7-89, e homologadas pe.la 
Assembléia Legislativa em 13-12-90, através do Decreto Legts­
lativo n~ 6.239, publicado no Diário Oficial do Estado de 
11-1-91; 

-as contas do exercício de 1989 foram examinadas pelo 
Tribunal de Contas do Estado, que sobre elas emitiu parecer 
prévio, aprovado na sessão de 20-8--90, e homologadas pela 
Assembléia Legislativa em 13-12-90, através do Decreto Legis­
lativo n• 6.240, publicado no Diário Oficial do Estado de 
11-1-91; 

-as contas do exercício de 1990 foram examinadas pelo 
Tribunal de Contas do Estado, que sobre elas emitiu parecer 
prévio, aprovado na sessão de 11-7-91, e constam do Projeto 
de Decreto Legislativo no 100/93 que tramita nesta Assembléia 
Legislativa. 

Assembléia Legislativa do Estado, em Porto Alegre, 10 
de novembro de 1993. 

INFORMAÇÕES SOBRE A CP! DO DESPERDÍCIO 

DO DINHEIRO PÚBLICO 

1. Situação atual: 
1.1. -A CPI esgotou os prazos regimentais, fixados 

em 180 dias. Esta exigência de prazo certo é da Constituição 
Federal (art. 58§ 37 0), da Constituição do Estado (art. 56 
§ 47 0), e está disciplinada nos arts. 83 e 84 do regimento 
Interno (Resolução n• 2.288 de 18 de janeiro de 1991). 

1.2. e- A CPI, também por comando constitucional, de­
ve examinar fato determinado, o que ocorreu com a CPI em 
exame. A Comissão fez um estudo reordenado e de livre 
interpretação de relatório elaborado pela CAGE Contadoria 
e Auditoria Geral do Estado. 

1. 3. - Encerrada com um relatório aprovado por ape­
nas quatro (4) deputados, quando deveriam ser sete (7), a 
decisão deveria ser remetida ao exame e deliberação da Mesa, 
a quem compete encaminhar ou não o projeto de Resolução 
ao Plenário (art. 88 do Regimento Interno). 

1.4. -O Presidente da Assembléia Legislativa em exer­
cício responsável pelo envio de cópia dos autos ao Ministério 
Público era, ao mesmo tempo, o Presidente da CPI. 

1.5. -A CPI, à luz do regimento interno e de Parecer 
da Procudadoria da Assembléia, deve ser composta de 12 
(doze) deputados, mas foi constituída com apenas 8 tendo 
sido ignorada a ausência de representantes do PMDB e do 
PDT, desrespeitando a regra constitucional de que, nas Comis­
sões, devem estar proporcionalmente representadas todas as 
bancadas partidárias. 

1.6. -Retiraram-se da CPI, no seu decurso- alguns 
alegadamente por discordarem da condução dos trabalhos, 
os Deputados Germano Bon~w, Edemar Vargas e, ainda, 
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a Deputada Jussara Cony, que sequer constava como membro 
originário da CP!. 

1.7. -0 expediente, datado de 7 de outubro de 1992, 
através de despacho do então Presidente João Agosto Mendes 
- também Presidente da CPI - foi entregue no Gabinete 
de Assessoramento Legislativo em data de 4 de novembro 
de 1992, sendo daí encaminhado ao exame da Procuradoria 
da Assembléia. No momento, os autos se encontram em poder 
da Mesa Diretora para decisão. 

1. 8. - A CPI, ferindo o princípio do contraditório, excu· 
sou-se de ouvir depoimentos de pessoas ligadas aos fatos exami­
nados, retirando da CPI o seu caráter de imparcialidade e 
lisura. · 

1.9 -O relatório foi encaminhado pelo então Presi­
dente da Assembléia e Presidente da CPI ao M.P. sem exame 
regimental pela Mesa e pelo Plenário, em ofício do qual ine­
xiste cópia no âmbito da Presidência da Casa, demonstrando 
tratar~se do procedimento absolutamente individual do titular 
da Comissão. 

2. Passos que faltam para a legalização da CPI: 
2.1- Diante do Parecer da Procuradoria da Assembléia, 

deve a Mesa deliberar, em primeiro lugar, sobre·o número 
de deputados que deva precisamente fazer parte de uma CPI; 
em seguida, deliberar sobre a preclusão do prazo de 180 dias 
assinado no Regimento. 

2.2- Superadas as questões acima, cumpre à Mesa enca~ 
minhar ao Plenário o projeto de resolução para aprovar ou 
rejeitar o relatório. Somente após tais procedimentos internos 
e regimentais, os autos serão ou não encaminhados ao M.P. 
para as providências legais. 

2.3- No caso de compravadas as falhas regimentais, aio~ 
da a Mesa deve deliberar sobre _o arquivamento do feito. 

Estado do Rio Grande do Sul 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

PROCURADORIA 

Senhor Presidente, 

Porto Alegre, 7 de janeiro de 1993 
Ref. ao Proc. n" 08581-0100/92-3 

Dirijo-me a Vossa Excelência com o objetivo de propor 
a juntada, aos autos da CPI do Desperdício do Dinheiro Públi­
co, dos. pareceres anexos, elaborados por esta Procuradoria 
da Assembléia, que tratam de matéria relacionada com o 
tema. 

Para resumir o exame dos fatos que envolvem a CPI, 
especialmente considerando a decisão que a administração 
do Poder Legislativo haverá de tomar quanto ao prossegui­
mento do processo, cumpre~me considerar o seguinte: 

I - Situação atual da CPI: 
1.1 - A CPI excedeu os prazos regimentais, fixados em 

180 (cento e oitenta) dias, ou 120 (cento e vinte) dias prorro­
gáveis por mais 60 (sessenta). A imposição do prazo certo 
decorre da Constituição Federal, art. 56, § 49 ; Regimento 
Interno (Resolução n"' 2.288, de 18 de janeiro de 1990), art. 
83, caput. Por outro lado, a fixação de prazo certo - 120 
dias mais 60 dias - resulta de comando regimental, art. 84. 
Excedido o prazo constitucional e regimental, decorre a im­
possibilidade de ser praticado qualquer ato, após o prazo ven­
cido (Parecer n• 2. 722/92 - CPI-CORLAC, itens 36 a 38, 
61 a 78, 84 a 88 e conclusões; Parecer n"'2.863/92- CPI-CAN­

. DIOT f' III, itens 14 a 25 e conclusões). 

1.2 - A CP}, também por comando constitucional, só 
pode investigar fato determinado, o que não ocorreu com 
a CPI em exame. A Comissão utilizou·se de relatório elabo~ 
rado pela CAGE- Contadoria e Auditoria-Geral do Estado, 
de caráter genérico. A imposição de fato determinado decorre 
da Constituição Federal, art. 58, § 3~>; da Constituição Esta~ 
dual. art. 56, § 49 ; do Regimento Interno da Assembléia, 
art. 83 caput. Sobre a matéria ver Parecer no 2. 722/92 -
CPI-CORLAC, itens 32 a 35 e conclusões; Parecer n"' 2.812/92 
- CPI-Espionagem Política, itens 4 a 9 e conclusões. 

1.3 - Encerrada com um relatório aprovado por apenas 
4 (quatro) Deputados - quando deveriam ser 7 (sete) - a 
decisão deveria ser remetida a exame e deliberação do Presi­
dente - com apoio dos demais membros da Mesa Diretora 
- a quem compete examinar a matéria, podendo solici1ar 
parecer - como foi efetivamente feito através do Gabinete 
de Assessoramento Legislativo em data de 4 de novembro 
de 1992 -para encaminhar ou não o Projeto de Resolução 
ao Plenário. Quanto à fixação do quorum de composição de 
CPI, o assunto está disposto no Regimento Interno, arts. 45 
I e 11, 51, 75 III e 78; ver Parecer n• 2.874/92 - CPI-Des­
perdício do Dinheiro Público, itens 4 e 5. Sobre a fíxação 
do quorum de deliberação recorrer ao Regimento Interno 
arts. 45 I e 11, 63 caput, 75 III e 78; Parecer n• 2.722/92 
- CPI-CORLAC, itens 59, 60, 83 e conclusões. 

1.4 - A CPI deve ser composta de 12 (doze) deputados, 
mas foi constituída com apenas 8 (oito), tendo sido ignorada 
a ausência de representantes do PMDB e do PDT, em desres~ 
peito à regra da representação proporcional das bancadas par­
tidárias. O imperativo da representação proporcional das ban~ 
cadas consta da Constituição Federal, art. 58§ 19 ; Constituição 
Estadual, art . 56§ 19 ; Regimento Interno, art. 46; especial­
mente Regimento Interno, art. 75 § 19 Sobre a c9mposição 
da Comissão por 12 (doze) membros, ver item anterior (1.3). 

1.5 - Retiraram-se da CPI, no seu decurso - alguns 
alegadamente por discordarem da condução dos trabalhos -
os Deputados Germano Bonow e Edemar Vargas, e, ainda, 
a Deputada Jussara Cony, que sequer constava como membro 
originário da Comissão. Relativamente à composição da Co~ 
missão, ver itens anteriores (1.3 e 1.4). 

1.6 - A CPI não ouviu depoimentos de pessoas ligadas 
à matéria examinada, ferindo princípios do direito constitu .. 
ciooal brasileiro, como o princípio do contraditório, o princípio 
do devido processo legal e o princípio da ampla defesa, já 
que investigaVa atos de administradores públicos, que, pela 
linha de desenvolvimento da CPI, estariam na condição de 
indiciados. Tais princípios constitucionais constam da Consti~ 
tuição Federal, art. 59 

. 1.7- O expediente, datado de 7 de outubro de 1992, 
através de despacho do 1>?- Vice-Presidente no Exercício da 
Presidência, Deputado João Augusto Nardes- também Pre­
sidente da CPI -só foi entregue no Gabinete de Assessora~ 
mento Legislativo em data de 4 de novembro de 1992, sendo, 
daí, encaminhado ao exame da Procuradoria da Assemhléia, 
que se manifestou pelo Parecer n9 2.847/92, anexo. Presente­
mente, os autos se encontram em poder da Mesa Diretora, 
para decisão. 

1.8-O relatório havia sido encaminhado pelo Presidente 
em Execício e Presidente da CPI ao Ministério Público, sem 
exame regimental nem pela Mesa, nem pelo Plenário, através 
de ofício de que não existe cópia nos registros ou arquivos 
da Presidência. Relativamente ao encaminhamento do relató~ 
rio da CPI ao Presidente, à necessidade de publicação do 
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proJP. ·~Resolução no Diário da Assembléia e de aprovação 
nP' rio, é de seguir-se o roteiro formal de Regimento 

ít. 88 caput e seus incisos. 
,assos que faltam para exame da legalidade da CPI: 

2.1 ~ Diante dos vários Pareceres da Procuradoria da 
Assembléia, especialmente sobre a CPI em questão, deve 
a Mesa deliberar sobre: 

a) número de membros da CPI; 
b) quorum para aprovação do relatório; 
c) descumprimento do prazo certo; 
d) não vinculação à investigação de fato determinado. 
2.2- Caso decida a Mesa acolher os Pareceres da Procu-

radoria, passam eles a ter força normativa, conforme disciplina 
o Regimento Interno, art. 265, combinado com as disposições 
do art. 17 do Regimento Interno da Procuradoria, aprovado 
pela Resolução de Mesa n" 255/87, de 15 de julho de 1987. 
Nessa medida, no caso de acolhimento dos Pareceres, ocorrerá 
a impossibilidade jurídica de serem praticados quaisquer atos 
pela CPI, impondo-se o seu arquivamento. 

2.3 - Se a Mesa vier a rejeitar os Pareceres, deverá 
deliberar, por derradeiro, sobre o envio do Projeto de Resolu­
ção ao exame do Plenário, e somente diante de sua aprovação 
o expediente seguirá o curso previsto no art. 88 do Regimento 
Interno. 

Diante do exposto, Senhor Presidente, proponho sejam 
juntados aos autos do Processo em questão os anexos Pare­
ceres·n~·2. 722,·de 7 de julho de 1992, sobre a CPI-da COR­
LAC; n' 2.811 e 2.812, ambos de 19 de outubro de 1992, 
sohre a CPI da Espionagem Política;n"' 2.847, de 7 de dezem­
bro de 1992, sobre a CPI do Desperdício do Dinheiro Público, 
e n"'2.863, de 31 de dezembro de 1992, sobre a CPI de Candiota 
111. A leitura do conjunto de Pareceres da Procuradoria da 
Assembléia explicita o rito a ser seguido pelas Comissões 
Parlamentares de Inquérito da Assembléia Legislativa, como 
é o caso específico da CPI ora examinada. 

Atenciosamente.- Régis A. Ferretti, Procurador-GeraL 

Processo n" 08581-0100/92-3 
Porto Alegre, 7 de dezembro de 1992 

PARECER N• 2.847 
Comissão Parlamentar de Inquérito. Número de 

Deputados necessários a sua composição. Aplicação do 
disposto no art. 78 combinado com o art. 51 do Regi­
mento Interno. Inobservância. Irregularidade. Arqui­
vamento dos autos. 

1. Versa o presente parecer sobre a análise dos procedi­
mentos referentes à Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Desperdício do Dinheiro Público, com o intuito de verificar 
se a mesma seguiu, ou não, as diretrizes preconizadas na 
Constituição Estadual e no Regimento Interno da Assembléia 
Legislativa. 

2. Em um primeiro passo, constato, à vista dos docu­
mentos de fls. 2 e 3 do Processo n" 20029-01.00/92-8 que o 
requerimento para a instauração da CPI obedeceu ao disposto 
no § 49 do art. 56 da Constituição Estadual, bem como no 
art. 83, caput, do Regimento Interno. Vale dizer, tal requeri­
mento foi firmado por, no mínimo, um terço dos membros 
da Assembléia Legislativa. In casu, vinte e um Deputados 
foram signatários do requerimento, consoante demonstrado 
nas mencionadas fls. 2 e 3. 

Cumprido que estava este pressuposto básico a inarre­
dável, foi deferida, em 4-3-92, pelo Senhor Deputado Odilon 
Mesko -então no exercício da Presidência -a constituição 
da aludida CP! (fi. 14 do Processo n'20029-0100/92-8), passan­
do-se, após, à fase da indicação de seus integrantes, segundo 
determinação do art. 85 do Regimento Interno. 

Conforme pode ser constatado às fls. 15 a 17 do mesmo 
processo, às lideranças das Bancadas facultou-se a indicação 
de representantes para integrar a CPI, sendo que os líderes 
do PDT e do PMDB deixaram de proceder a esta indicação. 
O primeiro partido, por não ter sido a matéria votada no 
plenário e, o segundo, além de apresentar este mesmo motivo, 
também expôs como argumento a circunstância de já existir 
Comissão Especial tratando do assunto. 

Sem entrar no mérito do exame dos motivos apresen­
tados, o certo é que os líderes das Bancadas do PMDB e 
do PDT não indicaram nenhum representante (e a isto, aliás, 
não estavam obrigados). Vai daí que, no total, foram indicados 
somente oito Deputados para constituir a Comissão em tela, 
consoante registrado à fi. 18. 

Sublinhe-se, ademais, que, não tendo ocorrido no prazo 
a indicação mencionada, tampouco houve a designação de 
ofício, nos moldes do § 29 do art. 55 do Regimento. Não 
tendo sido obtida de ofício tal indicação, poderia a mesma 
ter sido solicitada pelo Presidente da Comissão, o qual, contu­
do, não a requereu. · 

·· ··-- 4. Feitas ·estas ponderaçõés, pCrlinCbte se torna a ariá­
lise das normas que regem as Comissões Parlamentares de 
Inquérito. 

A teor do que dispõe o art. 49 do Regimento: 
"Nas reuniões das Comissões, excluídas as de Re­

presentação Externa, aplicam-se as normas gerais de 
funcionamento do Plenário, salvo se de outra forma 
dispuser este J:tegimento." 

Por seu turno, menciona o art. 78 que: 
"Aplicam-se às Comissões Temporárias, no que 

couber, as normas referentes às Comissões Permanen­
tes." 

Temos, assim, que, às Comissões de Inquérito são aplicá­
veis; to) as normas relativas às Comissões Permanentes; 29) 

em princípio, no que se refere às suas reuniões ilegível do 
funcionamento do plenário. 

Pois bem, no que concerne ao número de Deputados 
que devem compor uma CPI, constata-se que na Subseção 
específica (art. 83 a 88 do Regimento), esta matéria não foi 
tratada, como também não o foi nas normas gerais sobre 
as Comissões Temporárias. Contudo, o art. 78 determina, 
como foi exposto, a aplicação às Comissões Temporárias no 
que couber, das normas referentes às Comissões Permanentes. 

Por conseguinte, deve-se buscar nas normas que regem 
esta última espécie de Comissão o esteio para fixar, dentre 
outros aspectos, o número de Deputados que devem formar 
uma CP!. 

Ora, o art. 51 prescreve que as Comissões Técnicas Per­
manentes serão compostas por doze membros. Logo, nos ter­
mos do art. 78 combinado com o art. 51, as Comissões Parla­
mentares de Inquérito também deverão ser compostas de doze 
membros. Transcrevo, neste particular, a exata expressão utili­
zada no art. 51, de que as Comissões seriam compostas ''por 
doze membros", não cogitando de hipótese excepcionais de 
redução ou ampliação deste número. Um Deputado a mais 
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(Comissão com 13 membros) seria impensável,como também 
o seria a hipótese de uma Comissão formada por menos de 
doze Deputados. Aliás, se o Regimento permitisse que uma 
Comissão fosse formada nesta última hipótese, certamente 
teria consignado, no art. 51, que as Comissões deveriam ser 
compostas por até doze deputados. 

5. Do exposto, resulta claro que há uma necessidade 
regimental- sem elasticidade -de um número determinado 
de membros (doze) para que se dê a composição de uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito. Logo, é imperioso con­
cluir ter ocorrido, no caso em exame e neste ponto, violação 
regimental, eivando de irregularidade, desde o seu início, a 
aludida Comissão, não se podendo, por conseguinte, ter como 
aprovado o relatório. 

Em face disso, sem prejuízo do acesso às informações 
(CF, art. So) XXXJII) e documentos constantes no processo 
(CF, art. 59, LX) e, sem exclusão da possibilidade de apuração 
de eventuais fatos determinados relativos ao desperdício do 
dinheiro público em uma outra Comissão, regularmente cons~ 
tituída, nada mais resta senão recomendar que o Presidente 
determine o arquivamento dos autos desta Comissão Parta~ 
mentar do Inquérito. 

É o parecer. 
Márcia Bellini Freitas, Procuradora. 

Aprovo o Parecer n" 2.847, referente ao Proc. n9 
0858!-0100/92-3. Ao Gabinete de Assessoramento Le­
gislativo. Em 7-12-92. 

Régis A. Ferretti, Procurador·Geral. 

Notas ao processo do Tribunal de Contas do Estado do 
Rio Grande do Sul: 

Quanto ao alegado superfaturamento das estradas: 

A alegação do superfaturamento não é exata. As licita· 
ções foram públicas, baseadas nas regras e procedimentos 
usuais, nos termos do Decreto~ Lei nl'" 2.300/86. As licitações 
tiveram a publicidade devida, sendo postas de lado as pro· 
postas fora dos limites legais de 0,9- 1,2 do preço orçado, 
nos termos da legislação em vigor. As licitações foram realiza· 
das sistematicamente a paitir de prOjetos básicos, elaborados 
dentro dos preceitos do Decreto·Lei no 2.300/86, art. 5 VII, 
ou seja, com "o conjunto de elementos que defina a obra 
ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da licita­
ção e que possibilite a estimativa de seu custo final e prazo 
de execução". 

A acusação de superfaturamento das estradas realizadas 
pelo DAER decorre de uma premissa equivocada utilizada 
pela Cbntadoria Geral do Estado, quando da realização de 
auditoria especial no DAER. Afirmou a CAGE que as estra­
das não poderiam ter sido realizadas pela inexistência de proje­
tos. A argumentação da CAGE baseou~se em conceito de 
·projeto básico mais rigoroso que o exigido pela lei vigente 
à época (Decreto-Lei n• 2.300/86). A partir do projeto básico 
foram abertas as licitações para elaboração dos projetos execu­
tivos, e em seguida, uma vez já realizada parte do projeto 
executivo, ocorreram as licitações das obras e serviços. Aliás, 
na nova lei de licitações (Lei no 8.666/93), ernbora mais explí~ 
citas os conceitos de projeto básico e projeto executivo, per­
manece o critério de que a obra ou serviço pode ser licitada 
havendo projeto básico devidamente aprovado e também que 
o projeto executivo pode ser desenvolvido "concomitante­
mente com a execução das obras e serviços". (Lei n" 8.666/93, 
art. 7•, § I•) 

Quanto à diferença entre o preço da licitação e o custo 
efetivo da obra: 

O projeto básico tem o seu preço orçado segundo as 
características e condições previstas da obra, e, conforme já 
foi dito, as propostas apresentadas pelos licitantes não podem 
estar fora do intervalo de 0,9 ~ 1,2 do preço orçado. As 
propostas fora deste intervalo são afastadas. Em primeiro 
lugar, portanto, as propostas apresentadas refletem a situação 
de mercado no momento da licitação e as parcelas posterior~ 
mente realizadas pela empresa vencedora correspondem aos 
preços iniciais com os reajustamentos decorrentes da inflação, 
de acordo com as regras legais vigentes. Em segundo lugar, 
e é o que freqüentemente ocorre em obras rodoviárias. as 
condições previstas do terreno muitas vezes não correspondem 
às reais condições encontradas na realização do projeto e 
mesmo durante a realização da obra. De modo que, ao reajus~ 
tamento inflacionário, se adicionam os reajustamentos decor· 
rentes da adequação das condições do projeto básico às condi­
ções do projeto executivo (final) e mesmo às condições da 
real situação do solo encontradas no momento da realização 
da obra. 

3. Quanto à sistemática das medições: 

O procedimento usual do órgão rodoviário do estado 
é que as medições sejam feitas de acordo com os recursos 
de caixa disponíveis para pagamento. Não há em absoluto, 
medições fictícias. O que existe é que, se por exemplo foram 
executados 10 quilômetros da extensão contratada de uma 
estrada, se no momento os recursos de caixa permitem o 
pagamento de apenas 2 quilômetros, a medição confere se 
efetivamente esses 2 quilômetros foram realizados dentro das 
condições contratuais, para· que então seja efetivamente libe­
rado o respectivo pagamento. Portanto, não há possibilidade 
de haver pagamento de serviços não executados. Posterior~ 
mente, decorrido o tempo para a recomposição dos recursos 
de caixa disponíveis, ê feita nova medição e assim sucessiva~ 
mente. As medições parciais realizam-se porque as obras me~ 
didas até determinado momento não são objeto de reajusta­
mento e como o pagamento só pode ser feito dentro dos 
recursos de caixa disponíveis, tem-se entendido e procedido 
que não se deveria fazer mediçdes além desses recursos, sob 
pena de, nos pagamentos posteriores, não serem levadas em 
co"nta as alterações inflacionárias, o que, em decorrência, in­
viabilizaria a empresa prestadora dos serviços. Aliás, a nova 
lei de licitações (Lei n• 8.666/93), no seu art. 55- JJI, tornou 
explícita a sistemática de atualização monetária entre a data 
da execução das obras e a do seu efetivo pagamento. Com 
a Lei no 8.666/93, ficou claro que pode haver o reajustamento, 
até a data do efetivo pagamento, da parcela da obra realizada, 
devidamente medida, mas não paga por falta de recursos de 
caixa. 

4. Quanto à variação dos preços unitários: 

As licitações são feitas na base do preço global da obra 
ou serviço. Os preços unitários servem para o cálculo dos 
valores das quantidades adicionais de cada item da obra e 
correspondentes às reais condições de sua execução. Levando 
em conta possíveis distorções que poderiam decorrer da mani­
pulação dos preços unitários, no meu Governo o órgão rodo­
viário do Estado estabeleceu que também os preços unitários 
apresentados pelos licitantes deveriam situar-se dentro do 
mesmo intervalo estabelecido para o preço global, ou seja, 
0,9-1,2 do preço unitário estabelecido pelo órgão rodoviário 
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do Estado, segundo os critérios técnicos adequados e fixados 
pelo mesmo órgão. 

5. Quanto às auditorias realizadas pela CAGE: 

É procedimento normal da fiscalização, tanto do controle 
interno que cabe à CAGE, quanto do controle externo do 
TCE, a realização de auditorias, normais ou especiais em 
órgãos da Administração Pública, como as que foram realiza. 
das no DAER. Os resultados destas auditorias foram reme­
tidos ao TCE, que os está examinando e sobre os quais deverá 
pronunciar·se oportunamente. 

6. Quanto ao procedimento das obras rodoviárias: 

À realização de obras rodoviárias é regulamentada por 
legislação específica. Cabe ao Conselho Rodoviário do Estado 
estabelecer um Plano Rodoviário Estadual. Cabe ao DAER 
a execução desse Plano, que realiza as obras constantes do 
plano rodoviário seguindo os procedimentos licitatórios vigen­
tes, feitos de acordo com as regras pertinentes, através dos 
seus departamentos especializados. Cabe ao Secretário dos 
Transportes a tutela da autarquia e ao Governador a super­
visão superior do sistema. 

7. Quanto à disposição de veículos ao órgão rodoviário: 

Para facilitar a fiscalização das obras rodoviárias, dada 
a carência de veículos do próprio órgão rodoviário, é freqüente 
a inclusão nos contratos, da colocação de veículos pela empre­
sa prestadora de serviços à disposição do órgão rodoviário. 
Não há irregularidade no procedimento, desde que, evidente­
mente, os veículos sejam efetivamente utilizados para sua 
finalidade precípua. 

8. Quanto- à dívida com as empresas prestadoraS de ser­
viço: 

O Plano Collor provocou uma desorganização das finan­
ças públicas do Estado, assim como do setor público das de­
mais unidades da Federação. A falta de recursos de caixa 
levou à formação de débitos, que foram honrados com títulos 
públicos, antes do final do Governo. Apesar da crise finan­
ceira, o Governo do Estado, através do DAER, realizou 1.750 
km de estradas pavimentadas dos 2.500 km programados no 
Plano Rodoviário Estadual. 

Estado do Rio Grande do Sul 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 
GP/GAD/0041192 

Porto Alegre, 5 de janeiro de 1993 
A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Francisco de Assis Cardoso Luçardo 
Procurador-Geral da Justiça 
Nesta capital 

Senhor Procurador-Geral: 
Esta Presidência, através de seu titular em exercício, De­

putado João Augusto Nardes, encaminhou a Vossa Excelência 
expediente contendo cópia dd,relatório da Comissão Parla­
mentar de Inquérito sobre o Des~!dício do Dinheiro Público, 
por via de ofício do qual não há cój)ia na Secretaria da Mesa. 

Com o propósito de zelar pelas prerrogativas constitu­
cionais do Poder Legislativo, dirijo-me a Vossa Excelência 
para ponderar e, ao fim, solicitar o seguinte: 

1. A Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), é um 
instrumento constitucio_nal reservado ao Poder Legislativo pa- , 
ra apurar fato _dete~mado, em prazo certo, investindo-se 

para isso de poderes de investigação semelhantes aos das auto­
ridades judiciais. 

2. No caso em exame, a Mesa desta Casa deve deliberar, 
após acurado estudo e livre discussão, se foram ou não cum­
pridas todas as formalidades previstas na lei e no Regimento 
deste Poder Legislativo. Ora, resultam pendentes questões 
relevantes: 

a) número de membros da CPI não atendeu à exigência 
regimental de doze deputados; 

b) a aprovação do relatório conclusivo foi tomada por 
apenas quatro deputados, quando deveriam ser sete (maioria 
absoluta de doze); 

c) não se ateve a CPI aos prazos regimentais, fixados 
em 180 dias; 

d) durante os trabalhos da CPI, retiraram-se dela alguns 
de seus membros, como o Deputado Edemar Vargas, do PTB; 
o Deputado Germano Bonow, do PFL, e a Deputada Jussara 
Cony, do PC do B, sem que lhes tivessem sido dados suplentes 
ou substitutos; 

e) a CPI excusou-se de ouvir personalidades dos governos 
responsáveis pelos fatos examinados, rompendo, assim, com 
o princípio do contraditório. 

3. Ainda mais, o Regimento da Assembléia Legislativa 
(Resolução n• 2.288, de 18 de janeiro de 1990), no seu art. 
88, dispõe que as conclusões das CPI resultarão em projeto 
de resolução, encaminhado ao Presidente da Assembléia. Ora, 
a exigência desse projeto de resolução implica, logicamente, 
no seu exame pelo Plenário, o que não foi feito. Somente 
após a aprovação é que serão tomadas as medidas que o 
mesmo art. 88 determina, entre elas, o encaminhamento ao 
Ministério Público. 

4. Diante do exposto, Senhor Procurador-Geral, a Mesa 
da Assembléia Legislativa deliberou, por unanimidade, com­
parecer perante Vossa Excelência com o propósito de solicitar 
a devolução do expediente encaminhado ao seu conhecimen­
to, de modo a permitir que a Direção da Casa examine o 
prosseguimento do feito na sua fase interna, qual seja: exame 
do cumprimento das formalidades exigidas de uma CPI; exame 
da submissão do projeto de resolução ao Plenário; exame 
dos pareceres da Procuradoria da Assembléia em relação ao 
número de deputados-membros da CPI; exame do atingimen~ 
to do prazo preclusivo de 180 dias. 

Saiba Vossa Excelência que é do maior interesse deste 
Poder Legislativo que o processo se conclua com absoluta 
lisura, o que, ao seu final, poderá resultar no envio dos autos 
ao Plenário, ou ao arquivo, ou na reabertura de fases da 
CPI, ou, derradeiramente, no envio ao Ministério Público, 
para que exerça o seu munus de investigar o fato ou os fatos 
apurados pela Comissão. 

Atenho-me ao exposto reiterando a Vossa Excelência 
protestos de alta estima e distinta consideração. -Deputado 
Cezar Schirmer, Presidente. 

Referente aos Processos n• 20029/92-8 e 7676/92-6 -
CPI do Desperdício do Dinheiro Público. 

O exame dos presentes processos evidencia, incontro­
versamente, que: 

a) A Comissão Parlamentar de Inquérito não teve a com­
posição legalmente estatuída de 12 (doze) membros, nos ter­
mos do Regimento Interno, artigos 51 a 78; 

b) A votação do relatório, com apenas 4 (quatro) votos 
favoráveis, significa que não foi preenchido o quorum de apro­
vação, nos termos do Regimento Interno, artigos 51,.63, caput, 
e78. 
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.... ·-·- -· .... ~ ~-- .. --~ ---· -~ .. 
As duas ocorrências tornam juridicamente ineficazes os 

atos da Comissão, consoante manifestação da Procuradoria 
da Assembléia Legíslatíva, consubstanciado no Parecer n" 
2.847, de 7 de dezembro de 1992, devidamente homologado 

_pelo Procurador-Geral, na mesma data. 

Diante disto, determino o arquivamento dos autos da 
presente Comissão Parlamentar de Inquérito, dando-se ciên­
cia aos membros da Mesa para os fins do artigo 30, inciso 
XI, do Regimento Interno. . 

Assembléia Legislativa do Estado, em Porto Alegre, 15 
de abril de 1993. ~Deputado Renan Kurtz, Presidente. 

n:,..,n~(a) Sr(a) D:r(a) J'U..Lz(a} da D:i.~-, • ....... 

J, ,,·)f' ~Ld:..oR. 

l 
Cw :3110/9;), 

; 
I 

~.-,.:r:r~nd• r"t.t;,ll.c• n' .1 ·-?:;';!'j;361l~ 
~~~~ l~ntr.·ni,, Pii!ni f.lr.f.i.r·l::. 

:. ~:.: 'J'····· - ..,. 

A.1.o~ d• ~ CQ.1.~-. ')ua­
lifioado no inoluao rr.andat.o, vem reepeit.o­

e~>.manta anta a elevada p~enanQ& da Voaaa U:xoelênoi••· noe 
out.ua da a~u POPULAR ;pl:'opot"-t.a i'OI:' ANTONIO FANI B!iiRi.Z, nQ 
01193233683, formular eua contestação àquele pedido, por 
raz6ee àe f&to s motivos de direito qus, venia conceess, 
pe.eea e. expor: 

1. 

Betatui o art.l2 da Lei n.4.717, da 29 de 
junno de 196!5: 

.... QualqUer cidadão" ser( .. p!it-te'leas.í uná t-ara 
pleitear a. 411\llaoao ou a declarac;;ii:o de nulid~o:le 

·de atos lesivoa a.o· plltrim5nio ... , dt~ ent.dadee 
autárquicas .•• ·· 

O meemo texto leaal (Lei 4.717/65) die>·tc.: 

Art.20. "Pb.ra os fine desta 1"1. c:on&•d•:t·~r,-ee 
er.tid .. dea autáNJIIicae: 
a)· o aervic:o e11t.a:t.al dAeo<mtrllli7•-do cat ; _,,·r.l-­

DAlidade ~ur!d;l.ca,. cuntec.do a.ocliaots orçt. ·~n1.o J•~:,!•:·l::J. 

"L!Ida1•1mdeu1.e ck> O"f'C111111llto II,Ot'al ; 
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O aut.or centraliza eu a :r•re-tenr_;•;.c• roa r.·,::• ·• '·· 
t.at.iv111 dfl C',i1le seo julA~ue- "pl'LI·:··ed .. nt,-· a :,; :. ~ 

para deC'larar nulo:t e de nenhum .,ff1i e.~ lia 1 i c i ·tai"!·~~ . .o·­
toJ!:, contrataR e !'il&amanto r~ali;,;ad•· peJo )).1Jfl.'.. rc!'''· '·.··: .. 
mente a oonstruc;.:5~1!1 r/e f!IStradas na Ee;f.&do. n:.''' iirJO.;: •'"' 

1989, J9tJO, 1991, 1992 cuJas irro~;-c,Ul!>rid<odr..~ ten!u.~ .. ,-: ;1:­

apontadall nal!l auditoriatt realizadato pelo Tri bun,tl co ,_\ n­
tas do Estado e Contador.· a Geral do l!"staáo; .. (item ·i" Ja 
inicial). 

Claramente definido g_DAJm como •t <mt.id<.de 
plibliea onde foram r.•rbtic"doeo. exchw;.va·· 

mente, oiS a toes impu&nados pele. deontE:ndt.nt.e v :i~< 1:.c!<.• r·c·pt.­
lar, per1Untar-ee-1a, parques pertinent~. a troco de que 
fe~ram acionados os atu11 1 e ex·Uc"•r·rnador üo Er:ta.dr· • ., ·~,.­

lllais réUS que, COII e~cec; <i' O do 01 ret.•:•r G(:rcd do Di·.!:l'l, !it•­

nhuma rele.ç:il0 ~·oaauelll ou ali:Wft dia tivaram c::om oa "'·CJhl ju­
r!cJ~eoo hoC'It1liz.!ld<.,e.? f.. roor•clfat&. J=·' a ~tJP's ind~tP.:At;-'1. (·f.'· 

t6 •.d!!tti.:I'"'\J>Dtio no J·'1d.id~' íinul, BrJb 1t .:-·ubl"·l(.;t d') !it.;;.t.hr~---.'.~..[;. 

de má-1(,. 

I mpl'aAo indrv« 1 t.&r r·r ·•~·.r;nt.e "JII& o l • l1~t11· J 
jamonto 1,.ioniccJ f!il ~~:-:.• ·..:u<.~r desc.~ nb~-}.!;-_ _...1 ... ·. ~J 

. 1 • . J ·' • : I lD\P /J .J .. "lt;'.:H;, t 0 \JI· ~-, .t't:IU(.'Vl . .'.J.• (l(~r.rJr• ('4. l:t'tr\' T·> f.fJ~.'ll(.\ df~l Llill') L.,. 
I r, · 

t.eir~u, ~'tr.:J.W.:o ' : pro' otJno l:íci ~t.,(,r·:!<..· ,:;,'\.É! <• r·~~ :t-·\"\··~·:-r,t• 

dG c.bra, ,; <.I., in·usir->~ "tribui< ioc ., c:orn:p•oténcill dv fjf. ,·r.'JtL·. 
11EI~TO AU'ltltlOHO DE l ·;Tl1AI:IAG E .l( DIIGEM - L>Alnl, c<•,,fonnc. Do­
ereto-Lo i n9 1317, <.<o ll do fevereiro do 1g1o 7. 

o DAER, COUIO erot"' IIUt.(u•qul co, !lOl . 'de r-ar­
conalidado Jurídic:!l yorópl'iCl, o ou. autr .omi ::0. 

adminietrativo-financeira. Flagrante a ilee1t1mid< .e dos 
ora conteetantee, part~e i legitiMas para figurar no 1 blo 
paesivo d.a relação proc:essusl, a impor exclusão da lide,. 0 
<; .1e se requer. 

2 

2.1. 
Civil: 

XnApo;to do :in:La:J~ 

Diepde o art.333 do C6d1go de Processo 

"o dn116 da Pl'OVa Jnclllllbe': 
"[ - ao autor, qll4lltu ao fato .constitutivo 

d11 HU d:il'll1tO" 

O autor nealigenoia no cumprimento desse 
dnua, indiferente a. produ~io de ~u&lquer 

prova que confira credibilidade ao pedido. 
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O Autor "fundamenta" a e«So em t·ecortee do 
jornal. como ee ao menc-ht.:~'t.()l!l t mr;ac i oro<; 1 i !'l-

1-se, d1e~:~onantea da reeolidade, P\l' eEet.:~nl dt~r l.' .-p ... r·o '"~' in;-_ ·· 
puletJ de E<~O l"JI>\).lar. 

O art.334 du lei procc1~ual •~fincila ~ ni­
I.("Jte~4: d19 '-':'·:,.···1or~f:l:bt~idt.;.~.~.( .. d• -;,t·c..•vi.;i.: 

"NB.'o d,.}le'Citi· d& i'r'ma <JII fatc;e: 
") - IIC>!Ú·' 

"Jl - afir,,,,_,d<!l J>Or wua 'PI•rtc. 
l>&rte cont-rol'io; 
"I li !ldml1'l<lot•,, no 
inoontrovf'r!ICJ&.; 
"lV - E111 IJ',rju 

EIX11StéTIC:1 A 0\1 I) 

·w,r rni 111 . .&. pr-<<tJUII<:ii.., 

~eracl.dudc" 

Nenhuma· ó a hlt$:í.cr;e dqc. c•utor; 

CGDlO 

l•rd dn 

Sem dúvida &14\1111&, P'!ll& :ree:ra de ,E:ubl'.:ldio 
~ue 1 ntoara o ar·t-. ~!2 da l.e i n. 4. 717/ o[•. "' 

inicial, obr!.r.~ttortameJtt.e, d1Well ·. cont.er os r,-_,quiEÍ,~toa de. 

art.282 do C<idieo dfl Pl"oceeF.o C: .ril, ine:trui.da cotn ou dc.­
cumentoo indiE:penneãveia eo. ineNw''" do íf;.i \.(.1 lt\•·t. :·:r..: .. ), 
alf.im dt> titulo oleitor&l. 

2.2 
"1 I rwn "blo, 

.l'or r.1utro l lido, eetllbt1 1 ''""' 
diJ. l..ei 4.7!7/ô5: 

I 

' ' 
0 '~r-t}._yr 1

1

,/{, 
' . 

I ') \ 

"1 - liO dee~ohal!' li irrici a.l o ,h>i:t <·• al't,>.t· ~: 
' ' "b) e. requir-içlao lio 'ntidad~l!l indicr.J,...,, na 

1 cfol"idoe 
peti(tlCJ inioifll doe dooUIJI .. nt.Cie qu< tiver·&m "ido 
pelo &.11\.01!' (art.lQ, e 62), t...olll ec.mo "de <•Utl"<>B 

queo ee lhe 1<fii\U'nl nooeaeãr-iae 11.0 eecl&T'et·ill•nt" d •O !!l­

toe, ... " 

:?:ando-l!le da 
cont.radall? e 

Tc.l ~oeei'bilidadtl · aeo:ror'a da eeeenci•• L e 
preiv1a iniciat.ive.a/da peorte autora; ut11i­

prerrogat1va acima diante <ie d1Ur.nlldades en­
devidaJDent.e rel!lealvtadae noe autos. 

mentando toda 

11uito r.ómoda a 'POI!IiQ~O do autor. 
jornal e decide ingr(•eear· com a ac!-. .- , 

I . 
a llliquina adminietratl va e procee1 .ta ... , 

-.. 



Novembro de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 12 10479 

t.ando na aorte para confirmar, <>U n8'o, Ulllf., ; M põtcee 
meroment,ft f:ap80Ulativa, de mi!JDQhotc qonnoçtgnal tet.Ae 

Aaael:lll'a o art. 52, i no. XXXIV, da Coneti­
t.llicáo Federal, que ele pode requerer cer­

tid5ee em QUaisquer repartiq~es que neoeeeitar. 

Porque o autor nada dili~ncbu ? Mormente 
sendo ele advoaado habituado a esse tipo de 

aolo? ivr-•i.-. ;. . .,,~,., t·o>Jnc;:.tP r:lr• do;zp ilc;;O'I!e popular~e em anda-

ceeo orJnOrflt,o: 
J.M.Othon Sidou ~roduz lição valior,~ ao 

"!l8leva-~~e a Jlll'lt.bda d doeutner>t.os '.; in.ldtll 
I 

ltP6fP;G f/lutTIÓ.> OCC>l'l'flr 8 biJriü <!• a'lf 1Y ;,.,c.: c!" 

nertidio ou iaf"ol'llllt:;ãi:>, cDso e.-, QUI:', fcif.IJ. ~ turp"· ·-··~ r.<-Jt· 
(lê.D, C> Ju;iJ;, 8J 'tl\.'iUlJi:J (JI!I ltX>I.iYt"!.<l dtt /lf•l'M. , . .,., ·n, •:-J;.::­

ní d:it.o11 dOCIJill( >tos UI ttJit.J·1t.d•lf' irdú·ã:i,,!J, .· ,•:'v.) . :-. .-.r.-.. ·­
d:~-se d~ riL-.;i,, ele r.tgur/..l~li."'L r.,~.-: i .,,.~t..J. • .:~l.l.!' c· ; ... 't· , •. ~J)~ ~· '"_ .. t.. -
19. §'7º" ("ha G.ttrknti&G ~.\.i·.·a.~ d::..tl :!,.)::..~ t \t'·f, \>.·1~··:..1\(",· 

Seelll'••·o a tlC>va C:mst1\.ui.c;tro", J.t1.ttlllvr. f·''''·'· L:l. i:.,,;,· 
as, IJ89). 

Ou !!!e. .:la, o ônus de i nEitruir o I•l'r•cE. .. •e(• ·~ 
do l.:f.Ut:.or. ''Nc,tícit .J··. thH.nche eM t;e-••~6(.;Iuna­

liet-11, n&o constituem prova em nf.õohum 'l'ribuual. 

O fato de um ,1ornal t.er haver tJotlr.J_,,Jo 
.eW]).QZftAL..1UeJ:l1J 'lr.idc.r.l!l.A n!lc• + :n·na n:_,. é·­

rio, conforme o melhor:' entendimento da doutr; na e .iur -:­
pruc.lência, otnt.eti:;,endo em jult:.ante.n~o do S'l'J: 

R~se> Esl"'dll ,,g 7M5 - SP (91. NXJlO::t-:!! 
Relator: Sr. 11inistro lJIIUDrd,, Rlbt:ir\• 

\lt- __ ,...,." /i6'F-..9(!Jlll ni~ í'.!-~·.:'' - ~;_..., ([I_:._ •• ,'. 

ft'fí'J· tc,r: Sr. /1Jtlistr-o Júiu:tr.:i.:J J\·Jt>:-lr:· 

·-.:·; . ' ; 
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C0111Ui81>nt8 sabido, ao -.. D • deLendn4tlo OIJtrat.u 11(J(lial ;cr Nt'\ ela 
da J>OI'Ular;ãu tl1t lntsreoac. 

Acordlio 
" ... T~trc~tira 7\lnaa do Superior Tribunal d!J Jw;­

tüa, por t'"li"i•i~. " 
Brallil.Ia, 30 d~t abril ds 1991. 
llJlJ 3. 6. fll p. ?. 425, 29 col. 

O c;:;.teo é de, 
ocorrida 

desde loao. ext1ngüir o 
~ hipét~ee de pronto tnde-

feritllento da 
feito, 

inicial. 

Felta do Ip1;npocsae Proceoeual 

Hely Lopee Meirelles, in "Mand;.do de Segu­
ran~;:a e AQiio Popular", Ed RT, com 

autoridade de autor de anteprojeto que reeu.tou na Lei 
40177/65, define oe fine da a~lio popular: 

"Outro aapeoto que 111!1'9(:11 ,..,r 11118 UVU~ lo á l]U8 

~lo po)lll].QJ' pode ter filla li do da ~:fl!lbalntruth o.. Vu caJph:-­

ttva dlt. iluat.ivi.dadlt do Poder !Ublico, 1'.100 cw•t•u Nt '"·''-' d .... -
\'ÚI ACi.r por e:EPI'C:oaa ta:pueip:lo l"t~~>l. flr»,;,- ,.,, •. ar.: im, <• 
uid.aliio, 1 >la!'a. cor.ria1r a atividade cOIIli&~iv" dn a.diti.l!..ltn·a · 

pw, IJOIII() para obt·icft .. i.a a e.tw.~r, quw.li.b o..u.. o;;.cllt··iw ~ ;.án 

r<:th.tr.1da eu. U:liio (W '(JO.irl.D.Ouio p;L) ico" 

As not.Jcl.~>e e.m <,~ue ao :>l.•t'·~·ia o ;,nt-or r·u·'·' 
irt.greeRe:· c:om e~o. · m \:t:-!·ó&dc, i~·~·avc.IH !.!.~• 

conher:i:rr•:J\0 ~o.\blico a, 'etivf~ ~·1.•~''" .:'.':: do l!;E.t.,.,:;.:,, C<:ntr.•­
J.i;.;e.do fltl '·f•Uraçilí.o de b., ... rcm't.ee. <r·.·<st.:o.ll.twl•l .. <.l.:.". 

Divulaavam· ee al'l ir.iciativ~:~e tom,ri,_.s J.·r.la 
CAGE - S"'crct&rie. <l~ l'a~.f.•T•d.a ~;; <lill.gE:r,c;ias 

ultln,adae; ~·elo TRIBUHAL DE CONTAS 00 E~TADO. 

Impoeeivel ~·rder de vista a 1lagrnnte aea­
neceeeidade de provi~'nciae do ''"'t.or, r·r.·r· .. 

que .II.UtllUI.t& o pr·eeeupooto da inE<t-~vidade ou ni:': o~c., d:J 
Eet.a.clo f i~;~cal izador. 

d8nc1ae 

Se 
d!io 

de alerta 

I. • 
n!o ío. ,ee aet~im, toei. !I e. vez <Jur: ·c> r:·' (lf.l·· 

tiveeett citnc:ia J>t<la l.mr•·ena& drl· PJ'0\'1-­

dl:l próprio. l'.dm.iniutracoli.o l'ól.li ct., c:om 
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o t,.ur~çl!tn i iDCtd i ~ador ,, dor. pri ne-fpi.oe "" l• ·~e.l1 ~e de. 'ln<?ra­
lid.-.d.e (art •• ~7 da C~), tJntre IIUtN)B, l'Litt\J'•~IS AD,jC·it~t U \•~e. 
rr~çhritl intt rvo nt.d\0 clt> ~a \.iC:Ul.a.r \'rt't.Onrltsudo UJnfi ).1 Vj­
J(;ucie.. fitiC: jt f.vt totnad.a. 

Albm •.Jr, inr,..,,v,..nic .t,. nrn t' ior r•B ~ n 1-
•lt::•f'l el!nltfl" .:mt .. '.J .in•)-·..J.lOf"Jt t•tt lllf'.;~ u "Íbi-
·". '-t; 1 t•'1 i t;jii\U 1 ~fOI~ imU lt:u•i &. ;LYen '.,..Urtl8 (.}(: t-C..dO (!énflrf"O •I C.'C.>rJ id&-

r·:\WJU ~ exiPtonc:U• d01 au<. •• un' -I no i~t flo Al.ltor. )?-; 
I\",--./ 

A dieeuso&:o do ovent.ua.lif•ade de oO('•rrl!lnt:!i~ 

dct it-re.-ularid•··•• neegeu da próx,rH _.a.t.1Jti­
darte f1eQftl1za.,tiora do lotado. lut.:a.b:[ve.l a i.njciat.iva para-· 
lelo do c1dadio, eob pen,. de coníerlr-ee tutel• ao deene­
coeeirio. fruto do ~aprioho do p&rticular. 

A ae&o poPUlar lldera o rol de dQii< e que 
tutel~ intereeeee oolet1voe. O Autor nlo 

aae no interesse próprio, ~naa na defeea do componente hu­
m~no do Eetado, QUe é o ~vo. oon·ra a~ deeaovernoe dae 
J 1derancae J:>Oli t ioae que pe•aef!lm tra2er 1- re.1uizr•e aos co­
free püblicoa qua elo ~uetentadoe ~loe impoetoe cobrftdoe 
da p0pu lac:ào. 

Apeaar da nomlnal lndlcaofo do demandante, 
o povo d o efetivo autor na a~§o popular. 

nra, se a Adminietrao\o l'llbUca cumpre eaue fine, lla1l no 
reeau4rdo do intere!!lae Júblico, t Jtalmente preec1f, 11vel ~ 
lnt~rfenincla do ctdadlo, satisfeitos seus direitos pelo 
Estado - alerta, pelo letado-fiec•lizador. 

Teso o~ndua h ~~tinQão do proeeaao pela au­
stincia do preeeui:H)eto do ir.te~>esee no aair. 

com base no art.267-VI, do CPC. 

O Autor ~rotende ~ ~nul&cio de contra­
tos, f1·ut.o de lh.:i.t ~ .. :.""··-:.::; c.•<:or·rtc.ll..e r. r. ll!lnos 

de H'!.lrJ, 1990. 1991 e 1992, cb~et.lv.;·.nrio " r~o p~c-r .. · ~,t<' rfe 
eervlr:r.•e ''''*et.odos PCJ,. divcr[lt.S enr-orl!:ite;i.r~e. ~t..· .• cind ·• 
a i f'f!t'...ntt:nt~, o i ntE-l'er.ee c\v111 con\.rt; t.t~dos. Aobrtt (lt• quais 
rep-.::rc:uttNi. e. sente:. ça a Der pro!U'!).(l.~. 

Ieeo evidencia tratar-se de hip::Steet:! , ·)! li­
tisconsórcio ne<:ea.e&ri.t·. e: - dianttt d ine­

.-tisténcht daa providências portine:.nt~• do IJUtor, ).ee·.:.~ con­
duz, tnevttaveJ.aaente, à exttnoQll do JJroeeaao, eem julga­
mento de mirtto, 04 forma do art.287, inc.l, do CPC. 

0-.»qr eee t.p. 4S z•· t .. r :-=«.,.,.~ 

Os atoe imput:nadcn rt:JI!I.eionaPt-sft b t:~•:tJa,·6o 
do DAER. /\o cor&t-rtv:i() rJ.o &.!1rma.clo nt. üdt:i­

Al, inf'orrn•• da Aut.ar(iuia dbo conte. dta ex1Dt.ênci&. de t•ro-· 
Jeto b<iaico: 

Sexta-feira 12 10481 
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"N\., demll'l"' ela c,,·f'tr.l.'':i:·Q ttl-'ídtar; ·ito\'llr ·e\· c, :~.~: .': 
hl' •1U'-f1T.ifi1J()~r.~G Jc- 6er•·ú(),. •7W'4 llfJ etiot.JMuJ,'..:.' , ·i .. ~ }~·c:~~­
tlli8i~'(J, (:111 dtJCOrrrfJJ(:Ol d' Jft,iOilVYi~tOll /'C'(,J,;,,,,,,,J, .,,·,· 

U}elfl de dado11 J.Ai, üt1" l/U.J lldu:,;t .. ;·Ui:., <JC' tr .;;•.,,~·11 e· 

""rr.jv tJ t~tlfl I!JCIX1tJIJIÚ'iotl oditl.'O<'J!IU.•o cmntra!-•lJú<;" 
Ir' • \-), 

P.·:&et &dequ:o!a,•tic· ~oonbmiut.J-íinnnL•t.:-irftJ' .. ~::Jt,n·· 
t. ·&.t..o .:l rf:llo.l id•(J• v ui •'.J.CJ r.:ne:c.,r1t.r·o .·Jn ·.-.... 1 r1 t.; · 

ree:et! t.ú\Jlicu, <JUO e~t"'ia o.fe't.ll.do J.Or UD'I eervioo dt th:.:..-,·,,1-'i·· 

11dadcj tsecuvr·e QUO, eurg ind< c i re\,nsVJnc i a e i.. o~ :"'Jr· . .., r..; t :, r~ . 

nSo fc.oee F<>.,.,l.,..,l o.doqu"r ;, r·o,•l.ld•d• e.ncont.1 .,o., . ••'!•·.•>' • .. 

ções contratuais já Bem valida<le vorque firmadas ew G<JJ • ..:,--­

tes fá.ti<;oe inexistenteEl. Os ~tsctoe 'f irmadoe J.>t'E'" \ ''"' ,, 
possibi lidada da adequ<S.c:ã--,, J.•Orquf é sabido que. r.0 cu r-zo 
da obra, surgem dificuldades impreviet~e. 

Admitinrlo, ad ar6U111entanaw·, que os cc.t•tn•­
toa oriainais ntlo previl!bl!:m a di tamer.to '"", 

caso :ie círcunatlincias novas, ai !lataria a doutl'ina e ju­
riaprud''ncia. ar.:at,ndo !l revisão do contrato c,m face ;. fa­
tos im(•. evistos F· 1pervenientee. Só para ficar· noe< illt1moa 
Boletins de J,icitaçlfíea e Contratos i • .. .wtJii,c·. l~<d<~~<·•) en­
contramos quatro pareceree nnaee eentido. 

O er&rio P!liOU o valor real. pa 1 páve 1, f.:.r­
malmente ver i ficado. Os acréecimoet nv cut~t.o 

oril;rln&l_ foram devidos a inflação, e aos Projetc•s Finl:lia, 
especificoe dO!l execu.;llrJ, nea• eempre coincidente:s <;;otn o 
Pr-ojeto Básico - como acontsCf• em quase toda c.brE• r.le enge­
nharia, na construc5,o civil, fJ eepeçialmente na ~ .11 •at nl­
ç8o de estradas, onde diferf.lntes tipoe de eolo, l.mirevl.,i.­
veie e imprevistos qua.ndo da contrllt.açF.ic•, elev;,m em dez -~u 

mais vezes o custo das obrae naquele trecho. 
Somente o Q .1e f. oi rnuJidr_ .• e mf!d ~.do ; •r,;\le 
realm-..nt.e ~xecutt,·. ::>, i- i. ·?b,í• t\· d.:- · · .•. ' .:.­

rrt~·nto e Pllli:ameni ·J. Da qualqv.er foT'In.,., ' R"''''~-' .o ·. · ;-,,.:;; 
e.lahorc.do p~,lo rribunal de Conlf.o15, <-.c<.:ntul1 ;-,,~f- .co,pc:~,.:-.,B 

~ ree~larid~de oQe ~peraooee: 

':A d:lscre,...,fn~itt. ... ,l·.•tJ-rv~~d.'t en! r·o 

.Ticittldti.S .s "R quantidadtt· .""\~~i:" ;tr~''i. c: . .-t 
d~B ror :iJ•!lJC.ist8Da.te. dt• pr . .lt·Lc• t~dcu 1 .,, 

d~. fatore;; que serfiv minu.::Ju::.o.eHJt& a1wl -~ 

( 
•JII2i ". ~ 

! if ~:~~ .•. : 

.. _.-_ ... 

t • ~ 

"Prime~rSJDI!nte dP.ve .-r:r c:onsidcrtJci> ., p,· ., . -
incnrteza ilu1rttnttt 11 um.t ubrtl r.,·,dovia."rilA \~u.~~---.·• w:· f::: .. .'·:-~ 
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eiiJ :;u,: ma~orla i!JIAo c./c t:.Yrrar;o·,, )<:;cal .;.>tJ <i< .···•~:.: .•.. , •••. ' 
utJli; . .2pão ~fetiva fie~< c:ondid.:mt~da ·• ~~ •. 1 :.:: J: . ',. 

"ceíidvel de acordo com eJIF-S.ioll &eottionicn~ rr·.~Ji:·.â.-•: ... 
d~rl'tlr da obra e 111 tWJ~e imprevi.e. t.w en.:·· •m :·.J:i.,; ,.~ 

c5llll'O que pode/li conduiJJl' a \!lnao.i'es :<irniiJc'<>tn· ... < ''o 
custo de. obra, lel'alldc• por ••ez~,~; <i ntt,,e~;;:•iJ~.,;,. a~ •.: •' "-•­
põe/1 eub11tmciaill no projeto e- in~Jw•ao "'' ,., ,., .... ····' 
extru •. 

Ac:U.e.nte, deet4Lo~>: "t'ii!<Ecndo d~:moru•tr., , .. ·: '. ''' 
i tene foram realmente impor um tf'<' n.:. 1 . · : ' · 

, i.i<.• <lo c:u!'IT.o d" obt•a fi quR i e. .~vaf<el' dns .c é a<:: imo e; 
c•u\.or.tr n<·Hd ·~ <J.c: e~rvt~o•Je n!i.o oon1;L·itnl1rOJII niiVd •:utiva7 
lll<'ul·.c n" <>lt:V<,çfiu do (:uJt1.CI tot.nJ do non·~nl't.o •.. ". 

1\ am&li~:~e dn Trihmal. d'l r:'.rJnt.flR 1. i ndf-1 J'1;/ 
(Ol'':i't 

1 
,-~j}.~tiv .. mrm1-'-" ·.o ;•N.ojQt.n bt.Qi<;;9 ~ .r.;.,." 

"S«11tmtlt· lill !llliJ /J/1 • •lr'J.:J~i~e nUI qllllllt.jdiiTS , t• 

l'otWI'UXIB Vl/l'Üi(.·lflc/46 a6D ~t1"" · IJ ~ ltH ldtU/l~IJ 
eraelllli<fRR .úzvalt~ o2 IJJpÓtiJt J d4 UIAJrÍRtillé1a eM 
Pl'OJ~Ptc· búliw, ;c te t<lll Jlipótto&• da impl icw•in ttm I'Al'l«­
,.;;,, 1Jleatori.a11 nas quantJdad<'~. 6elll q1111lquttr re]A~á'c· <'OJD 

~a llituaçdttD de oampn analist<d" . . _ 
"A própria ttxistincia dtJ ele.,•ntoe do projet.o 

básico contid0/1 no• anaxoe dse11e ~seeo (pranchas pla­
n1Jir'tric«.e e aJt11D6tr:ic/JII. lrvantU~&nto towt'r!Jfico das 
ssOÔflll s relat6ri.oll às projetr I aeute àelittH1v-te • 
ldp~Hee dtl :ú!eU.Uoaia dtl proJ•to búico. " 

A clareza da análise do Tribunal de Contas 
1'8l'lllite afil'1111lr, t-em te111or, que o autor foi 

precit· tado ~;~o 1 juiz~tr a 'l.~!o. D(·at&cl!l o Tribunal de GrJn­
tas: 

"O eLIINnto eubstancial de tJIIr'lfi~Oll ver i ficado 
nees• obr4 11111 rel~acao à11 quantidad11s J.mciallllentll 
IJsti.Radu por oca11:i.6o da licit•cio .alo deve Hr IJliUDdidil 
illledia tiUIHmts ~ preJUÚ/0 ao el'Ü'io JXJill, collfo,..e ur­
pollto no itftl ''llltldJ.~II ", a tli.ste~~~litica d11 reiiiWl< reçKo 
1'01' E'~ll uni tlirioll CICIDdl.l.- 110 .P'Ir-to diiB 'IIBDtiditdsll 
,.retfv-te retJllJ: liiiiJJ. (I Al_.,.,.:~f'lrrJ(' "" v"J"r tio oontN,f.o 
corre11ponde 110 acnt,..-ci.JIIo dt1 llttrv:ioo. " 

Eviclente, POI"t&nt.o. '· inexi l'lt:ênt'! ,, de '<ll(' l­
que! ;:ore:jui~•. ao erlucio. tudc• n;,;c, .-ar:c,.r•r,rJo 

de F>tlvidlld<!l I'IO!"mal na cc·neu·Jciio de E<F.traqae mad~, f.:orn.,n­
te f/·,Jran1,f: u f<>8'-1 de exe.cut:'l.lu e poF.osiv•.l Mo bEl". com ,, ... ,.·t.e·­
·:a, ~· qu,~nt. idade de trabalho ne<: Bl'o!irio, t.r-ec·h<· i'':> I"' tl·~·c·h.., 

j:•:-Jl .. f!'~~ ,.:<:·r..notnic:~mP.nt.e i.nvirivel Pt·evl& v~:!·l·Í~.1:,.:i8'C '~:,.. r:~""'c 
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c1wk> r.•<'t'B quo aR Quant;.dadca rc:t.ifl de tr;._ba:n·· ccme:•.-:11 da 
li c i t;<r;;€ir;. 

() &ut.or foi. nc• minl.m?, extrerr.am~ntc rre:' i­
pitado. Em nn<;il le.e <Jtl'~ rc far!': ;, "~ruü·, w• 

<·" IYI. t. u l ,.. dr•At &c! lo, ser I!!. enfc.~ada Et m ~·- fé nr.or·1 ..,,,dera de ~r 
prc.cedinv:nto. Hta o cb.OO é d~ manifes'L'-' itnpt·r.~~cdilncl "· 

r,, t ;t 8 .-00 1 , .. de ...... -Daá -:rc 

O art.l3, da Lei 4.717/65, somado ~o ~er­

miasivo oons~it.uoionol do art.59, inc. 
LXXIII, 1oont~ oa eidadlos auto~ea doa 6nue aucumbencíaie 
em oaao de e!ngolo irnproood6noill da ac;&o popular; A meromo. 

I 

isenc'Ao r~o faz nem ".Lei, nem a CartQ Hacna, coll\ r"'la<O&o 
ao Héu, aplicando-se aubsidiari~ente ao re&rae procee­
Auais COmUns, pelas quais a prooed&ncia da ac;So popular 
teeulta em honarat-ioa de·r· ml·-minimo, 10~ sobre o 1valnr .em .. 
discuei'Jâo. Como o poder p~blico movimente. quantias eleva­
das, eeeas circ:unstánciaa estiiiiUlam o e.juizamento

1
<1e açéiee 

populares pois, em caeo de derrota, o cidadão nada deeem­
bolaa, mas em caeo de vitória, aufere honorários advocati-

1 oioe vultosos. Trata-se, tanto quanto ae sabe, d·.J i uma ,-:~.rtt. 

empreitada sem risco. Contrariando a recra de que não há 
lénus sem dnua, nam mesmo ae custas eio e~i&idas. :A Poeai­
bilidade de honoràrioe vultosos tem moti~~do certos advo­
gados num constante a.Juizamer.to de acOes populares, com 
valores elevadteeimoe, nlo raro eem 4ualquer suporte f~ti­
co concreto, baseadas em meras especulações de manchetee 
eenaao1onalistae. com enorme preju!~o ao já assoberbado 
Poder JudiciaJ•io, e sérios trane"tornofl à adminiet.racJ&c pu­
blica. 

Ambos dil!lpositivoe, c• le~al e ~ con!Jt.it.u­
cionel, procurando deBI'1t'l.imulol' o &~"ú'j,,~,en­

t.o, reel!lal vam a condenacào do ( s) !fUt.r.~r ( ô:!!H uP.>e cur;té.e e 
deosJ.>el!'ae prucessubie quando vsrifi.c·.•, .. I:''J h i p:)tc:ce de '''-fé. 

Mas o que é mb.-ié? 

M-5-fé det·i.va do ''c·ixo l.eti.m malefati11a, 
t;trndo emr-reaadl:l m L.~rio ju)"::c!c:o i'"''"'·· .:x­

r-rin•~.r o conheo1ment.o de um v!c!r.. (l)eo P~ó.cido e Silva., 
&'oclfbui·;rJo ,Jtiridi oo, Forense. Verbat~· "!1 1.1~ 1ei" ) . 
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~o direito procec ~ual. a matéria pc·seui b,:,a 
disciplina, exc:c~o no tocante à potunbill­

dade de condenar, de of!oio. f .sundo o S':"J, na eeteJ.ra cto 
pensamento do mestre Buzaid, a conder • .s~&o como litigant.e 
de llfi-f6 preesupôe a existência õ" peuitio de. partt' C(lllt.l'l•­

r1a IHEep 11530-I>P.). Essa circur.et.bm•J.é.l. "'"'"" t•bl'a twr <·,;,­
solvida num doe PraJetc•s elaborados pele. CC>mief>i:io dP Not.&­
veie, capitaneados pelo Ministro SEil.vio de l .. 1lz.t\::1r·e< '• '''"' 
contemple: al tera.ç!lo <lo Betàtuto· Procee!lu~:~l. g"" no~· urta. 
14 • 17/16 r•fUla a l•~alcl•el• pf'Cll:.,aaual, para .... t.ab•olwr:llr 
C1xnresee Prflviaíín lemsl poee1billtanrJo 1~0 j\11 ~. cr•nrlc:J.I:Il' <o 

l1 t 11!/!l.nte de má.- f' i pdeb'endfttú." de x.,.,JJ :l.c.lrJ d&. P'• > '·e urmt Pé-

ria, acolhendo cuaoct.ão do jovem J.·l'<><:ou.>L·""'u.,·," ,,, ,c, 

Lui:t R. Nwie>s P&.d1 J la, uma doe <,iU., t./Om "'- dr..t•C'U<;<tv·~ ·ut'<. 

o tema.. Num de: OOIJG r•rimeiro~ <!>nooiof:! ( "Lit-ieé.rtt:lô dt /Hp.~ 
F6") publico<:> am c "1.,\.tlnen <·rsuni:wda i'Or Hunobert.o 'fty:io­
doro Jr_ Gm lQBs:J lLr.q··:;r.4 .,.(;Jl-r~ .. .," L.P~d.ill" c.;,~d.~:....n..:~9'-.lf •>o 

oonoluEIÕes da XI Jor•• a(I!J. Ibere>-Aat.,ri<:· no <.lo Dit·oito ro­
ceesu&.l, sobre a pouc:& util i::<>ciio ( r·o l ''" tnr.gi lll.f~d~l>..) ~doe 

. I I /ill 
novoo diopooitivos 1•11•1•, como uma dae oeuea1 <'e J""'i:.o ea-
manto do .. p .. l"el.too jurhdioional, d"et<•cou o.ls'-'" o doc.; !1Õco 
a respeito, cer omc·ndando a penaliz.acà<· para cleeeetimu ar a 
litigância temerfi• ia. Sei(Undo o profeoeor da Faculct<JJe d<! 
Direito da (lfrss, inaceitável que um advagado: 

" ... ml.!t&nte tese.! tt invoquiJ inoiden~es cu,Js inuti lld~d~ 
JIÍio lhtt ers J!c1to i/ITJOrar, 11111s \'BJ: que, desapare~idos vs 
nlbtlla.s, trata-SI' diJ BIICHAREL eJII Cl~NCIAS Jur idiClltl e 
Soci.ai./1, cursado 11111 t~etebelt~cimiJnto dfl ~tnetno supertc·r, "' 
aOlll estágio forell6e obrigatório; ae a advocacia .Ule~­
,rerta, arttrlJ,tJdo ~«tce qw nfo JC(/111 ou ~tendia prol'ar, 
ou el"M NDífes~nttl i.Dt'uDdadoiJ, 11dvir do -u cr:>nbeci­
-to da ltt1, Ntllpondl o procurador , sou C< ~etituinte, 

ci.v1lJI!antl' obrigado polo11 atos do petrono. 

"Sdlíttnte-H. • • Qtltf deediJ o nuciment~ do 
PinHo, na anti.lla ROIIIJ, ante11 II1B8/110 dB sB concei !Ir vfl 
reoureotl, prat1cava-fll' penali.st~.r o lititlllllte de m.J-f~: o 
de111andado, na "act 1o Jud1ctJU" podia articular e!IJ sua 
diJ(IJU a ··revocatio in dupl11111" ( • •• ) mlt.ll se suJei ta v a, no 
SÍJIIPll'tt ca110 d~J tiUctUIII:ência, a condenac;aÕi dobrada 
("dupl11111") ••• " Luiz R. lb'les Padilla, "Litigãnçia de má­
fé" In Revista de Critica Ju<Uciária. 1989, v.5, p.199/200 

A Jiç!o pa~ece ~ertincnte in c&eu onde o 
Autor Ei advoQI!I.do. En pa~&ant., un.:a duvid~:~. 

com rl 1 e.ç'lo oi <;tioa prof:l c a i conE> l. dr.o ~:~dvr.•c,H<io. l: xl'·ll '-' , .. 
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Autor, qus F!.w~ras aes :funw· •ts dt~ r r:R:i "t.C"n t<> ,iu~Ji <:,i<, ri..:·. 
a.cionltr o Estado? Independent.f.! de t·>Jder, ou ~<5o •. tmo tuJE• 
,1amai8 poderia o fa2.er in concreto. A r•or:tuJ,,;;~o; c.c•t,.:, Lo.. 

provou nos tJ:ipioos anteriores, e lnóldjetiváv&l. 

Além da : 1ieial :l.ndicur r~ur. s~m quo!! J <.'JI"!r 
ligaÇào '"om oe ftttos, o Aut.or r·~.ticic•nnu 

sern qualquer e·••porte fático, baef!edo "m e.luc\tbr<-<;G;et ürJ<:n­
tiao nascidas oa loitura do =•a IJoar.clwt.e ~<:T•DQ(;l<:.•rl<!d it'1.h. 

Sendo o Autor, como é, ~dvoeado com m&is dE 
<le21 anos de exl)eriF.iroci a profise;~ onàl. corr, 

larga exper16neia em dezenas de ec;éiea populf,.ret~ e, não J:•O­

dendo esquecer, atuando na aeei~téncia judiciárilt do EBta­
da., com todas facilidades de contatos que tal mieter lhe 
rJonfe-re, podia, ou melhor, deveria, ce eíet i vt~merot.e preo­
oupe.do com a m~·re.lidade ~blica, di!!pender um pouqui>1ho do 
seu t.empo pa · a alcrumae rápidas coneul tas !lOs <·rgêoe 
Pliblicoe, como faria qualquer outr·o nidttd&o comur"' &t•t.•; 0e 
' • . . ' ,. . '.. , .. . I , 
fatos noti.c1.àdos. Um oidadtlo-ohooadc, t•om a notlcill v~,1 li . I 
repartiÇi,io e 8e informa. Confirmada a euepeita.,eolicita 
cer-tidtío e, s& neaada, ai e1111 pede ao ju1::: 1-'l!lra ofie;iur a<-> 
órgão em qu c lio pedinJo lnfo,..,..,,ç .. '··fHl. l.lrn lit.iF:ont.c· .•: ··~~ 

i o eci vie.lumbr·a na manchot.fl '\J,,,fj J-'OQf)l b.i l id&dt.: , ~ ,..-..r .. :dtco 

el• . .,e.doa, roo ... da. "- publioi<.leode ,;:r&t.\lit.ú. Vr.j<.o, Ei:.-o:ccl•1u­
oio. n poot..orior .:i• . .,ti.cill do rrrr.:urno j(,rtl!;l .• .;Jio. f. :J/~ 3, to· 
mentando ~\. proe&ntf-. .Q.~O, em (.=Ujo '\..cu.: to (. 1\ut.or pa,, UO. of.·O.t" 

um ht!!trdi '11m lutl\ oontra RUPCIRt.a 001 l''Upcpilo ~ n~~ ju'ir 
distante ua r• filiO l idll<,if'. l, ;:;, 1 

Ao tanta~ ·localiz&r o praeant.u p~~eêeo, e 
proour·ando pelo nom<· do Au1 Ol' neee~ g·.J.~li­

d&de, o oomputado~ do Fo~o apontou um& dezono do oqõce po­
pulares. Em conversa informal, eeorivão da Vara da. Fazenda 
comentou tratarem-se, todas al&e, de aoõee com .va!oree 
elevados. 13asta vencer numa del.&e, e o Auto-r- receberá uma 
quantia vultosa. 

J. M. Othon Ridon, na obra ~ ·;_ tada, coneiina 
que "o fularo do art.l3, aaora perfilhado 

pelo aaiÍon constituc.ional, tl!tm o loul'!ivel propósito de 
desl!tncoraJar es demendas movida~ por Jm u.ito subalterno, e 
eBes ti um .intuito pert<onaJ ias imo s nãc• tramit<sivel .. .. O Au­
tor, frisamos, ,ubecreveu a ininial em cauea própria, ad­
voeando eeu particular intereeee de movia-r"'nt~Jr todo um 
otp~rato judicial e &dmineitrativo em trJrno de \•m&; eupoei­
ção infundada, na mera expectativa/possibilidade: de uma 
vitória.altarnente rentàvel. 
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O j' mencionado jurista ga6cho, em trabalho 
mais recente e de maior f6leso. dimenF31ona 

a relação entre a Utiaância de .111á-fé e " euoumbllr.cill, 
lembrando o ensinamento do mestre itall ano idealizadar d·' 
moderno principio da euoumbenoia: 

"1, O ;prinafpio d11 lealdade 

"Como ~~~ 118Stnala EnrJrr.ll'l lt'ncovt, r.ücci•·t,rfoo 
d~ f)Jrttito /:'f'(>(tttliiiUIIJ ff S&cret :'ri i'• d(J .Tnstir.ut;. ~·t,u·:··A~·~­

rica.• p de Dil'tlito ProctltJ61Jllj, df'tsdtl \1116' ue de:JJ<.:>u de 
conct:bcr o P!'".:x:tt6110 00.0 wr daf!'lo ,prh•tJâo 110 ~·.al .~ jaiz 
Bt'li IU701JIUI um .ízobltro IJ 4S j-'ilrLCIJ podii1JD r ul-i}i;>:~<r dB 
t.oa,:zo!J tll'ti'lanbas, &ZyJ.fCi88 fi Cii""t!l:i/1 t."()/.rtrt' o ~O··• :·f,flrio 
lVl.N o t:oafuadir. coawt;nu tt 1.-:'r t~!.:i..~~:l\1~·: dor. ..: itt~l1l"f.f·t• t.l.L\tl 

oondut.a 6dvqU&D.·1 li f1llalidadc de J'iiciflcacF...., UOt.•itrl do 
pro::twfiO, que ~·ulmiltil ho,it>, <•-'1 1.'-:1:)t:O c•rdtMoJnn•to, <'-c,n ll 

constit-uiQiló vedando lliJ pr-ovi!.< ot•ii<íl<!l f"'l" -~'r,i,'S il ;citos 
(ConstJtUi~ r,der•J, ·•rt.: . .r•, ll'l) (~nuqur ~fo~c-""'• 

• I 

1Hr'ia a.tll'r'al deJ Pr'OCI'S&('. 1ni:.1 Bllgllài1 l~U. p,6of 

I 
"Isto Ja' pl'tiCnní.tavA CHJOI'EN!M delld~ 8

1 viritda do 
~~t~'aulo até ser act,lhida pelo lt~&illlador italiano ~:m 1940 
('~), tllB inaJu11ive dataciJDdD delrtnr 011 CaJIOII IM cotrit-tJLJ­
r;Co DIJII dBtJ.Ptl/la6 procfltJliUII.ill c! H• fiÃIIOia t-.rã!"in r.cc:o 
t.I&.Jip,'L.Il/Uil14 - glltl - ('ODdf:I:J" lUJf 0~11/'(INI pJ"(X:tJ98UBJB 

~ _,.,.,_to llt1 l'f'1llcipio dll i'UCU~bo.'iDCi< I_,.,.)· ( •) 

Gill88PPB CHIOVINM, "l.1 CONDIJJ(~'.4 liElll;' SF'ESS fJJ IJDIZ!/ L.' ... 
Boccit; tor1no,-ltJO:J~ ·'(•*> Giut>CJ'I'f-' ·mJOVENI!-4, · "LA m:•::'JiN.~ 
NBLLE SPESI GIVDIZIALI", R011111, So·~~•i.d' del F~ro1 ItolU•Il•'·· 

' 
J9J.!o. 21 t~d., rll••ial'o da ttdi~:~·o de JPOO, "-~l'iJ: .. J 

p .• •2S:JJ, Co:>nfir• tutv111 • tr;~du.-#.o ttsPo'lnhol", .:it· 19.<.1 . 
"/.! cu•nd•na en o.:J•tu". ":>ndo o sr.MJ ID'- t rc J t.:d .i.!U.~~· 

seu n<""e traduzido o..u"a Jvse (:Jliwmd~<.. : t' i 

"t:1af stt pt>(/11 "<' à J" f.11r " iJl!;or t âm' f..~ d,o ' .. m j 
Jiti11-woii• de si.._f~... 1•-~ J·v<iid" ·• lide ~~-" • -~ 
p.-.:itJ.ria oorllhrJM" o 1'flf1Ci.do rJOIJ boDOrárioo ""I ÕJ• J/r"-do 
.•• "Luiz R.Nwe11 Piidilla, "LH1sf.noi .. tle~ flliJ.-w;j ·•J•l~~-ns 
o prinefpir.. <à leald&de ru. Juetiç:a de. Tro.balbo? L~r-)1/!XJ, 
m~ de 1093, ~.277 "u•qu." 282. ~~-

1 

' l!:aae pena11.111ento, é completado adiante: 
I 

"/:bnwiill enfatizar qlliJ BBSA id~J.4 de canden&r a 
l'tffHIJboJear detlçeHII B honorárío11 Jr1diciai11 não IJIIIPI!I'I!do no 
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Principio da Sucuoblncia matJ no Principio da :~aldade, nAo 
aomttJ.tu1 novidade, po111 Ch1ovenda i• to ja' procon1z:ava (lia 
~irada dtt ~ult> p•uadtt) inclusive coa deataqu!t no 
capitulo da collliJ.DIIt;âb DU d/Jtlptt/JliiJ Dãe> bUeadu na 
~ia conde incluiu titulo especifico r.ra,tande> da 
Jitil/ância t~t~Hrár1a (9); tJe61mdo o ~~~estre italiano, a 
lealdade i principio que prevalece sobre a suc~b~ncia & 
ir~clusJvll., 6Ul'6111 pri~~~t~:iro poitJ 'l!le iMxistia no 
ne.aa:imento do direito CJill R0111a qualqllffr preocuJ•lcão cc111 c 
reebal'C:úJento de.e despesas Judiciaia.(10) 

(9) CHIOVENllt, Giuseppe. LA CONDAitltA ltftLf SPESE 
OliiD1ZlALl, ROIN., Soci.tJtá dei For Italiano, 1935.: ::s ed., 
revisão da ed1oio da J900, II.IIIPliada. p. 325:332. 

( 10) Não havia Pl'eOCilJI4Qi"o CCIIII rea/larcialento de \ det~;>eoas 
por dUas ~11: (a} Nio ofendia a moral ent~o vigente 
que al~ sofressa redUoio em seu patrim6nio ~~~ fa$er 
valer seu11 d1re1t011, e uquer rec:onheciu 4, à,;rAo- de 
repet1ctie> de 1Ddlibito que /J(·.'Hnte nasceu mui tt> 111ai..s Mrde 
(#Obre o t.ma ve~ • lbntee de ~irand.s, Tr#t~do da ~i~~ito 
Privado, t.XXVI, p.Jl9:99); (b} 1/l.ío lu11 ia ;:·1 .1J•ri,.:;~nte 
dBSPt' · ·11.11 judiciais, pois o ver,o~d(•r pr .. at.l.l'd "Jwnra·Ja.s" 

ao se, causidico - d4.f o n~ "h&norarius" 

·~s1JI, H IUIIII diJB f'll.l'teB Bl'B c/:>111 r~\--fb .. 
$11:Jt.mdo ;iucidtmtos ~ . .tuzuflui:,to px,iud::. ulc;o o. tJ: .,! nro 
da recllllZZatóris. J<'zt .ttXellli·l~~r ~0!1· IL1' rili.i:,·5PE .:.if: i"t..~· .; ~ d~{-'11 • 

(1bricsndo a l'tlll.li::a(lii.o d11 r 'ida s•·&.f;;d.:•c:.:::.rl;t.:·F-:·,'•J'ica. 
~u(t conC'luiU peJa .t.utent.icitJ, ' do a'ocUIIIer;r.o,, ou :,eja, 
~14 te1118ridade da aletrac:Ko, iT•CidB a p.ort.e na ]'('c'h" ào 
art. 17, ee quass t~:~dos inoJ.~o.1: dtodol:: dttf~s" contr .. 
f a to incontrovBrao ( ir•". 1); la H a G'OIIl a vBrdt~de i (inc. I IJ ; 
o~ retlistênci.a ao . .ondiU/Ient.o (inc. II'J; ;procede de medo 
temerârie> (inu.I'J; "provoca :inclciente infundado: (inc-. VIJ; 
tJBIIIJ parte deWirá ser CDnden<~da, C'OIIIO liti.gante: de ma-fé, 
pela11 deeP~tiiU, n11la11 COIIlpreendidos hiJIJomr1oB pelo 
trabalho dtiBBIIVOlVido peJO BdVC>BiJdO no aCOIIII"!MUICntO do 

Novembro de 1993 

Procesao dlll'ante o telllpo gu" ll!f'Ciffou o tncid~ate, 
'--S 

1ndtlpendsntaBnts do fato d11 ganhar ou nfo a oaue<•, no 
todo ou 8/11 · J'llll'te." talia R.Nw~e l'llllilla, "L1Üewnia de 

··-~tê; 'ai>licia.:.aei ·o· Pt-iilci.Pio' <la lnl<lad$ M · ·tllt.t.;qa do 
Tr>&balho? L'l'r> 67/03, ~ de 1993, poa.280, 21 90lUI'Ih· 
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noroárioo o<Noeatioioa. Conuo~nteo- lição l11.pidar do gran' e:./ 
. I ' 

! '·.._/j 
aera a audAoia. h:" r.lo eepíroito du lr;i ~u" o Autor' aja ~'"-

orador qua fcd. <~ •u:··Qovernad(II• d::.o •Juura&b&rll., t.l 7.~· •idti- ,., 

naliz&do com o pag11.mento doe oc::>too o el·cuml•6nci' e"\ ~eo 
de lide temerária. "In oo.ou", ~:r.tu• .. ndo "'"' oauea p óf'?." , o 
Autor nelil eo dcp" ,·ar ia o Julaador com c.quela di f lvuldade 
neaae tipo r.la de~ie&o, ~uo ó o d~ ~analiz&r a pari~ ~u~1du 
- a rotgor, quem estaria a merecer- a punição proceoeual é o 
advogado. Ma fattispec1e autor- e advosado-do-autof confun­
deo•-ee numa e6 pessoa, autor.1.sando a psnali.:taQão

1 

co/D tin­
tas fortes e, tomandCt emprestada expreesio jâ c i•ne:arrada 
no maaister1o rJe:. Arallen de Aeeis, quando tratou :da.s "ae­
treintes" no direito do consumidor, oUr'f!l/l&ndo nafl t.UJt&IJ. 

At last, but not least, seria de lembrar 
que a outra aaran\ia processual .::ivil de assento conrti­
~ucional, co-irm&o da açio pr,pular, o mandado de seguran­
ça, que prJr anos vi\"eu eob o manto protetivo d~ Súmula 
bl:.!-S'rl!' sem risco de honor6.rirJe de. advoaado. paee<>u agora 
a poeeutr·r.ovóe~·lfol'lt·(l'rnos. o STJ·;· como tcidoe 'i's&beai, ·refor­
mulou eeae entendimento em aubstancioeo julll&do (c:í.Revie­
ta Jurid1ca v.lB7, maio/93, p.60/66; e v.lae; jul/93, 
p. 40/43'). Nesse contex1.o, a condel'.açio do li. tieaJ?,te teme­
rário na aQio papular é atitude de total normalid~de. 

Seja acolhida uma ou maio preliminares, ou 
desde loao rejeitada a o.c.!io, ay;•lit:'->ndo-ee 

os mencione.doa diepoeitivCts le~a! e/cot,st.itnciq•E.ie pa1·a 
c<>ndenar o Autc•r no e~ ônuo pror;eesua) ; . 

Como medida de 

Porto AJegr~, ~O 

AdV06BrlO Antonio 
OABRS 13068 
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I 
UTADO DO 1'110 GMNDI DO IIH. 

ASSEMIII.tiA UiGISLA TIVA 

2.G. PROVID@NCIAS REPRESSIVAS• 

l':t.'lru~ ... r.t.aM«~ntc·, cor..puls.ando 1\\ lr'lilndt.· doe•.ah!.-.-r.l o.\.;:io 
q•u- • .. ·r if• E4 ~·""t::.. CPl,. Vl:·l' ific.aatuoc. que· bo;. f't\~lc:o dor. c.r:•C.ot. ir.vG.·~l ig;.dc·~· 
,-lr~·r~I-~C ~O MbY SC~encj•M~nto dO ~~tOdOr e&p6ct~)~~nl~ pe)• d~~Cn~l ~-· 
t••Ji~::.•r'~r· hctrt~ihii~trc:.~t:ive.. Porém, r.i\o r.e,. cc.r.•t.•t. .. t.Ó ca.•c)• d• dt.~t~.-PI:I'dt'· 
~- jc•~ dei dtnh~i~o p~Llie~, m~s ·~~-~ delib~•·•da& oçaeipnthdp di~to•·}ir~ 
1. ~ • ., .. ,.. tt•~- prcJ•Jí2o!t, csps·ç tc.lm&·nte net Adl4trd•tr?:e'ÍÍ'· Fc·drp !firnon,. CJr•d~:· 
toro" v•· d IVOil9<•c;ÍÍo àfi' t'o.to~o 1nv~r-ld 1cos, 1111uso do pod~r· econômico fl pu--
1 lt irto, h"udll' f: gi'I!<Vê-5 prf.·jul::ets 110 Erário Público. · 

A m•ior-ia das irr~gular-1~ade~ 
o itros <odhoor,l~lrat Ivo&, ~oe-lc. dt:SCt&fllPP ÍIRrnto do 
'''~ts pr·ct.tsafi•~nte o s6U s1·t igo 6Y. 

eru::únt r-adllf' 
CJec: r f:t o-L~ I 

•i~' i 1 ;-. 
2.:-&~0/Esb,. 

Ess~ dispositivo determina que s6 Pode hav~~ con­
lr~t~ç5D dE: ~bra ~f houvê"r "'~vla~o d~ r~curso~ or~~m~nl~r io~. ~~~~~c 
i\t·t. igo fo!io~e c.urnprido, ni\o haver· ia obt"a ineu:.abada no !.etor- pt.lbl•tco. 

Por.fm, ni\o se tn•la d4r uma regr-;. iroócu ... () ,de-scum·· 
1'' •no<·r•lo 9~~'" a NULIDADE DO CONTRATO, filei' ao lh:l!oCoJnopr 1nornto do!< f'l!lN--
1 JI'I0S [IA !EGALJDAD~, LEGlTIKlDADE E MORALIDADE. 

, f.'·~~·ftrt~t:llb j 1 i:·; .. 
desc •Jr•tPr imerwto 

O nosso ordena~~nto 
os ~grnt~s pollllco~ por 
das l~ia or~arn4l'ntária•· 

eon•l•luc.onal, nesse ca~o, 

c r i ntli: d&· r E:i>Pt!rtE'«b i 1 i d;od(, Pf•l' 

Por~m. nas obr-as inV~$tigadas, 
l'liiH!'i.ll IDADE desse delito "entol-pollt lc.o, f'ac.ll' tot! 
'v dn~ ~9€ntes pollticos. Entretllnto, aubaiate 
1 t v i 1 t1u~ •••4:. ~maw,. 

hOYY~ a ~>1tin~~.:, d~ 
l~rru•no do w~nd~J 

b r~~pon~~btll~~dt 

A n~•ca Cortt de Conta& tem p~$oÇ~o f'lrru~da'dc res­
t-·c.r.s~,t,i'J i='~1t', pt-:·c.•u••tH·ic-mente:, o• c,,de.~n~tóor&.·& dli" àe·!tpe.·i-i\'D• r;O,.f.~ll., r.~ 
t\n~~o entendimento qu«, quando ~xiatc n~xo de c•u•Dlidadc ent~~ n Aç~n 
~rnt ~r~rl~ e o d~no ~corrido ao ~r~~io, ~mAnado d~ ~rd~ru ~m provE·ito 
oto ~g~nt"' polltico, deve se1· et~te t•nobim r·esponl!-ill'oili;r.ado civi}m&:ntr. 

·-- No rao~90 ~nterader, ~o qu« ororr~u no 
~t .. t:c.'tn~t·at "'J a Ot'o,.~irrc i& das seg•t intP.~-

Oovt·r"nc. Si­
i•·r€'"9'Jl~r t· 
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n> DIVULOAÇ~Q DE FATOS INVERiOfCOS CdOJGO FI FITO-
Rf\L, 'i'Yt • 323 ). ()lJr'ant.t·· O i\110 1':-i~ jp,·}nu .. •td ,:.• nw1 (';1!'11F)~f·tt,) f: 

lt.Jllll::\1, d~·lr\rLJu-~e- qut:· a5 f'inanG'~$ do [$tê\t'-' ~-· ~c:u ..• r.lt.r.t 

.. r.,r·lo\ c! t v1.1 Jg;·d.; f;o pfr'} êó• i rnpt•tllftit €':' flll. i C»& dt" C.tJIIPJI"II C iH, r4C' r.,hl' M r ~F-' li.. Ci 

p.t!J!tiMl'S r 1·· ttr1 de{"<~ dr. <''lllt•.JIJt'·o. dh·C.lttt•"r-sc q•.1t ct Est~tio "'i's\:3. E'm 

(..L•rtdi•Õ~tr financeirAs.". 

8) ABUSO Of' POUER ECON&HICO E POLiTICO < Cons;titlli­
ç,;,o FE-de:ral art. 14-;' i 4 art. 19 da LEi Compleno!'ntar n9 64/90 J. 

/ No <>no !elcit.,r;~l d€,' 199 ""'"""" d•" 
1~'\"l tl 10~- CJilC' Ç•rt~·{'b":'dt:.·r"\;\t\'1 i:\ E; E.:\C.~O t· 03 tle:: tltJ\t.lbYtl 1 i\bt' lU 

lr~~~ou f:'i~· '1 ictt"açõe~ pa,~a. a ret:ll lztkç.ito de- cJbr'·a~i P•..íbltcas, 
r-~c(-or.tr.~ du EsttHio .. Df..' ar..c..rdo c:.om o t'>iár-if• Of1C.iRl, fot·;:.rn 
( onror t·F.11r.. i t\!::; c;nl junhc); ~9 E.'Rl jrJlho: 54 e:m é\.90t;to; 15 f.'m 
\~·~:·(.,. ü Di;.\rio Otic·J~l. pt.!blic.r.H.J tCtmb~nlt 11 ltt~r"r.•'lC.r§i~~ÕE:'!-
c r <-1S f:'l"rl j•Jrrho; 20 €'r,, jrJJhcq 41 €:m a.sost:OJ 14 e-m S.C"temt:"·o 

<: .,.,~ ,~,.:..~!' Pt..•r f';.;] tn 
I ! I t" ti f' f-1 I' i:t In I ( I ~r" 

r; ~~t. ~tdr'l ~ r,o 
. .i6 F." trOillr.····· 

enr 1 n•jnrCr'"O~ 

{!l.hf.t'"t t~!. 3[t 
otft.enli>o·o df.' 

d €·: c. c, r, r t'" t' Ê·n­
de l'YÇ(;. 

for 7~r~~ 

f 1fri1n~·· 

Gr~ve, por~m, l ~ 
.,, d•· fést<'d<J dr: i988 e J9S9 <c.r. 

:! , t r•r ;·, l t1r· t i gt,s,. ~~~'HJ E.:· 3~0). 

adulte~~ç~D ~ f·~~ud~ r•o 
Artigo 14 ~ao-~gfRfo 10 ~ 

BB l ttrr<;.C• 
Códr!;:•n 

P"'"" pt·ojptar' 11 lm;~ge:-no dF.· bon• ~oodnliroo~.tnl(.1<:>r o Gn·· 
• 1 -'r• l'ç di'C• f..:rll·•r:•l"l ·f·l'"êtl.ldOtJ 0$ d&:rnonstri.'\l iYOtf,. ft/'fE\rtC.E.·if"O!!o rrc• (~atlnr.ç'' ÚE·­

··1 do f•tado de 1900 e 1989, ~o conlr~rio do q11t f~~ em l907; par~ M­
l! 9~~ q•JE· ~ milua,~o financeir~ do E~lado ~r~ ~~~Y~l~r1 t~v~l. 

• r·t , •• _, rl1• t~,t ~do, 
A nd,Jlt:.:.·r·m.ç:i\cJ f'oi a.pont:i\dl'l Pt!'lo [grc~s,tio Tt ihur,i:\1 dE"' 

noa r~spettivo& relat6rio$ • 

.. A~s~M, no ano de 199R, afirn•~J no Oal~n,,, Gr·r?l rl•1 
''· .. Ir. ··Ph• •·f laçr.r.• ~!J=. d{vidrtts. vc-nc:ldrts ~i.=\r··r. C"flhl D F3r~c,r, Bt.,PE~ill(, fj•,o-

,. ''· ,. lf'f . ._•t,R, rf·fl•s:tr~vr:' f.'Z' 91.30~ bilhõe-s:., pc•riru, u~ r·f.'~t~tt•nt;. 
·! ··-. nt·~:.. n,f.·'blhf:\S ;~r)ontr~M •Jm~ dife:·r·&~rrÇi.i dr.· r.r'I•;'(,4.~9a biltrêtE-·~::., n(1Cl 

,,,. ·' •t''' ,..,"·"cJ Dívida F11.JtuantE·.'". /" 

flinrj~ 110 IUf!IIMII.) "nO, a Válilin~ .42.7 indiC"~1 ~'Jb" "r-,, .. 
.... , .. ,,,(o ,-., ~;{!.C.I't'f ·;~~ rc.l dll: f~~r·rn:lt.i Mf!trit. rrl~r!\, i"nl 31/~~.1 /0~, I.Jii'l ti:t·•)Ól• dC ( .~'i• 
1 I·• Jt,íít ·· ;"\~·J i€;.:0:\I:IDG <cmbn1·r, c1 bé\lllrtç:o Gt::-r·a.l cltJ E:stado, rt:·:!~l~lrF. '!·rJ-

'•·r·~t~;;. r.~'}. jiC,· l,í1h'êit:·h), r·c;·~t.r.tvan• débito!~. Ctlftl f,_,, ·r:.·ce·t)OI"(.·f:· J.1 tJr ~trvlC.O'!. 
,1,; t•1 !..!;,!LHint:: c;i~: C::~~~'J, 4 bt}t"fÕ€&;~ .rolhêli; dt:: pe;·!!-.S.CH\1 ~~ pt-~?r' dF·' r;,·'io ::1~, t11· 
:r.~;r··.~ p-.1r'tc·li"'i dt:~ Jf~M ~1 r·c:~pt,fts~,- '"O.., ftliJrtiC't'PitJ$ rtC• vh)or' ti~ c;'i• \1 U1· 
llrnr.~-~ t01l~r911C\Ç'(;~~\\; de"Srootadaf!. dOS s.et"'Yidr.Jrl!~!!~ ~· nao t"l'Pd':·'..~&dt'~·- ~lO 
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t d U 9 b.) t 'r'<-.r. • r~~>~ r*· 'j•· •~ ~.,. ,.: r' V I d;.._ ',lt:·rl( I fiC1~. f..' J r; f~ r:::.·,, rd;, rt•()l'r. i:\r.t li' ·e· r.:~:1.1 · 1 • '· ~, """' ... ~· ct::o "''!:" v .. 

l d w 1D 1 b Jh'o'•• illJn d• r~tltt·~~ dttrtt.~~~ Já v~n--l•id• f.-'tt~l;\-:· rr(• Vit ()t' C C2.11 ,o I s~, ~:I ,.;;; -> "'-

t rdos". 

As i:IPlrçnc:Õr.fl. nih) s-~tr ct'ln6t.it.JJEm dE· dispontbtltt10·~t.'·' 

!:. 1111 rt:-:-cur~t.s dE.' l<:··rc.E'it'C..& t''E:l•doc:. FJüt" f'nlt.~ ciG p;.,~p·•••r·r··· 

I n • 

No ~elat:d~io do ~):~rcic.io de 1ÇU9, r1a& Pi~Jtn~~ 
·I· ?:'') t ~··;•Ü, !lof' dE:f1UI"IC ia ;:; Olrrt~)sãtt elE· detclllS rrü flt·1)r..rtc;D (H~·t,..i1l do lo::.·· 
1 ~.rio: ''O B~lb~ço Grr~l do Est~do ~o~tt·a uru 8•JP€1"Rvit da ord~tl• d0s 
1::·;•} (<\.478 ,.,,JtiÕE·&. Ent•E·tr>nto, fioCE· '-' i-<11i•JIIl!> ;.jiJ~tE·!o, 'l•Je: ~e- fr;·c·ranr 
t!rrFsf"i\r·roc;. p~.u·c-. imF,e-dif' dif.itOt"C:Õe.·s ntts anr.llif",~~ Oa f;,tr.U\Çi.\o Frni:\nl:t"lt~a. 

1 .. ~,.·1, vr~,:_.tl· c.p.if~ rlí,.,~iOR'=. VF.~flt::ldas dt:: (.Crrupe·t:ê-ncit:i dr.r e-·::c·l'c.icic• n~c· fo···· 
r;,h, ç-r...-,t,~d·.·rlrzê.\dr\~~ adrt~qtJC!\damenle,. evid~ncio•.•··~H~- V''Jltt:r~o [Jt!~ficrt, r•o 
:,.~_.r.t•ü•tf tlf.· NCZ':b ~-~,j67 t.i'JhÜ~·e., qtJt,:· '-'9rkYOIJ ~ Sitt,,,_r;itcr LÍGt.Jti~C\ dn E.~--
t <"'do .. 

He>rJVE', poir., ... dult~rllç:ÍÍo e RraoiJd~ no D>llan"' ntTal·· 
dr. F~;;-t "nJn e·rrr 1CJ80 e.· 1909, c.nrno f·c,.j c:.c,r,s.t.ktado .. 

· .. · · - ·(,,; contas do Governo Si"""', rf:l 011. r v a,; ac> 
(lf_ ,r,•t;•,'l, i'lllld(:t rrftt:"! for"i\1)1 i:\F'r'CJYBrJF.\f,. 'f.,e:lfJ I"Ot,E·r Le:iiSl;::.t IVO 

t~r.~ rr~Pc:t:'!-~o e>:i.:;lv. •JitJ lctngo voto do Dt·puti\dCJ ...Ja,.bas 1. in1e:l, 
\I(• ~':'· ll't'€'9'J}i1t' id~dE.·S>. 

f::;:EI C Ít: j(t 

rin r.:~:>t<.1du. 

t::v t df~·ftC I ~rt-· 

Sabcnto~ que r>;ist~, ant~ o Egr-~gio Trib~lftRl ~FQto-
,,~·1 ( 'iritcwalr um~ e:.çfio dt: ir,_F-'ugn~c.i:iCJ 'ds.· tt,etrldi\lo f·ll'·t ivo trJtttr;, c.. 
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r!(, .~tlt.:IIIIÜrJêo\~f.:lli. A,;l 

RELAçao DAS OBRASI 

............... "' ... 

Ant: es dr,· 19fl7. .. ................. . 
[),.. l 9R7 i. 1990. . ...... -......... 

Ano d~ 1 r;><;-1. .. .................... ..- 0.1. ~ olJr ;;q;. 
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...... 
TOTAL GERAL! . . . . .. .. . . . . . . . . . :!44 obr.,s • 
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i·:~'t1'1,·t,; .-· FIINI)AC'íSO [)f:. GA~JlROENTEROLOOIA, a!F.sim comn por trt~h-g!Jl~r·,fl,:,-· 

·· ,,,, .. •~dh••nt'i.tt't1Ç.()E:.-~.;. de~~ ho!!•F'il~io. d~ C:i'\Cht')t:·il"it·,t,~·" E: .-"''l'lf:ti'Mclr~ .. 
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n Ons obt-a~ d:\E ~Rcol~~ ~at·a) i~~Ók~ r.o ano d~· 1990, 
1 f•r•t ,~;-~t ~~~; ~.r·w huvc.-t• dotru;:t,c; fJt''fl.'l.1Rl""rtttir ia ct~P-.n.lftt:t\ .. 

Exeelentissimo Senhor 
Deputado CEZAR ~ 

oo. Presidente da Asserrtlléia Lea1slativa do Estado 
NESTA CASA 

. :zr.n:•a' 
AL"'S 

o1.o•:' 
Y2 a 
. :; 2 7 FEV 1992 

Os deputados que este subscrevem vem, respei toMm~~nte, nos termos do artigo 

56, § 49, da Constituição do Estsdo, e do artigo 83 e seau.tntea do Regimento deste E­

gregio Poder, requerer a instauração de uma. Comissão Parlamentar de Inquérito .-.ara 
apurar a possivel existência de irregulariclades relacionadas cem a aplicação de recUl'­

soe pÚblicos estaduais destinados a ct:,raa pÚbUca.s, ec:meçadas e ~ concluldas, lrrpo~ 
tenoo em dlsperdl.cio de vert>as pÚbl1e1111, eon!c:mne denúncia do Jornal Zero Hora, em 

Anexo, assim ccmo de bErs do patrimÔnio pÚblico ooiosoa, estraviadoe, deteriorados e u­

tilizados ir...,gularmente doe óraãos e entidades que integTWn, reepeetivanente, a Aâni-
' 
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n!stração Direta e Indireta daa seguintes Secretarias de !etalo: 1) i Transporte; 2) Mi­

nas, Energia e CarunicaçÕes; 3) Planejamento Territorial e Obru:· <11 saúde e Meio Arrb!, 
ente. 

N. tenrDe, 
p. deferimento, 

, 
' 

, 

·>i . - . 
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DFPUTADOS QUE FIRMARAM O REQUERIMENTO PROPOSTO: TENDENTE A FOR­
MAÇÃO DE UMA CP! PARA APURAR A POSSÍVEL EXIST!NCIA DE IRREGUL~ 
RfDADES RELACIONADAS COM A APLICAÇÃO OE RECURSOS PÚBLICOS ESTA 
DlJAIS DESTINADOS A OBRAS PÚBLICAS, COMEÇADAS EiNÃO CONCLU1DAS-; 
IMPORTANDO EM DESPERDÍCIO DE VERBAS PÚBLICAS, 

1 

1 - JOÃO AUGUSTO NARDES (25) 

2 - JOSÉ OTÁVIO GERMANO (29) 

3 - ODILON MESKO (43) 

4 - WILSON MÂNICA (55) 

5 - ERNI PETRY (13) 

6 - MAURO AZEREDO (41) 

7 - FRANCISCO TURRA (17) 

8 - FRANCISCO APPIO (15) 

9 - MARCO PEIXOT0(38) 

10 - OTOMAR VIVIAN (44) 

11- GUILHERME'SOCIAS VILLELA (21) 

12 - JOSÉ WESTPHALEN CORREA (30) 

13 - BETO ALBUQUERQUE (7) 

14 - GERMANO BONOW (18) 

15 - LUIZ CARLOS FESTUGATTO 

16 - SÉRGIO ZAMBIASI (51) 

17 - CAIO REPISO RIELA (9) 

18 - EDEMAR VARGAS (12) 

19 - IRADIR PIETROSKI (22) 

20 - MARCELO MINCARONE (37) 

21 - VALDIR FRAGA (53) 

(35) 

Assembléia Leatelativa do !atado, em Porto Ale­

gre, 27 de fevereiro de 1992, 
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Referente ao Processo n• 20029/92-8: 

À Liderança da. Bancada do PDS para indicar Repr,sentantes: ( 7) 
Tltular e Suplente. 

Em 05.03.92 

,,. c;J 'f:< 

TI tulRr e Suplente. 

JO~Lt, 
Supervisor Le1Úslat1vo. 

JOR~t, 
Superv1•or Legislativo. 

À Liderança da Bancada do PMDB para indicar Repres~ntantes: f~) 
Titular e Suplente, 

fm 05.03,92 

~ 
JORGE GRECELLt, 
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À Liderança da Saneada do PTB para indicar Representantes: (Z) 

Titular e Suplente, 

Em 05.03.92 

i~~~ f..p 

~L'í' A~::> 

~ 1./1.1'l. ~ c. ~L 

~ullt 

~io ~~c.\._ 

J~IA· 

(~yv.l"'\ 

(Z_J 
JORGE GRE:CELLt 

Supervisor Lea~slativo. 

À Liderança da Bancada do PT para indicar Representante: \ 1) 
Titular e Suplente. 

EM 05.03.92 

~ 
JORGE GRECELLt, 

Supervisor Leata~attvo. 

À Liderança da Bancada do PFL para indicar Repreaen~ante: ·I~~ 

Titular e Suplente• 

Fm 05.03,92 

J~Lt., 
Supervisor Leaisla~ivo. 
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A Liderança da Bancada do PSB para 

Titular e Suplente. 

Em 05.03.92 

Supervisor Legiatativo. 

À Liderança da Bancada do PC do S para indicar Repriaentan-

te: 

Titular e Suplente. 

Em 05,03.92 

~t& T~ : ,106/fl/ 

~ 
JORGE GRECEL 

Supervisor Leg1alaf1vo. 

Senhor Deputado João Augusto Nardes: 

Informamos que, de acordo com a ~nd1cação 

das Lideranças, a composição da Comissão Parlamentar de 
I 

Inquérito solicitada por Vossa Excelência rete~ente ao 

Processo acima mencionado é a seguinte: 

Titulare& 

(PDS) 

Deputado João Augusto Nardea 

Deputado Odilon Meeko 

(PTS) 

Suplentes 

Deputado Erni Petry 

Deputado Francisco App1o 
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Deputado Caio Repiso Riela 

Deputado Manoel Maria 

Deputado Edemar Vargas 
I 

(PT) 

Deputado Luiz Carlos Caeagrande Não indicou 

(PFL) 

Deputado Luiz Carlos Featugatto Não indicou 

(PSS) 

n .. putnr1o ACitO Albuquorquu 

(PC do 8) 

Deputada Juaaara Cony 

Assembléia Lea1elat1va, em 16-03-1992, 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 77 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE ,DECRETO LEGISLATIVO N• 40, DE 1993 
(Incluído em Ordenl ao Di"a, nos teYmos 

do art. 281 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 40, de 1993 (n• 321/93, na Câmara dos Deputados), 
que "aprova o texto do Acordo, por troca de Notas, sobre 
a doação de equipamento à Unicamp, no valor de vinte e 
um milhões de ienes, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo do Japão, em Tóquio, em 
14 de maio de 1993", tendo 

-Parecer favorável, sob n' 410, de 1993; 
-da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio-

nal. · 
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 

Supervisor Legislativo. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n" 
107, de 1993 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econô­
micos como conclusão de seu Parecer n~ 373, de 1993), que 
autoriza a União a celebrar os contratos bilaterais de reescalo­
namento de seus créditos junto à República Islâmica da Mauri­
tânia, ou suas agências governamentais, renegociados no âm­
bito do Clube de Paris, conforme Atas de Entendimento de 
16 de maio de 1985, de 15 de junho de 1987 e de 26 de 
janeiro de 1993. 

A matéria ficou sobre a mesa durante 5 sessões ordinárias, 
a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, 11, f, do· 
Regimento Interno. 

À proposição não foram oferecidas emendas. 
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para redação finaL 



Novembro de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 12 10501 

É o seguinte o Projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 107, DE 1993 

Autoriza a União a celebrar os contratos bilaterais 
de reescalonamento de seus créditos junto à República 
Islâmica da Mauritânia, ou suas agências governamen­
tais, renegociados no âmbito do Clube de Paris, confor­
me Atas de Entendimentos de 16-5-1985, de 15-6-1987 
e de 26-1-1993. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a União, nos termos do art. 52, inciso V, 

da Constituição Federal, autorizada a celebrar os contratos 
bilaterais com a República Islâmica da Mauritânia, ou suas 
Agências Governamentais, relativos aos créditos do Brasil 
renegociados no âmbito do Clube de Paris, de acordo com 
os parâmetros de consolidação e de renegociação fixados nas 
Atas de Entendimentos (Agreed Minutes), acordados em 
16-5-1985 (Fase li), 15-6-1987 (Fase IJJ) e 26-1-1993 (Fase 
V) 

Art. 2° O valor do principal e de juros do crédito do 
Brasil objeto desta autorização é de US$29,652,.616.19 (vinte 
e nove milhões, seiscentos e cinqüenta e dois mil, seiscentos 
e dezesseis dólares dos Estados Unidos da América e dezenove 
centavos) e as condições financeiras básicas a serem firmadas 
nos respectivos instrumentos são as seguintes: 

a- Relativas ã Fase 11: (Ata de Entendimentos de 
16-5-85) 

Valor: US$ 2,510,575.91 (dois milhões, quinhentos e dez 
mil, quinhentos e setenta e cinco dólares dos Estados Unidos 
e noventa e um centavos); 

Reescalonamento: 100% dos vencimentos de principal e 
juros do contrato original no período de 19-4-86 a 31-3-87; 

Amortização: US$ 2,385,047.11 (dois milhões, trezentos 
e oitenta e cinco mil, quarenta e sete dólares norte-americanos 
e onze centavos) - 10 parcelas semestrais iguais, vencíveis 
a partir de 31-3-91 até 30-9-95. US$ 125,528.80 (cento e vinte 
e cinco mil, quinhentos e vinte e oito dólares dos Estados 
Unidos e oitenta centavos) - 2 parcelas semestrais iguais, 
vencíveis em 31-3-87 e em 31-3-88; 

Juros: Libor + 1,25% a.a., pagáveis semestralmente, 
a partir de 31-3-87; 
Taxas de Administração: 0,25 a. a.; 

b- Relativas à Fase 111: (Ata de Entendimentos de 
15-6-87) 

Valor: US$ 3,703,608.79 (três milhões, setecentos e três 
mil seiscentos e oito dólares dos Estados Unidos da América· 
e setenta e nove centavos); 

Reescalonamento: 95% dos vencimentos de principal e 
juros do contrato original no período de 1°-4-87 a 31-3-88; 

Amortização: 20 parcelas semestrais iguais, vencíveis a 
partir de 30-4-93 até 31-10-2002; 

Juros: 6% a.a. fixos para o período de 1-6-88 a 31-12-92 
e Libor + 1% a.a. para o período de 1'-1-93 a 31-10-2002, 
pagáveis semestralmente a partir de 31-10-88; 

c)- Relativas ã Fase V: (Ata de Entendimentos de 
26-1-93) 

Valor: US$ 23,438,431.49 (vinte e três milhões, quatro­
centos e trinta e oito mil, quatrocentos e trinta e um dólares 
dos Estados Unidos da América e quarenta e nove centavos); 
. Reescalonamento: 100% dos vencimentos de principal e 
Juros dos contratos originais. fases I. 11 e 111, da seguinte 

forma: a) atrasados até 31-12-92 e b) vincendos no período 
de 1°-1-93 a 31-12-94; 

Amortização: 22 parcelas semestrais iguais, vencíveis a 
partir de 2-1-2009 até 1'-7-2019; 

Juros: Libor + 1% a.a., pagáveis semestralmente a partir 
de 1•-7-94. 

Juros de Consolidação: US$ 15,022.59 (quinze mil, vinte 
e dois dólares dos Estados Unidos da América e cinqüenta 
e nove centavos) a serem pagos até trinta dias após a vigência 
desta autorização do Senado Federal para a implementação 
da Ata de 26-1-93. 

Penalidade de Mora: 1% a. a., acrescida ã taxa de juros. 
Art. 39 Aplica-se a esta autorização, no que couber, 

o disposto nas Resoluções n<t< 82/90 e 50/90, do Senado Federal. 
Art. 49 A União encaminhará ao Senado Federal cópia 

dos contratos bilaterais a que se refere a presente autorização, 
no prazo de 15 dias após a assinatura dos respectivos instru­
mentos e devidamente traduzidos para a língua portuguesa. 

Art. 59 O prazo para o exercício da presente autori­
zação é de 540 dias. 

Art. 69 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 3: 
Discussão, em turno único. do Projeto de Resolução n9 

108, de 1993 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econô­
micos como conclusão de seu Parecer n9 374, de 1993), que 
autoriza a União a contratar operação financeira de doação 
no valor de sessenta e três milhões de ienes entre a República 
Federativa do Brasil, o Banco Internacional de Reconstrução 
e Desenvolvimento- BIRD e o Banco Nacional de Desenvol­
vimento Econômico e Social- BNDES destinado ã assistên­
cia técnica do Programa de Controle de Poluição Industrial. 

A matéria ficou sobre a mesa durante cinco sessões ordi­
nárias, a fim de receber emendas. nos termos do art. 235, 
inciso 11, letra f do Regimento Interno. 

À proposição não foram oferecidas emendas. 
Passa-se ã discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai ã Comissão Diretora para a redação final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 108, DE 1993 

Autoriza a União a contratar operação financeira 
de doaçãono valor de Y 63.000.000 (sessenta e três mi­
lhões de ienes) entre a República Fed~rativa do Brasil, 
o Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvi­
mento- BIRD e o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES destinado à assistência 
técnica do Programa de Controle de Poluição Industrial. 

O Senado Federal resolve: 
Art. to É a União autorizada, nos termos do art. 52 

incis? V, da Constituição Federal, a contratar operação d; 
crédtto externa de natureza financeira, revestida da forma 
de doação com encargo, para custeamento de assistência técni­
ca ao Programa de Controle de Poluição Industrial. 
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Art. 2~ A operação financeira mencionada no artigo 
J9 apresenta as seguintes características: 

I - Donatário: República Federativa do Brasil, tendo 
por agente financeiro e executor de projeto o Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES; 

11- Natureza da Operação: Doação onerosa; 
III - Natureza Juridica do Donatário: Pessoa juridica 

de Direito Público interno e externo; 
IV - Doador: Governo do Japão, representado pelo 

Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento; 
V - Moeda: Ienes japoneses; 
VI - Valor: Y 63.000.000 (sessente e três milhões de 

Ienes); 
VII - Finalidade: Custeamento da assistência jurídica 

ao Programa de Controle de Poluição Industrial (POLU­
BRÁS). 

Art. 39 A internalização dos recursos referentes à ope· 
ração financeira mencionada no artigo anterior está condicio­
nada à sua inclusão prévia no Orçamento Geral da União. 

Art. 4q O prazo máximo para o exercicio da presente 
autorização é de 270 (duzentos e setenta) dias contados a 
partir de sua data de publicação. .. 

Art. 59 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esgotada 
a materia constante da pauta. 

Sobre a mesa, redação final de proposição aprovada na 
Ordem do Dia de hoje que, nos termos do parágrafo único 
do art. 320 do Regimento Interno, se não houver objeção 
do Plenário, será lida pelo Sr. l9 Secretário. 

É lida a seg~inte 

PARECER N• 411, DE 1993 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Dec:reto Legislativo 
n 40, de 1993 (n 321, de 1993, na Câmara dos Depu­
tados). 

A Comissão Diretora apresenta a redaçãõ final do Projeto 
de Decreto Legislativo n 40, de 1993 (n 321, de 1993, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo, por 
troca de Notas, sobre a Doação de Equipamento à Unicamp, 
no valor de vinte e um milhões de ienes, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasíl e o Governo 
do Japão, em Tóquio, em 14 de maio de 1993. 

Sala de Reunião da Comissão, 11 de novembro de 1993. 
-Chagas Rod,rigues, Presidente, Beni Veras, Relator, Levy 
Dias, Nelson W,edekin. 

ANEXO AO PARECER N• 411, DE 1993. 
I 

Red8ção final do Projeto de Dec:reto Legislativo 
n 40, de 1993 (n 321, de 1993, na Câmara dos Depu­
tados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, 

item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1993 

Aprova o texto do Acordo, por troca de Notas, 
sobre a doação de equipamento à Unicamp, no valor 
de vinte e um milhões de ienes, celebrado entre o Gover­

. no da Repúbli~a Federativa do Brasil e o Governo do 
Japão, em 14 de maio de 1993. 

Art. 1 '-' É aprovado o texto do· Acordo, por troca de 
Notas, sobre a doação de equipamento à Unicamp, no valor 
de vinte e um milhões de ienes, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo do Japão, 
em Tóquio, em 14 de maio de 1993. 

Parágrafo único. Estão sujeitos à aprovação do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
do referido Acordo, assim como quaisquer ajustes compJe­
mentares que, nos termos do art. 49, I, da Constituição Fede­
ral, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patri­
mônio nacional. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entre em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O Parecer 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N 1.151, DE 1993 

Nos termos do an. 321, do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votaçãõ, 
da redação final do Projeto de Decreto Legislativo n 40, de 
1993 (n 343/90, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto· do Acordo, por troca de Notas, sobre a Doação de 
Equipamento â Unicamp, no valor de vinte e um milhões 
de ienes, celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo do Japão, em Tóquio, em 14 de maio 
de 1993. 

Sala das Sessões, 11 de novembro de 1993. -Senadora 
Eva Blay. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Aprovado 
o requerimento, passa-se à imediata apreciação da redaçãõ 
final. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
Aprovada a redaçãõ final, o projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se, 
agora, à apreciação do Requerimento nq 1.145, de urgência, 
de 1993, lido no Expediente, para o PLC n 217, de 1993. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figu­

rará na Ordem do Dia da segunda sessão;oplinária subse­
qüente, nos termos do art. 345, 11, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se 
à apreciação do Requerimento n9 l.l46, de 1993, de urgência. 
lido no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara n• 218, 
de 1993. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que _o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se â discussão, em turno 

único, do Projeto de Lei da Câmara nq 218, de 1993, de inicia-
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tiva do Senhor Presidente da República, que dispõe sobre 
a organização da assistência social e dá outras providências. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos Sociais.) 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo Sr. 19 Secre­
tário. 

São lidas as seguintes 

Emenda nl> 1 
(Plenário) 

Dê-se ao art. 17, § P, inciso 11, a seguinte redação: 

''b) nove representantes da sociedade civil, sendo 
três dos usuários, três das entidades e organizações 
de assistência social e três dos trabalhadores do setor, 
escolhidos em foro próprio, sob fiscalização do Minis­
tério Público." 

Justificação 

Não é de boa técnica legislativa precisar-se, em projeto 
dessa natureza, o ramo do Ministério Público que irá exercer 
a fiscalização, pois sabido, que em se falando de Conselho 
Nacional, por óbvio será o FederaL 

Ademais, em se tratando de atribuição conferida a essa 
Instituição, correto é tão·somente nominá·la; Ministério Pú· 
blico, permitindo assim que em nível federal exerça o ramo 
que nessa esfera desempenha tal função, o mesmo ocorrendo 
em nível estadual. 

Sala das Sessões, 11 de novembro de 1993. - Senador 
Cid Saboia de Carvalho. 

Emenda no 2 
(Plenário) 

Dê·se ao art. 31 a seguinte redação: 
Art. 31. Cabe ao Ministério Público promover a ação 

civil pública e as medidas necessárias a zelar pelo efetivo 
respeito aos direitos estabelecidos nesta lei. 

Justificação 

É preciso aperfeiçoar a redação, dando ao dispositivo 
alcance processual, em termos de legitimidade ativa, a fim 
de que não caia no vazio a efetiva tutela da assistência social. 

Sala das Sessões, 11 de novembro de 1993. - Senador 
Cid Saboia de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Nos termos 
do disposto no art. 140, letra a do Regimento Interno, designo 
o nobre Senador Amir Lando para proferir o parecer sobre 
o proJeto e as emendas, em substituição à Comissão de Assun· 
tos Sociais. 

OSR. AMIRLANDO (PMDB-RO. Para proferir parecer. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o projeto de lei em questão, já aprovado pela Câmara dos 
Deputados, tem como objetivo organizar a Assistência Social. 
Em verdade, Sr. Presidente, trata.se de matéria momentosa. 

Estamos tendo notícias, a toda hora, pela imprensa brasi· 
leira, de escândalos cometidos sobretudo com as verbas desti· 
nadas a instituições sociais. E o que se percebe é a existência 
de uma série de entidades fantasmas que não vêm cumprindo 
com os seus objetivos; outras, ainda, absolutamente irregu· 
lares. 

O projeto em questão visa, .Sr. Presidente e Srs. Senado· 
res, atacar esse problema pela raiz, tentar eliminar esses males 
que vêm conturbando a boa gestão dos recursos públicos, 
no que se refere ao setor. 

Não há dúvida, Sr. Presidente, de que essa matéria mere~ 
ce -ser apreciada com urgência, porque não basta identificar 
as irregularidades ou ilícitos. É preciso muito mais do que 
isso, é preciso, desde logo, dar uma disciplina diversa para 
que esses eventos não aconteçam e não se repitam hoje, ama~ 
nhã, a todo tempo. 

É por isso que, na condição de Relator desta rn~t~ria, 
gostaria de trazer ao conhecimento de V. Ex~~ os obJetlvos 
previstos, sobretudo no texto já aprovado pela Câmara dos 
Deputados. 

O Projeto de Lei em referência, aprovado na Câmara 
dos Deputados, na forma do substitutivo da Deputada Fátima 
Pelaes, completa o tripé da Seguridade Social estabelecid? 
na Constituição Federal, art. 194, dispondo sobre a orgam~ 
zação das atividades e assistência social e definindo benefícios 
no âmbito do setor. 

Os objetivos da Assistência Social, conforme previsto 
no Projeto, direcionam·se para cinco medidas básicas, abar· 
cando, desta forma, numa só área, os seguintes campos, que 
exigirão a atenção de todas as esferas de Governo: 

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à 
adolescência e à velhice; 

11- o amparo às crianças e adolescentes carentes; 
III- a promoção da integração do mercado de trabalho; 
IV- a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras 

de deficiência e a promoção de sua integração à vida comuni· 
tária; e 

V -a garantia de 1 (um) salário mínimo de benefício 
mensal à pessoa por_tadora de deficiência bem como ao idoso, 
e · no caso acima de: 70 anos · desde que comprovado que 

não possuam meios para sua própria manutenção ou tê·la 
provida por sua família. . 

Mas, a par dessas medidas, o que se pretende, Sr. Prest· 
dente, Srs. Senado~es, é promover uma descentralização parti· 
cipativa desses benefícios e desse serviço de alta relevância 
ao interesse geral. 

Esses são os pressupostos básicos estabelecidos pelo pro· 
jeto para a assistência social, que passa a ser vista, a partir 
da Constituição atual, como um direito do cidadão e um dever 
do Estado, não mais restrita a medidas de caráter compen­
satório como. lamentavelmente, ainda acontece, porque falta, 
até agora, providência legal, e este projeto tem como escopo 
suprir essas deficiências. 

A redação conferida pelo projeto, com os aperfeiçoa· 
· mentos sofridos pelas emendas acolhidas pela Relataria, lá 
na Câmara dos Deputados, não se afasta, por conseguinte, 
dos princípios preconizados pelos arts. 203 e 204 do Estatuto 
Constitucional, sendo de ressaltar·se a ação descentralizadora 
e participativa - como anunciei anteriormente - através 
da previsão da instituição de Conselhos de Assistência Social, 
de caráter permanente, e de composição paritária, contando 
com representantes do Governo e da sociedade civil. Esses 
Conselhos existirão em nível federal, estadual, municipal e 
de Distrito Federal. Com isso, fica, desde logo, eliminada 

. a indesejável e comprovàdamente corrupta estrutura de cen­
tralização de poderes na área social, que tem, na União Fede­
ral, através de seus órgãos específicos, a competência para 
comandar todo um prOcesso de transferência de recursos no 
setor. 

A partir deste Projeto, que temos a convicção que mere· 
cerá aprovação dest3 Casa, não mais será assim, porquanto, 
em seu art. 18, inciso IX, está previsto que ao Conselho Nacio­
nal de ~ssistência'~ocial competirá "aprovar critérios de trans- , 
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ferência de recursos para Estados, Municípios e Distrito Fede­
ral". 

O que queremos são critérios legais. Não é possível que 
esses recursos fiquem, exclusivamente, sob o comando de 
conveniências políticas, de amizades ou, então, simplesmente 
da corrupção. O que se quer é essa disciplina a generalizar 
princípios, e não a comandar casuísmos. 

Em conseqüência, Sr. Presidente, o que se pretende é 
reorganizar o setor, transferindo para a sociedade civil, para 
as comunidades municipais, para os Estados ou Distrito Fede­
ral, essas competências e essas responsabilidades. E, assim, 
é que competirá apenas ao Conselho Nacional aprovar crité­
rios de transferências de recursos para os Estados, Municípios 
e Distrito Federal, considerando, para tanto, indicadores que 
informem sua regionalização mais eqüitativa, tais como: popu­
lação, per capita, mortalidade infantil e concentração de ren­
da, além de disciplinar os procedimentos de repasses de recur­
sos para as entidades e organizações de assistência social, 
sem prejuízo das disposições da Lei de Diretrizes Orçamen­
tárias. 

Aqui se dá um passo importante, Sr. Presidente, porque 
nem a Lei de Diretrizes Orçamentárias poderá, a rigor, alterar 
esses princípios gerais consignados na lei, que é uma lei orgâ­
nica, portanto, uma lei, pela sua própria categoria, comple­
mentar. 

Aí está, Srs. Senadores, de modo bastante claro e que 
não enseja grande esforço de interpretação, uma das formas 
de eliminar a corrupção na destinação de recursos da área 
social. 

O que vem dependendo da autorização de uma ou de 
poucas pessoas passará, o que até agora depende de uma 
minoria passa a depender da comunidade organizada. 

Sr. Presidente, tenho em mãos as emendas que foram 
lidas. Em verdade, eu deveria louvar a iniciativa do Senador 
Cid Saboia de Carvalho. Mas, atendo-me ao texto do projeto, 
poderia dizer que as emendas são mais específicas, detalham. 
Todavia, o art. 17, § 19 , letra b, 11, quando fala da composição 
do Conselho diz o seguinte: 

"b) nove representantes da sociedade civil, sendo 
três dos usuários,_ três das entidades e organizações 
de assistência social e três dos trabalhadores do s~tor, 
escolhidos em foro próprio, sob fiscalização do Minis­
tério Público." 

Entendemos que a tentativa da emenda é distribuir recur­
. sos entre essas entidades de forma eqüitativa. 

Sr. Presidente, entendo que a lei não pode ser sempre 
uma norma restritae fechada; ela é um comando geral, abs­
trat<;J e, como tal, o texto me parecemais apropriado, porque 
se dá uma certa maleabilidade, flexibilidade a fim de que 
se possa escolher, talvez, de uma maneira mais conveniente 
e circunstancial, porque nem sempre pode haver uma eqüi­
dade absoluta, em razão até da representatividade dessas enti­
dades. 

Por outro lado, o nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho 
propõe uma nova redação para o art. 31, estabelecendo: 

"Art. 31. Cabe ao Ministério Público pro­
mover a ação civil pública e as medidas necessárias 
a zelar pelo efetivo respeito dos direitos estabelecidos 
nesta Lei." 

Leio, Sr. Presidente, o art. 31 do projeto, e verifico que, 
1
mais uma vez, os mesmos propósitos de se dar uma especifi-. 

-cidade maior, detalhes mais reStritos, levaram o nobre repre-

sentante do Ceará a promover a emenda porque o texto, 
de forma mais sucinta, alcança o mesmo objetivo. Cabe ao 
Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos direitos esta­
belecidos nesta lei, tomando todas as medidas, é evidente, 
e não só aquelas ali cifradas, não só de forma taxativa, mas 
exemplificativa, do nobre Senador Cid Saboia de Carvalho. 

Portanto, Sr. Presidente, eu entendo que as emendas 
não devam ser acolhidas. Este é o meu parecer que se enca­
minha no sentido de que o projeto aprovado pela Câmara 
dos Deputados, destinado a organizar a Assistência Social 
no País, chega a esta Casa, lamentavelmente, num dos piores 
momentos, mas, com certeza, num instante em que toda a 
Nação Brasileira, perplexa pelo que tem chegado ao conheci­
mento de todos nós, exige uma atitude firme da parte do 
Senado Federal, a fim de que se dêem medidas legais urgentes 
para corrigir este quadro que o Brasil vem enfrentando com 
tantas dificuldades. 

São mais de 30 milhões de irmãos condenados a viver 
em completo estado de miséria. Urge a adoção de medidas 
tendentes a reverter esse quadro, e, quando apreciamos o 
projeto em tela, temos a certeza que ele caminha na direção 
de dar a oportunidade àqueles desertados, àqueles que estão 
fora do convívio social, para que se reintegrem de maneira 
tênue, mas que isso seja um começo de corrigir essa dispari­
dade social tão absurda e tão danosa. 

Por outro lado, o projeto visa, também, corrigir e coibir 
~um procedimento corrupto que a própria lei facilitava no seu 
Contexto geral. 
• A nova disposição trazida por esse diploma legal para 
resolver essa questão, no meu entender, merece ser acolhida 
integralmente pelo Senado da República. Assim, rejeitando 
as emendas, meu parecer é favorável ao projeto nos estritos 
termos em que foi aprovado na Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O parecer 
conclui favoravelmente ao projeto e é contrário às emendas. 

Completada a fase de instrução, passa-se à discussão do 
projeto e das emendas, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão .. 
Em votação o projeto sem prejuízo das emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem a pala­
vra V. Ex• 

O SR. EDUARDO SUPLICY- (PT-SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, entendo que dada a com­
plexidade e a importância dessa matéria, não havendo número 
significativo de Senadores em plenário, avalio que ... 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Eu gostaria 
de lembrar aos nobres Senadores que essa matéria foi muito 
debatida na Câmara dos Deputados e que, sob cenas aspectos, 
a Nação está reclamando, com a maior urgência, lei dessa 
natureza. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, vejo que 
o projeto visa a substituir algo que está, evidentemente, sendo 
objeto de exame por parte da CPI do Orçamento. 

Segundo o Relator, Senador Amir Lando, pretende-se, 
com esse projeto, extinguir uma série de subvenções que têm 
servido para desviar dinheiro público, como se está averi~ 
guando na CPI do Orçamento. 
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Então, considerando o propósito positivo dessa matéria, 
conforme a análise feita pelo Relator Amir Lando, não fare­
mos objeção à aprovação do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Em votação 
o projeto sem prejuízo das emendas. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação as emendas, que receberam o parecer con­

trário. 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo com o parecer 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o parecer. Portanto, as emendas foram rejeiM 

tadas. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 218, DE 1993 
(n• 4.100/93, na Casade origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre a organização da Assistência Social 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

LEI ORGÁNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CAPÍTULO I 
Das definições e dos objetivos 

Art. )9 A assistência social, direito do cidadão e dever 
do Estado, é Política de Seguridade Social não contributiva, 
que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjun· 
to integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, 
para garantir o atendimento às necessidades básicas. 

Art. 29 A assistência social tem por objetivos: 
I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à 

adolescência e à velhice; 
H- o amparo ãs crianças e adolescentes carentes; 
111- a promoção da integração ao mercado de trabalho; 
IV -a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras 

de deficiência e a promoção de sua integração à vida comu· 
nitáría; 

V - a garantia de 1 (um) salário mínimo de beneficio 
mensal ã pessoa portadora de deficiência e ao idoso que com· 
provem não possuir meios de prover a própria manutenção 
ou de tê·la provida por sua família. 

Parágrafo único. A assistência social realiza-se de forma 
integrada às políticas setoriais, visando ao enfrentamento da 
pobreza, à garantia dos mínimos sociais, ao provimento de 
condições para atender contingências sociais e ã universa­
lização dos direitos sociais. 

Art. 39 Consideram-se entidade.s e organizações de as­
sistência social aquelas que prestam, sem fins lucrativos, aten­
dimento e assessoramento aos beneficiários abrangidos por 
esta lei, bem como as que atuam na defesa e garantia de 
seus direitos. 

CAPÍTULO 11 
Dos Princípios e das Diretrizes 

SEÇÃO I 
Dos Princípios 

Art. 49 A asSistência social rege-se pelos seguintes prin­
cípios: 

I - supremacia do atendimento às necessidades sociais 
sobre as exigências de rentabilidade econômica; 

11 - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar 
o destinatário da ação assistencial alcançável pelas demais 
políticas públicas; . 

111 - respeito à dignidade do cidadão, ã sua autonomta 
e ao seu direito e btiPeficios e serviços de qualidade, bem 
como à convivência familiar e comunitária, vedando-se qual· 
quer comprovação vexatória de necessidade; . 

IV - igualdade de direitos no acesso ao atend1mento, 
sent discriminação de qualquer natureza, garantindo-se equi­
valência às populações urbanas e rurais; 

V -divulgação ampla dos beneficios, serviços, progra­
mas e projetos assistenciais, bem como dos recursos oferecidos 
pelo Poder Público e dos critérios para sua concessão. 

SEÇÃO 11 
Das Diretrizes 

Art. 59 A organização da assistência social tem como 
base as seguintes diretrizes: 

I-descentralização político·administrativa para os Esta~ . 
dos. o Distrito Federal e os Municípios, e comando único 
das ações em cada esfera de governo; 

li-participação da população, por meio de organizações 
representativas, na formulação das políticas e no controle das 
·ações em todos os níveis. 

III -primazia da responsabilidade do Estado na condu­
ção da política de assistência social em cada esfera de governo. 

CAPÍTULO JII 
Da organização e da gestão 

Art. 6~ ' As ações na área de assistência social são organi~ 
zadas em sistema descentralizado e participativo, constituído 
pelas entidades e organizações de assistência social abrangidas 
por esta lei, que articule meios, esforços e recursos, e por 
um conjunto de instâncias deliberativas compostas pelos diver· 
sos setores envolvidos na área. 

Parágrafo único. A instância coordenadora da Política 
Nacional de Assistência Social é o Ministério do Bem-Estar 
Social. 

Art. 79 As ações de assistência social, n.o 4Jl!~itp das 
entidades e organizações de assistência social, observarão as 
normas expedidas pelo Conselho Nacional de Assistência So­
cial- CNAS, de que trata o art. 17 desta lei. 

Art. 89 A União, os Estados, o Distrito Ft:deral e os 
Municípios, observados os princípios e diretrizes estabelecidos 
nesta lei, fixarão suas respectivas PoHticas de Assistência So­
cial. 

Art. 9"' O funcionamento das entidades e organizações 
de assistência social depende de prévia inscrição no respectivo 
Conselho Municipal de Assistência Social, ou no Conselho 
de Assistência Social do Distrito Federal, conforme o caso. 

§ }9 A regulamentação desta lei definirá os critérios 
de inscrição e funcionamento das entidades com atuação em 
mais de um município no mesmo Estado, ou em mais de 
um Estado ou Distrito Federal. 
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§ 2"' Cabe ao Conselho Municipal de Assistência Social 
e ao Conselho de Assistência Social do Distrito Federal a 
fiscalização das entidades referidas no caput, na forma prevista 
em lei ou regulamento. 

§ 3~' A inscrição da entidade no Conselho Municipal 
de Assistência Social, ou no Conselho de Assistência Social 
do Distrito Federal, é condição essencial para o encaminha­
mento de pedido de registro e de certificado de entidade de 
fins filantrópicos junto ao Conselho Nacional de Assistência 
Social- CNAS. 

§ 4"' As entidades e organizações de assistência social 
podem, para defesa de seus direitos referentes à inscrição 
e ao funcionamento, recorrer aos Conselhos Nacional, Esta­
duais, Municipais e do Distrito Federal. 

Art. 10. A União, os Estados, os Municípios e o Ois· 
trito Federal podem celebrar convênios com entidades e orga­
nizações de assistência social, em conformidade com os Planos 
aprovados pelos respectivos Conselhos. 

Art. 11. As ações das três esfera~ de governo na .área 
de assistência social realizam·se de forma articulada, cabendo 
a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coorde· 
nação e execução dos programas, em suas respectivas esferas, 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. 

Art. 12. Compete à União: 
I - responder pela concessão e manutenção dos bene· 

fi cios de prestação continuada definidos no art. 203 da Consti· 
tuição Federal; 

li - apoiar técnica e financeiramente os serviços, os 
programas e os projetos de enfrentamento da pobreza em 
âmbito nacional; 

III - atender, em conjunto com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, às ações assistenciais de caráter de 
emergência. 

Art. 13. Compete aos Estados: 
I- destinar recursos financeiros aos Municípios, a título 

de participação no custeio do pagamento dos auxilias natali­
dade e funeral, mediante critérios estabelecidos pelos Conse­
lhos Estaduais de Assistência Social; 

II - apoiar técnica e financeiramente os serviços, os 
programas e os projetos de enfrentamento da pobreza em 
âmbito regional ou local; 

Ill - atender, em conjunto com os Municípios, às ações 
assistenciais de caráter de emergência; 

IV - estimular e apoiar técnica e financeiramente as 
associações e consórcios municipais na prestação de serviços 
de assistência social; 

V - prestar os serviços assistenciais cujos custos ou au­
sência de demanda municipal justifiquem uma rede regional 
de serviços, desconcentrada, no âmbito do respectivl? Estado. 

Art. 14. Compete ao Distrito Federal: 
I - de'stinar recursos financeiros para o custeio do paga­

mento dos auxilias natalidade e funeral, mediante critérios 
estabelecidos pelo Conselho de Assistência Social do Distrito 
Federal; 

11 -efetuar o pagamento dos auxílios natalidade e fune-
ral; 

III -executar os projetos de enfrentamento da pobreza, 
incluindo a parceria com organizações da sociedade civil; 

IV - atender ãs ações assistenciais de caráter de emer­
gência; 

V - prestar os serviços assistenciais de que trata o art. 
23 desta lei. 

Art. 15. Compete aos municípios: 
I -destinar recursos financeiros para o custeio do paga­

mento dos auxílios natalidade e funeral, mediante critérios 
estabelecidos pelos Conselhos Municipais de Assistência So­
cial; 

li -efetuar o pagamento dos amu1ios natalidade e fune-
ral; 

I li- executar os projetos de enfrentamento da pobreza, 
incluindo a parceria com organizações da sociedade civil; 

IV - atender às ações assistenciais de caráter de emer­
gência; 

V - prestar serviços assistenciais de que trata o art. 
23 desta lei. 

Art. 16. As instâncias deliberativas do sistema descen­
tralizado e participativo de assistência social, de caráter perma­
nente e composição paritária entre governo e sociedade civil, 
são: 

I- o Conselho Nacional de Assistência Social; 
11- os Conselhos Estaduais de Assistência Social; 
IH - o Conselho de Assistência Social do Distrito Fe­

deral; 
IV -os Conselhos Municipais de Assistência Social. 

Art. 17. Fica instituído o Conselho Nacional de Assis­
tência Social- CNAS, órgão superior de deliberação colegia­
da, vinculado à estrutura do órgão da Administração Pública 
responsável pela coordenação da Política N acionai de Assis­
tência Social, cujos membros, nomeados pelo Presidente da 
República, têm mandato .de 2 (dois) anos, Permitida uma 
única recondução por igual período. 

§ 1 '? O Conselho N aciona\ de Assistência Social -
CNAS é composto por 18 (dezoito) membros e respectivos 
suplentes, cujos nomes são indicados ao órgão da Adminis­
tração Pública Federal responsável pela coordenação da Polí­
tica Nacional de Assistência Social, de acordo com os critérids 
seguintes: 

I- 9 (nove) representantes governamentais, incluindo 
1 (um) representante dos Estados e 1 (um) dos Municípios; 

11-9 (nove) representantes da sociedade civil, dentre 
representantes dos usuários ou de organizações de usuários, 
das entidades e organizações de assistência social e dos traba­
lhadores do setor, escolhidos em foro próprio sob fiscalização 
do Ministério Público Federal. 

§ 2'? O Conselho Nacional de Assistencia Social -
CNAS é presidido por um de seus integrantes, eleito dentre 
seus membros, para mandato de 1 (um) ano, permitida uma 
única recondução por igual período. 

§ 3"' O Conselho Nacional de Assistência Social -
CNAS contará com uma Secretaria Executiva, a qual terá 
sua estrutura disciplinada em ato do Poder Executivo. 

§ 4<? Os Conselhos de que tratam os incisos 11. Ill e 
IV do art. 16 deverão ser instituídos, respectivamente, pelos 
Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios mediante 
lei específica. 

Àrt. 18. Compete ao Conselho Nacional de Assistência 
Social: 

I- áprovar a Política Nacional de Assistência Social; 
11 -normatizar as ações e regular a prestação de serviços 

de natureza pública e privada !)O campo da assistência social; 
III -fixar normas para a concessão de registro e certifi­

cado de fins filantrópicos às entidades privadas prestadoras 
de serviços e assessoramento de assistência social; --
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IV- conceder atestado de registro e certificado de enti­
dades de fins filantrópicos, na forma do regulamento a ser 
fixado, observado o disposto no art. 9Q desta lei; 

V- zelar pela efetivação do sistema descentralizado e 
participativo de assistência social; 

VI -convocar ordinariamente a cada 2 (dois) anos, ou 
extraordinariamente, por maioria absoluta de seus membros, 
a Conferência Nacional de Assistência Social, que terá a atri­
buição de avaliar a situação da assistência social e propor 
diretrizes para o aperfeiçoamento do sistema; 

VII- apreciar e aprovar a proposta orçamentária da as­
sistencia social a ser encaminhada pelo Ministério do Bem­
Estar Social para compor o orçame.nto da Seguridade Social; 

VIII -apreciar e aprovar a proposta orçamentária da 
Assistência Social a ser encaminhada pelo órgão da Adminis­
tração Pública Federal responsável pela coordenação da Polí­
tica Nacional de Assistência Social; 

IX- aprovar critérios de transferência de recursos para 
os Estados, Municípios e Distrito Federal, considerando, para 
tanto, indicadores que informem sua regionalização mais eqüi­
tativa, tais como: população, renda per capita, mortalidade 
infantil e concentração de renda, além de disciplina'[ os proce­
dimentos de repasse de recursos para as entidades e organi­
zações de assistência social, sem prejuízo das disposições da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

X- acompanhar e avaliar a gestão dos recursos, bem 
como os ganhos sociais e o descumprimento dos programas 
e projetos aprovados; 

XI -estabelecer diretrizes, apreciar e aprovar os progra­
mas anuais e plurianuais do Fundo Nacional de Assistência 
Social- FNAS; 

XII- indicar o representante do Conselho Nacional de 
Assistência Social - CNAS junto ao Conselho Nacional de 
Seguridade Social; 

XIII- elaborar e aprovar seu regimento interno; 
XIV- divulgar, no Diário Oficial da União, todas as 

suas decisões, bem como as contas do Fundo Nacional de 
Assistência Social - FNAS e os respectivos pareceres emi­
tidos. 

Art. 19. Compete ao órgão da Administração Pública 
Federal responsável pela coordenação da Política Nacional 
de Assistência Social: 

I -coordenar e articular as ações no campo da assistência 
social; 

11- propor ao Conselho Nacional de Assistência Social 
- CNAS a Política Nacional de Assistência Social, suas nor­
mas gerais, bem como os critérios ele prioridade e de elegibili­
dade, além de padrões de qualidade na prestação de benefí­
cios, serviços, programas e projetos; 

III -prover recursos para o pagamento dos benefícios 
de prestação continuada definidos nesta lei; 

IV -elaborar e encaminhar a proposta orçamentantária 
da assistência social, em conjunto com as demais áreas da 
Seguridade Social; 

V- propor os critérios de transferências dos recursos 
de que trata esta lei; 

VI -proceder a transferência dos recursos destinados 
à assistência social, na forma prevista nesta lei; 

VII- encaminhar à apreciação do Conselho Nacional 
de Assistência Social - CNAS relatórios trimestrais e anuais 
de atividades e de realização financeira dos recursos; 

VIII -prestar assessoramento técnico aos Estados, ao 
Distrito Federal, aos Municípios e às entidades e organizações 
de assistência social; 

IX- formular política para a qualifícação sistemática e 
continuada de recursos humanos no campo da assistência so­
cial; 

X- desenvolver estudos e pesquisas para fundamentar 
as análises de necessidades e formulação de proposições para 
a área; 

XI -coordenar e manter atualizado o sistema de cadas­
tro de entidades e organizações de assistência social, em articu­
lação com os Estados ,.os Municípios e o Distrito Federal; 

XII- articular-se com os órgãos responsáveis pelas polí­
ticas de saúde e previdência social, bem como os demais res­
ponsáveis pelas políticas sócio-econômicas setoriais, visando 
à elevação do patamar mínimo de atendimento às necessidades 
básicas; 

XIII -expedir os atos normativos necessários à gestão 
do Fundo Nacional de Assistência Social- FNAS, de acordo 
com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de 
Assistência Social- CNAS; 

XIV- elaborar e submeter ao Conselho Nacional de 
Assistência Social- CNAS os programas anuais e plurianuais 
de aplicação dos recursos do Fundo Nacional de Assistência 
Social - FNAS. 

CAPÍTULO IV 
Dos benefícios, dos serviços 

dos programas e dos projetos 
de Assistência Social 

SEÇÃO I 
Do Benefício de Prestação Continuada 

Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garan­
tia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de 
deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que 
comprovem não possuir meios de prover a própria manu­
tenção e nem de tê-la provida por sua família. 

§ t~ Para os efeitos do disposto no caput, entende-se 
por família a unidade mononuclear, vivendo sob o mesmo 
teto, cuja economia é mantida pela contribuição de seus inte­
grantes. 

§ 2" Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa 
portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida 
independente e para o trabalho. 

§ 39 Considera-se incapaz de prover a manutenção da 
pessoa portadora de deficiência ou idosa a famnia cuja renda 
mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário 
mínimo. 

§ 49 O benefício de que trata este artigo não pode ser 
acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito 
da seguridade social ou de outro regime, salvo o da assistência 
médica. 

§ 59 A situação de internado não prejudica o direito 
do idoso ou do portador de deficiência ao benefício. 

§ 6° A deficiência será comprovada através de avaliação 
e laudo expedido por serviço que conte com equipe multipro­
fissional do Sistema Único de Saúde - SUS ou do Instituto 
Nacional do Seguro Social -INSS, credenciados para esse 
fim pelo Conselho Municipal de Assistência Social. 

§ 7" Na Hipótese de não .existirem serviços credencia­
dos no. Município de residência do beneficiário, fica assegu­
rado o seu encaminhamento ao Município mais próximo que 
contar com tal estrutura. 
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Art. 21. O benefício de prestação continuada deve ser 
revisto a cada 2 (dois) anos para avaliação da continuidade 
das condições que lhe deram origem. 

~ la O pagamento do benefício cessa no momento em 
que forem superadas as condições referidas no caput, ou em 
caso de morte do beneficiário. 

§ za O benefício será cancelado quando se constatar 
irregularidade na sua concessão ou utilização. 

SEÇÃO li 
Dos Benefícios Eventuais 

Art. 22. Entendem-se por benefícios eventuais aqueles 
que visam ao pagamento de auxílio por natalidade ou morte 
às famnias cuja renda mensal per capita seja inferior 1/4 (um 
quarto) do salário mínimo. 

§ 1 o A concessão e o valor dos benefícios de que trata 
este artigo serão regulamentados pelos Conselhos de Assis­
tência Social dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí­
pios, mediante critérios e prazos definidos pelo Conselho Na­
cional de Assistência Social- CNAS. 

§ zo Poderão ser estabelecidos outros benefícios even­
tuais para atender necessidades advindas de situação de vulne­
rabilidade temporária, com prioridade para a criança, a famí­
lia, o idoso, a pessoa portadora de deficiência, a gestante, 
a nutriz e nos casos de calamidade pública. 

§ · 3~ O CollS:elho N aciohal de Assistência Social -
CNAS, ouvidas as respectivas representações de Estados e 
Municípios dele participantes, poderá propor, na medida das 
disponibilidades orçamentárias das três esferas de governo, 
a instituição de benefícios subsidiários no valor de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do salário mínimo para cada criança 
de até (seis) anos de idade, nos termos da renda mensal famí­
líar estabelecida no caput. 

SEÇÃO lli 
Dos Serviços 

Art. 23. Entendem-se por serviços assistenciais as ativi­
dades continuadas que visem à melhoria de vida da população 
e cujas ações, voltadas para as necessidades básicas, observem 
os objetivos, princípios e diretrizes estabelecidas nesta lei. 

Parágrafo único. Na organização dos serviços será dada 
prioridade à infância e à adolescência em situação de risco 
pessoal e social, objetivando cumprir o disposto no art. 227 
da Constituição Federal e na Lei n9 8.069, de 13 de julho 
de 1990. 

SEÇÃO IV 
Dos Programas de Assistência Social 

Art. 24. Os programas de assistência social compreen­
dem ações integradas e complementares com objetivos, tempo 
e área de abrangência definidos para qualificar, incentivar 
e melhorar os benefícios e os serviços assistênciais. 

§ 1" Os programas de que trataeste artigo serão defini­
dos pelos respectivos Conselhos de Assistência Social, obede­
cidos os objetivos e princípios que regem esta lei, com priori­
dade para inserção profissional ~ sociaL 

§ 2"' Os programas voltados ao idoso e à integração da 
pessoa portadora de deficiência serão devidamente articulados 
com o benefício de prestação continuada estabelecendo no 
art. 20 desta lei. 

SEÇÃO V 
Dos Projetos de Enfrentamento da Pobreza 

Art. 25. O projetos de enfrentamento da pobreza com­
preendem a instituição de investimento econômico-social nos 
grupos populares, buscando subisidiar, financeira e tecnica­
mente, iniciativas que lhes garantam meios, capacidade produ­
tiva e de gestão para melhoria das condições gerais de subsis­
tência, elevação do padrão da qualidade de vida, a preservação 
do meio ambiente e sua organização social. 

Art. 26. O incentivo a projeto de enfrentamento da 
pobreza assentar-se-á em mecanismos de articulação e de par­
ticipação de diferentes áreas governamentais e em sistema 
de cooperação entre organismos governamentais, não-gover­
namentais e da sociedade civil. 

CAPÍTULO V 
Do Financiamento da Assistência Soc::ial 

Art. 27. Fica o Fundo Nacional de Ação Comunitária 
- FUNAC, instituído pelo Decreto n<? 91.970, de 22 de novem­
bro de 1985, ratificado pelo Decreto Legislativo n" 66, de 
18 de dezembro de 1990, transformado no Fundo Nacional 
de Assistência Social- FNAS. 

Art. 28. O fit:tanciamento dos beneficios, serviços, pro­
gramas e projetos estabelecidos nesta lei far-se-á com os recur­
sos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí­

·pios, das demais contribuições sociais previstas no art.- 195 
da Constituiçãoõ Federal, além daqueles que compõem o Fun­
do N aciona! de Assistência Social - FN AS. 

§ 1 '? Cabe ao órgão da Administração Pública Federal 
responsável pela coordenação da Política Nacional de Assis­
tência Social gerir o Fundo Nacional de Assistência Social 
- FNAS sob a orientação e controle do conselho nacional 
de Assistência sociãl CNAS. 

§ 2'? O Poder Executivo disporá, no prazo de 180 (cento 
e oitenta) dias a contar da data de publicação desta lei, sobre 
o regulamento e funcionamento do Fundo Nacional de Assis­
tência Social - FNAS. 

Art. 29. Os recursos de responsabilidade da Uniãoõ 
destinados à assistência social serão automaticamente repas­
sados ao Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS, 
à medida que se forem realizando as receitas. 

Art. 30. É condição para os repasses, aos Municípios, 
aos Estados e ao Distrito Federal, dos recursos de que trata 
esta lei, a efetiva instituição e funcionamento de: 

I -Conselho de Assistência Social, de composição pari­
tária entre governo e sociedade civil; 

II- Fundo de Assistência Social, com orientação e con­
trole dos respectivos Conselhos de Assistência Social; 

III Plano de Assistência Social. 

CAPÍTULO VI 
Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 31. Cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo 
respeito aos direitos estabelecidos nesta lei. 

Art. 32. O Poder Executivo terá o prazo de 60 (sessen­
ta) dias, a partir da publicação desta lei, obedecidas as normas 
por ela instituídas, para elaborar e encaminhar projeto de 
lei dispondo sobre a extinção e reordenamento dos órgãos 
de assistência social do Ministério do Bem-Estar Social. 

§lo O projeto de que trata este artigo definirá formas 
de transferências de benefícios, serviços, programas, projetos, 
pess~al, be~s móveis e imóveís para a esfera municipal. 
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§ 2<? O Ministro de Estado do Bem-Estar Social indicará 
Comissão encarregada de elaborar o projeto de lei de que 
trata este artigo, que contará com a participação das organi­
zações dos usuários, de trabalhadores do setor e de entidades 
e organizações de assistência social. 

Art. 33. Decorrido o prazo de 120 (cento e vinte) dias 
da promulgação desta Lei, fica extinto o Conselho Nacional 
de Serviço Social- CNSS, revogando-se, em conseqüência, 
os Decretos-Leis n<t> 525, de 1" de julho de 1938, e 657, de 
22 de julho de 1943. 

§ 1 o O Poder Executivo tomará as providências neces­
sárias para a instalação do Conselho Nacional de Assistência 
Social- CNAS, e a transferência das atividades que passarão 
à sua competência dentro do prazo estabelecido no caput, 
de forma a assegurar não haja solução de continuidade. 

§ 29 O acervo do órgão de que trata o caput será transfe­
rido, no prazo de 60 (sessenta) dias, para o Conselho Nacional 
de Assistência Social- CNAS, que promoverá, mediante crité· 
rios e prazos a serem fixados, a revisão dos processos de 
registro e certificado de entidade de fins filantrópicos das 
entidades e organizações de assistência social, observado o 
disposto no art. 39 desta lei. 

Art. 34. A União continuará exercendo papel supletivo 
nas ações de assistência social, por ela atualmente executadas 
diretamente no âmbito dos Estados, dos Municípios e do Dis­
trito Federal, visando à implementação do disposto nesta lei, 
por prazo máximo de 12 (doze) meses, contados a partir da 
data da publicação desta lei. 

Art. 35. Cabe ao orgão da Administração Pública Fe­
deral responsável pela coordenação da Política Nacional de 
Assistência Social operar os benefícios de prestação conti­
nuada de que trata esta lei, podendo, para tanto, contar com 
o concurso de outros órgãos do Governo Federal, na forma 
a ser estabelecida em regulamento. 

Parágrafo único. O regulamento de que trata o caput 
definirá as formas de comprovação do direito ao benefício, 
as condiçóes de sua suspensão, os procedimentos em casos 
de curatela e o órgão de credenciamento, de pagamento e 
de fiscalização, dentre outros aspectos. 

Art. 36. As entida_des e org~nizações de Aassistência 
Social que incorrerem em irregularidade na aplicação dos re­
cursos que lhes forem repassados pelos poderes públicos terão 
cancelado seu registro no Conselho Nacional de Assitência 
Social CNAS, sem prejuízo de ações cíveis e penais. 

Art. 37. Os benefícios de prestação continuada serão 
concedidos, a partir da publicaçãoõ desta lei, gradualmente 
e no máximo em até: 

I -12 (doze) meses, para os portadores de deficiência; 
11 -18 (dezoito) meses, para os idosos. 
Art. 38. A idade prevista no art. 20 desta lei reduzir­

se-?, respectivamente, p~ra 67 (sessenta e sete) e 65 (sessenta 
. e cmco) anos após 24 (vmte e quatro) e 48 (quarenta e oito) 
meses do início da concessão. 

Art. 39. O Conselho Nacional de Assistência Social -
CNAS, por decisãoõ da maioria absoluta de seus membros 
r~speitados o orçament? da seguridade social e a dísponi~ 
bthdade do Fundo NacJOnal de Assistência Social - FNAS 
poderá propor ao Poder Executivo a alteraçãO dos limite~ 
de renda mensal per capita definidos no § 39 do art. 20 e 
caput do art. 22 

Art. 40. Com a implantação dos benefícios previstos 
nos arts. 20 e 22 desta lei, extinguem-se a renda mensal vitalí­
cia, o auxílio-natalidade e o auXIlio-funeral existentes no âmbi- . 

to da Previdência Social, conforme o diposto na Lei no 8.213, 
de 24 de julho de 1991. 

Parágrafo único. A transferência dos beneficiários do 
sistema previdenciário para a assistência social deve ser estabe­
lecida de forma que o atendimento à população não sofra 
solução de continuidade. 

Art. 41. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 42. Revogam-se as disposições em contrário. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- ~em a pala­
vra V. Ex~, nobre Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Para uma breve 
comunicação. Sem revisão dú orador)- s .. Presidente, Srs. 
Senadores, na última segunda-feir:., em virtude de ter tomado 
conhecimento do testemunho de uma pessoa que havia estado 
com a Sr" Ana Elizabeth Lofrano Alves dos Santos na cidade 
de Nova Iorque em julho último, solicitei providências ao 
Ministro da Justiça. S. Ex•, diante do que lhe relatei, de pron­
to, pediu ao Ministro das Relações Exteriores, Celso Amo rim, 
que, durante minha breve estada em Nova Iorque, o Consula­
do-Geral do Brasil me desse o apoio necessário. O Embai­
xador Marco Cesar Naslausky designou a Diplomata Mônica 
~lski para prestar-me assistência, durante os dois dias em 
que estive naquela cidade, na busca de indícios do paradeiro 
dá Sr" Ana Elizabeth Lofrano Alves dos Santos. 

Na última semanll de julho, segundo relatou-me a Sr" 
Amélia Penteado de Moura, a Sfl' Ana Elizabeth Lofrano 
Alves dos Santos ter-se-ia encontrado com ela na loja Sack 
s, na Quinta Avenida. Ela perguntou a essa senhora se não 
se lembrava dela. Então, a Sr" Amélia reconheceu a Sr" Ana 
Elizabeth. Ambas foram à Catedral de Saint P~trick, onde 
fizeram uma oração, segundo o depoimento da Sr" Amélia. 
Em seguida, tomaram chá, dialogaram sobre fatos graves que 
preocupavam a Sr" Ana Elizabeth Lofrano Alves dos Santos 
e depois, quando foi mencionado o nome do Sr. José Carlos 
Alves dos Santos, marido da Sr" Ana Elizabeth, esta disse 
que não gostaria de falar sobre o assunto. 

Ora, diante deste relato, disse à Sr" Adriana Lofrano 
Alves dos Santos, filh<l da Sr" Ana Elizabeth e do Sr. José 
Carlos, que seria importante verificar naquela cidade quais­
quer indícios da presença da Sr" Ana Elizabeth, que, desde 
19 de novembro do ano passado, está desaparecida. Há suspei­
tas de que ela tenha sido vítima de um seqüestro e até mesmo 
a hipótese de que teria sido assassinada. Até citado testemu­
nho, era totalmente ignorado o seu paradeiro. 

Na cidade de Nova Iorque, basicamente em três lugares, 
ouvi testemunho de pessoas que a haviam reconhecido, uma 
vez mostrada a sua fotografia . 

Na loja Coisa Nossa, onde se vendem produtos, jornais 
e comestíveis típicos brasileiros, o funcionário de nome Alex 
Cunha disse-me, vendo a foto, que a reconhecia e que ela 
havia estado lá há algum tempo, inclusive, havia conversado 
com ele animadamente. 

No restaurante Vía Brasil, próximo dali, um garçom, 
de nome Carlos, ao ver a fotografia da Sr" Ana Elizabeth 

·-disse que se lembrava de ter servido a refeição a ela e a 
Uma senhora que a acompanhava. 

No Hotel Shoraharn, na Rua 55, quando mostrada a foto, 
urn funcionário, de nome José, porto-riquenho, que fala portu­
guês, disse ter lembrança nítida da Sr" Ana Elízabeth Lofrano 
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Alves dos Santos. Afirmou que ela teria estado hospedada 
no hotel. Não houve o registro em qualquer um dos seus 
nomes. Mesmo assim, mostramos a foto a cinco camareiras 
do hotel. Três delas afirmaram que a reconheciam, pois ela 
estivera ali hospedada. Disseram, ainda, que era uma pessoa 
muito amigável~ que havia conversado com elas e costurnava 
usar, por exemplo, calça jeans solta, o que sua filha Adriana 
assegura ser costume de sua mãe, Ana Elizabeth. 

Sr. Presidente, na tarde de hoje fiz uma visita ao Presi­
dente da CPI, Senador Jarbas Passarinho, a quem havia infor­
mado que, na segunda-feira, com o apoio do Ministro da 
Justiça e das Relações Exteriores, iria aos Estados Unidos 
e, pOsteriormente, transmitiria a S. Ex~ todas as informações 
que obtivesse. Relatei ao Presidente da CPI um sumário dessas 
informações, como aqui estou relatando. 

Acabo de fazer uma visita ao Ministro da JustiÇa, Mau­
rício Corrêa. S. Ex• se colocou à disposição de continuar aju­
dando, e inclusive fez uma sugestão, que acatei de pronto, 
qual seja, a de enviar um breve dossiê dessas informações 
que registrarei amanhã, com a foto da Sr" Ana Elizabeth, 
sugerindo ao Governo brasileiro que peça às autoridades norM 
te-americanas que auxiliem a encontrá-la, já que agora se 
tem notícia da possibilidade de estar viva. 

Obviamente, se isso for verdadeiro, será muito signifi­
cativo o seu depoimento. Sem dúvida, ele seria de grande 
relevância para a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito. 
E muitas das coisas que têm suscitado grande dilema, não 
apenas do ponto de vista da família, que obviamente está 
preocupada, solicitando que a Sr. Ana EJizabeth, sem receio, 
venha para o Brasil e entre em contato com a família, como 
também toda a comunidade de brasileiros está interessada 
nos esclarecimentos dos graves fatos, que têm sido desven­
dados e são objeto de apuração pela CPI. Tudo isto seria 
importante se pudéssemos contar com o depoimento da SI" 
Ana Elizabeth Lofrano Alves dos Santos. 

Quero aqui agradecer a atenção que o Embaixador Marco 
Cesar Meira NasJausky deu a mim, bem como à Diplomata 
Mônica Salski, ao Ministro das Relações Exteriores, Celso 
Amorim e ao Ministro Maurício Corrêa. 

Amanhã, Sr. Presidente, registrarei o breve ofício que 
encaminharei ao Ministro da Justiça. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pronuncia o se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, 
há entidades associativas que se impõem à admiração da comu­
nidade pela obstinada dedicação com que se entregam à perse­
cução de seus elevados objetivos. 

É o caso das APAEs - Associação dos Pais e Amigos 
dos Excepcionais. 

Toda vez que as circunstâncias me têm posto em contacto 
com alguma dentre as numerosas APAEs existentes no Brasil 
e em Rondônia, inclusive, tenho tido a reiterada e comovida 
oportunidade de edificar·me com os exemplos de coragem 
e de sublimada energia moral que os pais e amigos de pessoas 
deficientes mobilizam, dia a dia, para minorar as limitações 
que as afetam ou para desbravar caminhos junto aos Poderes 
Públicos, no sentido de evitar sejam os portadores de deficiên­
cias físicas ou mentais postos à margem da educação ou dos 
cuidados clínicos especializados que suas condições excep· 
cionais estão a reclamar. 

Em verdade, nem sei o que seria dessas criaturas em 
nosso País, não fora a denodada luta das APAEs para imprimir 
eficácia nos direito~ sociais assegurados pela ConstituiçãO ãs 
pessoas portadoras·de deficiências. 

Exemplo dignificante do que acabo de dizer nos é dado 
pela Federação das APAEs do Estado de São Paulo, cuja 
presidente, Dr Lair Moura Sala Malavila, teve a gentileza 
de nos encaminhar o Relatório resultante do Censo Específico 
da Pessoa Portadora de Deficiência, realizado pelas APAEs 
de São Paulo. 

Há neste Relatório, Sr. Presidente, muito o que ressaltar, 
o que farei, em seguida, não sem antes esclarecer que o men­
cionado Censo constitui uma dentre dez outras ações vincu­
ladas ao projeto "Prevenção a Única Solução", todas elas 
voltadas para a tentativa de reduzir em 70% a incidência 
das deficiências, mediante o desenvolvimento de programas 
preventivos de comprovada eficácia. 

, Algumas características do censo promovido pelas 
APAEs paulistas merecem ser destacadas, conforme já disse­
mos, não apenas pelos bons resultados que este vem apresen­
tando nos 70 municípios onde jã foi realizado, mas, também, 
pelos benefícios que poderá produzir nos demais municípios 
do Estado e de todo o País. 

É que a Federação das APAEs não caiu na tentação 
de realizar um censo, pura e simplesmente, para apurar dados 
estatísticos. Ela o fez visando a obter resultados bem mais 
proveitosos, que lhe permitissem cadastrar e caracterizar a 
população portadora de deficiência; identificar áreas que estão 
a reclamar programas mais ágeis de prevenção; tudo isso, 
com vistas ao estabelecimento de políticas de atendimento 
adequadas a cada cidade e região. 

Em suma, fizeram as APAEs de São Paulo, o que os 
Governos deveriam fazer para todos os municípios e regiões 
do País. 

Note-se que as estatísticas de que dispomos no Pais, sobre 
a matéria, de nada lhes valeram. 

Não lhes valeram os dados oferecidos pelo IBGE, já 
que, colhidos por amostragem, careciam da especificidade 
requerida pelo projeto "Promoção- A Única Solução". 

Tampouco, lhes valeram os dados apresentados pela Or~ 
ganização Mundial de Saúde (OMS) fundados, pura e simples~ 
mente, em estimativa aplicável a todos os países em desenvol­
vimento. 

A estes e ao Brasil, inclusive, é atribuída a incidência 
de algum tipo de deficiência, ainda que sutil, em cerca de 
10% da população. 

A prevalecerem, portanto, tais estimativas, e tendo o 
Brasil147 milhões de habitantes, deveriam ser calculados em 
cerca de 14.700.000, os portadores de deficiências, distribuídas 
se~undo o quadro abaixo: 

TIPO DE IJEFICffiNCIA 
Percentual 

Mental 
F!sica 
Auditiva 
Múltipla 
Visual 

TOTAL 

POPUlAÇÃO ESTIMADA 
Número 

5,0% 
2,0% 
1,5% 
1,0% 
0,5% 

10% 

50.000 
2-940.000 
2-205.000 
1.470.000 
735.000 

14.700.000 

Diga-se, de passagem, que os critérios classificatórios de 
deficiências são, no caso da Organização Mundial•da Saúde, 
tão abrangentes que, entre os 10% de portadores de alguma 
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deficiência, ainda que sutil, por ela atribuída ao nosso País, 
estariam incluídos até mesmo os usuários de lentes de grau! 

É evidente que tomar conhecimento de dados ião relati­
vos em nada ajuda aos que pretendem assistir as pessoas porta­
doras de deficiências e reduzir a incidência do mal, através 
de pr9gramas preventivos eficazes. 

E aqui que ganham relevo os principais méritos do Censo 
das APAEs de São Paulo. 

Ele promoveu uma coleta de dados objetivos e confiáveis, 
aptos a oferecer suporte à formulação de políticas e ao desen­
volvimento de ações consagradas ao tratamento e à prevenção 
das deficiências. 

Por se tratar de levantamentos que buscaram detectar 
a realidade peculiar a cada município e região, a metodologia 
para tanto empregada, pode ser utilizada com êxito- porque 

. rigorosamente testada - nos demais municípios e regiões 
do BrasiL 

Ademais, os resultados já tabulados, referentes a 70 mu­
nicípios da Macrorregião de Ribeirão Preto, induzem à conclu­
são de que hão ser devidamente relativizados, no que conceme 
ao Brasil, os 10% de incidência de deficiências em nossa popu­
lação. 

Com efeito, nos citados municípios, totalizando uma po­
pulação de 1.467,209 pessoas, a incidência máxima detectada 
foi a de 3,4%, em São José da Bela Vista, e a mínima foi 
o de 0,3%, registrada em Matão, o que perfaz uma média 
de 3,10%. Tudo faz crer, por conseguinte, que nas demais 
regiões do Estado e do Brasil as oscilações não excederiam 
em muito os percentuais citados. É verdade que os levanta­
mentos das APAEs paulistas, não computam os portadores 
de deficiências que dispensam tratamento especializado, ou 
que se hajam integrado à força de trabalho. 

Justamente por isso é que o Censo das APAEs tem o 
mérito de facilitar e de estimular os responsáveis pelo setor 
da saúde pública no planej.amento da assistência governa­
mental a esse segmento da população. É que os resultados 

Federacao 

do referido censo evidenciam que ·poucos dentre os 10% de 
portadores de deficiências estimados nos levantamentos da 
Organização Mundial da Saúde, carecem efetivamente de tra­
tamento especializado. 

Por fim, cite-se, ainda, como mérito a destacar na elogiá­
vel iniciativa das APAEs de São Paulo, o fato de ter sido· 
o Censo Específico realizado todo ele voluntariamente pelas 
comunidades, assim como o fato de estarem, agora, essas 
comunidades participando, também voluntariamente, no 
equacionamento da política de atendimento, no seu muni­
cípio, às pessoas portadoras de deficiência. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, julguei oportuno dar todo 
esse destaque ao Relatório referente ao Censo Específico da 
Pessoa Portadora de .peficiência, levado a bom termo pela 
Federação Estadual das AP AEs de São Paulo, por entender 
que este magnífico exemplo de solidariedade humana deve 
ser divulgado, a fim de que possa ser imitado pelas APAEs 
das demais regiões do Brasil. 

Por entender, sobretudo, Que essa iniciativa humanitária 
está a merecer o apoio dos recursos públicos de sorte a que 
sejam completados os levantamentos não apenas nos demais 
municípios de São Paulo, mas, também, em todos os municí­
pios do BrasiL 

Por entender, em suma, Sr. Presidente que, se às APAEs 
coube o desencadeamento de ações tão meritórias, a nós ho­
mens públicos que delas tomamos conhecimento, cabe o dever 
de apoiá-las, por todos os meios a nosso alcance, fugindo, 
assim, da pOstura omissa tão fustigada pelo Padre Antonio 
Vieira nesta passagem de um de seus famosos sermões: 

"Pelo que fizeram, se hão de condenar muitos. 
Pelo que não fizeram, todos. 
A omissão é o pecado que se faz, não fazendo". 
Muito Obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
ODACIR SOARES EM SEU DISCURSO: 

Estadual das A PAEs 
•~·t,...·d~ ... ~&". c:a·~ Po···1r. u.=r ·v. u - ,_, .u .t..,e.·-

E~:xmo. Sr·. SenA<:!<:ll'·~ 

'.J:i.mo~::. f:-:n<::Etm:i.nh~:·{,,. o i'·f:·~l~:·,tói•·in fi?íl"l i:~nc-::·xo, i'"i·:·:·!::.ulti:"tdo do 
Cc·:·.'l"l ~~{) <·::•Spf:.'C :{""f .i C<:l ciC:-=t P+.::•!i~!:.:.oc'ft.. po I'" tc:-=tc!CCl'"ci\ dE• Df·:··f:i. C :i ti:'f"l C: :i r.·~ :c t'"€•c:-11 :i :lcT,dO 

p<·:i'li:\ F<-:-:·d<-:i't''ci\Ç~O de":\!!; p,pf~1Em. dC) E!:~ti:",d<:l d+:·:• ~;)~:Yo P,:·,ulQ., 
·r·~l t•·e~tAlt~<:lc) evi<jet1<:::i.A qt~e ~ estatim·t.ica cliVLllg~d~ p~l~ 

Ül'"<.:.lül"':i.:t~iit~;~!\c~ i'lttnd:iiill dE· ~;)(·:'tl~tdr-:· d<·:·:· qtt<·:·:• ·00:1.~!~:·-;; dt":·, p<:)pLtli:"t~;~·?(o bl''i:",~i~ilf:::i.r,n 
po!::,~;;~.\<-:-:o ;:\lq\,\11"1 tipo d(·:·:· d<·:·:··f:i.c.:i.(~nc::i.i:\ (:·~:i.nd<:"l qttt-:' ~:~tttíl, p<:)dE• +:·:·~=~tc:,l'" 

ci:L·f:i.cttlti:\ndo!l .: pli:tnf!!jt:i.mf:nto <:lt:·:- Ut'"<;Jg{o~::. Gov+:-:•l'"i .. si;~mf:·:nt(·:·~:i.~:=·~ pi:iY"i~ t::-:·!:;::;.t:-~ 
·.·.! 

!:~í·::•<,:Jfl"lt:·:·n·t.<:) da popl.llc":\Ç:l{o .. 
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P<:~u<::<::tm. df.: .. ~;-f.t-:•!1~ :L'~)~'·! n-+;:•c:t::•m.!:;:i "t.c':'i. 

c:on·fcH''tl'ltd m<:-S:~·t.t•·,;, <::t l''(.r,~;: .. ul 't.c:\<:ÍC.I · '·d,:t· 

·1 ·• ·· ·' ··· · ·1 .. · · ·t ·· ·· ··· ·' ·· - .. ·· "L . ·· I C €-!. '"'t \,t:!fd .. UI\€·.'fl .C.I +::~::- pEH ..• l. "'ot. 1. 2 c:\ f. (:;, 

pé<r,qü:tF..a: -em , 7.0.. ' ( l;.e-ten.la) 

muni c i p:it::t!::. d<::c l:::!:;.·t.c:H:h::• <:!"E· E~~o F'i:\ulo .. 
~:;:<~ i:\ F<.;.:-t:l<~·~t .. i:'t~~~\o di:'\ E f\P~-':'tE ~:; ti V'f:.:·~·· .;if p,,:i, b ~ :t:Ín...rHn:;~i r'l1 :t dE-:•Vfi'r·~ 

con<::lt1it~ etn tocjo o Es·tado o (::e11so es~)ectficc:. d~ ~assoa poFtado~a 
dE· D 0~ "f :i. t: i ~:~ n c: :i. ,·;, .. 

Em.-t,,~m<:)~~ <::<::cr,t~,ndo <::on·, .o ;:,p<::.:i.o d(.;.•m.·t·.+::.- ~;<-:·:-r·,,:,dc:a no !:~entidc:c qut:.:o 

Se '~ais, er1viamcs vo·tos de feliciclade pe~soal e -~ugtlr·i~s 
d w:· ~~u <::<-:~!i~1:i.<:~ n ,'i\ \>'i d m p ···o·f :i. !i~ F.:. :i. on .:, :J. .. 

_ QJ~"".:~f'oi...A l'lf'oLf'o'Jll...l'• 
r·'t''<: .. . df::·n t.t-? dm F<-::•del"ii\~;P.'\o d~'1.~;;. 
PtF't~Er:~ d<::t 1:::!:· t,:,d<::t dl-~ S:t\c) p.;,ulc) 

Rua: JOSE AL~'AREZ. 84 CENTRO RIBEIRAO PIRES CEPc 109.400-970 

,;all:fo11es: RlEEIRAO PIRES (Qoll) 459 - l76ê SAC• PAULO (011) 531 - 4887 

A.s,;;oc·icçâ.o de Pc.;,;; e f\m·:IJoS dos Exce-pdoi'IC.\s de- Bo.tata·i· 
Rua Cel. Joaquirn Marques, '3.53 Cep 14.300- 000 
Caixa Postal 147 - Fone: 761-3322 - Fax: 761-2034 

OBJETIVO: Pltl''i:'(Vé!~:;. dt.·:r <::c:n·iunto de-:·~ <:,c;:C:í::::m ... 
\ 

~<~.lt.ttir)illt'' fc~t··ças" de 
fo~ma a r·e<1l.t7itr ~s I>e·fi.c:iérl<:iA!~ e'n 70% .. 

AÇCIES EM DESENVOLVIMENTO: /'"loV:I':O r::<-:·:•<:1 :i. ;-;\o d f:·:· f:: i bf·{ :i. I'' 'f;í.t::t F' I''(·:·! t<:-s ,. 
c:ont.-,\ndo com Hb 1''\un:i.c:io:i.n~::. <·:·:· :.'.;é P1Ft·':'jE•:: ... 
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AÇOES EM DESENVOLVIMENTO: 

lq. Atendimento !!. Bebês de Alto Risao 

Operacionalizaç~o 

.1. .. .l ···· ftli:\ntltt-:·:·n~::i:\'c. f!;: <:\tE•nd:i.mE•nto dt:·:· I:<,:·~nc:o de·:·:· .(),:\do~:; :i.n·forml:~ti:i~i:"IC:ies d<-:·: 
todo~::. os t''C·!•Cf.·:·m····ni.o\!!i-<:idot;; do!-::. mun:icip:l.o!::. de:::• i·.(C:\tt":·~tc::·~:tt:i. t:~ Bl''t)dr.:.wm.'-:.:i .. 

1.2 ·- ·r·~ab~lho em p~rcerj.a com a s~nta c~sa de Misericórdi~ do 
l~lt.tnicipi<:)~ cr.)m C) irl·tttitc) cJe: 

a) Melt~o~ia elo a·tendimerlto médic:o ncl mc)merlt<l de) 
p~·!\ , •. te) .. 

b). Intn:-.duç'''"' do f.<ol<.,tim f~•PGAI'<. 

pós···· 

Confecç~o ele 100.000 fic:h~s de inte~cor·r@rlci~ de) f)arto~ para 
ec$lc~~ta de~~ dr.·~do!s na 11'lirt<::t··o F<c·:-:c_:l:i.i?1o dt-::- l:;::i.b•:~·:i.l";;·to Pt··•:·:-to (·:\ r·c-:.')m.peit.cJ do 
L1~ 1H<::j.r~et·l·tc)~ IJ<:l<jerldC:) ~1:~!~:1.m c:le·t@c::·t~~·- <J t~Ailü t:lf'·ec:c:,c::ernct·ltiD 
!Jebé ele t··~H~.,:r). a.Lér~ ele (::c:).Le·tat·· c:l~<i<:)~~ a ,,.e!~~r)e1tcJ ci~ 

ll~l.l J. i··, c·:·:• I'' t:)i~ , •. ii\ <:J I"], t-:-:on t c!\ ç:: eX c:) .. 

pn!:~mi-r,~;~l r.;, 
!!!·c:\ ti d t-:-! d ii\ 

<:) CcJl(-:-:ot~·:.. dE• mmtet"icTi-l para t"<~alj.za~~i?\o do E>.:c:ifrtf::·:• do PE·:~inht:t: 

Utilj,:i:c:~ç;t{o de lili"'C:f.·~'t.c:1~; .. ci'(J.qod~\'o e rAlt::c:)C)l .. j:)~'(t"cit f.l\.1+:-:• c:c~::. f:?Xit"\ln~'.!'S. 

po~:.s<:'lm s.cwt.- ·fc·:·~it<Jt::;. r.i+::·n't.t•·o do~:: Pi:\dt··<:"1t:::·m de-::• h:i.cJ:i.t:~nt::· .. 

d) L:nc,:tm:i.nhc:\mf.-:-ntc:) ~~ r~cF'r~:,E tlol~ bc-:·~b~~?c:;. d<·:-:o i:'(J.to··"l'':i.!::.co Pi:\i''i:\ Cl:íni<::r.\ de-:~ 

E r::. t :i. trcu 1 1:.. ç::à'o 1::·,··<·:·:-t::oc::+::· .. 
p c'!!. I"&. f!.:~ S. t<-:-:- ci1. tc-:-:-nd i mt-:·~n to hii\ 1"1<-:-:·CE·:·~l~!::.:i. d,;·((Í(~·~ d~.::-:• (:ol c: hon <·:(•t.t:·:·~~.. Li:::·n ~~;o :i.!::.~ 

"l"cc:i. :i.f.-:·t ~:;unot··t.. Ch:i.ld Si zc-:-:· <·:-:- F' o!:; tiet" '·J1-:-:·s; t Pi:\1"~-if. mf.-:-1 ho•·· qual id~·~d<·::.• no 
~tend:i.mento aos bebês. 

ITii:"\CI'"Cc 

,:·~) Tr·E·:inr.\mentc:~ dt-:, E<:tttip+:-:·~:;. 1\"lt.tl·tidil:;c:it:)l:inar·~.::-~m. pi:"\l'"iil :i.ll"l~)lci1.nt,':t~;:;·uo de-? 
pt•·c::.<_;~r,:·tmi:\t~- <·"i:spe<:i·f:ic::ü!:~ n;,. :Li:·, .. in·ft-tncie:·t qtl€-?' util:i1.al"e:\:: Cc~r·tc:.\Z .. t:1.S..,.. 

Ci:.t···t.ilh .. ~s... T<-:-?'li!lo .. F't"f.).:i+?"i'.c:)m. df:':.~ Sl:i.d€-~m ... Epi!:;.c:ópi<:)~ J:;~E:~tr·r.)OI"C:-J.:iE•tcJt"!' 

F i 1 mr...dor ~':\ ~ Cê:~maJ''i:"t l:.:·c::c t.<::cq J··,f<.·f:i c::i:'t Pc:·, r· c:"\ a con '"I~ E· c:: G~-~d dt-:-:- F c::cl der~ 

divulqa~::i~ú:;, do tl'"db.-:·(lho c-:-:- CH"lE·nti:·(~;~tí<::c pH\t'"i:'( doc::umt-:•n"t.i:\l'" 
tliA·teJ··:ja} l.ll"f<:li'-illAtlVC:) e ed,Ac:a·ti.Vi). 
1·:, ·.i J---"IC:C·::•'!!-!!!.Q 

i:\~;:.~;:. E• !::~!i~ O i'" :i. t":\ 

r:'"-iF'(:·,E .. 

i:.IO E:i.!:;t\::-:•m,;·( ·::!~::.:· (.omout<:"l<;:;·;·;o 

té·cn :1. C c:.. Pi:\t'·i~ :i.Fisn.l.<:\n t;,·\~~~w·l::. d<·:-:· 

1"4 ··· De!iLen•;t).Lv:iinerl·t<:) c:le l:atnp~r~t~~"~ 
"F' t'"O :i<-:~· t~lú:;c F 1'"<·:-:·v<·:-~n ~;;,iú;)" , ,·:, "l.t·· ~:·,.,,,.;_•!:: ri<-:-:·: 

p1-:-:- :i.,:·~!::. d i·:-:·m(:·~ ·1. ~;~ ,.~,F' r.-si:;:!:; <-:: 

f1~·f~:)r·1na·tiza~;âc) de <::ac:la 

d~:-:· 

cJ r:::.• 

niiro 
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,.-~~ Pl'"<.:~vr.-:•l .. ,<;f:'{<::c ~;:if:i-ú'\ t'"<·:~·duz:ll ... ti~~=~ ~;.:i.tL_\itd;f1<·:-~s t:IE• Ji'i!::.co c<:Hno t<:Hnbém ~ 

ident:i.fic~ç~o e ~ in·ter·verlç~o p~ecoce nas cle·f:iciénci~s~ 

C<-:-:·ntl··o!::.. 

C<:Jmun:i.tál··io!::. <-:-~ <-:-:•m :in!:;t:i.tu:i.<;:fH::·~:: ... 
Pa~a o <jesel·~volviment<~ des·t~ ~Ç~) ~;er·á 

·r·"v"" fitas de video~ l'·etr·o~lr·ojetor·~ sl:ides, 
r.\:iud<:\1'·~~\cl t:\ f::~:~<::liúi''E•<::t::·r· dúv:i.<:it:\·:::. .. 

U ti 1 :l. :t•. i:'d:ID :: vi.dE-:-n .. 

<:) Realizaç~o de Pa:Le!str·a~~ ~)<:)1'' ~~Qt.litlP 11Ltl·ti<j:ls<:j_plir)aY na MA(:~f~O -
r:~<-:-:·(_:J:i.ii<.'n drr:-:· F;::i.b~:-:•:Í.l''~~{D r:·~··r:··tc!, 

1::-ara esse tvabal\')() tlá fle(::e!~S~(:ia<ie de t.lf~ vei<:ttlc) e 
que c:ot·~dt.tzj.l"á (J pes~~bal a·té C) lc:cca.L (:1~ t)B.les·tv·a e 
í:\<::omp~:i.n h~:\mf:-:-n to t-::· ~, .::.. DI''0\1(·:.:.- :i. tf:(m~~n to., n <·'!! ~.:t:·:·~::-•:~ :i. 't.i:t .... ,::.<·~· 
~etr·o~)~o.ie·tor·. sl:~<Jes. ·fitas de video. vicieo. 
cat··tj.J.t~~s~ c:~t··tazes e 1:<~:1.<je,~M 

d,l ;:.·,··otnoc;;;"i'o <:lt:·! (::ur~:n!::. elE• ,-:,tu::d .. i:i:,:'li;:;·~ío E• !:;:t:·:·c.:J.C.I.!:d:_JE•m 
<::nm ift ut:i.l:i.:r:c:~~:;iW<::c clt::·:• l''t":!'ti''DI::•I''O:i(o;:•tül'· .. t<-::·.l.~~'i<::c,. !i!-l:i.c\E•i!i.~, 

i;itas de v:[dec)~ ·i::illn~<jc)r~.. c:~1nara ·fcJtc)qr·á·i::i<:~ 

combu!::. t ·L \/E.:O l 
t) i:'i I'' c:\ m t:·:• .i. h O I'' 

ti:'\ m i:J <·:::·m d (·:~· 

·f :i. 1 lrli:\dC.ct'' iit" 

1:> , •. nf i 1:~ 1::. :i. <::• n <:'t .i. .. 
\;J.df::•o!' T .. '.JN ., 
c:om lE·n tE•!!~ .• 

<:~t··t~Zeli e c:at···tilhas~ p~tra que os par··tic:ipal·l·tes do c:ut··so 
m t:'t :í. m. ~t:t m. c .l t:'t I" f:: .. <:: :i. mtz.n t C) .. 

1 .. ~-:' '.,lt:\1 :i.dc~ç~~<:'J de:) ''r'J''<::t it:-:,to l::·:i.lo"t.t) Tn"fc":'\n til'' 
!~:~~\:)ecia].i~~ta ele l)iagl·ló~~ti<::<::t f=·rec::oce <Ja F~a~a:L:isia 

r~al'·cer·ia com a SERf~Ro~ 

;:::<:,,. l<eali:zac~o do 
Deficiências Qã MACRO 

CENSO Especifico da Pessoa 
~ Regi~o de Ribeir~o Pretg. 

S :i. E:. t t~mt:\ 
Cí·'! J'' 1:':': b , •. a l f:-:·m 

Portadora 

i~s·tando ern i'a~~e ·j:inal. <ie pesqltisa de <:ampo em todos 
~ APA~~- .. Ba·tat~:i,s~ at1ravé~~~ da ec!t.t:i~)e téc:nica P seu 

ifl) Tabulc:\~;~·?\o t~· IntE-:r·pl''t·?tc~c;i;(cJ d<:í~!i. d,·:,d<::c~~ colhid<:)!? .. pDI'' ml.tl"':i.C::i.pio!. 
I:J) Cr·:i.ti\~~i?\c::. dt:·:· l::·r·<:íql''t:'t/Oi:'l E<lrs C<::•lnpt.ttc:,dc:íl'' pi:,r·a cc·,dfi\ ll'lt.tn:it:::ip:i.o!" 

d) E:lEtbc:JI"iit{::;:Yo E·:• ptJblice,<;:i;•(,::o d(·Y: Ci:·,,··t"i.lh<:~~ c(;ln n!::. l''(·:·:·~::.u.LtiXtdO!!~ -f:i.ni:'l:i.!l~· 

<lbtidos por cada municip:ic)~ 
N~~·m.s,""As Cit\l'"tilhi:'tE= .. ~5<-::•l''f.\'o doc:ttmE•nt,:·td<::c!:~ o•::. t''t·::·~::.ttlt,i\do!:~ c:!ns:. tr·t:·,bt:tho!:;. 

que·:· ~~fE!I''V:i.l''f:\o d<-::• !:~t.tb~:~Jd:i.o~; 1::0i!\l''i:'1 l::·:•lci\bOI''cOI~;~Xc::. dtl:i politic:t:'t~!~ dt:·:-
~:\t~::nd:i.ffrfPntD i~ n:i:\lE:•I mt1r·,:ic:ioc:\l f:·: E·~::.te:·tc:lt\ci·~l .. 

• :.•<:.• .. APAE-Batatais €!!!. parcer1a Q2J!! Promotoria Pública !!!. Federacià9 
das APAEs do Estado de S;Jio Paulo. 

As t~és par<:8iras vem <iesenvolvendo tt'·~balho, com 
:i.ntu:i.tc~ d<~~ ~::.<·:-(> ·ff:c.:c~é·l'' um l(·:·vt:u·.-t .. ~mento dt·:·n1:.1''D da. Con~s.tit.uiçà\) 
Feder~]., E:st~dl1~l e l~lAnielp~l e dos Ditrej.tos d~ (::t··iai1Ça e do 
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i-~l<:iolt:·:·~::.c:(-:•n t·.l·:-~ N no qttf:-:· d .1. .i: 1''(·:-:-~::.nt:-:·l to c!'({) i:'tfl';l.:)i:'ti''U di:'1 F·+:-:·~:;!::.o.,·t por·t.:,dntt·e~ df:·:· 
cl~·f::ic:l~r~c:t~~~~ t)etn c:<:)f!'!:) !:~et.l!:; ,:~i~··e:i·t(:)mN 

Es·te J.evaJ1t~IRPt1·tc:) vem C)r·çlal·~iZBlr sifi:tetnatic:anlente o 
con:ittnto dt:~ lt:-:·i~:; pt:J··t:int:-:·nt.:-:•!::. 1\\ P<-:·:•m.\::.nEt pccl'"ti:'tdot··c:t dt:~· dt::·f:i.c:i.t-~Jnc:tc:.:..~;!" 

p<:J!i;~:;:i.bil:i.tci·d·H:Io c!\ ut:i . .l.:i.A':i:\~::.W'o <:h:·~ todo :in!:~ti''Ufl'lf.:-:•ntc,·d. lt:·:•\:.lci'tl quE• 
e·fetive o CllffiPirimento destas niesmas leis~ 

Des;t~ .ie 1;ar)·ta1ner1tc, ié está em ~nciamer1·tc) () ~~~rl<:lacfo 

c!(.::. in ·iun<.::;·tto P<:'tl''c~\ qu~:-~ ~:: .. (·! cumPI''O:\ ~~.' i·;,,•·tiqo :;::~~:r::; i.nc:im.o •.; di:' 
Cnn~:: t :i. tu:i. ~::;;..'o F \·::·d~:·:·r·c:( .1. .. 

llo. Implantac:lo do Projeto !;!§. Cooperac:to Técnica jLmto ª- Rede 
Oficial de Ensino. 

Prt)'i~·t,:) :ilnp:!.~rl·t~dt) em ·fever·6:ir·o 'le 92 em par·cer1a 
c::c:~1n ;~MO.E.M a·tenderl<Jo 60 c::t'J.~nças Ç)OI'·tadOI''as <je ':lj.st~trb:io~~ ele 
ap~·endizagem, dir·etalner)·t.e ptli'. equlpe m~.\lt1disci~llinar. 

f~tf.~nt:l f·! todcú!:~ i: .. s Un :i di~<:IE•!i-:. E~:; co 1 c:·~ Y'f.-:•!i; do Jl'lun :i c :r. i:) i() dt:~ 

indiretamente ~uxiliarldo-as no desenvolvimento ps J. cc:i .... 
pc-:·:d ci,q ó<.:J :i <::<::1 di:\~=;. c:: r :i r.tn ç i:'t ~::. .. 

Di0tAlqaç~o e ~!~s~esso~ia do F1 r·oje·tc em ·toda MACR(l 
Regi~o ele R:it)eiv·ro, 1~1re·to. 

c'•C> .. Atendimento Psico-f i si co para gestantes !;!§. risco. 
l~roieto im~~lantado e1~ ~~~r~~<l de 1993 <~~.te ·tem <:<Jtt~o ot~ietivc)~ 

Geral: i:'ltt:·:·nd:im+:-:rltD ;,, q<·:·~~;:.tc:tnt+:-:·!':~ ct+:·:· l'"i!!)f.:t::·~ dr.-:- ai tc:)-"l'':i.l::.co +::! i:'tdq 
l+:.·!::.ct:·~n te·m.1: 

Especifico: 

CONCLUSI!IO: 

-- Assilitén<:i~ Pl''é····cc)rlcepc1of~al~ 

~ssisténc::i~ Dl''é·-n~·t~l= 

Assisténc:ia gr~videz ele risco~ 

C,:·\Di:\c:i.t<:\Çi:\'i::• D<-:·:·l~-irli:'(I"Jf.·:•nt~:.:• d<·:~· toc::t\:) n<~:·~::!::.u::,.J. U~:·( ,f,v·t:"!i=" m;,-.tt:-:·r· 
110 infal·)tiJ.k em t<:)cj<)S ()!H 11i·~~.t~=~~ 

(:·,~::.m. :i. !E- ·t~-~~n c :i.,;·, hl.lfnl:"tf'l :i. :l i:H:lc:·, i:\ O Pi:'( I'' to:: 
!~:cit.tca~:~c:) t)~r·~ A ~;a1~de; 
f~t··c:)g•··mrna ,je Se!•·\)iC<JS S<)c:i.aj.s,. 

~ iinport~n·te r·essAlt~~ Qt.te Ba·t~ta:is se c:clrl~;ti·ttti c:c)mo 
t\n :i. c: r.) Centro de Referência da Regi:!~!( C)r'td+:·:· tQdom. n!::. pr:·,rc:t:~i r<:)~~ t+::-m 
n tH-:·:· d i:H'. ~:;ue:·, con t v· :i. bu :i. <::c',to p(·:'tl'" <:'( <:ltH:·? !!i-<·:-~ r::•""f<·:-:-t :i. •...'<-:·:· dc-:-~·f:i n 1 t. :i. VflHJHr:•n- t":.;. ...... iiHtj. 

i:\~;:!:Y<·:-:·m pl''O p<:)!ii- t,·:\!? .... 

,;J·HOHIO cr,,,u:mo FEL.IF'UCCI 
p f'" (;;~· ~;; :Í. d f:•H"I ·t (·? 
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.. '\"1_,. --~-·- 1 ···- ··- , .. ·r···T ,·,1-''lr-"-1-.,.:1_[:. D-J:- ·l,...~r~-,. UH ~-~~,1-i.i.':::_ .. , Ul .JL~: ,\,.J·;~~::·,_~::'··: t '·-~ --r·.Y.:..\. 

AO ILUSTRISSIMO SENHOR 
~--_IF'I·-!{.)D\JF:: DD~~C I F;; ~::_:[i(JF:E::~;; 

SRASILIA _ DF 

8gradecimentos pela aterl e sobretudo in·ter~sse oe V.S~ em 
relaç~o ~o nosso Projettl. Gostaria de esclarecer· que o Censo é 
umr.:1 tias pr·irnE~:.i.r·-.::\S:. f.:\Ç:bt::~=- c!.r:.' F'r·o:Jt~to. 

juntr~mt-:-nte 

<:cnl a Feder·aç~o das APA~~ do E~!~T~~cto de Sào PatJto~ prlor·i=ando as 
::::-t:-::q ~ .. t :,~_ n t r:• !:"::- .:·:•. ç_::t~e:- r:::. : 

Deficiência Ir1stalad~; 
Cadastr·o de-bebes;. 

:. BebQs de risco. 

2. ATENDIMENTO BE96E:s DE RISCO: 
::;: .. E-~p,t·1E PU PEZTt·lHl)~ /. 

4. 80LET1r1 APGAR; 
:~~ F'EDIPd"~';:(.; SAL?~ DD PAPTD : t'1omc:ntt,:t P pCJs:.~~parto; 
6- DI STF: I BU I Ç:AO C?';RrJ LHA DF F'F:E'·/ENÇ ~,o; 
7 .. FILME~J Pr~:EVENCr.iO E DESEN'·i0L'·Jli"1ENTO O p, o:=, ANOS.; 
El. L.EG I su:v~:ACJ; 
9. F'F;()~J ETCl CDDF'E:F·(::f;~t~~D Tl!::C.~N .l ~.::t~; 

~~:eqi~o de 
.::~c~s dema:.t.s 

·rodo· o trabalho foi ir~ici~de na --Micro 
Ribeir~o Preto e atiJalmente est~ sendo repassado 
ml.llii.cipic~s do Es=jtado de· S~o Paulct. 
· · Enyane>:O~ envio Dec~loQo da Prevenç~o de autoria do 
Coordenador E~tadual de Pr·evenç~o o médico e professor José 
t);VJ·f~i···;lr·r, SilVj\ ~:::·t: .. ·r··tF-~·~;" .C::··~··lr.:i dE~ ÜC)i::.::·r·:l_:~:·o~:.. E:· :::; . .i.t.Lit?.~~t'je=.. di:::? risco que-
e~:g;;~)~s~~m~l~;;;··~;E;~~~; ~~2r~~zes e C2rtil~\2 que distribuimns 
~ popuÍaç~o que ob~etiv~ levar· a todos o cor1hecimento das caL\S~S 
e Prev~nç~o das deficiéncias. I .. 

Qualquer informaçtio adicional 
a APA~ de B~tata1s qtJE e~;t~ sediar)dO o 
F."~;;t,::\dC.i ele S-;t;o F·.~·~u.to ~jt:-?1c~. t.E-:':lt:::font.·?~. ! 0.1-b) 

entrar em ccntato com 
Pro_,eto Prcvenç~o do 
761-3322 ~ FAX (016) 

"761·-2034, pois o nosso objetj'.-o'a ca!ia dia é poder1nos contar com 

'' 
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p E~ !::. ~::- t) ;;~ !õ;. -:--i:< ( _\ ~~-~~ pr.:i r- é:"t juntos 

t:·E:n E'' ·f: i C j_ ::;u'·· rti D ~:; ri ~":';Ct ~:;:.(.~, •::) f""! C)!'"::-~;:.() 1:::>~- t:. i:\ C:i D f:~ 0: .. i :T1 t. DC! aS- ~::~ '~=-- F' E?s-:.o 2. ~-
Dül""-tE:IdrJJ'~dS de• dp·fi-:.·~iénc:Jo::i c!o E.~r-·2\~.::-.11. 

· Sem mais par~ o momento~ aproveito a opcn'·tunidadt? 
para e):pressar meus sinceros agradecimentos. 

,<; TENC: I CJSt\MENTF 

-{.?~ ..J.{)~,_ éJ52•· -. 
ANtl .J .. t.I(5I A''t1~iF:Oüe:s PEnE r F: A 
- Coordenadora do Censo -

Projeto "Prevenção - A Única Solução" 
DECÁLOGO DE PREVENÇÃO DAS DEFICIÊNCIAS 

Dr. José Américo Silva Fontes 

1. ASSISTÊNCIA PRÉ-CONCEPCIONAL: 
• avaliação clínica, psicológica e laboratorial dos futuros pais; 
• orienlação · Educação para Saúde; 
• planejamento familiar (utilização de recursos audiovisuais). 

2. ASSISTÊNCIA PRÉ-NATAL: 
• divulgação permanente de sua importância na comunidade; 
• captação precoce da gestante; 
• valorização de todos os profissionais que realizam o alendimento pré-natal, na 

cidade e no campo: médicos, obstetras ou generalistas, enfermeiros, parteiras 
. ou agentes de saúde (em locais dest~uídos de profissionais de nível superior). 

3. ASSISTÊNCIA À GRAVIDEZ DE RISCO: 
• atendimento à gestante doente ou em condição psico-social adversa realiza· 

do em serviço de referéncia de nível secundário ou terciário (hierarquizaçao 
"possível", segundo a realidade de cada local).; 

• assistência à grávida adolescente. 

4. CAPACITAÇÃO PERMANENTE, ANUALMENTE.REALIZADA (RECICLA· 
GEM E TREINAMENTO EM SERVIÇO), DE TODO O PESSOAL DA ÁREA 
MATERNO-INFANTIL, EM TODOS OS NÍVEIS: 
• obstetras; 
• médicos generalistas: 
• pediatras; 
• enfermeiros; 
• fisioterapeutas; 
• terapeutas ocupacionais; 
• nutricionistas; 
• auxiliares de enfermagem; 
• paneiras; 
• agentes de saúde. 

5. ASSI~TÊNCIA HUMANIZADA AO PARTO (PARTURIENTE/FAMÍLIA) E AO 
RECEM-NASCIDO: 
• instalação de Comissão de Humanizaçao no hospital (maternidade); 
• divulgação ampla da importância do atendimento humanizado, através de 
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conferências para profissionais da área de saúde materno-infantil e divulga­
çao, por intermédio dos meios de comunicação, à comunidade. · 

&.INTERVENÇÃO PRECOCE: 
• serviço de estimulaçao precoce em maternidade (hosp~al) e ambulatório; 
• serviço de tratamento precoce de referência regional, para atendimento de 

· bebês "de risco selecionados em unidades de estimulação precoce; 
• serviço de estimulaçao em creches; 
• divulgação ampla das técnicas de estimulação: Shantala e "Toque da Borbo­

leta·. através de todos os recursos de comunicação de massa. 
• serviço de acompanhamento concom~anteclínico e neurológico do bebê de risco. 

7. EDUCAÇÃO PARA SAÚDE: 

• através dos grandes veículos de comunicação de massa (rádio, televisão, 
jornal, serviço de auto-falante etc.); 

• ações educativas em escolas (1' e 2' grau). comunidades, etc.; 
• divulgação de todos os temas direta ou indiretamente correlacionados à 

prevenção das deficiências: importância da assistência pré-concepcional e 
pré-natal, planejamento familiar. fumo e gravidez, álcool e gravidez. drogas e 
gestação. irradiações e gravidez. humanização do parto, riscos da cesârea de 
hora marcada, assistência correta ao recém-nascido a termo e prematuro, 
vacinação anti-rubeólica, imunizações em geral. profilaxia de acidentes na 
infância, intra e extra-domiciliares (de trânsito etc.), alimentação alternativa, 
tecnologia alternativa perinatal, importância do aleitamento materno, etc. 

8. IMUNIZAÇÃO: 
• implementação da rotina de vacinaçao; 
• inserção da vacina anti-rubéola no calendário vacina! (trabalho de persuasao 

junto às Secretarias Estaduais ou Municipais de saúde). 

9. TECNOLOGIA ALTERNATIVA E APROPRIADA: 
• nutricional (utilizaçao de alimentos regionais de baixo custo, inclusive divul­

gaçao ampla comunitária de como prepará-tos, para gestantes, nutrizes e 
crianças após fase de aleitamento natural); 

• 'neonatal (uso de aparelhos e instrumentos de apoio a recém-nascidos 
desenvolvidos pelo próprio autor do presente decálogo, em tocais onde não 
há aparelhagem tradicional ou em quantidade suficiente para a demanda). 

10. EXAMES'ESPECIALIZADOS: 
/ 

• amniocentese; 
• ultrassonografia; 
• amnioscopia; 
• avaliação da maturidade e da vitalidade letal (através de várias técnicas 

utilizadas em unidades de referência regionais); 
• sonar; 
• cardiotocografia; 
• exame do pezinho; 
• hemogasimetria; 

oximetria e oximetria de pulso; 
• potencial evocado de tronco cerebral (diagnóstico precoce de deficiências 

auditiva e visual); 
• E.E.G., e outros métodos diagnósticos, a critério médico. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Francisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL - SE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. 
Senadores venho hoje a esta tribuna, para manifestar minha 
alegria pela sanção, no último dia 27 de outubro, da Lei n9 
8. 722, fruto de projeto de minha autoria, que torna obrigatória 
a baixa de veículos, junto aos Departamentos de Trânsito 
e demais órgãos competentes, quando vendidos ou leiloados 
como sucatas. 

Essa baixa, longe de constituir-se em determinação à pri­
meira vista burocrática, tem o objetivo fundamental de res­
guardar a sociedade contra costumeiros atos de pessoas ines­
crupulosas que, valendo-se da documentação e dos elementos 
identificadores de veículos inservíveis, adulteram principal­
mente automóveis e caminhões furtados, conferindo a eles 
uma aparente legalidade, para recolocá-los, por meio de cum­
plicidade, no mercado consumidor. 

A sofisticação desse procedimento tem sido tão elevada, 
que apenas uma acurada peritagem, por meio de mecanismos 
e processos os mais modernos, é capaz de detectar. 

Além do mais, a frota nacional de veículos tem aumen­
tado com tanta velocidade e em tamanha proporção, que exigir 
uma fiscalização rigorosa por parte do poder público torna-se 
tarefa de dificilima ou de quase impossível realização. 

Obrigações como as constantes de minha proposta, agora 
transformada em Lei, se não pretendem constituir-se na solu­
ção para o problema, pelo menos servem para interferir de 
modo bastante objetivo contra a indústria de reciclagem clan­
destina de yeículos, responsável pelo incentivo ao furto e à 
fraude. 

C:om a implantação do Renavam, e com as imposições 
da Le1 n9 8. 722, estou certo de que será possível a realização 
de um trabalho integrado, em 'rede nacional, altamente proYei· 
toso ao bem-estar do consumidor e das autoridades respon­
sá~e~s J?Or. c?ibir a cresc~nte onda .de crimes contra o patri­
monto Ind1v1dual, em CUJa compos1ção o veículo automotor 
assume participação relevante, não apenas como mero meio 
de transporte, mas também, em muitos casos, de sobrevivência 
econômica familiar. 

Em sessenta dias a partir de sua publicação, e após mani­
festar-se o Conselho Nacional de Trânsito o Poder Executivo 
estará regulamentando esta Lei, passo de ~Jta relevância desti~ 
nado a coibir mais essa atividade marginal, que é a do desman­
che clandestino e a da conseqüente reposição ilegal de veículos 
à frota brasileira. 

Antes de encerrar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, mani­
festo meus sinceros agradecimentos aos membros das duas 
Casas do Congresso Nacional que, interpretando fielmente 
o alcance de minha iniciativa, houveram por bem acolher 
aquela sugestão, hoje transformada em Lei. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
FRANCISCO ROLLEMBERG EM SEU DISCUR­
SO: 

LEI N' 8. 722, DE 27 DE OUTUBRO DE 1993 

Torna obrigatória a baixa de veículos vendidos co-­
mo sucata e dá outras providências. 

O Presidente da República, faço saber que o Congresso 
Nacional decre~a e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 19 E obrigatória a baixa de veículos vendidos ou 
leiload.os como sucata, nos Departamentos de Trânsito, Cir-

conscrições Regionais de Trânsito e nos.demais órgãos compe­
tentes. 

Parágrafo único. Os documentos dos veículos a que se 
refere este artigo, bem como a parte do chassi que contém 
o seu número, serão obrigatoriamente recolhidos, antes da 
venda, aos órgãos responsáveis pela sua baixa. 

Art. 2~ O Poder Executivo, ouvido o Conselho Nacio­
nal de Trânsito - CONTRAN, regulamentará esta lei no 
prazo de sessenta dias, contado da data de sua publicação. 

Art. 3~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasilia, 27 de outubro de 1993, 172' da Independência 

e 105' da República. 

ITAMAR FRANCO, Maurício Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Henrique Almeida. 

O SR. HENRIQUE ALMEIDA (PFL - AP. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, 
ninguém mais acredita que a Amazônia comporte um modelo 
de desenvolvimento baseado numa produção destinada a su~ 
prir os distantes mercados do Sul e do Centro-Oeste do País. 
No Amapá, por exemplo, que se distancia drasticamente do 
~aís pela falta de via terrestre e pela fronteira imposta pelo 
no Amazonas, torna-se cada dia mais claro que a vocação 
natural daquela economia é o intercâmbio comercial com os 
países do hemisfério Norte. 

Estou convencido de que o Amapá poderá tornar-se um 
grande produtor de alimentos, notadamente cítricos, para 
abastecer os mercados consumidores dos países do Norte, 
a c~meç~ pelas Guianas, o Suriname e toda a região do 
Canbe. E evidente que ainda precisamos de uma ofensiva 
diplomática nesse terreno, assim como de maiores investi­
mentos da União na produção agrícola do meu Estado, mas 
é concebendo idéias que se encontra as soluções. 

A inexistência de via rodoviária ligando o Amapá às ou­
tras regiões do País poderá, nesse processo, tornar-se até uma 
vantagem, pois isso facilitará o controle sanitário contra pragas 
e doe~ças transmissíveis numa produção agrícola. Essa é uma 
das ngorosas exigências a serem cumpridas na exportação 
de frutas. Em.minha opinião, além da vocação para a fruticu1· 
tura, o Amapá tem também um excelente pasto bubalino, 
o que lhe abre mais perspectivas no mercado externo. Os 
recursos naturais do Estado propiciam essa cultura intensiva 
dando à carne buba)lna um custo. baixo. E essa é uma carn; 
que já entra na Europa via Guiana Francesa, podendo perfei­
tame~,:ue tornar~se um dos itens de exportação do Estado. 

E grande o _potencial inexplorado do EstadO, consistente 
numa vasta vanedade de· flora e fauna, além dos valiosos 
recur:oos. naturai~ e energéticos. Três grandes setores podem 
consutu1r um tnpé na sustentação econômica do Estado: a 
agr?pecuária, a extração mineral e o comércio. Aprovando-se 
projeto de minha iniciativa para ampliar para todo o Estado 
a z?na de livre comércio, hoje restrita a Macapá e Santana, 
ereto que o_ A_m~pá pod~rá tornar-se um grande entreposto 
para o comercto mternacwnal. 

A experiência dos tigres asiáticos no Pacífico é um exem­
plo de ~mo podemos transformar o Amapá num centro de 
com_retttividade e de penetração nos mercados dos países do 
Canbe, cuja proximidade é maior que a dos outros estados 
brasileiros. Dessa forma, estaremos promovendo o consumo, 
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facilitado pelo acésso aos mercados ricos do Norte, com produ­
tos oriundos da atividade extrativista e da atividade agrícola 
ou agropecuária. 

Já disse o Ministro do Meio Ambiente, Rubens Ricúpero, 
que um modelo de desenvolvimento sustentável para a Ama­
zônia deve ter como centro das preocupações o homem amazô­
nico. Em minha opinião, este homem precisa sair do esqueci­
mento em que se encontra para o resto do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
em todo mundo, o crédito agrícola funciona como sustentáculo 
da agricultura, como mola propulsora de toda boa safra. Al­
guns países dão tanto valor à sua agricultura que transfor­
maram esses créditos em verdadeiras benesses, tão grandes 
e numerosos são os subsídios concedidos àqueles que se dedi­
cam ao cultivo da terra. 

Os países desenvolvidos, apesar de toda jactância em 
contrário, são pródigos na concessão dessas facilidades. Há 
quem diga que a agricultura européia não se sustentaria se 
lhe fossem tirados todos os subsídios governamentais. Prova 
disso é que, na França, por exemplo, basta alguma ameaça 
de redução dessas facilidades para que os agricultores tomem 
conta das estradas com seus tratores, conturbem o tráfego 
e lancem ameaças ao Governo e à população. 

No Brasil, infelizmente, a realidade é outra. O crédito 
agrícola, muitas vezes, transforma-se num pesadelo para aque­
les que dele se utilizam, pois a correção monetária e os encar­
gos agravam de tal modo o principal que. não raras vezes, 
a colheita não é suficiente para quitar os débitos. 

Por isso, a cada ano, regras novas são criadas, sistemáticas 
diferentes são estabelecidas, não se tendo chegado ainda a 
um denominador comum, aceitável pelo Governo, bancos e 
agricultores. Qualquer adversidade que seja já é motivo de 
preocupação para os agricultores, pois só conseguem saldar 
seus débitos bancários com safras realmente boas. 

É comum verificarmos, no vencimento dos empréstimos 
agrícolas, o desespero dos tomadores por não terem os recur­
sos necessários para se livrarem dos débitos. No rol desses 
desesperados tanto podem estar os rizicultores do Sul quanto 
os cotonicultores do Nordeste, os seringalistas do Norte, os 
cafeicultores do Centro~Oeste e do Nordeste. 

Nesse meu pronunciamento de hoje, pretendo enfocar, 
com particular ênfase, a situação desesperadora de muitos 
cafeicultores da Bahia, localizados principalmente na região 
de Vitória da Conquista, que tiveram a infelicidade - eu 
diria mais, a insensatez - de acreditar, anos atrás, no vate 
do Governo, propalado aos quatro ventos: "Plante que o 
Governo Garante". Garantiu nada, Srs. Senadores. Quem 
acreditou nessa promessa e resolveu plantar café na Bahia 
se deu mal, embarcou numa canoa furada. Aqueles que não 
desistiram do café ou não reduziram a área plantada, diversifi­
cando as suas culturas, estão hoje colhendo prejuízos. O Go­
verno, que, antes, foi o grande mentor e o grande avalista 
dessa mudança na agricultura baiana, saiu de cena, deixando 
os agricultores entregues à própria sorte e com o pesado ônus 
de honrar os compromissos financeiros assumidos. 

Efetivamente, Srs. Senadores, o café implantou uma ver­
dadeira revolução na Bahia, a partir de sua introdução no 
"Estado, na década de setenta, por influência do Presidente 
Ernesto GeiseL Dadas as dificulda.des climáticas e a grande -

quantidade de pragas que atacavam os cafezais, principal­
mente nos estados do Sul, novas fronteiras cafeeiras foram 
abert.as. De acordo com levantamentos elaborados pelo Insti· 
tuto Agronômico de Campina~ - IAC, a Bahia dispunha 
de urna área de aproximadamente 700 mil hectares adequada 
à cultura do café. 

Atendendo, então a um forte apelo promocional, farta­
mente difundido, os agricultores baianos aderiram em peso 
à cafeicultura e às novas técnicas de cultivo agrícola. No rastro 
do café, toda a agricultura local se modernizou. Técnicas novas 
de cultivo passaram a ser adotadas, com aração adequada, 
a utilização da irrigação, calagem do solo, curvas de nível, 
e, principalmente, com o uso de fertilizantes e de defensivos 
contra as pragas. Como conseqüência disso, em terras antes 
abandonadas e que mal produziam para a subsistência dos 
que a cultivavam, hoje vicejam belas plantaçóes de feijão, 
milho, frutas e hortaliças. A pecuária, que anteriormente era 
extensiva e de baixa qualidade, tornou~se seletiva e direcio­
nada principalmente à produção de leite. Tudo isso propor· 
cionou também urna grande transformação nas cidades, já 
que, segundo algumas estimativas, cerca de 300 mil empregos 
diretos foram criados, bem mais do que todos os programas 
da SUDENE em toda a sua história, de acordo com Fernando 
Ruy de Almeida, presidente da Cooperativa Mista Agrope· 
cuária Conquistense .. 

Com o passar do tempo, entretanto, a lavoura cafeeira 
começou a decair. Restringiu-se o uso de fertilizantes, as técni­
cas de manejo foram sendo desleixadas, os preços do café 
foram para baixo. Em conseqüência, o que temos hoje, na 
região, é a baixa produtiyidade, cafeicultores dependurados 
nos bancos e um grande desemprego. 

Fernando Almeida credita ao extinto Instituto Brasileiro 
do Café - IBC, a maior responsabilidade pela queda dos 
preços do café, tanto." interna quanto externamente, e pela 
diminuição das nossas exportações, pois, de agente estimu­
lador e protetor da cafeicultura, passou esse instituto a envol~ 
ver-se em escândalos. 

Efetivamente, sob o pretexto de acabar com as falcatruas 
e escândalos verificados na condução de sua administração, 
tomou o Governo a medida drástica de extingui-lo, esquecen­
do-se de que o sucesso da nossa cafeicultura era também 
devido às pesquisas elaboradas peloS competentes técnicos 
dessa instituição. 

Posso até aceitar como benéfica a extinção do IBC. Entre~ 
tanto, antes de efetivá-la, deveria o Governo ter tomado provi­
dências para que, ao menos, o setor de pesquisa - voltado 
basicamente para o melhoramento de nossa cultura, desco­
berta de variedades mais adequadas ao clima e ao solo, redu­
ção dos custos e aumento da produtividade- fosse transferido 
para a Embrapa, por exemplo, para que todo aquele esforço 
dispendido paulatinamente em vários anos não se perdesse 
irremediavelmente. 

Todavia, Srs. Senadores, o fator mais determinante da 
situação desesperadora e aflitiva em que se encontram os 
cafeicultores baianos, sem sombra de qualquer dúvida, é o 
alto custo do crédito agrícola aliado à falta de garantia de 
preços mínimos compensadores para o produto. 

No entender do presidente da Cooperativa Mista Con­
quistense, depender de créditos agrícolas é um verdadeiro 
risco e, até, uma atitude que beira a irresponsabilidade: "A 
atividade rural transforma-se, no mínimo, num ato de audácia 
um tanto irresponsável (para o agricultor) .... As aplicações 
financeiras oferecem-lhe segurança, mais lucros, sem o cons­
trangimento de ser tratado como um pré-falido nas ante-salas 



Novembro de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 12 10521 

dos banqueiros. Melhor faria, para si e por sua famt1ia, em 
destinar suas eventuais disponibilidades a atividades especu­
Jativas regiamente compensadas com altos rendimentos ao 
mês, com garantias, nenhum compromisso social. atendendo 
assim o chamamento do Governo para a ociosidade remu­
nerada". 

Para que possamos ter prosperidade no setor agrícola, 
Se Presidente, Sr•s e Srs. Senadores, é necessário que se 
dê solução para o an$ustiante e sempre presente problema 
do crédito agrícola. E preciso que as nossas autoridades se 
convençam de que a agricultura é uma atividade de alto risco 
e, como tal, precisa ser entendida. A forma que existe para 
compensar esse risco é através de facilidade de crédito e facili~ 
dades para comercialização. Os países desenvolvidos já enten· 
deram essa realidade; por isso, têm uma agricultura próspera. 
Se quisermos, também nós, ter um setor agrícola forte, se 
quisermos garantir alimento suficiente para a nossa população 
e para exportar, só existe um caminho: proporcionar facili· 
dades ao nosso agricultor para que ele se sinta estimulado 
a plantar. 

Também eu quero, desta tribuna, juntar a minha voz 
ao coro dt\queles que julgam ser imprescindível resolver de 
uma vez por todas a situação daqueles agricultores, incluindo 
aí também os cafeicultores, gue ainda têm débitos pendentes 
nas instituições financeiras. É preciso que se lhes dêem condi· 
ções para saldarem seus débitos, dando·se trato especial aos 
encargos que gravam esses empréstimos. É indispensável que 
esses débitos sejam colocados em condições de poderem ser 
quitados, sem que os agricultores tenham de se desfazer do 
seu patrimônio ou mesmo abandonar a atividade rural. 

Se, por um lado, a agricultura brasileira, como um todo. 
e a cafeicultura, em particular, estão passando por um período 
sombrio, por outro, algum alento já pode ser vislumbrado 
no caso desta, através de medidas destinadas a resgatar a 
importância do café para a nossa economia. 

Internamente, a melhor notícia, em termos de aumento 
de produção, vem do Paraná, onde, através do plantio supera· 
densado, estão·se colhendo cerca de 150 sacas de café por 
hectare, dezessete vezes mais que a média nacional de oito 
sacas e meia no mesmo terreno. 

Externamente, é muito benfazeja a criação recente Cla 
Associação dos Países Produtores de Café - APPC, que con· 
grega 85% dos produtores, inclusive o BrasiL Como primeira 
medida, decidiram esses países reter, a partir deste mês de 
outubro, 20% da produção, com a finalidade precípua de 
diminuir os estoques dos países compradores e elevar o preço 
do café a, pelo menos, 80 centavos de dólar a libra/peso. 

O que se deseja e se espera é que essa Associação seja 
efetivamente forte e influente, a ponto de contrapor·se ao 
poder de mando dos países consumidores, acostumados a im· 
por as normas reguladoras do comércio internacional do café. 

Estou, entretanto, convencido de que a redenção da nossa 
cafeicultura se dará quando se conseguir colher mais café 
e de melhor qualidade, a um custo mais baixo. Essa mesma 
idéia é compartilhada por América Takamitsu Sato, presi· 
dente da Associação Brasileira da ]ndústria de Torrefação 
e Moagem de Café~ ABIC. De acordo com ele, para vencer 
a crise por que passa a cafeicultura brasileira, é importante 
que nos voltemos para o binômio que hoje determina a compe· 
titividade internacional: qualidade e produtividade. "Para ser 
competitivo no mercado internacional, o setor cafeeiro deve 
buscar um custo de produção de uma saca de café limpo, 
arábico, em lürno de US$75.00- o que equivale dizer que 

precisará produzir em torno de 20 sacas por hectare. hem 
acima das 8,8 produzidas hoje" (in Folha de S. Paulo, 2-2-~3). 

Esse é o desafio que se apresenta aos nossos cafeicultores. 
Vencê-lo é questão de honra e de sobrevivência. Não é essa, 
todavia, uma missão impossível; para concretizá-la, hasta que 
Governo, bancos e agricultores juntem suas forças c trabalhem 
unidos, descobrindo soluções em que todos possam ganhar 
e não em que sô alguns saiam perdendo. 

Para encerrar, desejo deixar bem claro que é ah~oluta~ 
mente necessário e urgente, que o Governo regulamente. atra· 
vés de legislação própria, a cobrança da correção monetária. 

O Supremo, há muitos meses, decidiu, por unanimidade. 
que era ilegal a utilízação da TR como referência para paga­
mento da correção exigida em contrato. Sua decisão tem que 
ser cumprida. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) Sr. Presidente, Sr•s e Srs_ Senadores, a 
democracia vive um momento muito especial e controverso 
na América Latina. Se, por um lado, tem crescido o número 
de países que, nos últimos anos, passaram a trílhar os caminhos 
democráticos, por outro, não são poucas aque\as pessoas lJUt: 
atrelam a profunda crise social que atinge o continente justa­
mente à democratização que se verificou em vários países 
da região. 

Nesse sentido, o jornal Diário Catarinense publicou, no 
dia 22 de agosto último, uma extensa reportagem em que 
o subeditor do caderno Mundo, Antônio Carlos Santos. realça 
justamente a tese de que a Democracia trouxe mais pobreza 
para os países da América Latina. "Se, no passado recente", 
afirma, "a truculência dos regimes autoritários era a principal 
ameaça aos latino-americanos, hoje, ironicamente, a via de· 
mocrática acabou produzindo uma situação de pobreza e mar· 
ginalidade que deixa os países fragilizados e muito presente 
a possibilidade de uma nova era de autoritarismo". 

Citando o respeitado jornalisla Newton Carlos, argumen· 
ta o subeditor do Diário Catarinense que uma- grande ameaça 
que paira sobre os países da região é a trágica dualidadt' 
entre poucos que têm muito e muitos que não têm quase 
nada. "Divididos entre elites educadas e uma massa que, cada 
vez mais, se afoga na desestruturação dos estados nacionais, 
os países da América Latina só poderão realmente dar um 
passo à frente, quando essa dualidade for resolvida". 

De acordo com Fernando Zumbado, diretor ·regional do 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, "a 
América Latina é a região do mundo com maior desigualdade 
social, e o que mai!t preocupa é o aumento constante de latino· 
americ<tnos n·a pobreza". "Os países latino·americanos", con· 
tinua Zumbado, "mantêm em situação de pobreza setores 
de sua populãÇao· que oscilam entre 35 e 80 por cento". 

Luiz Pedone, cientista político e professor de Relaçót>~ 
Internacionais da Universidade de BrasJ1ia, citado por Antô· 
nio Carlos Campos, sustenta também que os problemas sociai~ 
dos países latino·americanos, ao invés de se resolverem, foram 
agravados após as mudanças· políticas ocorridas a partir dos 
anos 60. "Basta olharmos as estatísticas que nos sal.tam aos 
olhos: pobreza e indigência aumentam indistintamente de 1979 
para cá, os problemas sociais e a violência deles decorrentes 
tiveram um grande salto". 
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Para o professor da UnB, as raízes desses problemas 
são, além da escassez de recursos financeiros, a falta de políti­
cas que privilegiem investimentos em educação e saúde e con­
templem programas coerentes de controle da natalidade. En­
tretanto, mais do que isso, refletem o fracasso da aplicação 
das teorias neoliberais, segundo as quais as amarras da econo­
mia deveriam ser totalmente soltas. Em, conseqüência, toda 
a regulamentação e controle do Estado sobre o sistema finan­
ceiro deveria acabar. 

Nos países latino-americanos em que essa teoria foi adota­
da, os avanços econômkos foram notáveis: a inflação foi debe­
lada, a economia estabilizou-se. Entretanto, observa o pro­
fessor Pedone, "em todos os lugares onde se proclamou que 
o neoliberalismo, com abertura total da economia, foi um 
sucesso, o que se observou, ao mesmo tempo, foi uma degra­
dação social imensa, verificando-se aumento do desemprego, 
economia informal, gr&.nde número de pessoas vivendo de 
bicos. Basta circular pelas capitais do México, Bolívia, Chile, 
e Venezuela, para se constatar essa triste realidade. Até na 
Argentina, que nunca viveu a questão da fome, é comum 
ver hoje meninos de rua e camelôs". 

Em termos práticos e estatísticos, vejamos alguns dados 
de países da América Latina, originários da CEPAL: no Méxi­
co, os salários perderam 40% de seu valor, desde o início 
das reformas. No Chile, cinco milhões de pessoas- quarenta 
por cento da população - ve abaixo da linha de pobreza. 
Em 1991, o produto interno bruto da Venezuela aumentou 
quase 10% e suas reservas internacionais atingiram treze bi­
lhões de dólares; em contrapartida, o índice de pobreza atingiu 
42% da população. Na Bolívia, de acordo com dados da Uni­
cef, a taxa de mortalidade infantil gira em torno de cem em 
cada mil crianças nascidas vivas. No Brasil, trinta e dois mi­
lhões de pessoas vivem na miséri.!', de acordo com o IBGE. 

Segundo o professor Pedone, o mal do neoliberalismo 
está no fato de que esse modelo "trata do problema da econo­
mia, esquecendo-se do social, de quem não tem condições 
de vier no capitalismo selvagem". 

Sr. Presidente, Sr"s Senadoras e Srs. Senadores, é justa­
mente isso o que está a ocorrer nos países que já adotaram 
o neoliberalismo, aquela política do Estado mínimo, de desre­
gulamentação total da economia. Não pensem, porém, os 
senhores que esse mal só ocorre nos países em desenvolvi~ 
mento. Também os países desenvolvidos estão a enfrentá-lo. 
Se formos analisar o que está por trás da recessão que atinge 
os Estados Unidos, a Inglaterra e, até mesmo, o Japão, lá 
encontraremos o neoliberalismo. 

Nesse panorama, veriftca-se uma situ~ão totalmente irô­
nica e paradoxal: as mesmas nações - nÓtadamente Estados 
Unidos e Inglaterra- que provarall} e'amargaram as conse­
qüências nefastas des!;a teoria econômica são as primeiras 
a indicá-la como remédio salutar para soerguer a economia 
dos países em desenvolvimento. 

Não são as democracias que estão a falhar, Sr. Presidente, 
Sr~s Senadoras e Srs. Senadores. O que está falhando é a 
aplicação exacerbada do neoliberalismo à econoiPia desses 
países. O que está falhando é o modelo econômico adotado, 
que privilegia números e contas e se esquece do povo. 

Em paises em que a presença do Estado foi sempre mar­
cante na economia, essa presença não pode acabar de uma 
hora para outra, de forma abrupta e, às vezes, inconseqüente, 
pois, se assim o for, as conseqüências sociais serão desastrosas. 
Basta que analisemos ()que está ocorrendo nos países citados, 
para constatarmos que o neoliberalismo precisa ser bastante 
amadurecido e aperfeiçoado antes de ser colocado em prática. 

Por outro lado, os fatos estão a mostrar que, num futuro 
próximo, só terão estabilidade econômica as nações que se 
organizarem em bloCos, aquelas nações que somarem forças 
para competir e enfrentar a concorrência dos outros blocos. 
Assim é que os países da Europa já saíram na frente com 
o Mercado Comum Europeu; Estados Unidos, Canadá e Mé­
xico unem-se no NAFTA; Equador, Venezuela, Colômbia, 
Peru e Bolívia organizam-se no Pacto Andino; Brasil, Argen­
tina, Bolívia, Paraguai e Uruguai empenham-se na consoli­
dação do Mercosul; nem bem o tratado de paz do Oriente 
Médio começou a virar realidade, já se fala numa organização 
econômica que englobe Israel e os países árabes. 

Não resta dúvida de que a tendência mundial atual é 
de as nações se unirem em mercados regionais, o que trará 
como conseqüência maior desenvolvimento econômico, maior 
aproximação ent~e os povos e, fatalmente, maior desenvol­
vimento social. E bem verdade que, em países como os da 
América Latina, algumas reformas precisam ser urgentemente 
implementadas, de modo a desconcentrar a produção e regio­
nalizar o progresso; a fixar o homem no campo, contendo-se 
o êxodo rural~ a se direcionarem os investimentos para a área 
de ciência e tecnologia, com a finalidade de reduzir a depen­
dência externa; a melhorar o sistema de educação, de modo 
a extirpar o analfabetismo; a melhorar o sistema de saúde; 
a diminuir as grandes disparidades de renda existentes. 

Não tenhamos dúvida, Sr. Presidente, Sras Senadoras e 
Srs. Senadores, somente com essas medidas os países latino-a­
mericanos, e entre eles o Brasil, conseguirão afastar o fantas­
ma da pobreza, o fantasma da ignorância, o fantasma da desi­
gualdade e, acima de tudo, o fantasma da falta de liberdade, 
tão bem conhecida através de quarteladas e golpes de estado, 
cujo exemplo mais recente atende pelo nome de "fujimo­
rização". 

Muito obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Wilson Martins. 

O SR. WILSON MARTINS (PMDB - MS. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, 
na última semana manifestei minha posição favorável à uma 
radical mudança na lógica que comanda a elaboração, análise 
e aprovação do Orçamento da União. A~alisei a sistemáti~a 
atual e pontuei algumas questões que constdero fundamentais, 
recebendo, com satisfação, o apoio de meus pares. 

Neste momento o Projeto de Lei do Orçamento encon .. 
tra-se· novamente no Executivo, que se propõe revisá-lo e 
corrigir erros de origem nele contidos. , . 

O Ministério da Fazenda, porém, tem declarado a Im­
prensa que irá fazer mudanças profundas no Projeto de L:i, 
notadamente no que diz respeito a medidas de contençaü 
de gastos, visando à redução do déficit públ~co. , . 

Não fossem as medidas concretas anunciadas, o propos1to 
deveria ser elogiado, mesmo porque o Parecer Preliminar 
do Relator Geral da Comissão Mista de Orçamento já apon­
tava erros no tocante a estimativa de crescimento do PIB, 
entre outros. 

O que anuncia o Ministério da Fazenda são medidas de 
arrocho salarial, como se por esta via o déficit pudesse ser 
contido. Como se o déficit fosse conseqüência da massa de 
salários públicos. . . 

Este é um erro grave. Foi cometido pelo governo antenor, 
não surtiu nenhum efeito positivo do ponto de vista macroeco­
nômico, mas gerou, sim, danos monumentais à máquina esta­
tal. 
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O sucateamento do Estado, sobre o qual muito bem já 
nos falou o Excelentíssimo Ministro Fernando Henrique Car­
doso, tem, entre outras causas, o tratamento dado nos últimos 
anos ao funcionalismo. 

Reduzir ou conter salários, marginalizar servidores, dei­
xar de investir em treinamento e na melhoria das condições 
de trabalho, somente leva ao sucateamento da máquina esta­
tal. 

As economias que aparentemente podem ser feitas no 
curto prazo comprometem, profundamente, o comportamen­
to da estrutura estatal, no longo prazo. 

O que a equipe econômica atual não consegue perceber 
é que, mantendo-se presa ao curto prazo, nada poderá fazer 
para alterar o perfil da crise do Estado. 

Concordamos que ajustes têm que ser feitos, inclusive 
que devam ser ajustes profundos, mas não podemos concordar 
corn a volta da visão conservadora, míope e tecnicamente 
desqualificada, que teme mexer no essencial. 

Não podemos continuar tratando a máquina estatal como 
se quiséssemos destruí-la. Mesmo os mais radicais defensores 
do livre-mercado, os lúcidos, não concordam com a tese do 
Estado-mínimo, defendida irresponsavelmente pelo governo 
anterior. A máquina estatal, também para esses, deve ser 
preservada, as funções clássicas do Estado, mantidas, aprimo­
radas, melhoradas. 

Mas somente poderemos ter um Estado eficiente e cum­
pridor de suas funções sociais, se o funcionalismo for adequa­
damente remunerado, treinado, incentivado. 

A CPI do Orçamento está cumprindo um papel singular 
nesse sentido. E aqui cabe uma consideração. Somente na 
democracia, com liberdade de imprensa, liberdade para o 
Congresso atuar de forma independente, é que este trabalho 
pode ser executado. Não é a fraqueza do Congresso que a 
CPI está mostrando, mas a sua força, sua integridade, a neces­
sidade da democracia e do Parlamento. 

Pois bem, nesta CPI estão se comprovando nossas teses. 
O Estado mal-pagador, mal~gerente, mal-planejador, tem da­
do rnargem à corrupção, à malversação dos recursos públicos. 

As obras financiadas pelo Estado são superfaturadas, 
quando não são simplesmente deixadas sem conclusão ou rea­
lizadas sem qualquer critério sério de necessidade. 

Certamente medidas fortes e competentes nessa ·área re­
duziriam substancialmente os gastos públicos. 

A recente medida de separação das contas do Banco 
Central e do Tesouro mostraram a inexistência de parte consi­
derável da dívida pública, que pressionava os juros, ou pelo 
menos servia de justificatíva para fazê-lo, a partir da análise 
dos economistas governamentais. 

O descontrole das contas públicas, recorrentemente de­
nunciado pelo economista Dercio Munhoz, tem gerado prejuí­
zos incomensuráveis. 

O tratamento preferencial à dívida externa, com o conse­
qüente pagamento de mais de 100 bilhões de dólares nos 
últimos 8 anos, tem pressionado mais as contas públicas, a 
inflação e os investimentos estatais, que os salários dos funcio­
nários. 

Por fim, a manutenção de reservas internacionais, com 
remuneração substancialmente menor que aquela dada pelo 
governo brasileiro aos empréstimos externos, é outra medida 
sem qualquer lógica. . 

Não acredito, porque não tem fundamento Lógico, nem 
comprovação na história económica recente deste país, que 
o arrocho salarial dos funcionários irá provocar qualquer mu­
dança substancial no comportamento da inflação. Ao contrá-

rio, o sucateamento do serviço público gerou um aumento 
da sonegação e da evasão fiscal, proporcionou facilidades ex­
tras à corrupção e à malversação dos recursos públicos. 

Respeito a capacidade do Ministro Fernando Henrique, 
tenho certeza dos bons propósitos do Excelentíssimo Presi­
dente da República, e por isso espero que não prospere a 
idéia de conter os gastos públicos atravé~ de medidas de suca­
teamento do Estado e de arrocho salarial dos servidores pú­
blicos. 

Por fim, o Executivo tem anunciado que, ao devolver 
o Projeto de Lei do Orçamento ao Congresso Nacional, não 
deveria ser este emendado. · 

Concordo, como já manifestei neste Plenário, que o in~ 
tuto das emendas deve.ser revisto, como tawhP:it deve sê-Jo 
todo o processo orçaméntário. Porém, não se pode permitír 
que o Congresso Nacional abdique das prerrogativas constitu­
cionais de analisar, emendar, -:orrigir"' :.provar o Orçamento 
à luz de critérios rigorosos e le~i:;mados pela representação 
popular e federativa. 

Essas duas medidas: o arrocho salarial dos funcionários 
e a pressão sobre o Congresso para que abdique de suas prerro­
gativas, são ambas absurdas e devem ser combatidas. 

Muito Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN (PPR - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, 
vanta Catarina celebrou em 1992 o centenário de fundação 
da primeira comunidade Batista em terras catarinenses, em 
marco de 1892, no bairro de Rio Novo, onde é hoje a cidade 
de Órleans. 

Enquanto o País se debate em uma crise que é, em última 
análise, uma crise de valores morais, é gratificante para o 
parlamentar poder fazer, desta tribuna, o registro de um even­
to que, cem anos depois, continua a semear e a difundir o 
verdadeiro anti doto a todo este descalabro que estamos vendo 

·hoje. 
Na realidade, devemos à democracia, à liberdade de im­

prensa, e ã instituição parlamentar no Brasil o privilégio de 
saber dos erros, dos desmandos e dos crimes que se cometem 
contra a democracia, contra o patrimônio do povo e contra 
o próprio povo. 

Mas é a falta de verdadeiros valores cristãos o que explica 
o fato de vermos alguns homens públicos agirem sem remorso 
e sem constrangimento contra os dinheiros públicos, apode­
r~ndo-se de recursos que pertencem à comunidade. roubando 
e enganando o povo. 

Mais grave, ainda, e mais lamentável, é constatar que 
alguns desses malfeitores, se dizem pastores, procuram se 
apresentar perante a sociedade como sendo evangélicos, en­
quanto usam as palavras do Evangelho de Jesus Cristo para 
melhor roubar. 

Não podemos ficar indiferentes a isso, não podemos per­
mitir que os filhos de seitas espúrias se valham do Evangelho 
para apunhalar a comunidade evangélica pelas costas, para 
enxovalhar a Palavra de Deus. 

Neste momento, Santa Catarina registra a edição do livro 
História dos Batistas Catarinenses, de autoria do pastor Almir 
Etelvino dos Santos, em que são narrados os vários episódios 
de dedicação, coragem, devotamento e trabalho que tanto 
contribuíram para a propagação do Evangelho em nosso Esta­
do. Uma epopéia de fervor religioso que se desenrola entre 
nós desde os anos pioneiros da Igreja Batista Leta do Rio 

-.. 
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Novo até os dias de hoje, com novas igrejas despontando 
em variados pontos do Estado. 

É preciso dar divulgação a esse tipo de história, onde 
são relatados os aspectos mais nobres e mais admiráveis da 
natureza humana, pois estes aspectos respondem pela constru­
ção de uma sociedade hígida, do ponto de vista moral, e 
responsável, do ponto de vista social. 

É preciso que as pessoas tomem conhecimento do grau 
de dedicação, da seriedade e do despreendimento e da capaci­
dade de servir que conduziu tantos homens. e mulheres pelos 
árduos mas gratificantes caminhos do Evangelho, para que 
seja possível fazer-se uma clara distinção entre a pregação 
do verdadeiro Reino e a venda a qualquer preço de um reino 
falso e pessoal, onde alguns indivíduos inescrupulosos se valem 
do texto do próprio Çvangelho para, mais que assaltar a bolsa 
dos i~Jcautos, sufocai-lhes o espírito e matar-lhes a alma. 

E bom ver registrada a trajetória heróica da Igreja Batista 
em Santa Catarina, uma história repleta de grandes exemplos 
de dedicação e de serviço. Fatos assim nos comovem, até 
talvez como uma compensação, quem sabe, à divulgação de 
outros tantos que nos envergonham e nos entristecem. 

Verdades que são apregoadas e, por serem verdadeiras, 
carregam em si mesmas uma forçà, positiva ou negativa, mas 
sempre um vetor a nos conduzir, um norte a nos guiar. 

Pof essa razão é que não se pode esquecer o quanto 
é fundamental para o crescimento de cada um de nós, e para 
o crescimento do nosso País, como um todo, que haja uma 
ampla divulgação da verdade, seja ela uma verdade de que 
possamos nos orgulhar, como é o caso da bela história da 
Igreja Batista em Santa Catarina, seja ela uma verdade que 
gostaríamos de jamais ter acontecido, como é o caso dos des~ 
mandos de alguns maus políticos no uso imoral de recursos 
públicos, (). 

Ambos são fatos verdadeiros, e, como tal, precisam ser 
divulgados, para que cada uma dessas verdades cumpra o 
seu destino: o de exaltar os feitos dos santos, de uma parte, 
e o de alertar os homens de bem contra os feitos dos ímpios, 
de outra parte. 

O que não podemos é esconder embaixo da mesa a luz 
da verdade. Não apenas aquela verdade que nos salva mas 
também a verdade dos erros, para que tais erros não se repitam 
nem proliferem entre nós, e para que os que hoje estão escravi­
zado~ ao erro possam ser resgatados pela verdade. 

E preciso, portanto, dar ampla divulgação aos crimes 
cometidos contra o patrimônio nacional, para que a impiedade 
dos malfeitores seja conhecida de todos, e é fundamental 
que se dê conhecimento da virtude dos homens para que 
brilhe, acima dos telhados, a luz da verdade; em ambos os 
casos, é a verdade o que está em jogo e, em todos os casos, 
não há santidade longe da verdade. 

É fundamental que a Verdade esteja ao alcance de todos 
pois, como. Sabemos, a nossa libertação está na Verdade. 

"A verdade vos libertará !" 

A Verdade daquele que não se limitou apenas a apontar 
caminhos de verdade, mas que quis se revelar à ·humanidade 
como sendo Ele mesmo, a própria Verdade. 

Que a Verdade nos liberte, e nos purifique. 
Que a Verdade, ainda quando nos humilhe e nos entris~ 

teça, possa ser dada ao conhecimento de todos, pois a todos 
interessa a Salvação, e a todos interessa participar do Reino~ 
pois a Salvação não se fez para alguns, mas para todos, e 
até mesmo os que erram precisam ser resgatados pelo mistérios 
da misericórdia de Deus. 

Que a Verdade seja dada ao conhecimento de todos, 
quando conta dos sacrifícios, das lutas e das grandes vitórias 
de uma comunidade, como essa comunidade batista que, nes~ 
ses cem anos de exercício da Caridade, tem o privilégio de 
poder narrar em livro uma parte pequena dos muitos e nume· 
rasos feitos dos seus antecessores, para que a virtude dos 
justos nos sirva de exemplo. 

Agradeço ao Pastor Nilton o Jivro com que me presenteou 
e rendo as minhas homenagens ao trabalho minucioso e com­
petente do pastor Almir Etelvino dos Santos, autor do livro. 

Congratulo-me com toda a comunidade batista do meu 
Estado e, através dela, com toda a comunidade cristã de Santa 
Catarinà, porque é na luz desse Evangelho que vocês transpor-· 
tam e refletem que está a verdadeira esperança de salvação 
para o nosso povo. 

Que a história da comunidade batista em Santa Catarina 
possa servir de guia e de inspiração a todos os que, eleitos 
e eleitores, se esforçam por um mundo mais justo, mais h uma·· 
no, mais cristão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente." 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr" e Srs. Senadores, 
a dramática situação das populações atingidas pela seca do 
Nordeste não apresenta perspectiva de superação a curto pra­
zo. 

Por isso, no meu entendimento, duas são as medidas 
que devem ser implementadas pelo setor público para resolver 
os problemas do Nordeste brasileiro. 

A primeira delas diz respeito à distribuição gra"tuita de 
alimentos para evítar a morte de milhões de brasileiros, aco­
metidos pela fome e a miséria. 

Sabemos que o Poder Executivo com a Medida Provisória 
n"' 354, de 24 de setembro de 1993, convalidada pela de n"' 
363, de 27 de outubro de 1993, definiu as condições para 
aquisição e remoção de alimentos básicos destinados à popu­
lação flagelada pela seca. 

Sabemos, também, das dificuldades materiais e legais pa­
ra a execução do programa de distribuição de cesta alimentar 
para as populações residentes nos municípios integrantes do 
polígono da seca, com calamidade pública decretada. 

O Sr. Ministro Alexandre Costa, com a responsabilidade 
e o zelo que o tem caracterizado à frente do Ministério da 
Integração Regional, tendo em vista que a sua pasta não dispõe 
de estrutura e nem de recursos humanos para assumir a respon­
sabilidade de aquisição, pagamento e controle, em qualidade 
e quantidade dos alimentos necessários aos flagelados, resol­
veu colocar o crédito orçamentário à disposição do Ministério 
do Plãnejamento, a fim de que sejam tomadas todas as provi­
dências em socorro da sofrida gente do Nordeste. 

Assim, entendo que a primeira medida, que é de caráter 
emergencial, está tendo o encaminhamento devido, com as 
cautelas tomadas pelo Ministro Alexandre Costa, tendo e.m 
vista os inúmeros problemas existentes na gestão e financia­
mento dos estoques públicos de alimentos, com todas as maze­
las fartamente apontadas em tantos escândalos pela imprensa. 

Cabe, agora, ao Ministério da Agricultura, com a urgên­
cia urgentíssima que a situação exige, implementar um progra· 
ma referente à distribuição dos alimentos que irão salvar da 
fome a nossa gente nordestina, tomando os cuidados que a 
lei exige contra a malversação de seus recursos. 
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Como assinalei, a situação das regiões atingidas pela seca 
exige do Governo da União, agilidade e efici~ncia para socor· 
rer os flagelados, sem se descuidar dos aspectos éticos imbu· 
tidos na ação. 

A segunda medida, mesmo entendendo que a sítuaçáo 
do Nordeste exige uma ação de socorro emergencial, como 
é essa de distribuição de alimentos destinados à população 
flagelada pela seca, náo poderia deixar de, mais uma vez, 
proclamar a necessidade de ações efetivas e de caráter perma­
nente que venham a resolver em definitivo a problemática 
nordestina. 

Creio que é chegada a hora da bancada nordestina elabo· 
rar um acordo orçamentário, a fim de financiar um programa 
de irrigação para o Nordeste. 

Não me cansarei de bradar aos quatro ventos para conse­
guir sensibilizar os meus pares para a necessidade de resolver­
mos de uma vez por todas o problema da seca nordestina. 

Para concluir, Sr. Presidente, quero dar o meu testemu­
nho do esforço do Ministro Alexandre Costa que, não obstante 
as pequenas mas maldosas insinuações de alguns setores in te-

ressados em atingir candidaturas à Presidência da República, 
continua a desenvolver bem as suas atividades à frente da 
Integração Regional, dedicando-se das 8:00 horas da manhã 
às 10:00 horas da noite, para atenuar as agruras das regiões 
menos desenvolvidas. 

No último dia 5, liberou para a SUDENE nada menos 
do que 9,4 bilhões de cruzeiros reais para financiar ações 
complementares contra os efeitos das secas no Nordeste. 

Portanto, não são verdadeiras as notícias veiculadas pela 
imprensa de que o Ministro Alexandre Costa atrasa envio 
de comida para o Nordeste. 

Os fatos comprovam o contrário. 
Solicito que seja dado como lido o aviso 219, em anexo, 

que esclarece totalmente a questão, lamentando o tratamento 
leviano que é feito por alguns órgãos da imprensa sobre a 
matéria. 

Muito obrigado! 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. NEY 
MARANHÃO EM SEU DISCURSO: 

MINISTéRIO DA INTEGRAÇlO REGIONAL 

AVJSOM 219 

Brasllia, O 5 · de novembro de 1993 
Senhor Ministro, 

A Medida Provisória n• 354, de 24 de setembro de 1993, convalidada pela de n• 
363 .. de 27 .de outubro de 1993, deli .c condições para aquisiçlo e remoçlo de alimentos básicos 
desun~dos I populaçlo fl~gelada pela seca. e ~~tori~ o Poder Executivo a abrir ao Orçamento da 
Se~undade ~ocral da Un~lo, em favor do Mmrsténo da lntegraçlo Regional e do Ministério do 
E~<ercrto, crédno eiC!raordinário no valor de CRS 5.470 000 000.00. 

A mesma Medida Provisória em seu anigo 4" dispõe que. 

. ~Em decorrên~i~ da abertura do presente crédito, fica o Ministério da Jnregraçlo 
R~gronal autonzado a adqurnr produtos alimentícios em volume de até 1 so mil toneladas 
onundos ou nlo dos estoques da Política de Garantia dos Preços Mínimos bem como a rr~ 

C
com gastos e taxas que s:ejam indispensáveis à remoçio, sesvndo program~çlo aprovada ,..1

0 onselho de Sesvrança Ahmentar • .--
I 

• . . Entende-se. Senhor Ministro. pelo que retrata a Medida Provi · , u~ 
urgenc~a na rmplemenraçllo das referidas medidas. há interesse, ao que par ce, em 
apro' enados estoques da Politica de Garantia de Preços Mini mos geridos ~a Comp a 
Nacronal de Abastecrmento • CONAB, e, ao mesmo tempo, procura-se preservar ~icitude das 
concorrências públicas. 

~ 

A Sua Excelinc:ia o Senhor 
ALEXIS STEPANENKO 
Ministro do Planejamento, Orçamento e Coordenaçlo da 
Presidência da República 
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Pl.2doA,·IIOII" 2U .de OS/U/U 

O Minist~rio que tenho 1 honra de dirigir, em face da limilaçlo de efetivos, 
porquento a estrutura que dispomos. basicamente, é 1 mesma da Secretaria do Desenvolvimemo 
Regional, nlo pode, como sostariamos ae condiç6es tivéssemos, assumir 1 responsabilidade de 
aquisiçlo, pagamento e controle, em qualidade e quantidade. dos alimentos a adquirir; e ademais, 
é incompreensivel que aejam adquiridas e distribuldas quantidades de arroz em cuca. onel'lndo 
transpone, e dificultando ou inviabiliz.ando aeu consumo pela populaçlo 1 ser atendida. 

Em assim aendo, solicito de Vossa Ellcelfncia o tume do assunto 1 que aeja 
definido o Minist~rio pal'l o qual o MlR deva proceder a descentl'lliuçlo do crédito 
orçamentário, conforme faculta o Decr11o n' 12S, de 28 de maio de \993. 

f 

·~REALVESCOST~ 
Ministro 

\ 

-

.. BANCO DO BRASIL B~asília(DF), 08 de "oveMbi'O de 1993. ·-

Tenho a. satisfação de cornLtnica~ a. V.éxa. q"'e foi atendido 
o pleito de pati'Odnio da 52a. G.xposiçZ.o No~estin<> de Ani..,ais e 
p...,d .. tos De~iv<>dos1 a se~ -alizada no pe~lodo de 14 a 21.11.93, 
em Recife-P6.. 

espei+osamente1 

~~-~Q~~ 
Alei~ A .. a .. stinl,o Callia~i 1 

P-side.nte. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Nada mais 
havendo a tratar. a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
designado para a sessão ordinária de amanhã à seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 175, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 353, parágrafo 
único, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n•175, de 1993 (n• 4.153/93, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República , que inclui a categoria funcional 
de Agente de Portaria no Anexo X da Lei n~7.995, de 9 
de janeiro de 1990. (Dependendo de parecer da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania) 

-2-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N•135, DE 1993- COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, "c", do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n~> 135, de 1993 -Complementar, de autoria do Senador 
Pedro Simon, que acrescenta parágrafo ao art. 38 da Lei n"' 
4.595, de 31 de dezembro de 1964, para excluir do benefício 
do sigilo bancário as pessoas que menciona, tendo 

Parecer, proferido em Plenário, Relator: Senador José 
Richa, em substituição à Comissão de Assuntos Econômicos, 
favorável ao Projeto e pela tramitação autônoma, como pro­
jeto de lei, das emendas apresentadas. 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 59, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, "c", do 
Regimento Interno) · · 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 59, de 1993 (n' 1.270/91, na.Casa de origem), que dispõe 
sobre o salário mínimo de médicos e cirurgiões-dentistas. (De~ 
pendendo de parecer da Comissão de Assuntos Sociais.) 

-4-
REDAÇÂO FINAL 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 86, DE 1993 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer n"' 393, de 1993) do 
Projeto de Resolução n"' 86, de 1993, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Apucarana (PR) a contratar operação de crédito 
junto ao Banco do Estado do Paraná S. A. -BANESTADO, 
dentro do Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano 
- PEDU, no valor de até sessenta e cinco milhões e quatro~ 
centos mil cruzeiros reais. 

-5-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 115,•DE 1992 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
no 115, de 1992 (n"' 4.620/90, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que autoriza a doação do imóvel 
que menciona, tendo 

Parecer favorável, sob n"' 346, de 1993, da Comissão 
-de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-6-
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 57, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 172, I, do 
Regimento Interno) 

De autoria do Senador Marco Maciel, que dispõe sobre 
o exercício da profissão de Técnico em Turismo. (Dependendo 
de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encer· 
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20h30min.) 

A TO N• 550/93 
DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n~ 1480193-6, resolve; Apo­
sentar, voluntariamente, FRANCISCO FERREIRA DOS 
SANTOS, matrícula 0736, Técnico de Indústria Gráfica Legis­
lativa, Nível 11, Classe Especial, Padrão IV/M23, do Quadro 
de Pessoal do Centro Gráfico do Senado Federal - CE­
GRAF, nos termos do artigo 40, inciso IH. alínea a, da Consti­
~ição da República Federativa do Brasil, combinado com 
os artigos 186, inciso 111, alínea a e 192, inciso 11, da Lei 
n• 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Senado Federal, 11 de novembro de 1993. - Senador 
Humberto Lucena, Presidente do Senado FederaL 

A TO N• 551/93 
DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe· 
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n"' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Proce~S(l n9 1684/93-0, resolve aposen· 
tar, voluntariamente, DAMIAO SOARES SANTANA, ma­
trícula 0323, Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, Nívt>l 
11, Classe Especial, Padrão IV/M23, do Quadro de Pessoal 
do Centro Gráfico do Senado Federal- CEGRAF, nos ter· 
mos do artigo 40, inciso 111, alínea a, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 
186, inciso 111, alínea a e 192, inciso 11, da Lei no 8.112. 
de 11 de dezembro de 1990. 

Senado Federal, 11 de novembro de 1993. -Senador 
Humberto Lucena, Presidente do Senado Federal. 

A TO N• 552/93 
DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe~ 
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada peJo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo no 1645/93-5, resolve; apo­
sentar, voluntariamente, ROSENILDO BEZERRA DE 
SOUZA, matricula 0717, Técnico de Indústria Gráfica Legis· 
Jativa, Nível 11, Classe Especial, Padrão IV/M23, do Quadro 
de Pessoal do Centro Gráfico do Senado Federal - CE­
GRAF, nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea a, da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil, combinado com 

• 



COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA Garibaldi A. Filho RN-4382192 lram Saraiva 00-3133/34 
E CIDADANIA _CCJ MhcloLacerda MT-3029 Vago 

Vago Vago 
(23 Titulares e 23 Suplentes) 

PFL Presidente: Iram Saraiva 
Vice-Presidente: Magno Bacelar Lourival Baptista SE-3027/28 QarioPereira RN-3098199 

Titulares Suplentes 
JoiioRocba T0-4071172 Alvaro Pacheco PI-3085187 
Odacir Soares R0-3218119 BelloParga MA-3069170 

PMDB Marco Maciel PE-3197/99 ~delre1 Freitas RJ-3082183 
Carlos Patrocfnio T0-4058168 'o Alvares ES-3131/32 

AmirLando R0-31lll12 César Dias RR-3064165 Fraocisco Rollemberg SE-3032133 Ouilhenne Palmeira AL-3245/46 
Cid S. de Carvalbo CE-3058159 Mansueto de Lavor PE-318311!4 

PSDB JoséFog~a RS-3077178 Garibaldi A. Filho RN-4382192 
lram Saraiva 00-3134135 Gilberto Miranda AM-3104/05 Almir Gabriel PA-3145/46 Dirceu Carneiro SC-3179/80 
Nelson Carneiro RJ-3209/10 Mareio Lacetda MT-3029/30 Beni V eras CE-3242143 EvaB\ay SP-3117118 Antônio Mariz PB-4345/46 Aluízio Bezerra AC-3158/59 Jutaby Magalhães BA-3171172 Teotônio V. Filho AL-4093/94 Pedro Simon RS-3230/31 Divaldo Suruagy AL-3185/86 
Wilson Martins MS-3114/15 Alfredo Campos MG-3237/38 PTB 

PFL Marluce Pinto R0-4062163 Valmir Campelo DF-3188189 

Josapbat Marinho BA-3173174 Hydekel Freitas RJ-3082183 
Affonso Camargo PR-3062163 Luiz Albeno Oliviera PR-4059/60 

Fraocisco Rollemberg SE-3032133 Marco Maciel PE-3197/98 
Jonas Pinheiro AP-3206/07 Carlos De'Carli AM-3079/81 

Carlos Patroclnio T0-4058/68 Henrique Almeida SP-3191192 PDT 
Odacir Soares R0-3218/19 Lourival Baptista SE-3027128 

Lavoisier Maia RN-3240/41 Nelson Wedekin SC-3151/53 · Elcio Alvares ES-3131/32 João Rocha T0-4071172 

PSDB PRN 

EvaBlay SP-3119/20 Almir Gabriel PA-3145/46 ~aldaoba Derzi MS-42!5/16 Ney Maraobllo PE-3101102 
Jutaby Magalhães BA-3171172 Teotônio Vilela Filho AL-4093/94 AureoMello AM-3091/92 Albano Franco SE-4055/56 
Mário Covas SP-3177178 ·Vago PDC 

PTB- Epit6cio Cafeteira MA-4073174 Moisés Abrio T0-3136/37 
Luiz Alberto PR-4059/60 Affonso Camargo PR-3062163 PDS 
Carlos De'Carli AM-3079/80 Louremberg N. Rocha MT-3035/36 

PDT Lucídio Portella PI-3055/57 Jarbas Passarinho PA-3022123 

Magno Bacelar MA-3073174 LavoiSier Maia RN-3239140 
PSB/PT 

PRN Eduardo Suplicy SP-3213/15 José Paulo Bisol RS-3224/25 

Aureo Mello AM-3091192 Ney Manioblo PE-3101/02 
pp 

.. PDC 
Pedro Teixeira DF-3127/28 Meira filho DF-3221/22 

Epitácio Cafeteira MA-4073174 Gerson Camata ES-3203/04 SecretArio: Luiz Clalidio/Vera Lúcia 
Telefones: Secretaria: 3515/16/4354/3341 

PDS Sala de teUOiões: 3652 

Esperidillo Amin SC-4206/07 Jarbas Passarinho PA-3022124 
Reunliles: Quartas-felms, ãs 14h0!3S. 

' 
Sala n° 09 _ Ala Alexandre Costa 

PP 
COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS CAE 

Pedro Teixeira DF-3127/28 João França RR-3067/68 

Secretária: V era Lúcia Lacetda Nunes_ Ramais 3972 e 3987 
(27 Titulares e 27 Suplentes) 

Presidente: Jollo Rocba 
Reuniões: Quartas-feiras, às 1 O horas Vice-Presideote: Gilberto Miranda 
Local: Sala das Courissões, Ala Senador Alexandre Costa 
Anexo das Comissões_ Ramal 4315 Titulares Suplentes 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS CAS PMDB 
-

(29 Titulares e 29 Suplentes) Ronan Tito MG-3038139/40 Mauro Benevides CE-3194195 
Garibaldi A. Filho RN-4382192 José Fogaça RS-3077178 

Presidente: Betú V eras Ruy Bacelar BA-3161/62 Flaviano Melo AC-3493194 
Vice-Presidente: Lourival Baptista Ronaldo Aragllo RR-4052/53 Cid S. de Carvalbo CE-3058/59 

Suplentes 
César Dias R0-3064165166 Juvêncio Dias PA-3050/4393 

Titulares Maosueto de Lavor PE-3182183/84 Pedro Simon RS-3230/32 
Aluizio Bezerra AC-3158/59 Divaldo Suruagy AL-3185/86 

FMDB Gilberto Miranda AM-3104105 João Calmon ES-3154/56 
Ooofre Quinan 00-3148150 Wilson Martins MS-3114115 

AurirLando R0-3!11112 Aluizio Bezerra AC-3!58159 
PFL Antônio Mariz PB-4345/46 Joiio Calmon ES-3154155 

César Dias RR-3064165 OoofreQuinan 00-3148149 Carlos Patroclnio T0-4058168 Odacir Soares R0-3218/19 
Cid Sab6ia de CarvalboCE-3058160 Pedro Simon RS-323(1132 Raimuodo Lira PB-320/02 ~ello Parga MA-3069170 
Divaldo Suruagy AL-3180/85 José Fogaça RS-3077/iS 

H~ Almeida AP-3191192193 Alvaro Pacheco Pl-3085/87 
Juvêncio Dias MA-3050/4393 Ronan Tito MG-3038139 Dario ereira RN-3098199 Elcio Alvares ES-3131/32 
Ronaldo Araglo RR-4052153 Nelson Carneiro RJ-3209/!0 JoiioRocba MA-4071/72 Jos.aphat Marinho BA-3173175 

-



PSDB PDC 

Beni V eras CE-3242143/44 Almir Gabriel PA-3145/47 Gerson Camata ES-3203/04 Epitácio Cafeteira MA-4073n4 
lost Rieha PR-3163/64 Din:cu Carneiro SC-3179/80 pp 
Mário Covas SP-3177n8 Vago 

PTB lrapuan Costa lOnior 3088/3089 Pedro Teixeira 3127/3128 

Affonso Camargo PR-3062163 Louremberll N. Rocl>a MT -3035/36 PDS 

ValmirC":"''"'Io DF-3188/89/4061 Luiz A. Oliveira PR-4059160 lamas Passarinho PA-3022123 Lucfdio Portella Pl-3055/56 
Jonas PinheliO AP-3206/07 Marluce Pinto R0-4062163 

PDT SecretArio: Paulo Roberto Almeida Campos 
Ramais: 3496 e 3497 

Magno Bacelar MA·3074n5 Lavoisier Maia RN-3239/40 Reunli!es: Quintas· feiras, 4s I O horas 

PRN 
Local: Sala das Comissões, Ala Senador Alexandre Costa_ Anexo das 
Comissões- Rama\3546 

Alhaoo Franco SE-4055/56 Saldaoha Deni MS-4215/18 
COMISSÃO DE SERVIÇOS DE NeyManmhlo PE-3101/02 AureoMello AM-3091192 

INFRA-ESTRUTURA_ CI 
PDC 

MoisbAbrlo 00.3136/37/3522 Gerson Camata ES-3203/04 
(23 Titul>=;; e 23 Scploules) 

Presideote: oa,;o Pereira 
PDS Vice-Presidente: Teotônio Vilela Filho 

Esperidilo Amin SC-4206/07 laJbas Passarinho PA-3022124 Titulares Suplentes 

pp PMDB 

Meira F'Jlho DF-3222105 lrapuan C.lOnior 00-3089/90 Flaviano Melo AC-3493/94 AmirLando R0-3110/11 
Mauro Benevides CE-3194195 Ruy Bacelar BA-3161/62 

PTIPSB Aluízio Bezerra AC-3158159 Rooaldo Aragão RR-4052153 ~ 

Eduasdo Suplicy 3213/IS/16 Jos6 Paulo Bisol 3224125 Onofre Quinao 00-3148149 Ronan Tito MG-3039/40 
Gilberto Miranda AM-3104105 luvêncio Dias PA-3050/53 

SecretArio: Dirceu Vieira M. Filho Alfredo Campos MG-3237/38 Antonio Mariz PB-4345/46 

Ramais: 311-3515/3516/435413341 Mareio Lacerda MT-3029/30 Wilson Martins MS-4345/46 
Reunli!es Tc:sçaa-fciraa, 4s 10 horas Vago Vago 

Loc:al: Sala daa ComisSOCS; Ala Seoador Alexandle Costa_ Rama\4344 PFL 

COMISSÃO DERELA~OES EXTERIORES Dario Pereira RN/3098/99 Raimundo Lira PB-3201102 
EDEFESANAC ONAL_CRE H~ Almeida AP-3191192 Joio Rocha T0-407ln2 

Elcib vares . ES-3131132 Carlos Patrocínio T0-4068/69 
(1911tul.,..e 19S~i1 Bello Parga . . , MA-3069n2 Guilherme Palmeira AL-3245/46 
Presidente: Alfredo Hydekel Freitas RJ-3082183 Vago 

Viee-Presidente: Hydeb:l teitas PSDB 

Titulares Suplenles Din:cu Carneiro SC-3179/80 Beni V eras CE-3242143 
PMDB TeotOnio V. Filho AL-4093/94 Jutahy Magalh!es BA-3171/72 

JoséRieha PR-3163/64 Vago 
Ronan Tito M0-3039/40 Maure Benevides CE-3052153 PTB Alfredo Campos M0-3237/38 Flaviano Melo AC-3493/94 
Nelson Carneiro RJ-3209/10 Garibaldi A. F'Jlho · RN-4382192 Louremherg N. R. MT-3035/36 Affonso Camargo PR-3062163 
Divaldo Suruagy AL-3185/86 Mansueto de Lavor PE-3182183 Marluce Pinto RR-4062163 Vago 
JoãoCaUru>n ES-3154155 Gilberto Miranda AM-3104105 
Ruy Bacelar BA-3160161 CesarDias RR-3064165 PDT 

PFL Lavoisier Maia RN-3239/40 Magno Bacelar BA-3074175 

Guilhennc Palmeira AL-3245/46 Franciseo Rollemberg SE-3032134 PRN 
Hydeb:l Freitas RS-3064165 losaphatMarinho BA-3173174 

Saldaoha Deni MT-4215/18 Albano Franco SE-4055/56 I,.ourival Baptista SE-3027/28 Raimuodo Lira PB-320013201 
Alvaro Pachcco Pl-3085/86 Marco Maciel PE-3197/98 PDC 

PSDB Gerson Camara ES-3203/04 MoisbAbrlo T0-3136/37 
Direeu Carneiro SC-3179/80 Jutahy Magalh!es BA-317ln2 PDS 
loséRieba PR-3163/64 EvaBiay SP-3119/20 

PTB Loe!dio Portella Pl-3055/56 Esperi.dião Am.in SC-4206/07 

Luiz A. Oliveira PR-4058/59 Valmir Campelo DF-3188/89 
pp 

Marluce Pinto RR·406216a lonas Pillheiro AP-3206/07 loãoFrança RR-3067/68 Meira Filho DF-3221122 

PDT 

Darcy Ribeiro RJ-4230131 Magno Baeelar MA-3074n5 SecretArio: CelsonPareute_Ramais 3515 e 3516 
Reunli!es: Terças-feiras, 4s 14 horas 

PRN Local: Sala das Comissões, Ala Senador Alexandre Costa_ 

Albano Franco SE-4055/56 Saldaoha Deni MS-3255/4215 
Anexo daa ComisSOCS _ Rama\3286 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO_ CE PrB 

Valmir Campelo DF-3188189 Luiz A. Oliveira PR-4058159 
(27 Titulares e 27 Suplentes) Jonas Pinheiro AP-3206107 Marluce Pinto RR-4062/63 
Presidente: Valmir Campelo Louremberg N. R. Mf-3035136 Carlos De' Carli AM-3079/80 

Vice-Presidente: Juvêncio Dias PDT 

Titulares SuplenleS Darcy Ribeiro Rl-4229130 Magno Bacelar MA-3074/75 

PRN 
PMDB 

Aureo Mello AM-3091192 Albano Franco SE-4055156 
Jollo Ca!mou ES-3154155 Cid Sabóia de CarvalhoCE-3058159 Ney Maranhllo PE-3101102 Saldanha Deni MS-4215118 
Flaviano Melo AC-3493/94 Antdnio Mariz PB-4345/46 
Mamo Benevides CE-3052/53 Ouofre Quinau G0-3148/49 PDC 
Wilson Martins MS-3114115 Mareio Lacerda Rl-3029/30 Moisés Abria T0-3136/37 Epitácio Cafeteira MA-4073174 Juvêncio Dias PA-3050/4393 Roualdo Aragllo R0-4052153 
Mansueto de Lavor PE-3182/83 AmirLaudo R0-3110/11 PDS 
JoséFo~w;a RS-3077178 Ru~ar BA-3160/61 
Pedro SIDlOU RS-3230131 AI Campos MG-3237138 Jarbas Passarinho PA-3022/23 Esperidillo Amin SC-4206/07 
Iram Saraiva G0-3134135 Nelson Carneiro Rl-3209110 pp 

PFL Meira Filho DF-3221122 Joio França RR-3067/68 
Josaphat~o BA-3173174 Dario Pereira RN-3098199 F'TIPSB Marco Maciel PE-3197198 OdacirSoaros R0-3218119 
Álvaro Paoheco Pl-3085186 Fraucisco Rollemberg SE-3032/33 Eduardo Suplicy SP-3213/15 José Paulo Bisol RS-3224125 
Raimuudo Lira PB-3201102 Carlos Patroclnio TQ-4058168 
Bello Parga MA-3069172 Henrique Almeida AP-3191192 Secret6rta: Mônica Aguiar Inocente 

PSDB Ramais:3496/3497 . 
Reuniões: Quintas-feiras, às 14horas 

Almir Gabriel PA-3145146 Beni V eras CE-3242/43 Local: Sala n° 15, Ala Senador Alexandre Costa_ Ramal3121 
EvaBiay SP-3119120 Mário Covas SP-3177178 
Teotônio V. Filho AL-4093/94 José Richa PR-3163164 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

(Inclusa5 as despesas de correio via tenestre) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

Semestral .••.. ;.... CR$ 3.620,00 

SEÇÃO ll (Senado Federal) 

Semestral .......... CR$ 3.620,00 

J. avulso .......... CR$ 30,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável 
em Brasflia, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pela 
Caixa Econômica Federal- Agência .1386- PAB-CEGRAF, con­
ta corrente n° 920001-2 e/ou pelo Banco do Brasil - Agência 
0452-9 - CENTRAL, conta corrente n° 55560204/4, a favor do 

CENI;RO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - BrasOia - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Super­
visão de A~inaturas e Distnbuição de Publicações- Coordenação de Atendimen­
to ao Usuário. -
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Ceotro Gr~ do Senado Ftderal 
Caiu Postal 07/llOJ 

BraRlla- DF 

EDIÇÃO DE HOJE: 88 PÁGINAS 
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